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3INTRODUÇÃO
………........................................
Ouvido tinha aos fados que viria
U~a gente fortíssima de Espanha
Pelo mar alto, a qual sujeitaria
Da Índia tudo quanto Dóris banha,
E com novas vitórias venceria
A fama antiga, ou sua ou fosse estranha,
Altamente lhe dói perder a glória,
De que Nisa celebra inda a memória.
........................................
Luiz Vaz de Camões
Os Lusíadas (Canto Primeiro, verso 31)
A historiografia consagrou idéias a respeito da união ibérica que precisam ser
revistas mediante interpretação documental, fato incomum na ciência histórica.
Face aos pressupostos consagrados e ao conhecimento que se tem sobre a concepção
do Estado espanhol durante os séculos XVI e XVII, naturalmente surgem as indagações
a serem argüidas nesta tese: o Brasil tornou-se espanhol durante o período dos Filipes
ou permaneceu português como quer a historiografia tradicional? Neste quadro, como
teriam se comportado os reis da Espanha no exercício do poder real sobre a Colônia
lusa? Como se dava a condução dos assuntos brasileiros no contexto da administração
filipina? Como se integraram os organismos hispano-portugueses para a deliberação
sobre temas coloniais?
Estas questões norteiam nosso exame do período filipino, pois o objetivo do presente
estudo é verificar se o governo do Brasil entre 1580 e 1640 foi conduzido por diretrizes
espanholas ou portuguesas. Ou seja, constatar se houve ingerência filipina na condução
do governo colonial.
O grande problema a ser vencido será trabalhar o governo filipino fragmentado por
periodização a partir dos sucessivos Filipes. Por isso, optamos por não dividir a
abordagem em reinados, pois a substituição de um Monarca por outro, em 1598 e 1621,
não significou a interrupção da linha de conduta do processo decisório e nem impediu a
concretização de medidas tomadas pelos reis anteriores. Entretanto, como o processo de
ação régia nem sempre é retilíneo, agrupamos os acontecimentos que mereceram maior
atenção governamental.
Várias questões sobre o período, de ordem econômica, política e administrativa,
encontram-se sem respostas. Os poucos trabalhos existentes não atingem o corpo de
decisões dirigidas ao Brasil como parte integrante do império espanhol.
Aqueles que abordam o período filipino, no geral tratam das incursões estrangeiras,
da ocupação territorial, da ação do Santo Ofício e de alguns aspectos comerciais, sem
contudo verificar quem norteava o rumo das deliberações durante aqueles sessenta anos.
4Nesse sentido, em 1923, Max Fleiuss adiantou-se na interpretação do governo dos
Filipes ao afirmar que Portugal havia perdido a soberania, sem no entanto perder a
nacionalidade1.
Anos mais tarde, A. Fernanda Pacca de A. Wright, ao abordar os traços gerais dessa
fase no Brasil, sugeriu que certas medidas tomadas indicavam mudanças na orientação
da colonização e da penetração. Em vista disso questionou:
Quais os motivos de todos esses acontecimentos? Norma "política" espanhola
para o Brasil ou simples ausência de uma política colonial, propriamente dita,
para o Brasil e por isso capaz de impedir o natural desenvolvimento da
penetração e da expansão partindo dos pontos iniciais de colonização? 2
Até então, costumava-se aceitar idéias de que no tocante ao Brasil não houve
mudanças, salvo aquelas decorrentes das incursões estrangeiras e da ocupação
territorial. Isso porque se acredita, até hoje, que o juramento feito por Filipe II às Cortes
reunidas na vila de Tomar, em abril de 1581, garantiu a continuidade da ação lusa no
Reino e nos territórios anexados. Tanto que para o Brasil só vieram governadores
portugueses, o que reforça a idéia da aparente ausência da Espanha na história política
brasileira da época.
Aceitar que o juramento de Tomar foi cumprido à risca em seus vários aspectos
denuncia, mais que ingenuidade, o esquecimento de fenômenos sociais e outros fatos
cuja contextualização abrange grandes dimensões:
.o sentimento luso com a sucessão espanhola exacerbou-se no Sebastianismo
como crença no retorno de D. Sebastião. Influenciando as atitudes mentais da cultura
e o pensamento filosófico-político, manifestou-se na literatura e na história;
.o maior êxito da política Filipina foi a consecução da unidade ibérica, fruto dos
enlaces matrimoniais que desde o século XV Portugal e Castela vinham realizando.
A unidade não trouxe apenas um reino a mais para a Espanha, mas o segundo maior
império colonial do tempo;
.na Espanha do século XVI, o conceito de realeza e de Estado era indissociável do
poder derivado da autoridade real como instância superior aos interesses particulares.
No conjunto dessas circunstâncias o Brasil deve ser situado para a análise da ação
filipina.
De um modo geral, os estudos existentes dando ênfase aos episódios marcantes
ocorridos em nosso território, bem como aqueles que abordam em Portugal a fase pré-
filipina, os movimentos anti-espanhóis e a fase pré e pós-revolucionária da restauração
não definem se houve supremacia espanhola na condução do governo metropolitano e
colonial.
                                                
1. Cf. Max Fleiuss. História Administrativa do Brasil. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1923, p.49.
2. Cf. Antonia Fernanda Pacca de Almeida Wright. O Brasil no Período dos Filipes (1580-1640). In :
Sérgio Buarque de Holanda. História Geral da Civilização Brasileira . São Paulo, Difusão Européia do
Livro, 1963, t.I, v.1, p.180-181.
5Um balanço dos trabalhos relativos à união ibérica demonstra, sem sombra dúvida,
que estão longe de serem satisfatórios. Estudos sobre as relações entre o poder central e
os núcleos coloniais são mais raros ainda.
Manuel Bustos Rodriguez, ao discorrer sobre a historiografia dessa fase, aponta três
temas principais a que espanhóis e portugueses dedicaram-se até a década de oitenta.
São eles: os antecedentes da união e suas implicações, o exame do reinado de Filipe II e
o desenvolvimento da crise que culminou com a restauração do trono3. Entretanto, a
partir de 1980, estudos desenvolvidos por historiadores de ambos os países permitiram
alcançar avanços na interpretação do período.
As pesquisas levadas a cabo na Espanha por Santiago Luxán y Meléndez4 e Fernando
Jesús Bouza Álvarez5, e por António M. Hespanha6 e António de Oliveira7 em Portugal,
lançaram luz sobre aspectos políticos reveladores do governo dos reis da Espanha.
Provavelmente uma constatação de Joaquim Veríssimo Serrão chamou-lhes a atenção:
Por motivos que radicam ancestrais sentimentos e que têm levado a ignorar o
problema nas suas linhas fundamentais, pode afirmar-se que a época filipina
continua a ser a mais ignorada da história portuguesa. Basta dizer que o
excelente manancial do Arquivo de Simancas está quase todo por aproveitar ...8.
Por aproveitar encontrava-se também em 1960, quando A. Fernanda Pacca de A.
Wright apontou o mesmo arquivo espanhol como o grande depositário de documentos
inéditos desse período pouco conhecido9.
A maior parte da documentação compulsada nesse arquivo refere-se ao Conselho de
Portugal criado em 1581. Este órgão foi o mediador das relações entre a Corte e o Reino
luso, constituindo-se no principal instrumento da ação régia. Por isso nossas pesquisas
basearam-se em seu manancial, pois esta fonte perene revela a maneira pela qual
processavam-se as deliberações para dirigir todo o império português.
                                                
3. Cf. Manuel Bustos Rodriguez. Los Historiadores Españoles y Portugueses ante la Unidad
Peninsular. Gades. Revista del Colegio Universitario de Filosofia y Letras de Cadiz, Cadiz, 1983, n.11,
p.161-181.
4. Cf. Santiago Luxán y Meléndez, La Revolución de 1640 en Portugal. Sus Fundamentos Sociales y
sus Caracteres Nacionales. El Consejo de Portugal: 1580-1640. Tese de Doutorado apresentada à
Universidad Complutense de Madrid, 1988.
5. Cf. Fernando Jesús Bouza Álvarez. Portugal en la Monarquia Hispánica (1580-1640): Filipe II, las
Cortes de Tomar y la Gênesis del Portugal Católico. Tese de Doutorado apresentada à Universidad
Complutense de Madrid, 1986.
6. Cf. António M. Hespanha. Vísperas del Leviatán. Instituciones y Poder Político (Portugal, Siglo
XVII). Madrid, Taurus Humanidades, 1989.
7. Cf. António de Oliveira. Poder e Oposição Política em Portugal no Período Filipino (1580-1640) .
Lisboa, Difel, 1990.
8. Cf. Joaquim Veríssimo Serrão. História de Portugal: Governo dos Reis Espanhóis (1580-1640) .
Lisboa, Editorial Verbo, 1979, v.IV, p.4.
9. Cf. Antonia Fernanda Pacca de Almeida Wright. O Brasil no Período dos Filipes (1580-1640),
p.176.
6A falta de estudos estruturais sobre os fundamentos do período filipino no Brasil fez
com que o tema ficasse à margem da historiografia em geral, o que nos levou a análise
de textos originais. Estes poderiam ser considerados superados, caso pudéssemos contar
com obras recentes e até mesmo clássicas, que dificilmente perdem o seu valor de
atualidade.
Para atingir a meta proposta inicialmente, a conjuntura organizacional na qual o
Brasil foi inserido será examinada através da reconstrução da estrutura político-
administrativa de ambos os impérios.
A relação orgânica poderá indicar o grau de participação institucional no processo
decisório das matérias referentes ao Brasil. Tais matérias serão consideradas na medida
em que demonstrem a inter-relação administrativa que deverá, por sua vez, indicar a
preponderância de certos órgãos.
As notícias a respeito do Brasil chegadas ao conhecimento dos monarcas espanhóis
merecerão destaque, pois segundo ressalta Manuel Fernández Álvarez, todo Estado
sempre careceu de informações, "a fim de afirmar-se tanto no interior onde aspira a um
poder irresistível, como no exterior, onde trata de alcançar o maior grau de
competência possível."10
Delimitado o escopo do presente trabalho, abordaremos os fundamentos políticos e
institucionais nos quais se encontrava assentada a monarquia espanhola no momento da
sucessão lusa. Com isso pretendemos demonstrar como o Brasil foi inserido no império
filipino.
Os antecedentes históricos da união peninsular, bem como o exame dos interesses de
Filipe II com relação ao Brasil, deverão apontar o grau de importância da fatia
americana que lhe faltava para tornar absoluto o seu poder em terras do novo mundo.
Nortearão o estudo o contexto político-econômico e o papel geopolítico representado
pelo Brasil na manutenção do império colonial espanhol, tendo como base as matérias
brasileiras. A análise das expectativas espanholas referentes ao Brasil no conjunto da
obra colonizadora em continente americano dará fundamento ao exame institucional.
O horizonte de nossas preocupações será a análise das relações entre a monarquia
filipina, Portugal e o Brasil, de tal maneira que nos permita em última análise
comprovar se durante a união peninsular a Colônia foi norteada por diretrizes políticas
espanholas.
Não se perdendo de vista o objetivo enunciado, optamos por um enfoque
institucional para estabelecer os fundamentos da decisão política sobre os assuntos
brasileiros no escalão do poder central.
Procederemos também ao exame das relações do Conselho de Portugal, no conjunto
dos organismos que formavam o emaranhado da tecitura política do Estado, para
detectar o exercício do poder e a elaboração das decisões políticas.
                                                
10. Cf. Manuel Fernández Álvarez. Los Instrumentos del Estado en el Exterior. In: Ramón Menéndez
Pidal (fund.). Historia de España: el Siglo XVI, Economia, Sociedad, Instituciones. Madrid, Espasa-
Calpe, 1989, t.XIX, parte 3, p.689.
7Nosso intento será o esclarecimento das relações entre o poder central e o poder de
Portugal metropolitano com a Colônia, e como se deu o governo espanhol no Brasil
através das ações dos Filipes entre 1580 e 1640.
Na abordagem da conjuntura política do período, recorreremos ainda às obras
literárias para ilustrar o momento em que o Brasil se encontrava sob a égide de um
império em ascensão, para algumas décadas depois conhecer a decadência. Cervantes,
através de Dom Quixote, expressa o desengano diante dessa realidade.
Longe de constituir-se na abordagem global do governo dos Filipes da Espanha no
Brasil, este trabalho é fruto do nosso interesse em conhecer a realidade política do
período. E não pretende esgotar a possibilidade de novas interpretações e pesquisas.
8ABREVIATURAS E SÍMBOLOS UTILIZADOS
AGI = Arquivo Geral de Índias, Sevilha.
AGS = Arquivo Geral de Simancas, Valhadoli.
CH = Audiência de Charcas.
DOC = documento.
f = folha.
K = indica documentos da Secretaria de Estado transferidos para França, onde
foram catalogados recebendo este sinal que foi conservado.
LEG = legajo (maço de manuscritos não encadernados).
LIV = livro.
MPD = Mapas, Planos e Desenhos.
ms(s) = manuscrito(s).
p = página.
ps = página seguinte.
r = rosto.
SD = sem data no original.
SE = Secretaria de Estado.
SI = sem indicação de página ou documento.
SP = Secretarias Provinciais.
v = verso.
\ / = indica adição de dado.
/ / = indica espaço em branco no original.
# = indica 1 página sem numeração no livro ou no legajo.
? = dúvida no campo
9SIGNIFICADO EM PORTUGUÊS DAS ABREVIATURAS E
PALAVRAS COM TIL
A transcrição dos sinais gráficos empregados neste trabalho não está de acordo com
as normas paleográficas, porque não foi possível adaptar o processador de texto
utilizado.
No caso do til, este não se encontra sobre a vogal ou consoante. Acha-se depois,
exceto no caso do a e do o.
No caso do ponto, este não se acha sob a vogal ou consoante. Encontra-se antes.
alguã, allguã = alguma
andare~ = andarem
art.a = artilharia
be~ = bem
cessãte = cessante
chãceler = chanceler
cõ = com
cõceder = conceder
cõcedidos = concedidos
cõde = conde
cons.o = conselho
cõprehenda = compreenda
cõquista = conquista
cõquistados = conquistados
cõselho = conselho
cõsigo = consigo
cõvenir = convenir, convir
cõveniere = convier
D.o = Diogo
D.te = Duarte
descende~tes = descendentes
descubriere~ = descobrirem
desp.o = despacho
despache~ = despachem
de~tro = dentro
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dez.e = dezembro
dhõ = dicho, dito
Elduq~ = o duque
enquãto = enquanto
ente~da = entenda
estã = estão
estrãgeiros = estrangeiros
estuviere~ = estiverem
faze~da = fazenda
fran.co = Francisco
g.e = guarde
Gover o r = Governador
govern. res = governadores
grãde = grande
grmo = Gerônimo
have~do = havendo
home~s = homens
houvere~ = houverem
hu~ = hum, um
huã = huma, uma
ite~ = item
jurame~to = juramento
lic.a = licença
m.tas = muitas
m.to, mto = muito
mãda = manda
Mag.d = Majestade
matg, m.t = majestade
navegue~ = naveguem
necess.o = necessário
neg.os = negócios
nenhuã = nenhuma
p., pa = para
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porq = porque
primeirame~te = primeiramente
q, q~ = que
qualq~r = qualquer
respõder = responder
Rivo = Rivero
S.os = senhorios
S.M., S.Mag.de = Sua Majestade
S.res = senhores
serv.o = serviço
Sr., Sñor = senhor
stãdo = estando
sup.ca = suplica
superynte~dencia = superintendência
supp.te = suplicante
tambe~ = também
tocãtes = tocantes
viere~ = vierem
vine~ = virem
Vmd, Vm.d, V.Magde, VMagde, V.Mg.de, V.M. = Vossa Majestade
V.S.a = Vossa Senhoria
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CAPÍTULO 1
O PODER REAL ESPANHOL E A INSERÇÃO DO BRASIL NO
IMPÉRIO DOS FILIPES
A ação dos Filipes deve ser entendida dentro de um processo de concepção do poder
que remonta aos Reis Católicos no século XV. Tal processo era impulsionado pelas
novas circunstâncias advindas principalmente das guerras, da reconquista e da
colonização principiante.
Neste período, a sociedade européia expressava seu caráter dinâmico e
revolucionário através das ciências, das técnicas, do comércio, do crédito, da filosofia,
da arte e da poesia. Assistia-se à maior mobilidade social, ao desenvolvimento das
cidades e à alteração nas relações de trabalho e na circulação das riquezas.
A ordem demográfica, econômica e política sofria mudanças decorrentes da
disponibilidade de novos produtos e de novas esperanças.
A grande conquista americana fazia renascer e alimentar expectativas entre a realeza,
o clero, a nobreza, a burguesia e os estratos inferiores da sociedade, sem exceção.
Tal avanço inquietava o Estado, fazendo com que este procurasse aperfeiçoar os
mecanismos existentes e buscar outros mais, de modo a manter e ampliar o poder e o
controle sobre a justiça, a fé, os bens, os homens e a administração. Com o respaldo de
um exército fiel e um número crescente de burocratas, especialmente conselheiros e
secretários, o Estado deixava de ser uma união de reinos para constituir-se em um corpo
político organizado.
A excitação dos homens que viveram este processo renovador se faz perceptível no
texto renascentista, tomado como exemplo, que reflete o caráter do homem que iria
incorporar-se à obra do Estado:
Nuestro ánimo y entendimiento nunca se satisface de cosa deste mundo,
nunca se harta, nunca se contenta, siempre está hambriento, siempre desabrido,
siempre descontento, continuamente desea más, espera más, procura más. Y de
aquí proviene que nunca haze sino inquirir, investigar, ymaginar y pensar cosas
nuevas, inauditas y nunca vistas, y en la inquisición, invención y conoscimiento
dellas, se macera y aflige, hasta que al fin, acertando o errando, cayendo o
tropezando, o como mejor puede, halla y alcanza lo que quiera.1
À expansão do império espanhol somava-se a habilidade dos monarcas em governar,
ao conciliar interesses antagônicos por natureza, embora idênticos quanto ao fim.
                                                
1. Citado por José Antonio Maraval. La Época del Renascimiento. In: Francisco Rico (org.). Historia
y Crítica de la Literatura Española. Barcelona, Crítica, 1980, v.II, p.53. Para análise do universo
conceitual dos aventureiros e viajantes na era dos descobrimentos vide Adone Agnolin. O Sonho Indiano:
Uma Metáfora Iniciática na Literatura de Viagem dos Séculos XV e XVI. Revista do Núcleo
Interdisciplinar do Imaginário e Memória, São Paulo, 1996, n.3, p. 181-201; Guillermo Giucci. Viajantes
do Maravilhoso: O Novo Mundo. São Paulo, Companhia das Letras, 1922).
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A atuação dos Reis Católicos2 foi guiada pela concepção da origem divina do poder
real, segundo a qual a figura do rei era considerada sagrada e inviolável. A respeito do
poder de Fernando e Isabel na organização política da monarquia, J. H. Elliott é bastante
explícito ao apontar que no mais alto nível "se achava o poder Real, cuja extensão
variava de um Estado a outro segundo as leis de cada um deles."3 O autor acrescenta
que o conceito de realeza dos Reis Católicos consolidou seu próprio poder e
homogeneizou gradativamente a estrutura governamental da monarquia4. Tanto que
Fernando foi um dos modelos utilizados por Maquiavel para perfilar o seu "Príncipe",
ao qual se referiu como "quasi principe nuovo"5.
Em meados do século XVI, o Estado espanhol constituía-se em um conjunto de
territórios subordinados ao poder de um soberano comum. Cada qual apresentava
cultura e, por vezes, etnia diversa, sendo regido por suas próprias leis. O monarca
centralizava o poder através dos órgãos criados para atendê-lo na condução do governo
central e de seus vários territórios, variando esse aspecto conforme atuava o valido,
figura típica da época, a partir de Filipe III. O valido ou privado era o homem de
confiança do rei, com o qual dividia as responsabilidades. Assumindo boa parte das
tarefas, atenuava as preocupações do monarca quanto ao governo; no exercício de suas
funções, era natural que partilhasse do poder real.
Com relação à monarquia lusitana, António M. Hespanha, profundo conhecedor das
instituições políticas modernas, nota que, apesar dos avanços historiográficos, não são
grandes as inovações para o entendimento da centralização do poder em Portugal, bem
como a sua cronologia 1. O próprio Hespanha aponta algumas questões ainda não
devidamente estudadas que, no entanto, são decisivas para o julgamento dos centros de
poder político. São elas: a autonomia municipal, o poder senhorial, o desenvolvimento
dos oficiais régios, a evolução dos setores do aparato administrativo, a existência ou não
de órgãos periféricos da administração real, as relações entre os órgãos da administração
central e os poderes periféricos e o regime que seguia os recursos interpostos contra os
atos do poder2.
Em contraposição, os pesquisadores espanhóis muito têm se dedicado ao estudo do
sistema e da centralização do poder do Estado moderno, entre os quais destaca-se
Tomás y Valiente. Este autor, ao examinar o quadro institucional frente ao poder
político do Estado absolutista nos séculos XVI e XVII, salienta que as instituições
próprias dos reinos que compunham a monarquia atuavam em cada território com
                                                
2. Tem-se uma boa síntese do governo dos Reis Católicos em John Lynch. España Bajo los Austrias -
Imperio y Absolutismo (1516-1598). Barcelona, Península, 1982, v.I, p.9-55.
3. Cf. J. H. Elliott. La España Imperial: 1469-1716 , Barcelona, Vicens-Vives, 1984, p.85.
4. Cf. op. cit., p.86-87.
5. Nicolás Maquiavelo. Il Príncipe e Discorsi. Milano, Faltrinelli, 1960, cap.XXI, p.89. Vide a
interpretação da concepção de Maquiavel sobre o poder de um soberano, em George H. Sabine. Historia
de la Teoria Política. 7.ed., México, Fondo de Cultura Económica, 1976, p.249-264.
1. Cf. António M. Hespanha. Vísperas del Leviatán - Instituciones y Poder Político (Portugal, Siglo
XVII). Madrid, Taurus Humanidades, 1989, p.29.
2. Cf. op. cit., p.30-31.
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diferente grau de autonomia. Acima dessas instituições encontravam-se outras
organizadas em torno do rei3, que por sua vez representava a instância suprema do
poder. Isto significa que abaixo do monarca havia diversas instâncias submetidas, em
última resolução, a sua vontade soberana 4.
Diante deste contexto, a discussão em torno da ação dos Filipes no Brasil mostra-se
precipitada, se antes de fazê-la não situarmos o Brasil na estrutura de governo da
monarquia hispânica do século XVI.
Ao unir-se de fato à Coroa filipina em 1581, Portugal não só incorporou-se ao
conjunto de reinos e conquistas dependentes de um monarca comum, como também
passou a ser um elemento integrante do modelo de organização político-administrativo
espanhol, conhecido pelas designações10: sinodal, polissinodal, polissinódica e
polissinodial. Isto quer dizer que os territórios que compunham a monarquia eram
conduzidos por meio de Conselhos, Juntas e Tribunais. Ausente dos reinos, o rei se
fazia representar por um vice-rei ou por governadores. As demais instituições atuantes
mantinham-se preservadas.
A partir dos Reis Católicos, Jose A. Escudero11 assinala que os Conselhos
multiplicaram-se com a criação de novos órgãos ou com o desdobramento dos
existentes, frente às divisões de competência e às necessidades até então inéditas.
O autor distingue dois tipos de colegiados, um dos quais se ordenava pelo princípio
de competência territorial. Um exemplo é o Conselho de Aragão12, criado em 1494, por
Fernando Católico. Na verdade, o monarca restabelecera a Cúria Regis, um Conselho
dos reis aragoneses medievais. Fernando, absorvido pelos problemas castelhanos, fazia-
se representar em Aragão por um vice-rei e vinculava-se ao Reino, através do Conselho
aragonês. O outro tipo de colegiado apontado por Escudero é o que apresentava
competências mais específicas. Neste caso, o Conselho de Estado criado por Carlos V
em 1526 serve como exemplo.
J. Mercader Riba13 observa que o caráter pessoal do governo dos Reis Católicos fez
com que o Conselho Real, a Chancelaria e os secretários se convertessem em
                                                
3. Cf. Francisco Tomás y Valiente. Los Validos en la Monarquia Española del Siglo XVII. Madrid,
Siglo XXI, 1990, p.37.
4. Cf. op. cit., p.38.
10. António M. Hespanha utiliza o termo sinodal e polissinodal, vide Vísperas del Leviatán ..., p.223;
Antonio Domíngues Ortiz usa o termo polissinódico, vide El Antiguo Régimen, Los Reys Católicos y los
Austrias. In: Miguel Artola (dir.). Historia de España. Madrid, Alianza Editorial, 1988, v.3, p.104;
Santiago Luxán y Meléndez emprega a designação polissinodial, vide La Revolución de 1640 en
Portugal: sus Fundamentos Sociales y sus Caracteres Nacionales. El Consejo de Portugal 1580-1640.
Tese de Doutorado apresentada na Universidade Complutense de Madri, 1988, p.41.
11. Cf. Jose A. Escudero. Las Origenes del Consejo de Ministros en España, La Junta Suprema de
Estado. Madrid, Nacional, 1979, v.I, p.20-21.
12. Considerações sobre o Conselho de Aragão baseadas em J. H. Elliott, La España Imperial, p.84.
13. Cf. J. Mercader Riba. Los Secretarios Reales en la Historía de la Administración española.
Hispania, Madrid, 1971, n.117, p.161-162.
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verdadeiros colaboradores de Fernando e Isabel. O Conselho Real ou de Castela foi o
embrião dos demais Conselhos da Coroa.
O processo nacionalizador por que passaram os países da Europa ocidental, na
segunda metade do século XV, marcou de tal forma os reinos de Castela e Aragão, que
a capitulação de Granada, em 1492, não pôde esmorecer a saga que movia a obra
hispânica na península. Então, surge a grande proeza americana catalisando os sonhos
que após a reconquista, no dizer de Braudel "empurra a Espanha para Portugal e para
o Atlântico, numa aventura marítima ainda mais gigantesca do que a do campo fechado
mediterrâneo."14
Carlos V sucede o rei Fernando, cujos desígnios marcariam o destino de seus
sucessores. Logo após ocupar o trono surge a Reforma Luterana, provocando em toda a
Europa, como é sabido, uma verdadeira revolução social, política e religiosa. As novas
idéias subitamente se expandem da Alemanha à Suíça, Suécia e Dinamarca e, algum
tempo depois, atingem a Inglaterra e a França, ameaçando transformar os princípios
fundamentais da sociedade existente.
Enérgico defensor da fé, Carlos V, Sacro Imperador Romano Germânico, tenta
conter o movimento empreendendo incessante luta no campo das idéias e das armas.
Seu caráter cosmopolita, os ideais humanistas da Monarquia Universal e a dimensão do
seu império lhe conferiam uma visão política européia e transcontinental.
Carlos V era filho de Juana e Filipe I, tendo como avós paternos Maximiliano I, da
Áustria e Maria de Borgonha. Seus avós maternos eram os Reis Católicos. Por via de
sucessão os bens patrimoniais que Carlos V recebeu iam se agregando uns aos outros,
desde o norte da África até a América que começava a ser desbravada. Sobre os seus
domínios saltava a cobiça dos inimigos, tanto maior quanto mais indefeso, disperso e
extenso se encontrasse esse império. Casado com Isabel de Portugal, filha do rei D.
Manuel, o Venturoso, deste matrimônio nasceu em Valhadoli, coração de Castela, a 21
de maio de 1527, o futuro Rei da Espanha. A Filipe II estava reservado o fruto dos bem
sucedidos enlaces dinásticos, em grande parte já herdado por seu pai.
O império de Filipe II compunha-se principalmente pelo patrimônio dinástico dos
ramos Habsburgo-borgonhês e Castelhano-aragonês e pelas conquistas levadas a cabo
por seu pai e por ele próprio. Alguns anos antes da união das Coroas, achavam-se sob o
seu domínio os territórios do reino de Castela e Aragão, ou seja, toda a Península
Ibérica exceto Portugal, Ilhas Baleares, Sardenha, Nápoles, Sicília, Milão, Ilhas
Canárias, Penhom de Velez, Melilha, Orão, Mostagamem, Filipinas e os territórios
americanos dos vice-reinos de Nova Espanha, de Nova Granada e do Peru, além do
Caribe.
Seguindo o exemplo de Carlos V, Filipe II assumiu a defesa do catolicismo contra os
muçulmanos e contra os partidários da Reforma, tentando conservar a integridade da fé
e do império. Ainda que tomasse enérgicas medidas para conter o avanço do
protestantismo, seus esforços eram funestos diante dos progressos flamengos.
                                                
14. Cf. Fernand Braudel. O Mediterrâneo e o Mundo Mediterrâneo. Lisboa, Martins Fontes, 1984,
v.II, p.545.
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Auxiliados pela França, Inglaterra e Alemanha, os Países Baixos sustentaram guerra
contra o Monarca católico que, aparentemente, só terminou com a independência das
futuras Províncias Unidas. Enquanto a Espanha perdia preciosas possessões,
renovavam-se os interesses com os ricos e florescentes territórios que seriam
incorporados ao Estado.
A Filipe II, exaltado nos versos do poeta Luis Franco15, coube aglutinar ao império
espanhol os bens da Coroa lusa, concretizando o ideal de unir a península que Portugal
e Castela vinham perseguindo desde o século XV:
...............................................
Planta de Manuel que permanece,
para gloria de dios omnipotente,
hijo eres de su hija que aun florece.
A ti conviene por ser Rey potente,
mas amado, y temido de los Reyes
por fuerte, por Catholico y clemente.16
...............................................
A união de Portugal aos domínios de Filipe II não trouxe apenas um reino a mais
para a Espanha, mas o maior império que até então um monarca europeu havia herdado.
Após ser reconhecido em Portugal como legítimo sucessor do Cardeal D. Henrique, o
Reino luso e patrimônios colocavam-se sob o seu cetro. Filipe II agora imperava em
toda a península e nas ilhas atlânticas - Madeira, Açores e Cabo Verde; nas possessões e
feitorias africanas nas terras de Marrocos - Ceuta, Tanger e Mazagão; na costa da Guiné
- de Arguim (Mauritânia atual) até Serra Leoa; no golfo da Guiné - Mina, Ilha do
Príncipe, Ano Bom e São Tomé, além de Angola e Congo; na costa oriental da África -
Lourenço Marques, Inhambane, Sofala, Quelimane, Sena, Tete, Moçambique e Etiópia.
No oriente, as principais conquistas e feitorias tuteladas por Filipe II encontravam-se na
Arábia, Pérsia, Índia Ocidental, China, Insulíndia, na península de Málaca, Sumatra,
Molucas e Indonésia. O Brasil, adicionado aos seus domínios, constituía a parcela
continental que faltava para que Filipe II fosse o único soberano desde o sudoeste da
América do Norte até o extremo-sul americano.
Os tesouros da América que começaram a encher os cofres espanhóis,
principalmente a partir de 1545, supostamente seriam agora mais facilmente protegidos,
já que a imensa porção atlântica do continente colocava-se sob a tutela filipina. A
privilegiada posição geográfica do Brasil, se guarnecida, talvez esfacelasse as investidas
de franceses e ingleses contra as reservas mineralógicas encontradas em Potosí. Além
disso, a frota naval espanhola contaria com os portos atlânticos de que Portugal
dispunha, inclusive no Brasil, bem como com os conhecimentos náuticos dos
experientes marinheiros lusos, que a Espanha deixou de reunir por estar empenhada na
unificação dos reinos e defesa do Mediterrâneo.
                                                
15. Cf. AGS, SE 398, n.165, SI.
16. Cf. op. cit., versos 18 e 19.
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Aos fatores de interesse com relação à fatia americana somava-se a oportunidade de
frear o contrabando entre as colônias luso-espanholas e a ação dos peruleiros na
América. Vê-se que esta tarefa constituía, no século XVI, esforço árduo e quase inútil.
Analogamente, o Brasil representa, ainda nos dias atuais, um paraíso para os traficantes
internacionais. O controle insuficiente da enorme fronteira brasileira com o Peru,
Colômbia e Chile propicia a entrada de narcóticos, depois escoados pelos portos
brasileiros.
As maiores somas em minérios desviadas da Torre do Ouro, em Sevilha, eram
perdidas pelos galeões espanhóis para os algozes piratas. Os próprios súditos da Coroa
também alteravam o destino dos minerais americanos. Em abril de 154017, Luis
Sarmyento, embaixador espanhol em Portugal, dava avisos sobre a venda de muito ouro
e prata em Lisboa, trazidos do Peru por pessoas que os capitães das naus deixavam
desembarcar nos Açores. Do arquipélago seguiam para Portugal, sem entrar em Sevilha,
encobrindo assim os preciosos produtos da terra trazidos sem registro. Pizarro e seus
homens eram acusados de igual procedimento. Passados alguns meses, Sarmyento
informava18 saber-se em Portugal que o Rei da França mandara ao Brasil todos quantos
quisessem ir para buscar a malagueta e tudo o que pudessem levar. O informante
também rogava que o Conselho das Índias tomasse conhecimento do fato "porque es
vien que lo sepan"19.
Qual a expectativa que tal notícia poderia causar no Conselho? A produção da
malagueta no Brasil era insignificante, de maneira que a sua introdução no mercado
europeu não oferecia danos aos negociantes de Granada e Catalunha, então integrados
no comércio de especiarias e drogas20. Tratava-se de alertar que os franceses poderiam
rondar as riquezas americanas através do Brasil, tanto que o Conselho das Índias deveria
estar ciente, pois se tratava de um órgão encarregado das matérias referentes à América.
Entre os documentos do Conselho do Estado espanhol encontra-se a cópia de uma
carta de 155621, contendo informações sobre as fortalezas de franceses no Rio de
Janeiro, para quem os nativos extraíam pau-brasil, pimenta e algodão. O autor da
missiva apontava a distância do Rio da Prata com relação ao Rio de Janeiro e São
Vicente, e fazia algumas observações referentes à fortificação desta última capitania:
segun la hechura y lavor destas mas me parecen torres quadradas y de buen muro
q~ casas ni fortalizas teran de quadro quarenta pies y al derredor de si algunas
casas de madera donde se recogen los que tratan, ...22.
                                                
17. Cf. AGS, SE 372, n.67, carta de 11/04/1540.
18. Cf. AGS, SE 372, n.35 e 36, carta de 03/10/1540.
19. Cf. ms. cit., idem.
20. Vide a excelente síntese sobre a malagueta escrita por Vitorino Magalhães Godinho. Os
Descobrimentos e a Economia Mundial. Lisboa, Editorial Presença, 1985, v.II, p.145-157.
21. Cf. AGS, SE 378, n.59, 07/10/1556.
22. Cf. ms. cit., idem.
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De São Vicente, estreitava-se o contato com as terras de Castela. Andres de
Montalvo23, castelhano, estava na capitania vicentina desde 1565, portando provisão de
Filipe II para passar ao Paraguai onde ocuparia um cargo. Quatro anos depois, enviava
ao Conselho das Índias explicações com o testemunho de destacadas autoridades da
capitania brasileira, isentando-se de culpa por não ter chegado ao seu destino para
cumprir sua missão.
Montalvo dizia não ter ido ao Paraguai, embora tivesse tentado por terra e por mar,
pois os índios fiéis aos portugueses estavam em guerra com os charitos, índios amigos
dos espanhóis. Contava que os primeiros tomaram dos charitos as cartas que os
moradores castelhanos escreveram a Filipe II, as quais continham relatos de suas
necessidades e pedido de socorro, além da intenção de passarem por São Vicente e daí
seguirem para a Espanha. Entretanto, os que já haviam tentado não conseguiram, pois
os índios guerreiros tinham os castelhanos como mortais inimigos, dada a ligação dos
mesmos com os charitos.
O documento lavrado pelo escrivão Vasco Perez de Mota, em Santos, na casa do
capitão Jorge Ferrera, ouvidor da capitania, incluía o testemunho deste último, o de
Symon Machado escrivão da Fazenda, o de Ruy Nunez de Acosta, almoxarife da
Fazenda, e o do vigário Gonzalo Monteiro, ouvidor eclesiástico da vila de Santos. O
vigário afirmava que era público e notório o fato de os castelhanos tentarem chegar a
essa capitania e que só não conseguiram devido à guerra24. Ele não apontava outros
obstáculos capazes de tolher os moradores do Paraguai de atingirem São Vicente, nem
mesmo Andres de Montalvo escondia do Conselho das Índias os contatos entre os
vizinhos portugueses e castelhanos.
Os relatos referentes ao Brasil continuaram chegando à Corte espanhola partindo de
diversas fontes. Em 1579, durante o período de negociações visando a sucessão lusa,
Antonio Viegas25 deu preciosas informações ao Duque de Ossuna, um dos enviados de
Filipe II a Portugal. Sua "relação" sobre o Brasil chegou ao conhecimento do Conselho
de Estado, tanto que se acha guardada no Arquivo de Simancas entre a documentação
que compõe o acervo deste Conselho.
Viegas comentou a pouca força que havia na Bahia para defender a barra e o
tamanho das naus capazes de nela entrar. Descreveu a situação geográfica da capitania
de Itamaracá, apontando a distância existente entre o Rio São Francisco e o cabo de
Santo Agostinho e as condições fluviais e portuárias para a navegação. Em seu relato,
Antonio Viegas deteve-se principalmente à capitania de Pernambuco, da qual dizia:
                                                
23. Cf. AGI, Charcas 78, 21/06/1569, p.33r-56v. Sobre vias de comunicação entre o Paraguai e Brasil
vide algumas considerações de Teresa Cañedo-Argüelles Fabrega. La Provincia de Corrientes en los
Siglos XVI y XVII. Un Modelo de Colonización en el Alto Paraná. Madrid, Consejo Superior de
Investigaciones Científicas, 1988, p.62).
24. Cf. ms. cit., p.36v-37r.
25. Cf. AGS, SE 406, n.111, 16/12/1579.
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quem tiver Fernão buquo alem de ter huã tamanha forsa tera comoda e
desenpedida a conquista das mais capitanias ...26.
Os detalhes contidos no seu texto, caso fossem parar nas mãos de inimigos,
possibilitariam com maior precisão traçar planos estratégicos de ataque contra a
afortunada capitania. Certamente não era essa a sua intenção. Mais parece que o seu
objetivo era fazer ver a Filipe II, através de seu enviado em Portugal, a vulnerabilidade
da costa do Brasil comparada à capacidade de defesa de Pernambuco. Dizia ele haver
nessa capitania três mil homens portugueses e quarenta mil escravos do gentio da terra e
mais ou menos igual número da Guiné. Os capitães de Pernambuco, em caso de ataque,
ao primeiro sinal poderiam pôr na praia, em questão de uma hora, vinte mil homens,
quinhentos dos quais a cavalo, e dois mil portugueses, fora outros quatrocentos homens
a cargo do capitão da vizinha Vila de Igaraçu.
Viegas completou sua informação descrevendo a entrada da capitania onde havia um
aRecife de pedrra E penedio que bota ao mar mea llegoa. E não tem mais que
huã barra ou emtrada que tera de largo doze brasas. E de allto En baxa mais 23
palmos de fundo desta barra esta hum baluarrte que defende a capitania cem
deixar entrar cousa allguã que nom afunde com 40 pesas darrtelharia de bronze
(...) desta barra que he ho porto ha vila que se chama Olinda ha huã legoa
pequena de praia entre o mar E hum Rio por onde os bateis levão ha carga dos
navios a vila.27
Sebastião Pagano28, no seu artigo que trata das relações do Brasil com a Coroa
espanhola ao tempo dos Filipes, citando "Portugal Restaurado" do Conde de Ericeira,
afirma ter Filipe II negociado a posse do Brasil com a Duquesa de Bragança, uma das
envolvidas no pleito sucessório, para que desistisse dos seus direitos sobre a Coroa
portuguesa. O autor conclui que "Filipe II não se dera conta do que valia o Brasil, e só
mais tarde, tomando conhecimento do seu valor é que tratou de defender a colônia"29.
A igual conclusão não podemos chegar, pois não encontramos qualquer prova
documental mencionando esta negociação à base de troca. Por outro lado, a julgar pelas
notícias que a administração central espanhola tinha do Brasil, temos fortes razões para
acreditar que Filipe II interessava-se, mais do que se pode pensar, pela porção que lhe
faltava para compor a rede de controle sobre o novo continente.
Antes de qualquer prognóstico, não se pode desprezar as riquezas conhecidas do solo
e as que se pensava existirem no sub-solo brasileiro. O filão mineral encontrado no
vice-reino do Peru não estava totalmente descoberto e talvez seguisse em direção ao
Brasil. O açúcar e a madeira brasileira eram produtos de grande valor e aceitação no
mercado europeu.
                                                
26. Cf. ms. cit., idem.
27. Idem.
28. Cf. Sebastião Pagano. O Brasil e suas Relações com a Corôa da Espanha ao Tempo dos Felipes
(1580-1640). Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, 1961, v.LIX, p.227.
29. Cf. op. cit., p.228.
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Hanry Lapeyre30, ao examinar os registros das alfândegas de Filipe II, observa que o
pau-brasil entrava em Castela pela fronteira portuguesa de Badajós e que, nos anos de
1570 e 1571, várias alfândegas acusaram sua passagem, entre as quais a de Cheles,
Albuquerque, Vila Nova de Fresno, Torregamones, Cidade Rodrigo e Puebla de
Sanabria. Os portos de Sevilha, Jerez, Corunha e Málaga também receberam a madeira
brasileira.
Há que se considerar também, antes de qualquer avaliação, as informações e as
iniciativas dos súditos espanhóis para defender a colônia a partir de 158131.
A questão era aguardar a ocasião oportuna para Filipe II fazer-se legitimar rei em
Portugal, tomando sutilmente as rédeas do governo sem alterar a estrutura
administrativa do Reino32 preservando a aparente autonomia lusa.
Os interesses da Espanha sobre o Reino vizinho, no entanto, não restringiam-se
apenas às conquistas portuguesas além-mar. Nesse sentido, Moris Barreto, citado pelo
Marquês de Quintanar33, destaca que a união com Portugal representou para a Espanha
o incremento das forças militares com a adição do contingente português e a defesa de
sua costa ocidental.
Nicolás Garcia Tapia34, ao analisar as obras de engenharia hidráulica durante o
renascimento espanhol, comenta que Maximiliano de Áustria35, durante o breve período
em que foi regente da Espanha, de 1548 a 1551, pretendia aproximar Castela de
Portugal através da rede fluvial da península. Porque interesses defensivos e comerciais
estavam em jogo, Filipe II tentou fazer a navegação do rio Tejo até Lisboa, estendendo-
a a outros rios da Espanha.
Juan Helguera Quijada36 observa que, na década de 1580, desenvolveram-se projetos
de navegação fluvial, buscando viabilizar o comércio exterior de Castela por meio do
rio Douro, uma vez que desapareciam os obstáculos políticos existentes até então. O
engenheiro real Juan Bautista Antonelli, em 1581, apresenta a Filipe II sua "Memória
sobre a Navegação dos Rios da Espanha", na qual estava incluído o projeto de fazer
navegável o Douro e algum de seus principais afluentes. Segundo o plano, seriam
                                                
30. Cf. Henry Lapeyre. El Comercio Exterior de Castilla a Traves de las Aduanas de Felipe II.
Valladolid, Universidad de Valladolid, 1981, p.153.
31. Vide infra capítulo 4, as ações de Diego Flores de Valdez no Brasil.
32. Por Reino designava-se Portugal e por Corte, Madri. Utilizamos os vocábulos na acepção
encontrada nos documentos da época.
33. Citação no prólogo do trabalho de Antonio Sardinha. La Alianza Peninsular. Segovia, Imp. de el
Adelantado, 1939, p.XLI.
34. Cf. Nicolás Garcia Tapia. Ingenieria y Arquitectura en el Renacimiento Español . Valladolid,
Universidad de Valladolid, 1990, p.451.
35. Maximiliano II, de Habsburgo, era sobrinho de Carlos V, casando-se com Maria, filha deste, em
1548. Neste mesmo ano, na condição de regente desde 1543, Filipe II deixou a península para empreender
uma viagem de reconhecimento de sua herança européia. Enquanto esteve ausente, sua irmã Maria e
Maximiliano ficaram como regentes da Espanha.
36. Cf. Juan Helguera Quijada. Aproximación a la Historia del Canal de Castilha. In: Juan Helguera
Quijada et alii. El Canal de Castilla. Valladolid, Junta de Castilla y León, 1988, p.17.
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ligadas por via fluvial as localidades mais importantes da região, convertendo a cidade
lusa do Porto em um porto natural de Castela. O autor constata que durante o governo
de Filipe III também ocorreram iniciativas para fazer navegável o rio Pisuerga, um dos
afluentes do rio Douro, à semelhança dos planos de Maximiliano e dos técnicos
alemães. Entretanto, em ambos os casos, as tentativas não tiveram êxito.
O sistema polissinódico comportava a inserção de um ou vários Conselhos à
estrutura do Estado espanhol, na medida em que se produziam novas conquistas. Dessa
forma, o rei era assistido por representantes das várias possessões, já que a amplitude do
império lhe impedia de nelas estar presente com freqüência.
Segundo Elliott, o sistema de Conselhos da monarquia espanhola no século XVI
contava com os Conselhos territoriais de Castela, Índias, Aragão, Itália, Portugal,
Flandres e com os seguintes Conselhos assessores e ministeriais: Estado, Guerra,
Inquisição, Ordens Militares, Cruzada e Fazenda37.
Com exceção do Conselho de Portugal, Itália e Flandres, podemos considerar que os
demais Conselhos defendiam estritamente os interesses espanhóis, sendo estes
originariamente castelhanos-aragoneses.
O Conselho de Portugal, criado em 1581, não representava uma saída original para
remediar a ausência do Monarca no Reino anexado aos domínios de Castela. A
habilidosa articulação política, engendrada por ocasião das negociações que cercaram a
sucessão lusa a partir de 157838, encontrou na criação do Conselho de Portugal uma
medida eficaz de conciliação que, ao mesmo tempo, não feria os princípios da Coroa
portuguesa demonstrados em circunstâncias semelhantes, como em 149839. Por outro
lado, ia de encontro ao sistema polissinódico empregado por Castela há cerca de um
século.
Além desses fatores de ordem prática, há que se considerar que este sistema
favorecia os interesses e a ação dos monarcas espanhóis. Nesse sentido, António M.
Hespanha40 atenta para o fato de que o poder decisório do rei fortalecia-se graças à
composição heterogênea dos vários Conselhos. Estes, formados por letrados, nobres,
eclesiásticos e oficiais de carreira, não apresentavam unidade de desempenho e direção.
O mesmo acontecia graças à competência restrita dos vice-reis ou governadores de
Portugal, que remetiam a Madri as matérias mais importantes. Tal fortalecimento
também se beneficiava com a ausência de discussões, pois o monarca decidia através
das consultas. Por haver ainda freqüentes conflitos de competência, as instituições se
apresentavam divididas, prevalecendo a vontade real. Francisco Tomás y Valiente41
                                                
37. Cf. J. H. Elliott. La España Imperial, p.181.
38. Vide infra capítulo 2, as ações diplomáticas espanholas a partir de 1578.
39. Vide infra capítulo 2, o ensaio de união das coroas em 1498.
40. Cf. António M. Hespanha. Visperas del Leviatán ..., p.224-226; Portugal y la Política de Olivares.
Ensayo de Análises Estructural. In : J. H. Elliott e Angel Garcia Sanz (coord.). La España del Conde
Duque de Olivares. Valladolid, Universidad de Valladolid, 1990, p.633.
41. Francisco Tomás y Valiente. El Gobierno de la Monarquia y la Administración de los Reinos en la
España del Siglo XVII. In : Ramón Menéndez Pidal (fun.). Historia de España. Madrid, Espasa-Calpe,
1982. t.XXV, p.84.
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destaca que o sistema polissinódico apresentava o mais típico conjunto de órgãos do
Estado absolutista. Embora fosse mais evidente em determinados Conselhos do que em
outros, é certa a dependência de todos ao poder real.
Os Conselhos ofereciam os elementos necessários ao processo de decisão régia, com
argumentações de natureza jurídica, administrativa e política, exprimindo pontos de
vista sobre as diferentes matérias do território sob a sua jurisdição. Em documentos do
tipo consulta42, registrava-se primeiramente a opinião do vice-rei ou governadores e a
dos demais órgãos ou agentes envolvidos no processo de discussão, bem como o
parecer de cada um dos conselheiros, caso não houvesse entre os mesmos um consenso
geral sobre a matéria tratada. O rei poderia aceitar ou não o parecer da maioria ou, como
nota J. H. Elliott43, em se tratando de um "assunto espinhoso, podia passar a consulta
ao Conselho de Estado (espanhol) ou a um corpo especial de ministros, para seguir a
discussão."  Entretanto, o rei era o único com direito de decidir, uma vez que os diversos
Conselhos não detinham o poder executivo44 e tão-somente o monarca ou o valido
poderia dar veredito final, pois tinham como prisma a visão global da monarquia.
Quando um Conselho territorial, como o de Portugal, abordava um tema que também
envolvia os negócios da Coroa espanhola, propriamente dita, o monarca poderia
encaminhar a consulta a um dos órgãos castelhanos-aragoneses. Certamente, os mesmos
dariam parecer de modo a atender os interesses primeiramente castelhanistas e depois
do território anexado. É o que se pode verificar pela consulta do Conselho de Índias de
30 de janeiro de 161245. Nela, o Conselho espanhol comentou a ordem régia,
determinando que fossem examinadas as consultas do Conselho de Portugal e do
Conselho da Fazenda sobre o memorial de Gaspar de Sousa. O Governador do Brasil
pretendia persuadir o Rei, quanto às conveniências de ser permitida a continuidade do
comércio entre os moradores da colônia com os do Peru pelo rio da Prata.
Após apontar os males que poderiam ocorrer com mais freqüência, caso o Monarca
acatasse o parecer favorável do Conselho de Portugal, como a saída sem licença por este
porto de mercadorias e passageiros, além de ouro e prata sem registro, os dez
conselheiros participantes da consulta foram unânimes:
q In ninguna manera se permita lo que El Consejo de Portugal y El de Hazienda
de aquel Reyno proponen cerca de abrir Comerçio del Brasil al Peru por El Rio
de la Plata.46
Logo abaixo do parecer do Conselho des Índias, Filipe III confere o despacho final:
"esta bien lo q~ parece, y assi he mandado"47. Com a referida consulta e despacho régio
                                                
42. Vide infra capítulo 6, a tramitação das consultas.
43. Cf. J. H. Elliott. La España Imperial, p.187.
44. Cf. Bohdan Chudoba. España y el Imperio. Madrid, Rialp, 1963, p.169.
45. Cf. AGI, Charcas 1R.11, doc. 276, 30/01/1612.
46. Cf. ms. cit., idem.
47. Idem. A respeito das relações comerciais entre o Brasil e o Prata vide Roseli Santaella Stella. Entre
a Situação Legal e a de Fato: O Comércio de Buenos Aires com o Brasil no Século XVI. Cuadernos del
Sur, Bahía Blanca, 32 p. (Trabalho inédito).
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se pode concluir que, neste caso, os interesses espanhóis guiaram o processo decisório
do Conselho e do Monarca, em detrimento dos benefícios esperados pelo Governador
do Brasil e conselheiros portugueses. É evidente também a atuação filipina direta sobre
as matérias brasileiras.
O Conselho de Portugal foi o principal instrumento com o qual a monarquia
espanhola integrou o Reino vizinho e suas conquistas ao aparato político-administrativo
do império. Através dele, o Brasil e os demais patrimônios da Coroa lusa foram
inseridos na estrutura do Estado espanhol, posto que o mesmo era um órgão
intermediário entre o rei e as demais instituições portuguesas, se observarmos tais
relações sob a ótica de ser ele um instrumento mais da vontade dos Filipes do que do
governo português.
O aparato institucional organizado em torno de Filipe II incluía ainda os secretários,
o exército e as Juntas. Estas últimas eram colegiados criados nas ocasiões em que
surgiam situações inesperadas para tratar de assuntos particulares e urgentes. Tal foi o
caso, entre outras, da Junta Grande organizada em 1586, cuja incumbência era a
captação de recursos econômicos destinados à Invencível Armada48. Esta Junta drenava
os cofres da Espanha para a investida contra a Inglaterra, com o objetivo político de
sanar pela guerra o grave problema da pirataria inglesa sobre os tesouros espanhóis da
América. A este aparato Tomás y Valiente49 acrescenta os embaixadores, ressalvando
que, embora os mesmos não residissem na Corte, dependiam diretamente do rei,
representando o Estado diante de outros Estados. Quanto ao exército, este último
aspecto vale como analogia.
Igual suporte institucional encontra-se na esfera do poder central no século XVII,
com o acréscimo dos validos, destacando-se, dentre estes, o Duque de Lerma e o
Conde-Duque de Olivares, favoritos de Filipe III e Filipe IV, respectivamente50.
                                                
48. Cf. John Lynch. España Bajo los Austrias, v.I, p.258. Sobre as Juntas criadas no período filipino
para tratar de assuntos emergenciais portugueses, vide infra capítulo 9. Merece especial atenção as
considerações sobre a Junta Grande apresentadas por Pablo Fernández Albaladejo em Fragmentos de
Monarquía. Madrid, Alianza Universidad, 1992, p.138-139.
49. Cf. Francisco Tomás y Valiente. El Gobierno de la Monarquia  ..., p.84.
50. A bibliografia sobre o governo de Filipe III, Filipe IV e seus validos é bastante ampla. Cabe
destacar algumas obras sugestivas: Gregorio Marañón. El Conde-Duque de Olivares. La Pasión de
Mandar. Madrid, Espasa-Calpe, 1936; ________ . El Conde-Duque de Olivares. 18.ed., Madrid, Espasa-
Calpe, 1990; Francisco Tomás y Valiente. Los Validos en la Monarquía Española del Siglo XVII. 2.ed.,
Madrid, Siglo Veintiuno de España, 1990; J. H. Elliott y Angel Garcia Sanz (org.). La España del Conde
Duque de Olivares. Valladolid, Universidad de Valladolid, 1990; Jose Alcalá-Zamora y Queipo de Llano.
Iniciativa, Desaciertos y Posibilismo en la Política Exterior Española Bajo Felipe III. Estudios de Historia
Moderna, Zaragoza, 1976, p.191-223; ________ . Razón y Crisis de la Politica Exterior de España en el
Reinado de Felipe IV. Madrid, Fundación Universitaria Española, 1977; Ramón Menéndez Pidal (fund.).
Historia de España: la España de Felipe III, la Política Interior y los Problemas Internacionales.
Madrid, Espasa-Calpe, 1983, t.XXIV; ________ . Historia de España: la España de Felipe IV. Madrid,
Espasa-Calpe, 1982, t.XXV; R. A. Stradling. Felipe IV y el Gobierno de España, 1621-1665 . Madrid,
Cátedra, 1989; Antonio Domínguez Ortiz. Política y Hacienda de Felipe IV. Madrid, Editorial de
Derecho Financero, 1960; ________ . Guerra Economica y Comercio Estranjero en el Reinado de Felipe
IV. Hispania, Madrid, v.LXXXIX, 1963, p.71-110.
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A gradativa concentração do poder nas mãos do Monarca e a ampliação do âmbito de
atuação do Estado impulsionavam o desenvolvimento de um exército fiel e disciplinado
e a formação de um corpo de secretários leais. Assessorando o rei no campo
administrativo e judicial, os secretários deveriam integrar-se às demais instituições e
pessoas responsáveis pela condução da monarquia.
Com a expansão do império, era inevitável a proliferação de funcionários. J. H.
Elliott bem sintetiza o crescimento da oficialidade diante dos compromissos do Estado.
Segundo ele,
o Governo necessitava de secretários para redatar os regulamentos, escrivães
para transcrevê-los e uma multidão de oficiais menores para assegurar o seu
cumprimento, junto com ministros de outro nível para assegurar-se de que os
primeiros haviam cumprido com sua incumbência.51
Eram vários os documentos que regulavam a vida do vasto império, no qual surgiam
tanto problemas inauditos como outros habituais e de fácil resolução.
O fortalecimento da monarquia apoiava-se essencialmente na eficiência do rei
legislador e na fidelidade dos órgãos e pessoas que o serviam e executavam a vontade
real.
A Corte aglutinava o grande aparato político-administrativo formado pelos
Conselhos e secretários.
Sintetizando o governo da monarquia espanhola nos séculos XVI e XVII, Miguel
Martínez Robles52 distingue duas etapas delimitadas que, em linhas gerais, coincidem
com cada século. A primeira etapa, no século XVI, apoiou-se essencialmente no rei, nos
Conselhos e nos secretários. Na segunda fase, no século XVII, houve a ascendência do
valido, cuja influência era superior à dos Conselhos e dos secretários de Estado. Nesta
fase também os secretários de Despacho Universal deram os primeiros passos, ainda
que o seu delineamento institucional não fosse bem definido. Considerado como
historiador dos secretários de Estado e de Despacho53, Antonio José Escudero54
distingue estes funcionários, considerando-os a terceira peça decisória do mecanismo
estatal, precedida hierarquicamente pelos Conselhos e pelo rei.
Os vários Conselhos tinham os seus próprios secretários reais. A princípio foram
chamados de secretários do rei, embora não tivessem, necessariamente, acesso direto ao
monarca, nem com ele despachassem. Cabia ao secretário privado ou particular a tarefa
                                                
51. Cf. J. H. Elliott. España y su Mundo 1500-1700 . Madrid, Alianza, 1990, p.37.
52. Cf. Miguel Martínez Robles. Los Oficiales de las Secretarias de la Corte Bajo los Austrias e los
Borbones, 1517-1812. Madrid, Instituto Nacional de Administración Pública, 1987, p.35.
53. Cf. Pedro Molas Ribalta. La Historia Social de la Administración Espanhola. Historia Social de la
Administración - Estudios sobre los Siglos XVII-XVIII, Institución Mila y Fontanals, Barcelona, 1980,
p.15.
54. A obra mais completa de Jose Antonio Escudero sobre esses funcionários intitula-se Los
Secretarios de Estado y de Despacho: 1474-1724. Madrid, Instituto de Estudios Administrativos, 1969,
4v.
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de assessorar o rei e executar a sua vontade, podendo ou não encontrar-se na estrutura
administrativa dos Conselhos55.
A partir da criação do Conselho de Estado, os chamados secretários de Estado eram
também secretários particulares do rei. Isto porque os Conselhos Supremos de Estado e
Guerra eram presididos pelo monarca que, freqüentemente, não participava das sessões.
O secretário de Estado apresentava os diversos temas a serem discutidos, anotava os
pareceres e comunicava ao rei o que havia sido tratado nas reuniões, atuando como seu
secretário particular. Ainda que no Conselho ocupasse, teoricamente, uma posição
secundária, o fato de ser porta-voz do soberano conferia-lhe ares de fiscal do rei56.
A partir de Filipe III, o valido assumiu o papel mais importante do secretário de
Estado, que era o despacho "a boca" com o rei. Consistia em reunir-se com o monarca
para informar-lhe sobre os diversos assuntos e consultas que aguardavam resposta e
solução. O que o rei decidisse gerava um trabalho subseguinte. Sua vontade deveria ser
transladada para os papéis, além de serem notificados os organismos ou pessoas
envolvidas na matéria. Os validos absorveram dos secretários de Estado a faculdade de
comunicar-se verbalmente com o monarca e poder gozar de sua confiança. Porém, não
assumiram as tarefas burocráticas que a função exigia. Para remediar o vazio produzido
entre o núcleo decisório e o executivo, foi criado o secretário do Despacho Universal57.
Este novo funcionário dava curso aos documentos, bilhetes e cartas, desde o rei e os
validos até o complexo orgânico no qual se encontravam as Secretarias dos Conselhos58.
O valido continuou despachando verbalmente com o monarca, o que também exigia
a tarefa prévia de elaboração de uma síntese das matérias ou das consultas dos
Conselhos, na qual baseavam-se para despachar com o rei.
Note-se que a administração central espanhola não sofria alterações quando um novo
reino era anexado aos domínios da Coroa. Pelo contrário, o Estado estava preparado
para expandir-se. Era necessário apenas que o reino agregado se adaptasse à estrutura do
governo espanhol, já organizado para receber uma pluralidade deles. Segundo Luis Díez
del Corral, os reinos "poderiam justapor-se por união pessoal sob um mesmo regente,
sem integrar-se ou reintegrar-se à coroa"59.
                                                
55. Estas considerações e as seguintes baseiam-se na síntese do corpo de secretários apresentada por
Jose Antonio Escudero em Las Origenes del Consejo de Ministros en España ..., p.22-26.
56. Cf. op. cit., p.23-24.
57. Cf. op. cit., p.25-26.
58. Cf. J. Mercader Riba. Los Secretarios Reales en la Historia de la Administración Española , p.169.
59. Luis Díez del Corral. El Pensamiento Político Europeu y la Monarquía de España. Madrid,
Alianza Editorial, 1983, p.12.
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CAPÍTULO 2
O PLEITO SUCESSÓRIO: SUCESSOS E INFORTÚNIOS
Quando em 4 de agosto de 1578 D. Sebastião perdeu a vida na batalha de Alcácer-
Quibir, em Marrocos, era chegado o fim do período das grandezas lusas conquistadas a
partir da tomada de Ceuta em 1415. Com a morte do jovem Rei, sem herdeiros, o
cardeal D. Henrique, seu tio-avô, passou a governar o vasto império. Portugal
conheceria uma fase em que a força do poder e do destino, de certa forma já traçado
pelos monarcas antecessores, fez de Filipe II um dos candidatos à sucessão do trono
após a morte do Rei ancião. Um pretendente masculino, de origem portuguesa, teria
sido soberano de Castela e Aragão, caso as tentativas de união entre a família real lusa e
a castelhana tivessem sido frutíferas em 1471, 1479, 1496 e 15001.
No século XVI, tais ensaios prosseguiram entre ambas as dinastias e, desta feita,
resultaram frutíferos. Carlos V casou-se em 1526 com Isabel, filha primogênita do rei
D. Manuel. Deste enlace nasceu Filipe II, que veio a contrair núpcias em 1543 com D.
Maria Manuela, primeira filha de D. João III. Após dar à luz uma criança enferma, D.
Maria faleceu sem que as chances sobre o trono recaíssem na pessoa do seu filho, o
príncipe D. Carlos. Coube a Juana, irmã de Filipe II, casar-se em 1552 com o príncipe
D. João, herdeiro do trono, tendo como único filho varão, D. Sebastião.
Nove dias após o trágico fim de D. Sebastião, Filipe II recebeu no Palácio do
Escorial informações sobre o sucedido. Este fato repercutiu no Reino vizinho, e como a
expressão literária sempre tem estreitas relações com as experiências vividas, o infeliz
episódio não poderia deixar de inspirar alguns dos extraordinários poetas espanhóis do
Século de Ouro.
Lope de Vega (1562-1635) escreveu sua apologia chamada "A La Pérdida Del Rey
Don Sebastián"2, motivado pela tragédia do jovem Rei:
!Oh!, nunca fueras, África desierta,
en medio de los Trópicos fundada
ni por el fértil Nilo coronada
te viera el alba, creando el sol despierta.
Nunca tu arena inculta descubierta
se viere de cristiana planta honrada,
ni abriera en ti la portuguesa espada
a tantos males tan sangrienta puerta.
Perdióse en ti la major nobleza
de Lusitania una florida parte
perdióse su corona y su riqueza,
                                                
1. Cf. A. H. de Oliveira Marques. História de Portugal. Lisboa, Palas Editores, 1984, v.II, p.145.
Sobre as bodas reais entre Espanha e Portugal vide Joaquim Veríssimo Serrão. Portugal en el Mundo.
Madrid, Mapfre, 1992, p.149-153.
2. Cf. Luis Rosales. Poesia Española del Siglo de Oro . Navarra, Salvat, 1972, p.107.
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pues tú, que no mirabas su estandarte,
sobre él los pies, levantes la cabeza,
ceñida en torno del laurel de Marte.
Fernando de Herrera (1534-1597) conseguiu decantar a fatalidade que debilitou o
Reino luso, em seu poema também intitulado "Por La Pérdida Del Rey Don Sebastián"3 :
Voz de dolor y canto de gemido
y espíritu de miedo envuelto en ira,
hagan principio acerbo a la memoria
de aquel día fatal aborrecido,
que Lusitania mísera suspira,
desnuda de valor, falta de gloria,
y la llorosa historia
assombre con horror funesto y triste
desde el áfrico Atlante y seno ardiente
hasta do el mar de otro color se viste,
y do el límite rojo de oriente.
y todas sus vencidas gentes fieras
ven tremolar de Cristo las banderas.
Ay de los que pasaron, confiados
en sus caballos y en la muchedumbre
de sus carros, en ti, Libia desierta,
y en su vigor y fuerzas engañados
no alzaron su esperanza a aquella cumbre
de eterna luz, mas con soberbia cierta
se ofrecieron la incierta
victoria, y sin volver a Dios sus ojos,
con yerto cuello y corazón ufano
sólo atendieron siempre a los despojos!;
y el Santo de Israel abrió su mano,
y los dejó, y cayó en despeñadero
el carro, y el caballo y caballero.
Vino el día cruel, el día lleno
de indignación, de ira y furor, que puso
en soledad y en un profundo llanto
de gente, y de placer el reino ajeno.
El cielo no alumbró, quedó confuso
el nuevo sol, presagio de mal tanto,
y con terrible espanto
el Señor visitó sobre sus males,
para humillar los fuertes arrogantes,
y levantó los bárbaros no iguales
que, con osados pechos y constantes,
no busquen oro, mas con hierro airado
                                                
3. Cf. Asunción Rallo Gruss. Misceláneas del Siglo de Oro . Madrid, Fascículos Planeta, 1983, p.51.
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la ofensa venguen y el error culpado.
...............................................
Finalmente, o direito de um monarca castelhano sobre o trono português era
indiscutível e a união há muito tempo desejada. Para conquistar os setores influentes da
população lusitana, diplomaticamente iniciou-se uma campanha.
Duas Juntas foram constituídas para coordenar a negociação. Uma delas atuava em
Madri. Era formada por João de Silva, embaixador em Portugal, e por Gabriel de Zayas,
secretário do Rei e encarregado dos negócios portugueses quando da morte de D.
Sebastião4. A outra, instalada em Portugal, compunha-se do espanhol Duque de Ossuna
e do nobre português aliado de Filipe II, D. Cristóvão de Moura, futuro Marquês de
Castel Rodrigo. Estes, porém, como bem lembra José Maria de Queiróz Velloso, não
eram os únicos agentes do Monarca em Portugal. Havia uma rede de nobres lusos na
qual D. Henrique se debatia 5. Para defender os interesses da Coroa, o Cardeal Rei
nomeou o secretário Miguel de Moura e o mordomo-mor Francisco de Sá6.
Para conseguir a adesão dos súditos portugueses, não foram poucos os oferecimentos
de dádivas. Conforme constata Maria Emelina Martín Acosta 7, Filipe II usou os fundos
da Casa de Contratação de Sevilha para cobrir os custos da disputa pelo trono luso. O
Monarca contou ainda com a ajuda econômica do Duque de Toscana e respectiva
influência para obter créditos junto a financeiros toscanos. Em Sevilha, certa
importância foi arrecadada e algum dinheiro do banqueiro Pedro de Morga foi enviado
para a Corte. Até mesmo os grandes homens de negócios, como os Fugger e Lorenzo
Spínola, financiaram Filipe II para lograr a Coroa portuguesa.
Para atuar de maneira legal, os enviados de Filipe II valeram-se das próprias
orientações que D. Manuel - o Venturoso -, avô materno do Rei espanhol, deixou a seu
filho D. Miguel, no final do século XV, caso o príncipe sucedesse aos tronos ibéricos.
                                                
4. Cf. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640 en Portugal: sus Fundamentos Sociales y
sus Caracteres Nacionales. El Consejo de Portugal: 1580-1640. Tese de Doutorado apresentada na
Universidade Complutense de Madrid, 1988, p.43. Vide a participação de D. João de Silva no pleito
sucessório em Fernando Jesús Bouza Álvarez. Corte es Decepción. Don Juan de Silva, Conde de
Portalegre. In: José Martínez Millán (dir.). La Corte de Felipe II . Madrid, Alianza Universidad, 1994,
p.451-502.
5. Cf. José Maria de Queiróz Velloso. O Cardeal-Rei D. Henrique. Revista Biblos, Coimbra, 1930,
v.VI, n.9-10, p.526. Vide o caso de D. Jerónimo Osório, bispo do Algarve, favorável a Filipe II em
Sebastião Tavares de Pinho. D. Jerónimo Osório e a Crise Sucessória de 1580. Actas do Congresso
Internacional Humanismo Português na Época dos Descobrimentos, Coimbra, 1993, p.305-331.
6. Cf. José Maria de Queiróz Velloso. A Dominação Filipina. Revista Biblos, Coimbra, 1930, v.VI,
n.7-8, p.394.
7. Cf. Maria Emelina Martín Acosta. El Dinero Americano y la Política del Imperio. Madrid,
MAPFRE, 1992, p.141.
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Após D. Miguel ter sido jurado herdeiro dos Reinos católicos por Fernando e Isabel,
seus avós maternos, D. Manuel conferiu a Portugal uma carta de privilégios apresentada
às Cortes reunidas em 14988.
Na carta, o Rei declarava como Portugal deveria ser governado de modo a garantir a
autonomia portuguesa, se houvesse a união das três Coroas. A agregação pretendida
pelos Reis Católicos não ocorreu, pois com a idade de dois anos o Príncipe viria a
falecer.
Segundo Queiróz Velloso9, D. Cristóvão de Moura obteve duas cópias autênticas da
carta de privilégios de D. Manuel, hoje encontradas no arquivo de Simancas. Uma delas
lhe foi entregue pelo guarda-mor da Torre do Tombo, Dr. Antônio de Castilho, e a outra
pelo procurador de Lisboa, Afonso de Albuquerque, esta extraída do arquivo da Câmara
Municipal da cidade.
O documento, redatado por Antonio Perez e confirmado por Filipe II em 24 de maio
de 157910, fundamentou vários dos vinte e cinco capítulos do memorial de graças e
mercês que o Rei concederia a Portugal quando fosse jurado senhor dele11.
O capítulo seis da carta de D. Manuel importa por discorrer particularmente sobre o
que seria o Conselho de Portugal. Este órgão foi o instrumento pelo qual o Reino luso e
suas colônias foram inseridas na administração central espanhola.
Abaixo, transcrevemos  i p s i s - v e r b i s parte do aludido capítulo:
Item q~ quoando El dhõ primcipe mi hijo o cada uno de sus herederos
estuvieren en castilla o en arraguon o on qualquiera otra parte de los dhõs reynos
y S.os dellos o adonde quiera que sea fuera de portugal, Siempre traigua con
Siguo Chancilor mayor y desembarguadores de peticiones y Escrivan de puridad
y escrivanes de camara y algun Veedor de la hazienda y escrivano della q~ Sean
portugueses paraq~ por Ellos y con Ellos Se depachen todos los neg.os de
portugal En los quales alla Se uviere de entender ...12.
Comparado ao capítulo quinze do memorial de Filipe II, exposto a seguir, este
capítulo não deixa dúvida quanto às pequenas adaptações feitas para que o Conselho de
Portugal fosse restaurado pelo Monarca espanhol, segundo os desejos do próprio rei D.
Manuel um século antes:
\15/ Iten que estando su Mag.d o sus sucçesores fuera de Porgual en
qualquiera parte que sea, trairan siempre consigo una persona eclesiastica, y un
secretario, y un chançiller mayor, y dos desembargadores de palaçio, los quales
se llamaron consejo de Portugal, para que por ellos y con ellos se despachen
                                                
8. Cf. José Maria de Queiróz Velloso. A Dominação Filipina, p.392; Leopold von Ranke. A Aquisição
de Portugal. In : Sérgio Buarque de Holanda (org.). L. von Ranke: História. São Paulo, Ática, 1979, texto
5, p.129.
9. Cf. José Maria de Queiróz Velloso. A Dominação Filipina, idem.
10. Cf. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640  ..., p.44-45.
11. Cf. AGS, SE 416, n.203, cópia enviada a Madri com carta do Duque de Ossuna, de 20 de março de
1580.
12. Cf. AGS, SE 405, n.71, 18/01/1499.
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todos los negocios del mismo Reyno, y tan bien andaran en la corte dos
scrivanos de hazienda, y dos de camara para lo que fuere neçesario en sus
officios ...13.
Há que se notar que a composição do Conselho foi alterada pela adição de dois
elementos indispensáveis à monarquia espanhola no século XVI: um eclesiástico, dado
os princípios católicos que guiavam a monarquia, e um secretário, funcionário
burocrático inerente ao desenvolvimento do Estado em fase de organização. O escrivão
da puridade, segundo A. H. de Oliveira Marques14 e C. R. Boxer15, deixou de existir no
reinado de D. Sebastião. Este funcionário era o secretário do rei e desempenhava o
papel de primeiro ministro ou valido. Encarregava-se de escrever as cartas secretas, ou
seja, as cartas não patentes16. No Conselho de Portugal sua figura seria restabelecida
com o nome de secretário.
A reação portuguesa à sucessão espanhola foi tão diversa quanto a gama de
interesses nela envolvidos.
O Monarca espanhol contou com parte do clero a seu favor, pois sendo confesso
defensor do catolicismo poderia oferecer grande apoio para promover a causa dos
militantes religiosos. Quanto ao caso específico dos inacianos, segundo comenta
Serafim Leite17, o padre geral Everardo Mercuriano, impelido pelos agentes espanhóis,
passou expressas determinações para que os jesuítas portugueses se mantivessem
neutros na disputa pelo trono. No entanto, nem todos acataram a ordem superior. Anos
mais tarde, o padre Manuel Sequeira, vice provincial da Companhia de Jesus, queixava-
se da má vontade de Filipe II com relação aos religiosos. Atribuía esta atitude ao fato de
que, apesar do apoio oficial recebido pelo Monarca, chegava ao seu conhecimento que
"vários Padres não escondiam aos seculares as suas opiniões favoráveis ao Prior do
Crato"18, um dos pretendentes à Coroa.
A burquesia, por sua vez, vislumbrava as possíveis vantagens de um novo mercado,
tanto por abastecer como para abastecê-la.
Pagando o resgate dos nobres feitos prisioneiros em Marrocos, Filipe II comprava o
apoio de muitas famílias portuguesas. Há que se lembrar, ainda, que no momento da
morte de D. Sebastião havia uma profunda tendência para a disseminação da fé cristã,
depois acirrada com os efeitos de Alcácer-Quibir sobre a nobreza lusitana. Esta havia
perdido seus entes queridos na companhia de D. Sebastião agora transformado em
Messias.
                                                
13. Cf. AGS, SE 416, n.203, 20/03/1580.
14. Cf. A. H. de Oliveira Marques. História de Portugal , v.II, p.108.
15. Charles Ralf Boxer. Salvador de Sá e a Luta Pelo Brasil e Angola: 1602-1686 . São Paulo, EDUSP,
1973, p.357.
16. Ordenações Filipinas. Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1985, liv.1, t.74, parágrafo 2, nota
1, p.169.
17. Cf. Serafim Leite, S. J. História da Companhia de Jesus no Brasil . Lisboa, Portugália, 1938, t.I,
Livro Primeiro, nota 3, p. 137.
18. Cf. op. cit., p.137.
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Vitorino Magalhães Godinho explica com felicidade os interesses que levaram os
grupos dominantes portugueses a se tornarem pró-filipistas:
A economia imperial portuguesa bascula assim para a órbita espanhola, pois
está em jogo a preciosa prata das Américas, condicionante de todos aqueles
circuitos e o lucrativo tráfico de escravos, que os mercadores portugueses é que
vão cada vez mais fornecer às Índias de Castela, e isto até a Restauração. Desde
os tempos que precedem a união dinástica, e graças a ela, os portugueses
infiltram-se por toda a parte no império espanhol quer às escondidas quer
legalmente. Essas exigências econômicas, conjugando-se com a evolução
cultural-ideológica e social, levam as camadas dirigentes portuguesas a entregar
a coroa a Filipe II ...19.
Discorrendo sobre a camada inferior anti-filipista, o povo propriamente dito, o autor
nota que o empobrecimento e o declínio dos camponeses e artífices portugueses, desde
o final do século XIV impediu-os de encontrar apoio da média burguesia. Isto porque os
bens sucedidos temem as convulsões sociais.
Fernand Braudel entende que entregou-se Portugal à Coroa espanhola, "para ter a
tripla proteção do dinheiro, dos exércitos, das frotas de Filipe II e, por este triplo meio,
reforçar a sua conquista no oceano Índico." 20
Ainda que tais fatores despertassem múltiplos interesses, nem por isso a totalidade
dos súditos portugueses deixou-se levar pelo Rei da Espanha.
Os favores dispensados à nobreza, ao clero e à burguesia ainda não eram suficientes
para conquistar a simpatia dos elementos mais privilegiados. Por outro lado, os menos
favorecidos achavam-se à margem dos benefícios. Além disso, estes últimos não
estavam familiarizados com o processo de castelhanização que afetava as classes mais
abastadas há algum tempo.
A partir do século XV, a maioria dos homens cultos escrevia ou falava o castelhano.
Gil Vicente, Camões e o poeta Pero de Andrade escreveram parte de suas obras nesse
idioma. Jerônimo Corte Real redigiu totalmente em castelhano a "Austríada", poema
épico dedicado à vitória de D. João de Aústria na batalha de Lepanto. Nas universidades
espanholas era grande o número de estudantes portugueses, enquanto que em Portugal
encontravam-se professores espanhóis.
Nem por isso se pode afirmar que a Espanha, em menor grau, não tenha sofrido
influências da cultura portuguesa. As obras artísticas evidenciam as relações culturais
entre os Reinos Ibéricos.
No decurso da Idade Média, do Renascimento e principalmente durante a união das
Coroas, intensificou-se o intercâmbio na península. Considerável número de
portugueses estabeleceram-se principalmente na Extremadura, por toda Castela-velha,
Sevilha e Madri. O escultor Manuel Pereira, nascido no Porto, enriqueceu o patrimônio
artístico castelhano. Por sua vez, o arquiteto Juan de Herrera, célebre por suas grandes
                                                
19. Cf. Vitorino Magalhães Godinho. Os Descobrimentos e a Economia Mundial . Lisboa, Presença,
1983, v.IV, p.218.
20. Cf. Fernand Braudel. O Mediterrâneo e o Mundo Mediterráneo. Lisboa, Martins Fontes, 1983, v.I,
p.608.
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obras, entre as quais o Escorial, estando em Lisboa entre 1581 e 1583, envolveu com
seus conhecimentos os homens que faziam a arquitetura no País21.
Fernando Jesús Bouza Álvarez22 observa que mesmo antes da união das Coroas a
monarquia católica abriu o caminho da "grandeza castelhana" a muitos nobres
portugueses. Famílias destacadas em Castela, como a do Duque de Ossuna e a do Conde
de Valência, entre muitas outras, eram de origem portuguesa. A comparação quanto ao
status e aos haveres dos nobres que permaneceram em Portugal com aqueles que foram
viver em Castela, os quais achavam-se melhor favorecidos, era um argumento para
convencer os indivíduos mais relutantes, pois na condição de vassalos de Filipe II nada
perderiam com a união23.
Dentre todos os aspirantes ao trono, era o neto espanhol de D. Manuel o detentor de
maior poder para fazer-se aclamar Rei e dispensar favores aos súditos. Os demais
pretendentes, seus primos, o Duque de Sabóia, o Príncipe de Parma, a Duquesa de
Bragança e D. Antonio, prior do Crato, encontravam-se em desvantagem.
Catarina de Médicis era outra descendente, porém, seu parentesco muito distante
anulava qualquer pretensão24.
D. Garcia Sarmiento de Sotomayor, aristocrata galego com quem Filipe II se
correspondia, teceu o seguinte comentário a respeito da disputa ao trono sob o ponto de
vista da Coroa espanhola:
La sucesión de los reynos de la Corona de Portugal pertenece al Cathólico rey
Don Phelipe, nuestro señor, justa y derechamente, por estar en grado más
propinquo respecto del rey don Enrique, su tío, y ser el varón legítimo y mayor
de días que todos los que concurren en un mismo grado, en el qual no se puede
admitir al duque de Sabóya, porque es menor que S.M., ni el Sr. Don Antonio
porque (aunque fuera legítimo) también es menor, ni la duquesa de Bragança por
ser hembra, ni menos Raynuncio Farnésio, hijo del príncipe de Parma, porque
está en grado más remoto 25.
O Prior do Crato era o mais fervoroso candidato, porém depunha contra ele o fato de
ser filho ilegítimo do Infante D. Luiz, com a israelita26 Violante Gomez, o que explica
as inclinações dos judeus ao partido de D. Antonio27.
                                                
21. Cf. Nelson Correia Borges. Artistas e Artífices Espanhóis em Portugal Durante o Barroco e o
Rococó - Pontos dos conhecimentos. In: Jesús M. Caamaño (coord.). Relaciones Artísticas Entre
Portugal y España. Valladolid, Junta de Castilla y León/Consejería de Educación y Cultura, 1986, p.71-
72.
22. Cf. Fernando Jesús Bouza Álvarez. Portugal en la Monarquia Hispánica (1580-1640): Filipe II,
las Cortes de Tomar y la Gênesis del Portugal Católico. Tese de Doutorado apresentada na Universidade
Complutense de Madrid, 1986, p.488.
23. Cf. op. cit., nota 30, p.535.
24. Cf. Eduardo Ibarra y Rodríguez. España Bajo los Austrias. Barcelona, Labor, 1935, p.224.
25. Apud Juan Reglá Campistol. Contribución al Estudio de la Anexión de Portugal a la Corona de
España en 1580 (La Correspondencia Cruzada Entre Felipe II y el Aristocrata Gallego Dom Garcia
Sarmiento de Sotomayor). Hispania, Madrid, 1961, n.21, p.24-25.
26. Cf. José Gonçalves Salvador. Os Cristãos-novos: Povoamento e Conquista do Solo Brasileiro
(1530-1680). São Paulo, EDUSP, 1976, p.4.
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Não havia apenas laços étnicos unindo-os ao pretenso Rei bastardo, mas uma forte
aversão aos Habsburgos. Naturalmente, tal atitude de alguns hebreus resultara das
perseguições sofridas nos reinos espanhóis, razão pela qual parte deles instalou-se no
Reino luso a partir da segunda metade do século XV.
Em Portugal, o repúdio para com os hebreus não se manifestou como na Espanha. Na
Idade Média este foi o primeiro Reino da Europa a reconhecer os direitos dos judeus28.
Enquanto aí estavam livres da vigilância do Tribunal inquisidor criado na primeira
metade do século XVI, os critãos novos em Castela, a partir de 1483 passaram a ser
seguidos pelo Santo Ofício, dada a suspeita de terem retomado sua antiga crença29.
Em 1492, Fernando e Isabel ordenaram que os judeus declarados fossem expulsos de
seus reinos no prazo de quatro anos. Segundo Elliott30, apesar dos números serem
imprecisos, calcula-se que entre cento e vinte mil e cento e cinquenta mil judeus e
cristãos novos abandonaram o país após esta data.
Como é do conhecimento geral, em Portugal participavam eles dos empreendimentos
marítimos, comerciais e da colonização das novas conquistas. Duas eram as
possibilidades que se lhes apresentavam no momento sucessório. Por um lado, a união
das Coroas poderia propiciar-lhes atividades lucrativas com os domínios de Castela, e
por outro, o apoio à D. Antonio possivelmente favorecesse a conexão internacional de
judeus e conversos que buscavam maior comodidade para o tráfico intercontinental31.
Alguns anos depois ficaram evidentes as relações entre os cristãos novos residentes no
Brasil e os judeus portugueses de Rouen, segundo informação oficial vinda de Paris32.
D. Antonio, falecido em Paris no ano de 1595, deixava seu filho D. Manuel para
continuar a trama contra os monarcas espanhóis, tentando "tomar pie"  no Brasil33.
A ofensiva de paz de Filipe II baseava-se no seu direito hereditário ao trono. Eduardo
d'Oliveira França, observa que
ao se formar o reino de Portugal o princípio da hereditariedade, já vencedor no
século XII estava consagrado (...) Esse princípio se consolidará a partir do
instante em que se reconhecer aos Reis o direito de designar os sucessores por
testamento, que sempre contemplava o filho mais velho ...34.
                                                                                                                                         
27. Cf. op. cit., p.159.
28. Cf. Anita Novinsky. Os Cristãos Novos na Bahia: 1624-1654. São Paulo, EDUSP, 1972, p.24.
29. Cf. J. H. Elliott. La España Imperial: 1469-1716. Barcelona, Vicens-Vives, 1984, p.110-111.
30. Cf. op. cit., p.113.
31. Cf. Roseli Santaella Stella. Atuação dos Cristãos Novos no Brasil Durante o Domínio Espanhol.
Trabalho apresentado no 1o. Congresso Internacional sobre a Inquisição, na Faculdade de Filosofia e
Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, 1987, p.6 da cópia original (trabalho inédito).
32. AGS, SE K1460, 16/05/1606, n.68 (66-107).
33. AGS, SE K1604, 23/10/1601, n.85-144, B87-81; SE K1426, 17/11/1601, SI; SE K1451,
22/12/1601, SI; SE 2636, 31/12/1601, SI; SE K1426, 21/11/1602, f.37-89.
34. Cf. Eduardo d'Oliveira França. O Poder Real em Portugal e as Origens do Absolutismo. Boletim de
História da Civilização Antiga e Medieval da Faculdade de Filosofia Ciências e Letras, Universidade de
São Paulo , São Paulo, 1946, t.LXVIII, n.6, p.220.
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O autor acrescenta que a sucessão testamental punha fim às dúvidas que a
primogenitura pudesse causar, pois "a legitimidade, talvez por influência da Igreja, era
requisito num tempo em que todos os príncipes que se prezavam tinham o cuidado de
brindar a fidalguia de seu país com bastardos." 35
Mesmo diante das circunstâncias que cercavam o problema sucessório, com a
probabilidade de um bastardo empunhar o cetro luso, o Cardeal-rei não proclamou em
seu testamento nenhum herdeiro entre os pretendentes ao trono:
E por q~ o tempo q~ faço este testamento não tenho decemdemte q~
dereitamate aja de socceder na Coroa destes reynos, tenho mando requerer os
meus sobrinhos, q~ algum direito podem pretemder en e esta (sic.) este Caso da
soccessão posto em justiça por tamto não declaro aqui agoura quem me a de
socceder, sera quem conforme a dereyto aver de ser esse declaro por meu erdeiro
E soccessor, salvo si antes de minha morte nomear pessoa q~ este direito tiver. E
portanto mando a todas as pessoas de qualqeur calidade estado e condição q~
sejam deste meus reynos e senhorios q~ logo como for nomeada a tal pessoa por
mi, ou pellos Juizes para iso deputados a reconheção por erdeiro, e legítimo
soccesor, E como atal lhe obedeção, E lhe dem o menaije e vasallaije q~ são
obrigados ...36.
O texto é prova cabal de que D. Henrique não se inclinava a favor de Filipe II, tanto
que conclamava à disputa do trono todos os sobrinhos com algum direito à sucessão.
Até a sua morte ocorrida em 31 de janeiro de 1580, não nomeou sobrinho algum. Se
assim tivesse feito em seu testamento, a legitimidade de qualquer um dos herdeiros
lusos talvez aplacasse os ânimos e as intenções do pretendente espanhol. Por essa razão
é possível explicar-se a conhecida copla popular reservada à memória do Cardeal-rei:
Viva el Rei Dom Henrique
nos infermos muitos annos,
pois deixou em testamento
Portugal aos castelhanos.37
Cabia à Junta diplomática enviada a Portugal por Filipe II convencer D. Henrique a
legitimá-lo rei, diante de promessas de benefícios que a união das Coroas poderia trazer
e do compromisso de conceder aos súditos várias mercês, graças e privilégios tal qual
desejou D. Manuel. Se houve qualquer entendimento verbal entre o Cardeal e a Junta, o
mesmo não se tornou público38.
Além do vago testamento, D. Henrique teve pequena participação no pleito
sucessório, eximindo-se da responsabilidade pela ascensão de Filipe ao trono português.
Este foi um dos fatores que facilitaram a concretização dos planos do Monarca
espanhol.
                                                
35. Cf. op. cit., p.222.
36. Cf. AGS, SE 416, f.165, \1579-1580/. Clausula del testamento del Ser.mo rey Dõ Henrriq.
37. Cf. Citado por Alfonso Danvila. Felipe II y la Sucesión de Portugal . Madrid, Espasa-Calpe, 1956,
p.212.
38. Cf. José Maria de Queiróz Velloso. A Dominação Filipina, p.12.
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Em 1579 e 1580, as Cortes foram convocadas para discutir o problema da sucessão39.
Em tais casos poderiam interferir
quando o trono era considerado vacante por ausência de herceiro hábil, para
escolher o sucessor, ou por ocasião de incapacidade do herdeiro legítimo, para
designar a regência.40
A partir do século XV, as Cortes passaram a participar dos autos de legitimação de
herdeiros ao trono, através de um cerimonial, "prevenindo futuras contestações, por um
processo em que coincidiam os dois princípios - o da hereditariedade e o do
consentimento expresso da nação." 41
No primeiro encontro realizado em Lisboa, de 1 de abril a 1 de junho de 1579, foram
eleitos quinze fidalgos e vinte e quatro letrados. Dentre eles o cardeal D. Henrique
escolheu respectivamente cinco governadores para conduzir os negócios do império e
onze juízes que comporiam um tribunal encarregado da sucessão. Os eleitos nos dois
casos atuariam após o falecimento de D. Henrique e até que a questão fosse resolvida.
Durante o segundo encontro dos Três Estados reunidos em Almerim-Santarém de 11
de janeiro a 15 de março de 1580, a sucessão foi debatida ocorrendo pronunciamento
contrário à Filipe II. Aos juízes escolhidos por D. Henrique para decidir sobre a
aclamação do futuro monarca pouco restava.
Com a morte do Rei ancião, dias após ter início esta reunião, houve a breve regência
dos Governadores, durando até a aclamação do novo soberano. Convocado o Conselho
de Estado, chegou-se à conclusão de que "só os Três Estados tinham poderes para
escolher e jurar o herdeiro da Coroa." 42
A esperança do Rei espanhol de entrar em Portugal pacificamente havia acabado.
Tão logo teve notícias do falecimento de D. Henrique e da postura adotada pelas Cortes
no segundo encontro, ordenou em fevereiro de 1580 a mobilização de tropas castelhanas
para entrar no reino cobiçado43. No mês seguinte escreveu a D. Catarina, duquesa de
Bragança, pedindo que o recebesse e o jurasse Rei. Esta atitude serviria como exemplo
aos demais súditos44. Em resposta a Duquesa proclamava o seu direito ao trono por ser
portuguesa, neta de D. Manuel; mesmo sendo fêmea, legitimamente poderia reinar em
Portugal45.
                                                
39. Cf. A. H. de Oliveira Marques. História de Portugal , p.154.
40. Cf. Eduardo d'Oliveira França. O Poder Real em Portugal ..., p.224.
41. Cf. op. cit., 226.
42. Cf. José Maria de Queiróz Velloso. O Interrogno dos Governadores e o Breve Reinado de D.
Antonio . Lisboa, Academia Portuguesa de História, 1963, v.3, p.112.
43. Cf. Geoffrey Parker. Felipe II. Madrid, Alianza Editorial, 1985, p.176.
44. Cf. José Maria de Queiróz Velloso. O Interrogno dos Governadores ..., p.61.
45. Cf. op. cit., p.62.
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D. Catarina manteve sua pretensão até que Filipe II entrasse no Reino aniquilando
seu sonho. Sessenta anos depois D. João IV, um dos seus descendentes, restabeleceria
seus direitos sobre a Coroa lusa.
Reconhecendo a gravidade da situação, Filipe II preparava-se para instalar-se na
fronteira portuguesa, chegando a Badajós em 27 de maio46. Na Galícia, o exército
reuniu-se sob o mando do Conde de Benavente. No sul as tropas foram comandadas
pelo Duque de Alba, D. Fernando Álvarez de Toledo, nomeado capitão geral.
O cardeal Granvela advertiu o Rei para que pessoalmente fosse a Portugal sem perda
de tempo, pois alguns nobres portugueses comandados por D. Antonio estavam se
preparando para rechaçar a investida espanhola47.
Antes disso, em princípios de abril, Francisco Barreto, vedor da Fazenda ao tempo de
D. Sebastião, partiu para Roma com a missão de buscar auxílio junto ao papa Gregório
XIII48. Apesar da simpatia em prol da causa portuguesa, o Pontífice não dispunha de
argumentos e nem de trunfos capazes de dissuadir o Monarca católico do propósito de
apoderar-se do trono pela força.
Em carta aos Governadores em 6 de junho de 1580, Filipe II exigiu que o
proclamassem Rei49. Entretanto, a 18 do mesmo mês, um grupo das Cortes proclamou
D. Antonio50. Seguiram-se adesões a seu favor em várias cidades, como Santarém,
Lisboa e Setúbal.
Isabel da Inglaterra, Catarina de Médicis e seu filho Henrique III da França apoiavam
o Prior do Crato que lhes prometia benefícios comerciais com as florescentes colônias.
Na Inglaterra apresentaram-se para auxiliá-lo muitos marinheiros de reputação,
destacando-se o temível Francis Drake. Na França, sob a inspeção da Rainha Mãe,
foram preparados os homens solicitados por D. Antonio para acompanharem os também
audaciosos conde de Brisac e Filipe Strozzi, este último italiano de nascimento e primo
de Catarina51.
Em julho de 1580, os Governadores deram seu manifesto acatando Filipe II como rei
de Portugal52. Haveria ainda que aplacar os ânimos do Prior do Crato e de seus
seguidores, entre eles alguns procuradores do povo nas Cortes.
Após atacar o Castelo de Setúbal, as tropas castelhanas iam submetendo os redutos
anti-filipistas. Em Cascais, no mês de agosto, o Duque de Alba venceu a guarnição
portuguesa enforcando o comandante dela, D. Diogo de Meneses, além do alcaide
                                                
46. Cf. Geoffrey Parker. Felipe II, p.177.
47. Cf. op. cit., idem.
48. Cf. José Maria de Queiróz Velloso. O Interrogno dos Governadores ..., p.65-66.
49. Cf. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640 ..., p.49.
50. Cf. Geoffrey Parker. Felipe II, p.177.
51. Cf. Julian Suárez Inclan. Guerra de Anexión en Portugal Durante el Reinado de D. Felipe II.
Madrid, Imprenta y Litografía del Depósito de la Guerra, 1897, t.I, p.178.
52. Cf. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640 ..., p.50.
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Henrique Pereira e dois artilheiros53. No dia 25 de agosto, Alba avistou-se com D.
Antonio em Alcântara, o qual, diante da iminente derrota, empreendeu atropelada fuga
rumo às províncias do norte. Nas vilas por onde passava conseguia algumas adesões e,
quando não, permitia o saque e outras violências contra os seus habitantes54. Alguns
dias depois, Filipe II expediu em Badajós um mandado de prisão contra ele55.
Encarregado pelo Duque de Alba, Sancho de Ávila com os seus infantes e cavaleiros
seguiram no encalço de D. Antonio até que ele embarcasse com destino à França em
janeiro de 158156.
Sem desistir da Coroa portuguesa, o Prior do Crato continuaria sua saga, contando
com o apoio dos inimigos do Rei.
Filipe II, valendo-se de seus direitos, da diplomacia, do apoio recebido e da força do
exército espanhol, entraria vitorioso no Reino luso.
                                                
53. Cf. Fortunato de Almeida. História de Portugal . Coimbra, Imprensa da Universidade, 1926, t.IV,
l.VII, p.23-24; Eduardo Ibarra y Rodríguez. España Bajo los Austrias, p.228.
54. Cf. Fortunato de Almeida. História de Portugal , p.29.
55. Cf. J. Augusto Ferreira. O Prior do Crato em o Norte do País Onde Teve uma Vitória Efêmera, e a
sua Fuga Para França. Congresso do Mundo Português. Lisboa, v.VI, 1940, p.112.
56. Cf. Fortunato de Almeida. História de Portugal , p.31.
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CAPÍTULO 3
PORTUGAL NO IMPÉRIO ESPANHOL: AÇÕES E REAÇÕES
Após o manifesto dos Governadores a favor de Filipe II, o Rei partiu de Badajós para
Elvas, em dezembro de 1580, de onde expediu uma carta em janeiro do ano seguinte
convocando as Cortes para a reunião programada para o final desse mês em Lisboa1.
Entretanto, devido a um surto de peste que tomara a cidade, reuniram-se na vila de
Tomar em abril de 1581.
Após Filipe II ter sido jurado por Rei e Senhor dos Reinos, seguiram-se as
cerimônias costumeiras quando os Três Estados, separadamente, deram início às
consultas, lembranças e pedidos ao Monarca. Foi unânime a solicitação para que Filipe
II reconsiderasse as graças anteriormente recusadas pelas Cortes, conforme já
mencionamos no capítulo anterior. Os representantes do povo assim o fizeram:
Pedem assi a Vossa Majestade lhe queira conceder o conteudo nos capitolos
do Duque de Ossuna, assi & de maneira, que os mandou offerecer a a cidade de
Lisboa & a as consultas dos stados.2
Nos mesmos termos o Estado da nobreza fez igual solicitação3, enquanto que o
Estado eclesiástico apresentou com mais detalhes o seu pedido:
Que Vossa Majestade faça merce a estes reinos & senhorios de Portugal, de
lhe conceder & confirmar, polo modo & maneira de firmeza, que a Vossa
Majestade parecer, que convem ao bem delles, & consolação de todos, as graças,
& merces, favores, & privilégios, que o Duque de Ossuna, & Dom Christóvão de
Moura de parte de Vossa Majestade offerecerão aos tres stados nas cortes de
Almerim, ...4.
Em resposta aos Estados da nobreza e eclesiástico5, Filipe II lembrou os recentes
acontecimentos que cercaram a sucessão e de cujos efeitos o Reino ainda não se livrara.
Dizia que ao mandar propor e declarar o oferecimento das graças e mercês agora
pedidas, fora movido pelo desejo que sempre teve de impedir os males e os danos que
pudessem sofrer os súditos. Com isso, pretendia também evitar que alguns sediciosos
atrapalhassem a legitimação pacífica da posse. Ao não aceitarem o seu oferecimento,
dizia ter pressentido os danos depois sucedidos sem que lhe tocasse algum particular
respeito.
                                                
1. Cf. Fortunato de Almeida. História de Portugal. Coimbra, Imprensa da Universidade, 1926, t.IV,
l.VII, p.31.
2. Cf. AGS, SE 427, Impresso em 1583, SI.. Patente em que vão incorporados os capitolos, que os
tres stados destes reinos appresentarão a Sua Majestade nas Cortes que fez na Villa de Tomar em Abril
de M.D.LXXXI, E as Respostas que sua Majestade a elles entam mandou dar. Cap. III do Estado dos
povos.
3. Cf. op. cit., Cap. I do Estado da nobreza .
4. Cf. op. cit., Cap. I do Estado eclesiástico.
5. Cf. op. cit., resposta de Filipe II ao Cap. I do Estado da nobreza e eclesiástico.
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Certamente, Filipe II cogitava que, se tivesse sido aceito pacificamente pelas Cortes
em 1580, quando apresentou formalmente suas graças e mercês, D. Antonio não teria
insistido em ser aclamado rei e nem mesmo o exército espanhol teria invadido Portugal.
Assim, eximiu-se de qualquer responsabilidade nos episódios ocorridos e por virem a
ocorrer. Finalmente, concluiu:
Mas he tão grãde o amor que vos tenho, q~ ainda cõ o que nisso se passou, &
cõ o que nisso agora cõ razão vos podera nesta matéria respõder, hei por be~, &
me praz, de võz cõceder a graça & merce, q~ me pedis.6
Nas respostas dadas aos representantes do povo e eclesiásticos, Filipe II
comprometeu-se a mandar passar uma carta patente na forma e com a segurança da que
passou o rei D. Manuel. De fato, a Patente das Mercês, Graças e Privilégios foi feita
em Lisboa a 15 de novembro de 15827, na qual foram anexadas todas as solicitações das
Cortes reunidas em Tomar, com as respectivas respostas do Monarca.
O texto inicial e de apresentação da carta não deixa dúvidas de que o Rei atendia aos
pedidos dos Três Estados. Claramente, Filipe II afirmava que os mesmos lhe rogaram
conceder as ditas mercês por ele já oferecidas, as quais na ocasião não foram aceitas.
Entretanto, dada a sua vontade e muito amor que tinha pelo Reino e vassalos, como
sempre lhes tiveram os reis antecessores, concordava em fazer-lhes tais concessões.
Esta carta patente nada mais é que o chamado Juramento de Tomar, tão mencionado
pela historiografia tradicional. Surpreendentemente, por questões sentimentais, deixou-
se de verificar se as promessas nele contidas foram realmente cumpridas. Tornou-se
cômodo afirmar que os Filipes respeitaram o Juramento e que, por esta razão, a
autonomia lusa foi preservada, não havendo, portanto, ingerência espanhola na
condução política do império português.
Mencionaremos os principais capítulos de caráter político que, no decorrer do nosso
trabalho, naturalmente poderão suscitar reflexões quanto à exatidão desta visão
tradicionalista tanto portuguesa como brasileira.
Primeirame~te, q~ sua Majestada fara jurame~to em forma, de guardar todos
os foros, usos, & custumes, privilegios, & liberdades cõcedidos a estes reinos
pelos Reis delles.8
Que quando se houverem de fazer cortes tocãtes a estes reinos, seja de~tro de
Portugal, & q~ em outras quaesquer que houver fora delles, não se possa propor,
tractar, nem determinar cousa alguã, que toque aos ditos reinos.9
                                                
6. Cf. op. cit., idem.
7. Cf. AGS, SE 427, 1583. "Patente das Merces, Graças, e Privilegios, de que el Rei Dom Philippe
nosso senhor fez merce a estes seus Regnos" . O documento por nós utilizado trata-se da cópia impressa
em Lisboa em 1583 por Antonio Ribeiro, impressor do Rei (vide Anexo 1). Além das graças concedidas
em vinte e cinco capítulos, traz as solicitações dos Três Estados e as respostas de Filipe II,
respectivamente. São apresentados 42 capítulos dos representantes do povo, 23 da nobreza e 18 dos
eclesiásticos, sucessivamente.
8. Cf. op. cit., cap. I.
9. Cf. op. cit., cap. II.
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Que havendose de pòr nestes reinos Visorei, ou pessoa, ou pessoas, q~
debaixo de qualquer outro nome, os ajão de governar, sejão Portugueses, & que
o mesmo se entenda have~dose de enviar a elles visitador, ou alçada, cõ que
(pelo q~ toca a authoridade dos ditos reinos, & por lhes fazer Sua Majestade
maior merce) possão elle & seus successores mandar por Visorei, ou Governador
a elles pessoa Real, q~ seja filho, ou irmão, ou tio, ou sobrinho seu.10
Ite~ q~ todos os cargos superiores, & inferiores, assi da justiça, como da
faze~da, & do governo dos lugares, se provejã a Portugueses, & não a
estrãgeiros.11
Que nestes reinos haja sempre todos os officios, que em vida dos Reis houve,
assi da Casa Real, como do reino, & que sejão providos neles Portugueses, os
quais sirvão os mesmos officios, quando Sua Majestade, & seus successores
vierem a estes reinos.12
Que o mesmo se ente~da em todos os outros cargos grandes, & pequenos, de
qualquer qualidade & maneira q~ sejão, assi do mar, como da terra, que agora
ha, & se houvere~ de servir nestes reinos, & senhorios delles, ou se criarem de
novo. E que as guarnições de soldados, que houverem de star nas fortalezas
delles, sejão de Portugueses.13
Que os tratos da India, & de Guiné, & de outras partes pertencentes a este
reino, assi descubertas, como por descubrir, não se tirem delles, nem aja
mudança, do q~ ao presente se usa. E q~ os officiaes, que andare~ nos ditos
tratos, & navios delles, sejão Portugueses, & navegue~ em navios Portugueses.14
Ite~ que stãdo S.M. ou seus successores fora de Portugal em qualq~r parte
que seja, trarão sempre cõsigo huã pessoa ecclesiastica, & hu~ Veedor da
Faze~da, & hu~ Secretario, & hu~ Chãceler moor, & dous desembargadores do
paço: os quaes se chamarão Cõselho de Portugal, pa q~ per elles, & cõ elles se
despache~ todos os negocios do mesmo reino. E tambe~ andarão na corte dous
scrivães da faze~da, & dous da camara para o q~ for necessario em seus officios.
E tudo sera feito em lingoagem Portuguesa, & as ditas pessoas serão
Portugueses, & quando S.M. ou seus descende~tes viere~ a Portugal vira com
elles o mesmo Conselho, & officiaes, & servirão alem dos outros dos mesmos
officios, que ha de haver no reino para seu governo.15
O Conselho de Portugal, tema tratado neste último capítulo, seria criado
supostamente para atender aos desejos dos novos súditos. Na verdade, a instituição
deste órgão foi o resultado feliz da jogada política armada pelo Rei e seus assessores.
Tal sucesso representava para o Estado espanhol a manutenção do sistema de governo
pelo qual, gradativamente, se faziam incorporar ao império os reinos herdados ou
conquistados.
Fernando Jesús Bouza Álvarez observa que o Conselho de Portugal "se converteu na
'pedra de toque' para julgar a manutenção ou não do primitivo estatuto de agregação
                                                
10. Cf. op. cit., cap. III.
11. Cf. op. cit., cap. IV.
12. Cf. op. cit., cap. V.
13. Cf. op. cit., cap. VI.
14. Cf. op. cit., cap. VII.
15. Cf. op. cit., cap. XV.
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dos reinos que havia sido idealizado em Tomar."16 Acrescenta ainda que através dele se
evidenciam as queixas contra a usurpação de competências por parte de outros órgãos,
como comprovam as petições produzidas. Com base nas mesmas, segundo Bouza, é
possível escrever um capítulo essencial para o entendimento da dialética interna de
Portugal Católico.
A maneira diplomática pela qual se dava a conquista do Reino fica evidenciada na
composição do próprio Conselho de Portugal. O comprometimento e a fidelidade dos
súditos lusos ao Monarca espanhol eram o meio mais eficaz para trilhar o caminho da
ascensão e dos privilégios.
As nomeações de D. Cristóvão de Moura, principal articulador da sucessão, reforçam
esta constatação. Elevado a primeiro Marquês de Castel Rodrigo, foi designado em
1583 para o cargo de vedor da Fazenda do Conselho de Portugal, função que exerceu
até 1600. Em seguida, foi Vice-rei de Portugal, cumprindo dois mandatos. O primeiro
entre 29 de janeiro de 1600 e 26 de julho de 1603 e o segundo de 31 de janeiro de 1608
a 19 de fevereiro de 161217.
Queiróz Velloso atenta para o fato de Cristóvão de Moura não ter sido bem recebido
em Lisboa como Vice-rei, pois os portugueses "viam na sua escolha o início duma
política encaminhada a reduzir o estado lusitano a simples província de Espanha."18 As
cartas do Vice-rei chegadas diretamente às mãos de Filipe III denotam que os súditos
portugueses tinham razões plausíveis para assim supor19.
Enquanto Filipe II jurava conceder os já mencionados privilégios, simultaneamente
feria o capítulo sobre serem lusos os soldados das guarnições instaladas em Portugal.
Mesmo tendo aplacado os ânimos dos portugueses rebelados na península,
guarnições espanholas foram mantidas no Reino. Filipe II justificou na própria carta
patente esta forma de intervenção dizendo que, acima de qualquer coisa, estava
preservando o bem e a tranquilidade de Portugal. Por esta razão não lhe parecia que
naquele momento devesse mandar executar o conteúdo do capítulo anteriormente
referido.
Mesclando energia com condescendência, o Monarca tentou calar os seus adversários
declarados e conquistar aqueles que secretamente lhe foram hostis. O teor da carta de
                                                
16. Cf. Fernando Jesús Bouza Álvarez. Portugal en la Monarquia Hispánica, 1580-1640: Felipe II, las
Cortes de Tomar y la Genesis del Portugal Catolico. Tese de Doutorado apresentada na Universidad
Complutense de Madrid, 1986, p.354-355.
17. Os dados sobre a gestão de Moura foram obtidos em Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución
de 1640 en Portugal: sus Fundamentos Sociales y sus Caracteres Nacionales. El Consejo de Portugal:
1580-1640. Tese de Doutorado apresentada na Universidad Complutense de Madrid, 1988, p.577, 579 e
581.
18. José Maria de Queiróz Velloso. A Dominação Filipina. Revista Biblos, Coimbra (separata), v.VI,
n.7-8, p.399.
19. Vide infra capítulo 6, a correspondência direta entre Filipe III e Cristóvão de Moura.
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perdão concedido aos súditos portugueses durante a reunião das Cortes em abril de
158120 bem comprova estas atitudes.
Após comentar publicamente que o rei D. Henrique havia desnaturalizado D.
Antonio e mandado que pessoa alguma o favorecesse ou o seguisse, sem que tal
sentença fosse respeitada, Filipe II dizia ter sido forçado a entrar no Reino com mão
armada para cumprir sua obrigação, livrando os seus vassalos da tirania e da opressão
de seu rival. Entretanto, como cidades, vilas e pessoas haviam ajudado o Prior do Crato,
estas eram dignas de doloroso castigo tanto em vidas e honras como em fazendas.
O Rei generalizou a punição, até considerar certos fatos que justificavam o apoio dos
súditos a D. Antonio. O medo de serem mortos, roubados e a indução que sofreram com
falsas razões, segundo o Rei, levaram muitos deles a aderirem a causa em favor do Prior
do Crato. Por isso, dizia Filipe II inclinar-se
mais à piedade (de que os Reys devem usar) que ao grave castigo que ó caso
merecia, usando de minha natural clemencia. (De meu proprio motu, certa
scientia, poder Real, & absoluto, de que nesta parte quero usar, & uso, como Rey
& Senhor natural, Soberano, & que no temporal não reconhece supperior. Por
esta presente carta perdoo, & ey por perdoadas as ditas Cidades, Villas &
Lugares que à voz do dito Dom Antonio tomaram, & à todas as pessoas de
qualquer qualidade & condiçam que sejam, assi Seculares, como Ecclesiasticos
& Religiosos naturaes destes Reynos somente, que ò seguiram, acompanharam,
aconselharam, ou em seu favor tomaram armas, ou per qualquer outra via lhe
deram favor, ou ajuda, atè o dia da data de la presente carta, & mais não.21
Sob a clemência do Monarca estavam também as pessoas presas em decorrência dos
casos apontados. Contudo, excetuavam-se do amplo perdão real cinqüenta e três súditos
relacionados na própria carta, sendo eles principalmente nobres e religiosos de várias
ordens22.
Tal exceção se fazia pelo fato dessas pessoas serem consideradas como principais
delinqüentes e autores de várias mortes, roubos e insultos que perturbaram a paz e a
quietude de Portugal. Por agirem contra o serviço de Deus e do Rei, contra o bem
comum, o bom exemplo e a obrigação real de administrar a justiça, Filipe II considerava
esses indivíduos indignos e não merecedores do seu perdão. D. Antonio encabeçava a
lista dos nomes, vindo a seguir D. Francisco, Conde de Vimioso, um dos principais
articuladores das negociações em prol do apoio francês à causa do Prior do Crato.
Incansável e obstinado, D. Antonio buscava através de seus agentes apoio na França
e Inglaterra. Por haver promessa de ajuda, tanto de Catarina de Médicis como de Isabel
I, decidiu-se por esta última. Entretanto, o embaixador espanhol Bernardino de
                                                
20. Cf. AGS, SE 422, 18/04/1581, SI. A cópia consultada trata-se de um exemplar impresso. Vide
Anexo 2, a carta de perdão geral.
21. Cf. op. cit., idem.
22. Idem. Vide Anexo 2, a carta de perdão geral.
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Mendonza persuadiu Isabel da Inglaterra a desistir de apoiar o pretendente bastardo,
dada a iminência de um ataque espanhol sobre o Reino inglês23.
Exilado na França, D. Antonio preparava-se para investir contra as ilhas dos Açores,
inquietando o Rei que vinha sendo avisado por seus embaixadores e espiões instalados
em Paris e Londres. A Ilha Terceira, principal delas, contava com alguns cidadãos que
haviam se pronunciado a favor do Prior do Crato. Importava sobremaneira rechaçar tal
investida para assegurar que as frotas das Índias, da Guiné e das demais partes do
império arribassem no arquipélago em princípios de junho de 1581. Urgia duas
medidas: encontrar as naves esperadas evitando que tocassem nos Açores e enviar
socorro para defendê-lo.
Contando com vários informantes a seu serviço, Filipe II podia antever os projetos
que buscavam esfacelar a monarquia espanhola atingindo para tanto o império
português.
Antes mesmo de ser oficialmente reconhecido como legítimo Rei de Portugal em
abril de 1581, Filipe II era noticiado sobre o preparo de armadas com destino ao Brasil.
D. Bernardino de Mendonza, embaixador espanhol em Londres, informou o Rei em
janeiro de 158124 sobre a viagem de Drake com destino às Molucas, invernando na volta
na costa brasileira.
O embaixador espanhol em Paris, Juan Baptista de Tassis, em fevereiro do mesmo
ano25 avisou Filipe II que o Governador "daquele pais baxo" tentava persuadir os
mercadores franceses de Rouen a contribuírem para o apresto de doze navios com dois
mil e quinhentos homens. Tal empreendimento buscava ocupar o Brasil, tornando livre
o comércio deste com a França.
Já na condição de rei de Portugal, Filipe II poderia redobrar a atenção quanto aos
assuntos do Reino. Em setembro de 158126, Tassis relatou que a Rainha-Mãe, Catarina
de Médicis, enviaria Filipe Strozzi com gente suficiente para invadir e povoar o Brasil.
Então instalado, o mesmo pretendia passar ao Peru.
Ainda neste mês27, o Embaixador escreveu de Paris, dando maiores detalhes sobre a
expedição de Strozzi e a resolução da Rainha em prover a armada de todo o necessário
para muitos meses. No total, quatro mil soldados e dois mil marinheiros tentariam
ocupar e fortificar o Brasil, fixando residência e mantendo-o como se a terra fosse deles.
Tassis esclarecia que após a tomada da Colônia parte da expedição seguiria ao Peru a
                                                
23. Joaquim Veríssimo Serrão. História de Portugal: Governo dos Reis Espanhóis: 1580-1640.
Lisboa, Editorial Verbo, 1979, v.IV, p.24.
24. Cf. AGS, SE 835, p.208, cópia de carta decifrada, 09/01/1581, apresentada por José Sancho Rayon
et alii. Colección de Documentos Inéditos para la Historia de España . Madrid, M. Ginesta Hermanos
Impresores, 1889, t.XCIV, p.534.
25. Cf. AGS, SE K1559, n.01-12, B52.15, cópia de carta decifrada, 04/02/1581.
26. Cf. AGS, SE K1447, n.1059, A55.26, cópia de carta decifrada, setembro de 1581.
27. Cf. AGS, SE K1559, n.37-58, B52.207, 11/09/1581.
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fim de entrar em São João de Porto Rico e chegar a Havana, passando na volta pelas
Ilhas Canárias.
Quanto à investida sobre o Peru, o Embaixador salientou ser um projeto somente de
Strozzi, pois, segundo lhe afirmaram, Catarina de Médicis desconhecia o plano. Já a
empresa contra o Brasil tinha o seu total apoio, sendo organizada sob sigilo, de maneira
que não fosse possível à Rainha abandonar o intento.
Certamente, a Rainha não queria ser intimidada como sucedera com Isabel, pois
pretendia agir contra Filipe II por sua interferência nos assuntos internos da França. O
Rei apoiara a facção católica francesa contra os huguenotes. Por outro lado, Catarina
não havia esquecido a batalha de São Quintim em 1557, quando as forças de seu filho
Henrique II foram aniquiladas pelo exército espanhol. Henrique colocara-se a favor do
papa Paulo IV, quando Filipe II protestou por não aceitar a intervenção papal nas
nomeações de bispos para as sedes sob sua soberania. A paz restabelecida em 1559 pelo
tratado de Cateau-Cambresis não fora suficiente para superar antigos ressentimentos.
As notícias da França continuavam chegando a Lisboa. Desta feita28, Tassis avisava
o Rei que os dois mil homens prometidos pela Rainha para irem ao Brasil já estavam
preparados em suas naves. Guarnecidos e providos de todo o necessário para a viagem,
os mesmos estavam a cargo de Strozzi. Este reunira mil e duzentos homens e o Conde
de Brisac, outros oitocentos. D. Antonio também havia combinado com Strozzi e outros
particulares que arregimentassem mais três mil homens provendo-os de naus e
mantimentos suficientes. Além disso, D. Antonio pretendia reunir outros três mil
homens embarcando-os em navios que esperava conseguir.
Tassis informava que até o próximo verão, isto é, em meados de 1582, a expedição
deveria partir acometendo primeiramente os Açores, as Canárias, o Brasil e o Peru. O
plano consistia em ocupar todas as regiões possíveis, deixando nelas gente de guarda, e
correr os mares fazendo o grande número de presas. O ataque a estas regiões
enfraqueceria o Monarca em Portugal, sendo este momento oportuno para o Prior do
Crato invadir o Reino.
Segundo o embaixador, o plano tinha fundamento, porém havia sido informado não
ter D. Antonio recursos suficientes para concretizá-lo.
Em janeiro de 158229, Tassis relatava que junto com a armada da Rainha iriam ao
Brasil vinte e cinco ou trinta naus de mercadores com mantimentos e munições para
serem trocados pelo que fosse pilhado. Quanto à empresa de D. Antonio dizia que até
então não se havia definido coisa alguma. Com a vinda de Strozzi a Tours, grandes
resoluções seriam tomadas.
Joaquim Veríssimo Serrão30 aponta que uma das questões a serem resolvidas dizia
respeito ao Prior ficar na França simulando preparar uma armada, pois com isso forçaria
                                                
28. Cf. AGS, SE K1559, n.59-86, B52.233, cópia de carta decifrada, 06/11/1581.
29. Cf. AGS, SE K1560, n. 01-29, B53.9 e 53.10, cópia de uma carta decifrada, 20/01/1582.
30. Cf. Joaquim Veríssimo Serrão. História de Portugal ..., v.IV, p.25. Vide do mesmo autor. Do
Brasil Filipino ao Brasil de 1640 . São Paulo, Companhia Nacional, 1968, p.25.
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os espanhóis a dividirem suas forças. Segundo o autor, a outra questão, sem razão de
provas, era quanto a D. Antonio renunciar o Brasil à França, em troca do apoio
recebido31. Neste sentido, Tassis informou na carta já citada que, após os marinheiros da
armada da Rainha terem ocupado e fortificado o Brasil, pretendiam
morar alli y manter nelle por suyo sin Intervenir en esto cosa de don Ant.o ni
depender la empresa del ni de hacerse por su cuenta sino por respecto del
derecho que la dicha reyna pretende en ese reyno ...32.
Ao que parece, os desígnios de Catarina de Médicis mostravam-se independentes dos
planos traçados por D. Antonio, posto que este estava propenso a entrar no arquipélago
português e depois investir contra Portugal.
Na condição de Rei, talvez não privasse a Rainha dos direitos sobre os postos
ocupados no Brasil, dada a proteção que esta lhe dera para concretizar os seus planos.
Evidentemente, o oportunismo francês manifestava-se diante da fraqueza de D.
Antonio, impossibilitado de tomar a Coroa portuguesa sem o apoio de forças
estrangeiras. Nessas condições, manter tão vasto império sem resultar na perda de parte
dele mais parece utopia. Agravava ainda a sua situação o interesse generalizado pelas
riquezas mineralógicas do Peru, há muito tempo perseguidas pelos adversários da
Espanha. Era cada vez maior o afluxo dos mesmos sobre o Brasil, movidos pelas
facilidades para praticar o contrabando e pela proximidade com tão férteis terras.
Em maio de 1582, D. Bernardino de Mendonza escreveu da Inglaterra33 comentando
os avisos que fizera anteriormente sobre a chegada naquele Reino do navio vindo do
Brasil, deixando em terra alguns homens. Dizia também que muitos mercadores
pretendiam fazer jornada com igual destino.
Segundo Mendonza, o Rei deveria ordenar aos governadores desta costa que não
fizessem qualquer comércio com os negociantes e procurassem de todas as maneiras
meter-lhes ao fundo do mar sem deixar homem ou vida. Caso recebessem outro
tratamento seria muito difícil impedir-lhes a navegação.
O navio referido pelo Embaixador era o Minion of London34, o qual chegou a Santos
em fevereiro de 1581, trazendo mercadorias pedidas desde 1578, por cartas que
escrevera John Withall aos comerciantes de Londres. Withall ficou conhecido como
João Leitão por ter sido casado com uma filha de Jerônimo Leitão, capitão-mor de São
Vicente. Entre outras atividades, Withall dedicava-se ao comércio e à mineração de
ouro no Jaraguá 35.
                                                
31. Vide a discussão do autor sobre esta questão em Do Brasil Filipino ao Brasil de 1640, p.15-26 e
ainda em O Brasil e a Realeza de D. Antonio Prior do Crato: Novos Dados de um Problema Histórico.
Coimbra, Coimbra Editora, 1959, p.1-20.
32. Cf. ms. cit., AGS, SE K1559, n.37-58, B52.207, cópia de carta decifrada, 11/09/1581.
33. Cf. AGS, SE 836, p.420, cópia de carta decifrada, 04/05/1582. Apresentada por José Sancho
Rayon et alii. Coléccion ..., t.XCII, p.370.
34. Sobre a viagem do Minion of London vide Olga Pantaleão. Um Navio Inglês no Brasil em 1581: a
Viagem do Minion of London. Estudos Históricos, Marília, n.1, p.45-93.
35. Cf. op. cit., p.45-51.
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Suas cartas acabaram despertando interesse nos comerciantes ingleses. Alguns deles,
Christopher Hodsdon, Anthony Garrard, Thomas Bramlie, John Bird e William Elkin
formaram uma companhia, a "The Adventures for Brasil" para preparar e mandar um
navio a Santos. Supondo que existiriam grandes possibilidades de comércio, enviavam
além das mercadorias pedidas por Withall outras tantas que pensavam ter aceitação no
país36.
Segundo promessas feitas pelo capitão Jerônimo Leitão, pelo provedor Braz Cubas e
por José Adorno, o navio teria licença para comerciar na capitania37. Este último era um
dos homens mais poderosos de São Vicente. Por ajudar as autoridades civis e os
jesuítas, detinha prestígio e influência.
Após tornar-se viúvo da filha de Leitão, Withall casou-se com a filha de José
Adorno. Encontrava-se, pois, o inglês muito bem amparado na capitania, o que nos
remete às práticas adotadas entre os estrangeiros em geral que buscavam aliança com os
habitantes locais.
Nas cartas aos seus amigos na Inglaterra, Withall destacou a proximidade de São
Vicente ao Peru, certamente para despertar-lhes maior atração pela empresa. Thomas
Griggs, integrante da expedição, comentou o comércio que se fazia com a região
peruana através do Rio da Prata, distante quatro ou cinco dias do porto santista38.
A menção quanto à proximidade do Peru denota interesses de mercadores pela
região, cujo sonho era obter metais através do comércio com São Vicente, tida como a
capitania mais próxima das ricas terras de Castela.
Entre a grande quantidade de mercadorias pedidas por John Withall encontravam-se
várias espécies de tecidos, linhas, machados, tesouras, facas, camisas, vestidos, cintos,
fechaduras para portas e caixas, papel, anzóis, copos, pratos, sabão, especiarias e
materiais para a manutenção de navios39. Verifica-se que o carregamento do Minion of
London ultrapassava as necessidades das pequenas vilas existentes em São Vicente,
indicando haver uma previsão de comércio cujo alcance ultrapassava os limites da
capitania.
Segundo Olga Pantaleão, esta viagem buscava abrir o comércio inglês no Atlântico
sul, especialmente no sul do Brasil. Entretanto, pelo fato da colônia portuguesa passar
ao domínio do Rei da Espanha, as futuras relações entre os ingleses e os novos súditos
de Filipe II ficariam difíceis40.
Comenta a autora que Thomas Griggs teve conhecimento da chegada em
Pernambuco de um navio vindo de Portugal em fevereiro de 1581, com notícias do
                                                
36. Cf. op. cit., p.53.
37. Cf. op. cit., p.52.
38. Cf. op. cit., p.52-53.
39. Cf. op. cit., apêndice, p.83-92.
40. Cf. op. cit., p.82.
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ataque espanhol contra o Reino. Segundo Griggs, franceses e ingleses haviam se unido
aos portugueses para repelir tal investida41.
É interessante notar que este informe poderia distorcer a realidade dos fatos,
tornando bem vista a chegada dos pretensos aliados de Portugal, abrindo-lhes ainda
mais as portas para o comércio. Recebida por pessoas desinformadas quanto aos direitos
dos pretendentes ao trono, é natural que a notícia do ataque espanhol mudasse os rumos
dos acontecimentos no Brasil em favor dos franceses e ingleses coligados a D. Antonio.
Se os intentos ingleses com relação ao Brasil mostravam-se prometedores até então,
o mesmo não ocorreria com os projetos de Catarina de Médicis envolvendo as ações de
Strozzi primeiramente no arquipélago português e depois na América.
Durante o primeiro semestre de 1582, Filipe II preparou uma grande esquadra
comandada por D. Álvaro de Bazán para combater seus inimigos nos Açores e pôr fim
aos focos locais de resistência. Bazán, primeiro Marquês de Santa Cruz, era um dos
heróis da famosa batalha de Lepanto, o que lhe garantia indiscutível prestígio como
marinheiro42.
Além disso, a designação de um interventor para atuar na Ilha da Madeira
completava as medidas de defesa e repressão. Em março de 1582, D. Agustín de
Herrera Y Rojas, Conde de Lanzarote, natural das Ilhas Canárias, era nomeado Capitão
de guerra, o mesmo que Capitão geral. Sob o seu comando estava um corpo
expedicionário formado por milícias de Lanzarote e Fuerteventura, além de uma
companhia de soldados mouriscos e tedescos no total de duzentos e sessenta e quatro
homens43.
Strozzi mal acabava de iniciar sua empresa, foi vencido em julho de 1582 por D.
Álvaro de Bazán, em vila Franca do Campo na Ilha de São Miguel. Gravemente ferido,
o fiel servidor de Catarina de Médicis acabou sendo morto e lançado ao mar44.
Vitorioso, o Marquês de Santa Cruz voltou a Lisboa e o Conde de Lanzarote
permaneceu no governo da Ilha até o ano seguinte.
D. Antonio e seus companheiros refugiaram-se na Ilha Terceira, de onde retornou à
França para buscar novo auxílio. Em maio de 1583, Henrique III enviava socorro para a
Ilha que se manteve fiel ao Prior do Crato.
Finalmente, em julho do mesmo ano, uma grande frota formada por soldados
espanhóis, italianos, biscainhos, tedescos e portugueses cercou a Terceira que acabou
por render-se45.
                                                
41. Cf. op. cit., idem.
42. Cf. Antonio Rumeu de Armas. El Conde de Lanzarote, Capitán General de La Isla Madera: 1582-
1583. Anuario de Estudios Atlánticos, Las Palmas, 1984, n.30, p.393-439. Para o exame do domínio
espanhol nos Açores é imprescindível consultar Avelino de Freitas Meneses. Os Açores e o Domínio
Filipino (1580-1590) . Angra do Heroísmo, Instituto Histórico da Ilha Terceira, 1987, 2 v.
43. Cf. op. cit., p.407-422.
44. Fortunato de Almeida. História de Portugal , t.IV, l. VII, p.43-44.
45. Cf. Joaquim Veríssimo Serrão. História de Portugal ..., v.IV, p.30-32.
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Os partidários de D. Antonio submeteram-se ao novo Rei e o herdeiro bastardo
exilou-se na França e depois na Inglaterra, de onde retornou a Paris.
O mau êxito do Prior do Crato redobrava a glória de Filipe II diante dos súditos
espanhóis e seus soldados. A conquista do trono luso inspirava na Espanha composições
poéticas em louvor ao Rei.
Luis Franco, não mencionado em compêndios literários, dedicou-lhe sessenta versos
em castelhano e outros em latim. Seus originais encontram-se entre os documentos de
Estado no arquivo de Simancas46. Exaltando os feitos do Monarca, em forma de
metáforas, assim o poeta entendia o poder de Filipe II sobre Portugal e seus domínios:
...............................................
Y como un solo sol alumbra, y alcança
toda la redondeza, de su esfera
sin que del quarto cielo haga mudança:
Un rei solo y señor desta manera
es bien que todo rija, y todo ordene,
y el mundo a ti se de como se espera
Y como el coraçon vital mantiene
todo el cuerpo, y a sus miembros de la vida,
para obrar cada qual lo q conviene:
Assy la monarchia toda unida
para que el mundo cobre por ti aliento,
se deve a tu persona esclarecida.
Tú grande esfuerço y alto entendimiento
lo merece, y del padre la memoria
y tus, y sus victorias tan sin cuento,
A tu fama se deve y a aquella gloria
de Cesares, y Reys tus abuelos,
dignos de immortal canto y eterna historia.
Lo prometido cumpliran los cielos,
que es el devido, y universal imperio,
cessando los peligros, y recelos.
Mi canto mayor Rey deste hemispherio
recibe con serena, y alegre frente
del suelo estraño luz, y del Hemispherio.
E nesto imita a Dios alto, y potente
que del cielo provee la tierra e mira
assy al baxo, como al eminente:47
...............................................
Já em Portugal a literatura foi envolvida pelo mito messiânico conhecido por
Sebastianismo. Esta tendência literária varou a distância e o tempo atingindo o Brasil,
sendo nítida no poema "Rio de São Francisco" de Jorge de Lima e no romance "Pedra
                                                
46. Cf. AGS, SE 398, n.165, SD.
47. Cf. op. cit., versos de n.39 a 47.
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Bonita" de José Lins do Rego48. A volta do Rei desaparecido em Alcácer-Quibir iria
influenciar as profecias de Antonio Conselheiro na segunda metade do século XIX.
O messianismo sebastianista em Portugal repercutiu logo após a aclamação de Filipe
II, propiciando o aparecimento de embusteiros querendo se passar pelo Monarca morto.
Em 1584, tal tentativa envolveu um noviço carmelita; em 1585, foi a vez de Mateus
Álvares, filho de um pedreiro açoriano; em 1594, do pasteleiro Gabriel Espinosa e, em
1598, surgiu em Veneza Marco Tullio Catizone dizendo ser D. Sebastião49. O arquivo
de Simancas guarda farta documentação do ano de 1603, sobre a sentença "del
Calabres" que fingiu ser o Rei D. Sebastião e vários processos de seus cúmplices
portugueses50.
De forma sublime ou ridícula, foram registrados os sucessos e os infortúnios que
cercaram o pleito sucessório. A D. Antonio coube as hostis palavras de um bilhete
anônimo que, mesmo sendo de interpretação confusa, denota o menosprezo do autor à
figura e aos ideais do Prior do Crato ou aos de seu adepto e fiel companheiro:
don francisco de vimioso Rey de Portugal señor del Algarbe, hijo de una puta y
un frayle vendedor de la India destruydor De las partes de alem, señor De Este
Malaventurado Rey.51
Anos depois, em 1588, quando o poderio marítimo de Filipe II encontrava-se
fortemente abalado pela destruição da Invencível Armada, D. Antonio tentou atingir
Lisboa auxiliado pela rainha Isabel da Inglaterra.
A expedição comandada pelo temível Francis Drake, que um ano antes havia atacado
Cádiz destruindo uma armada de galeões carregados de mantimentos e provisões
militares, não conseguiu entrar no porto de Lisboa. Em contínua busca de apoio, D.
Antonio retornou à França, vindo a falecer em 26 de agosto de 159552.
Terminava aqui a provocação do Prior do Crato a Filipe II.
No entanto, os inimigos do Monarca continuariam com as tentativas para atingir o
Brasil, posto que, além de pouco guardado e promissor ao comércio europeu, constituía
um importante filete do império.
Mesmo antes de ser reconhecido como Rei, Filipe II conhecia os interesses de seus
adversários pela colônia portuguesa, vizinha aos domínios de Castela. Dotado de plenos
poderes, ainda que estivesse obrigado a respeitar certos princípios jurados em Tomar,
urgia proteger a América diante da ameaça estrangeira.
                                                
48. Cf. António Machado Pires. D. Sebastião e o Encoberto: Estudo e Antologia. 2.ed., Lisboa,
Fundação Calouste Gulbenkian, 1982, p.113-116. Sobre o Sebastianismo vide também João Lúcio
Azevedo. A Evolução do Sebastianismo . Lisboa, Livraria Clássica, 1947.
49. Cf. António Machado Pires. D. Sebastião ..., p.59-64.
50. Esta documentação pode ser encontrada na seção Secretaria de Estado, n.193 e 197.
51. Cf. AGS, SP 1467, SD, p.767.
52. Fortunato de Almeida. História de Portugal  ..., t.IV, l.VII, p.354-60.
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CAPÍTULO 4
PRIMÓRDIOS DO DOMÍNIO ESPANHOL NO BRASIL
Até fevereiro de 1583, enquanto permaneceu em Portugal, Filipe II tratou de
recompor a economia portuguesa.
Segundo expõe Emelina Martín Acosta, os negócios lusos resultantes da união das
Coroas foram bem claros. Os interesses de uma burguesia ativa que provia de aprestos
os barcos espanhóis de transporte ligavam comercialmente Portugal à Espanha. Esta
burguesia obteria do Monarca espanhol o direito exclusivo sobre o "asiento" de negros
na América espanhola1. A autora destaca que neste momento a união dos Reinos foi
favorável para Portugal por motivos econômicos, haja vista a oportuna revitalização dos
estabelecimentos comerciais portugueses situados na costa africana, e a crescente
esperança de existirem veios auríferos abundantes no Brasil, esperança esta motivada
pelo auge das explorações minerais em Potosi.
Ao retornar à Espanha, Filipe II nomeou o cardeal arqueduque Alberto para
representá-lo no Reino com o título de Vice-rei. Filho de sua irmã Maria e de
Maximiliano da Áustria, o cardeal Alberto nascera em Neudstat e seu sangue português
devia-se ao fato de ser neto de D. Isabel de Portugal, filha de D. Manuel e esposa de
Carlos V.
Cuidava Filipe II que esta nomeação não ferisse o juramento de Tomar, embora o
cardeal Alberto não fosse português por nascimento. O Monarca deixava governando o
Reino português seu sobrinho educado na corte castelhana e homem de sua total
confiança.
Porém, antes de voltar a Madri, Filipe II comunicou aos súditos portugueses nas mais
longíquas regiões ser ele o novo Rei de Portugal. Com estes termos deveria ser
reconhecido em todo o império luso:
Dom Philippe Per graça de Deos Rei de Portugal, & dos Algarves d'aquem &
d'alem mar em Africa: señor de Guiné, & da cõquista navegação & comercio de
Ethiopia, Arabia, Persia, & India, &c.2
Jurado Rei em Portugal, o Monarca enviou uma provisão para todas as Audiências
das Índias dispondo a nova ordem de seus títulos que passaram a ser mais amplos3.
                                                
1. Cf. Maria Emelina Martín Acosta. El Dinero Americano y la Política del Imperio. Madrid,
MAPFRE, 1992. p.145. Sobre o tráfico negreiro, vide E. Otte e C. Ruiz Barruecos. Los Portugueses en la
Trata de Esclavos Negros de las Postrimerías del Siglo XVI. Moneda y Crédito, Madrid, 1963, n.85, p.22-
45; José Gonçalves Salvador. Os Magnatas do Tráfico Negreiro: Século XVI e XVII. São Paulo, EDUSP,
1981; E. Villa Villar. Hispanoamerica y el Comercio de Esclavos. Los Asientos Portugueses. Sevilla,
Escuela de Estudios Hispanoamericanos, 1977.
2. Cf. AGS, SE 427, vide Anexo 1, Patente das Mercês, Graças e Privilégios.
3. Com o domínio de Portugal, Filipe II passou a ostentar os seguintes títulos: "Por la gracia de Dios,
Rey de Castilla, de León, Aragón, de las Dos Sicilias, de Jerusalén, de Portugal, de Navarra, de Granada,
de Toledo, Valencia, de Galicia, de Mallorca, de Sevilla, de Cerdeña, de Córdoba, de Córcega, de Murcia,
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Joaquim Veríssimo Serrão comenta que, antes mesmo de ser aclamado nas Cortes de
Tomar, Filipe II fora lembrado em setembro de 1580 de enviar às capitanias do Brasil a
notícia de sua vitória em Portugal4. Em fevereiro do ano seguinte, o nome de João
Mendes de Vasconcelos foi cogitado para tal incumbência. Pensou-se depois em
Frutuoso Barbosa para levar ordens ao governador geral Lourenço da Veiga, a fim de
que fossem realizados os autos de aclamação nas capitanias5. Fernão da Veiga, filho
deste último, também foi lembrado. Porém, com a morte de seu pai ocorrida ainda em
1581 a missão não se concretizou6. Tal notícia poderia ser trazida pelo novo governador
Manuel Teles Barreto; entretanto, como ele tardava em partir, teria sido enviada por
outro emissário antes de sua viagem.
Segundo documento existente na Torre do Tombo e consultado por Serrão, em 19 de
maio de 1582, os vereadores e demais autoridades reuniram-se na Câmara de Salvador e
marcaram o ato de aclamação para o dia 25 de maio7. Nas demais partes do Brasil,
oficialmente fez-se saber que Filipe II era o novo Rei após a vinda do governador
Manuel Teles Barreto. Frei Vicente do Salvador, na sua História do Brasil escrita em
princípios do século XVII, afirma que Teles Barreto "chegando a esta Bahia, que foi no
ano de 1582, escreveu a todas as capitanias que conhecessem a Sua Magestade por seu
rei ..." 8.
Entretanto, as atas da Câmara da vila de São Paulo entre 1581 e 15839 não registram
qualquer indício da aclamação de Filipe II e nem mesmo há menção ao fato de ser o
novo monarca de Portugal.
Demorou algum tempo para que sua soberania se tornasse pública no Brasil. E
quando isso ocorreu nem todos sabiam ao certo a ocasião em que havia iniciado seu
governo. A distância do Reino e os deficientes meios de comunicação propiciavam a
alienação política da Colônia com relação aos acontecimentos metropolitanos. À falta
de informação estavam sujeitos até alguns altos funcionários diretamente ligados à
Lisboa.
Ambrósio de Siqueira, ouvidor geral e provedor-mor da Fazenda do Brasil, por
ordem de Filipe III, datada em Valhadoli no ano de 1605, deveria fazer uma relação dos
                                                                                                                                         
de Jaen, Los Algarbes, de Gibraltar, de las islas Canarias, de las Indias Orientales, y Occidentales, islas y
tierra firme del mar Océano, Archiduque de Austria, Duque de Borgoña, de Brabante, de Milán, conde de
Augsburgo, de Flandes, del Tirol, y de Barcelona, señor de Vizcaya y de Molina", citado por Tomás y
Valiente, segundo Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640 en Portugal, sus Fundamentos
Sociales y sus Caracteres Nacionales. El Consejo de Portugal: 1580-1640. Tese de Doutorado
apresentada na Universidad Complutense de Madrid, 1988, p.88, nota 3.
4. Cf. Joaquim Veríssimo Serrão. História de Portugal: Governo dos Reis Espanhóis (1580-1640) .
Lisboa, Editorial Verbo, 1979, v.IV, p.165.
5. Cf. op. cit., p.166.
6. Cf. op. cit., p.167, nota 102.
7. Cf. op. cit., p.166 e 167, nota 105.
8. Cf. Frei Vicente do Salvador. História do Brasil: 1500-1627. São Paulo, EDUSP, 1982, p.216.
9. Cf. Actas da Camara da Villa de S. Paulo: 1562-1596 . São Paulo, Archivo Municipal de S. Paulo,
1914. v.I, sec.XVI, p.175-226.
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ordenados e gastos de cada capitania10. Ao comentar uma mercê concedida vinte anos
antes, dizia o seguinte: "No ano de outenta e sinquo em treze dabrill do dito ano fez
merce o Rey dom Sebastião que esta em glorya" 11.
O Ouvidor geral mencionava uma provisão de Filipe II pensando tratar-se de
benefício outorgado por D. Sebastião. Talvez estivesse baseando-se em anotações
incorretas de outro oficial que ignorava ter sido o Monarca espanhol aclamado Rei de
Portugal em 1581. De qualquer forma, ao reescrever tais dados, Ambrósio de Siqueira
demonstrava desconhecer a realidade dos fatos que envolviam até a morte de D.
Sebastião ocorrida em 1578.
Da desinformação de colonos e autoridades sediadas no Brasil poderiam aproveitar-
se os atentos inimigos do Rei, tão bem inteirados da conjuntura política européia.
Adversários não faltavam a Filipe II.
Em 1581, enquanto o Monarca dedicava-se à política portuguesa, nos Países Baixos
os Estados Gerais declaravam a deposição do Rei católico. O irmão do Rei da França,
Francisco de Valois, Duque de Anjou, foi eleito senhor dos Estados rebeldes.
A insurreição dos Países Baixos agravada na década de oitenta, como bem define
John Lynch12, era uma questão internacional. O controle espanhol de uma base no norte
da Europa melindrava a Inglaterra e a França, países que apoiavam a resistência dos
Estados Gerais.
A Filipe II opunham-se ambos os Países, tanto apoiando o Prior do Crato como os
rebeldes dos Estados Gerais. Nesse jogo de interesses econômicos e políticos,
calvinistas e anglicanos revezavam-se para enfraquecer o poder da monarquia católica,
tendo em vista principalmente as ricas possessões americanas.
A esse tempo, ingleses e franceses intensificavam as operações de pirataria em alto
mar e ao longo da costa americana.
O litoral brasileiro, já infestado de aventureiros, corsários e comerciantes destas
nacionalidades, tornou-se alvo fácil de investidas para agredir os interesses da
monarquia espanhola sobre a América. Agravavam a situação da Colônia as
negociações de D. Antonio ainda empenhado em assumir o trono português.
Pouco tempo após as capitanias serem avisadas sobre a aclamação de Filipe II, três
naus francesas chegaram ao Rio de Janeiro. Conforme Frei Vicente do Salvador13, as
mesmas traziam cartas de D. Antonio para o governador Salvador Correia de Sá,
ausente na ocasião por ter ido ao sertão lutar contra os índios.
Durante os vinte e quatro anos que ocupou este posto, Salvador, o velho, deixou a
cidade várias vezes. Chefiava expedições ao interior para cativar índios e buscar as tão
                                                
10. Cf. AGS, SP 1575, p.1r, 1606.
11. Cf. ms. cit., p.1v.
12. Cf. John Lynch. España Bajo los Austrias: Imperio y Absolutismo (1516-1598) . Barcelona,
Península, 1982, v.I, p.394.
13. Cf. Frei Vicente do Salvador. História do Brasil, p.216.
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cobiçadas minas de ouro, prata e pedras preciosas. Seu filho Martim de Sá, casado com
uma andaluza por volta de 1600, ocuparia o mesmo cargo do pai no Rio de Janeiro, de
1602 a 1608 e de 1623 a 163214.
Quando da chegada das naus francesas, Bartolomeu Simões Pereira substituía o
Governador. Dizendo saber quem era o seu Rei, pediu que as mesmas se retirassem. Por
achar-se o Rio de Janeiro desguarnecido de gente de guerra que se encontrava no sertão,
Simões Pereira fez os velhos, moços e mulheres passarem-se por homens. Em pronta
defesa da cidade, os moradores fizeram com que os franceses partissem dez ou doze
dias depois15.
Ao que tudo indica, medidas preventivas foram tomadas pelo Monarca diante dos
constantes avisos sobre os planos de infiltrações inimigas no Brasil, feitas por seus
embaixadores na França e Inglaterra. Por outro lado, a passagem de Francis Drake pelo
estreito de Magalhães em 1579, assolando os portos do oceano Pacífico, provocou
inquietação em Madri por não haver povoações, fortes e guarnições de soldados que
pudessem defendê-lo.
Pedro Sarmiento de Gamboa, chefiando uma arriscada expedição, no encalço de
Drake, cruzou Magalhães do ocidente ao oriente, o Pacífico e o Atlântico. Por conhecer
o estreito defendia a idéia de fortificá-lo de ambos os lados, não compartilhando da
mesma quem desconfiava da pequena largura existente entre suas extremidades. No
entanto, reuniram-se em Sevilha vinte e três naus, colonos e cinco mil homens de mar e
guerra para fortificar e povoar a região magalhânica. A expedição comandada por Diego
Flores de Valdez partiu a 25 de setembro de 1581, trazendo Pedro Sarmiento para
governar as cogitadas povoações. Alguns dias depois, em Cádiz, uma forte tormenta
destruiu parte da armada. Ao final, o capitão tornou a sair, desta feita com quinze
embarcações, chegando ao Rio de Janeiro em 25 de março de 158216.
É muito clara a missão de Valdez no estreito. Porém, outro objetivo da expedição era
socorrer o Brasil.
Antonio Rumeu de Armas17, baseando-se em observações feitas pelo padre Hélio
Abrantes Viotti, profundo conhecedor da vida de Anchieta, chama a atenção para o fato
de que os primeiros a se apresentarem no porto do Rio de Janeiro, a fim de receber
Valdez, foram o governador Salvador Correia de Sá e o então Provincial da Companhia
de Jesus, padre José de Anchieta. A presença do Jesuíta no Rio de Janeiro era mera
casualidade? Estaria ele à espera da frota para cumprir uma missão? Estas questões
levantadas por Rumeu de Armas, acreditando que Anchieta estivesse atendendo ordem
régia, surgiram após o aludido autor ter comprovado a existência de carta do Apóstolo
                                                
14. Cf. Charles Ralf Boxer. Salvador de Sá e a Luta Pelo Brasil e Angola: 1620-1686 . São Paulo,
EDUSP, 1973, p.21-22.
15. Cf. Frei Vicente do Salvador. História do Brasil, p.216.
16. Cf. op. cit., p.217-218.
17. Cf. Antonio Rumeu de Armas. Una Carta Inédita del Apóstol del Brasil, Beato José de Anchieta, al
Rey Felipe II: La Expedición de Diego Flores de Valdes al Magallanes. Hispania, Madrid, 1985, n.159,
p.19.
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do Brasil dirigida a Filipe II, e haver encontrado indícios sobre uma comunicação do
Rei ao Jesuíta avisando-o da vinda de Valdez18.
Estando em Salvador, em agosto do ano seguinte Valdez escreveu cartas ao Rei
detalhando a viagem de ida e volta ao estreito, nas quais abordava temas relacionados
ao Brasil. Com base nas mesmas, escritas em igual data, poderemos cruzar as
informações que se completam e conhecer as ações do comandante espanhol diante dos
fatos aqui ocorridos19.
Partindo do Rio de Janeiro com quinze embarcações, a 2 de novembro de 1582,
dirigiu-se Valdez para o estreito de Magalhães. No percurso deparou-se com forte
tormenta e ventos contrários, perdendo-se duas das embarcações e danificando outra,
obrigando-o a arribar na ilha de Santa Catarina. A caminho do Rio da Prata encontrou
um barco que fora saqueado por três naus inglesas. Na ocasião, seus tripulantes lhe
informaram que os ingleses traziam farta munição e instrumentos de guerra para
poderem fortificar-se em algum lugar20.
Por não conhecer o destino das naus inglesas, Valdez repartiu preventivamente a
armada em três partes, sendo que uma delas com
tres Naos las mayores de la Armada con seisçientos ombres en ellas para que
bolbiesen a esta costa del brasil A los puertos de San viçente y Rio de Janeiro y
alli se aderecasen y andubiesen en guarda della hasta tanto que tubiesen orden
mia y que En ellas llebasen los probladores Casados con sus hijos y mujeres Por
la mucha falta de mantenimientos que la Armada tenia con orden que En San
Viçente El Gobernador les diese bastimentos ...21.
Outras três naus iriam ao Rio da Prata e com o restante da armada, ou seja, a nau
capitânia, duas naus e três fragatas partiu para o estreito de Magalhães. Alí chegando,
tardou o suficiente para reconhecer a região, sendo forçado pelo mau tempo a retornar
às costas do Brasil22.
A 15 de abril de 1583 entrou em São Vicente sem que tivesse cumprido a sua missão
no estreito23.
A justificativa de Valdez para o malogrado projeto baseava-se na inviabilidade de
edificar os fortes que o Rei ordenara, por ser a distância entre as pontas do estreito
maior do que se noticiara na Corte. A artilharia assentada nessas extremidades pouco
efeito faria, pois, além da largura do estreito, a força da correnteza facilitava a passagem
de qualquer navio. Por outro lado, não havia material suficiente para as construções.
                                                
18. Cf. op. cit., p.7.
19. São duas as cartas por nós mencionadas escritas na Bahia, a 5 de agosto de 1583. Encontram-se no
Arquivo Geral de Índias, em Sevilha, arquivadas na mesma seção e número. Para distingui-las, serão
chamadas de  c a r t a   1  e  c a r t a   2 , sendo que a primeira é composta por 11 páginas e a segunda por
7.
20. Cf. AGI, Charcas 41, doc.27, 05/08/1583, carta 1, p.1-2.
21. Cf. ms. cit., carta 1, p.2.
22. Cf. ms. cit., idem, p. 2-4.
23. Idem, p. 5.
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Além disso, as pessoas que ali ficassem teriam sérias dificuldades devido à baixa
temperatura da região e à falta de lenha e água potável nas proximidades. O comandante
aconselhava o Rei a tomar outras medidas para guardar o estreito sem necessariamente
construir tais fortalezas24.
Quanto à costa do Brasil, em carta que Valdez parecia querer guardar sigilo, dizia ter
sido providencial a sua chegada, pois
Vm.d este cierta que si esta Armada No obiera benido a ella en la coyuntura
que bino ya ellas stubiera oy levantada Porque toda la mayor Parte de la gente
que Reside En esta costa An venido desterrados del Reyno y a esta caussa ay
muy Pocos de quien se pueda fiar. Lo otro porque no ay pueblo ninguno en
donde no aya yngleses y franceses y la mayor Parte dellos cassados y dan de
ordinario aviso a francia y a yngalaterra Por donde no ay ano Ninguno que No
vengan Navios a esta costa y a los Puertos della ...25.
Dizia Valdez ter visto muitas cartas de D. Antonio em poder de seus adeptos, tendo
ele vários devotos a seu serviço no Brasil. Entretanto, seguindo conselhos dados por
alguns obedientes servidores do Rei26, não ousara castigar e tirar desta costa todos os
franceses e ingleses para não revoltar e alvoroçar a terra.
Notava ainda o comandante ser a costa do Brasil uma das coisas mais importantes
que tinha Filipe II, carecendo povoá-la, já que até aquela ocasião apenas as regiões
costeiras estavam ocupadas. Por esta razão, segundo Valdez, bem se entendia a
importância da costa brasileira: "... Son las Espaldas del Peru" 27.
Isto talvez explique por que ficaram na capitania de São Vicente alguns dos colonos
espanhóis vindos com as três naus de socorro. Estes não seguiram a segunda expedição
organizada em 1583, com destino ao estreito de Magalhães. Como nota Francisco de
Assis Carvalho Franco28, dela fugiram mais de oitenta homens e outros foram deixados
na terra. Parte deles foi viver na vila de São Paulo.
Agindo espontaneamente ou cumprindo ordens, é certo que tanto os primeiros como
os seus descendentes integraram-se completamente à capitania e foram elementos
influentes na vida local.
O estudo genealógico das famílias paulistas originadas dos espanhóis vindos a São
Paulo nos séculos XVI e XVII indica um número tão elevado que sua abordagem
poderia constituir-se em outro capítulo no presente trabalho.
                                                
24. Cf. ms. cit., carta 2, p.1-2. Na carta 1 Valdez dizia estar enviando outra carta ao Rei, com detalhes
sobre suas observações no estreito de Magalhães e no Brasil. Esta última trata-se da carta 2.
25. Cf. ms. cit., idem, carta 2, p.2.
26. Idem.
27. Idem.
28. Cf. Francisco de Assis Carvalho Franco. Dicionário de Bandeirantes e Sertanistas do Brasil. São
Paulo, EDUSP, 1989, p.89. Sobre a presença espanhola em terras paulistas vide Tito Lívio Ferreira. O
Elemento Espanhol na Capitania de São Vicente. Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São
Paulo, 1971, v.LXIX, p.151-166; Aracy Abreu Amaral. A Hispanidade em São Paulo . São Paulo,
Nobel/EDUSP, 1981; Alfredo Ellis Júnior. Os Primeiros Troncos Paulistas e o Cruzamento Euro-
Americano. São Paulo, Nacional, 1936.
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Alguns deles tornaram-se "homens bons" e outros, adeptos da ilegalidade,
dedicaram-se a atividades de contravenção contra as próprias possessões espanholas na
América. Mesclando-se à população da vila de São Paulo, o primeiro núcleo
desenvolvido no interior da orla marítima brasileira atraía toda a sorte de aventureiros.
Eram seduzidos por ricos minérios que se dizia existirem em São Vicente e pela vizinha
Índias de Castela.
Quase meio século depois, o padre Justo Mancilla van Surck29, referindo-se à
aplicação da justiça na vila, dizia que seus moradores sempre que possível impunham-se
com dádivas de ouro ou índios. Observava ele também que os mesmos vestiam roupas
com manga e meias de seda, bebiam bom vinho, e compravam tudo o que desejavam
possuir.
Podemos entender que grande parte da fartura observada em certo segmento da
comunidade de São Paulo era fruto do contato com as terras de Castela.
Alice P. Canabrava30 cita as operações comerciais realizadas pelo paulista Afonso
Sardinha com a região do Rio de Prata. Segundo a autora, os Inventários e Testamentos
da Vila, nas primeiras décadas do século XVII, indicam a existência de prata em certas
casas de São Paulo e registram o pagamento de contas e declarações de dívidas em
pesos e "reales".
Em 1613 uma consulta do Conselho da Fazenda de Portugal31 acusou haver no Brasil
os ditos "Reales Singellos". Segundo os conselheiros, o Rei deveria mandar que a
moeda fosse recolhida.
Caso esta providência fosse tomada, para o governador Gaspar de Sousa, os
moradores seriam os mais prejudicados, pois recebiam o dinheiro de boa fé dos
mercadores estrangeiros. Por outro lado, o Brasil ficaria sem nenhuma moeda de prata,
dada a inexistência do metal na colônia. A prata aqui encontrada era mandada de
Portugal ou da Coroa de Castela. A quantidade vinda do Reino pouco representava, e a
moeda das Índias de Castela que entrava no Brasil por Buenos Aires era muito pesada,
valendo quatro ou oito reais. Isto prova que a moeda espanhola circulava no planalto
como resultado de atividades ilícitas.
Por outro lado, as constantes investidas contra os índios aldeados nas vizinhanças do
planalto paulista e depois contra as missões espanholas no Paraguai rendiam dividendos
aos moradores da capitania32. Os ataques dos bandeirantes tornaram-se tão constantes
                                                
29. Cf. Pablo Pastells, S. J. Historia de la Cia de Jesús en la Provincia del Paraguay (Argentina,
Paraguay, Uruguay, Peru, Bolivia y Brasil) . Madrid, Librería General de Victoriano Suaréz, 1912, v.I,
p.189-190.
30. Cf. Alice Piffer Canabrava. O Comércio Português no Rio da Prata: 1580-1640 . São Paulo,
EDUSP, 1984, p.122-123.
31. Cf. AGS, SP 1472, 30/12/1613, p.479r-480v.
32. Sobre as atividades dos bandeirantes vide Jaime Cortesão. Jesuítas e Bandeirantes o Guairá
(1549-1640). Rio de Janeiro, Biblioteca Nacional, 1951; ________ . Raposo Tavares e a Fomação
Territorial do Brasil. Rio de Janeiro, Ministério da Educação e Cultura/Serviço de documentação, 1958;
________ . Jesuítas e Bandeirantes no Itatim (1596-1760) . Rio de Janeiro, Biblioteca Nacional, 1952;
Alfredo Ellis Jr. O Bandeirismo Paulista e o Recuo do Meridiano. São Paulo, Nacional, 1938; ________ .
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que o conde de Chinchón, vice-rei do Peru, sugeriu a Felipe IV, em 1632, a compra da
vila de São Paulo. Com isso, segundo o Vice-rei, governadores escolhidos pelo Rei
poderiam ser empossados; contando com presídio e soldados certamente iriam combater
os delitos praticados33.
Lembrando apenas alguns dos que acompanhavam Valdez à América e ficaram em
São Vicente, podemos citar o sevilhano Bartolomeu Bueno. Passando em São Paulo,
casou-se com Maria Pires que era filha de Mécia Açu e neta de Piquerobi, chefe
indígena da aldeia de Ururaí34, hoje São Miguel Paulista. Em 1585, Bartolomeu Bueno
já era um dos homens bons da vila, exercendo o cargo de aferidor em 1588, de
almotacel em 1591, e de vereador em 161635.
Um de seus filhos, Amador Bueno, o Aclamado, foi o principal personagem do
conhecido episódio ocorrido em São Paulo quando da restauração portuguesa em
164036. Ainda que certas dúvidas sobre os fatos que cercaram a aclamação fossem
levantadas por alguns historiadores37, Amador Bueno foi aclamado rei por seus genros
castelhanos e pelo séquito de espanhóis descontentes com o restabelecimento do trono
luso. Francisco Bueno e Jerônimo Bueno, também seus filhos, tornaram-se destacados
sertanistas. Como chefes de bandeiras atacaram reduções jesuíticas no Tape e no
Uruguai38.
                                                                                                                                         
Meio Século de Bandeirismo (1590-1640). Boletim de História da Civilização Brasileira , Faculdade de
Filosofia Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, São Paulo, 1939, n.1; ________ . Resumo da
História de São Paulo: Quinhentismo e Seiscentismo . São Paulo, Brasil, 1942; Regina Maria A. F.
Gadelha. As missões Jesuíticas do Itatim: Estruturas Sócio-Econômicas do Paraguai Colonial (Séculos
XVI e XVII). Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1980; Afonso de Escragnolle Taunay. Na Era das Bandeiras.
Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro , Rio de Janeiro, 1919, v.84, p.385-531; ________ .
História das Bandeiras Paulistas. São Paulo, Melhoramentos, 1953, 3v; ________ . História Geral das
Bandeiras Paulistas. São Paulo, Imprensa Oficial do Estado, 1924-1950, 11v.; Enrique de Gandia. Las
Misiones Jesuíticas y los Bandeirantes Paulistas. Buenos Aires, La Facultad, 1936; Sérgio Buarque de
Holanda. Expansão Paulista em Fins do Século XVI e Princípios do XVII. São Paulo, Instituto de
Administração da Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas, 1948.
33. Cf. Pablo Pastells, S. J. Historia de la Cia. de Jesús, v.I, p.471-473.
34. Cf. Washington Luis. Na Capitania de São Vicente. São Paulo, EDUSP, 1980, p.165.
35. Cf. Francisco de Assis Carvalho Franco. Dicionário de Bandeirantes ..., p.89.
36. Sobre a aclamação de Amador Bueno vide Nilo Garcia. Aclamação de Amador Bueno - Influência
Espanhola em São Paulo . Tese para Livre Docência apresentada na Universidade do Distrito Federal, Rio
de Janeiro, 1956; Aureliano Leite. Amador Bueno, sua Vida e, em Especial, o seu Papel Dentro da
Capitania de São Vicente do Estado do Brasil, nos Acontecimentos da Restauração da Monarquia
Portuguesa. Congresso do Mundo Português, Lisboa, 1940, v.VII, t.2, p.369-399.
37. Vide discussões a esse respeito em Moreira de Azevedo. Amador Bueno: Memória. Revista
Trimestral do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro , Rio de Janeiro, t.L, Parte II, v.75, p.1-10, 1887;
Afonso de Escragnolle Taunay. A Lenda de Amador Bueno: O Livro Terceiro das Memórias Para a
História da Capitania de São Vicente. Revista do Instituto Histórico e Geográfico, São Paulo, 1915, v.20,
p.175-186; ________ . A Aclamação de Amador Bueno e a Controvérsia a Esse Respeito. Revista do
Instituto Histórico e Geográfico, São Paulo, 1942, v.40, p.19-62; ________ . Amador Bueno e Outros
Ensaios. São Paulo, Imprensa Oficial do Estado, 1943.
38. Cf. Francisco de Assis Carvalho Franco. Dicionário de Bandeirantes ..., p.90.
58
Francisco Martins Bonilha, cunhado de Valdez, foi outro espanhol que permaneceu
na capitania em companhia da esposa Antonia Gonçalves, natural de Sevilha39.
Fixando-se em São Paulo, ocupou cargos no governo e participou da entrada de
Jerônimo Leitão em 1585 contra os indios de Paranaguá40.
Não eram novidade os freqüentes contatos entre os moradores das terras de Castela e
o Brasil. Valdez acusava a vinda de um índio do Peru a São Vicente, bem como o caso
de um morador desta capitania buscar refúgio naquela região após cometer um
assassinato. Com alguma quantidade de prata partiu do Peru para Lisboa, livrando-se de
qualquer punição. Comentava Valdez a pouca distância existente entre São Vicente e o
Peru, acreditando ser este o motivo pelo qual os ingleses desejavam povoar e fortificar
esta parte do Brasil41.
Valdez aludia ao fato dos mesmos terem tentado entrar na capitania vicentina, quatro
ou cinco dias antes da chegada das três naus que mandara para São Vicente enquanto
estava em Santa Catarina. Cumprindo suas ordens os castelhados passaram a abordar os
inimigos. No confronto a nau capitânia espanhola foi atingida, resultando na perda de
tudo o que nela havia e na morte de algumas pessoas. Do lado contrário houve grandes
danos, sendo que a debandada inglesa foi forçada pelas demais naus do Rei da
Espanha42.
Quanto à defesa de São Vicente, Valdez explicava ter mandado pelos navios
espanhóis
orden Al capitan grmo Leiton43 que alli Reside se fortaleciese lo mejor que
pudieses hasta tanto que yo dava A VM.d aviso. Y anssi el dicho capitan y gente
de la tierra Pidieron conforme aquella orden se hiziese Un fuerte en la boca de la
entrada Pues era tan a proposito y anssi el contador lo començo A fabricar
Conforme la trata que para ello dio bautista Antonelli El ynginiero q Vm.d
ymbio Para los fuertes de estrecho.44
Antonelli era um dos engenheiros reais cuja família vinha prestando serviços à Corte
espanhola. Nas obras projetadas para defender a entrada de São Vicente deixou
registrada sua passagem pelo Brasil.
Nesta carta Valdez não nos dá detalhes sobre a localização do forte; entretanto,
Azevedo Marques45, baseado em documentos oficiais, comenta que a "Fortaleza da
                                                
39. Cf. Pedro Taques de Almeida Paes Leme. Nobiliarquia Paulistana Histórica e Genealógica . São
Paulo, EDUSP, 1980, v.III, p.145.
40. Cf. Francisco de Assis Carvalho Franco. Dicionário de Bandeirantes ..., p.76.
41. Cf. AGI, Charcas 41, doc.27, 05/08/1583, carta 2, p.2-3.
42. Cf. ms. cit., carta 1, p.5.
43. Valdez referia-se a Jerônimo Leitão, capitão-mor de São Vicente.
44. Cf. AGI, Charcas 41, doc.27, 05/08/1583, carta 1, p.6.
45. Cf. Manuel Eufrásio de Azevedo Marques. Província de São Paulo. São Paulo, EDUSP, 1980, v.I,
p.273. Fernão Cardim, ao comentar a visita do padre Cristóvão de Gouveia em São Vicente em 1583, cita
"o forte que deixou Diogo Flores" na principal barra de Santos. Tratados da Terra e Gente do Brasil. São
Paulo, EDUSP, 1980, p.174.
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Barra Grande de Santos" construída por ordem do comandante espanhol localizava-se a
uma légua e meia ao sul da vila santista.
Diante da necessidade de tornar o forte operante, antes de seguir ao Rio de Janeiro
Valdez ordenou que a construção fosse concluída e guarnecida com artilharia de bronze
e ferro, e que contasse com cem homens de guerra. Thomas Garri, que ia como
governador de uma das fortalezas do estreito, foi nomeado com igual cargo para servir
em São Vicente. Por capitão ficou Fernando de Miranda, sobrinho do comandante da
armada46.
Para facilitar o convívio entre os moradores da terra e as pessoas do forte, ordenou
Valdez que o seu sobrinho se casasse com a filha de Jerônimo Leitão, capitão-mor de
São Vicente. Após estas providências partiu da capitania para o Rio de Janeiro47.
Além do casamento com moradores locais ser corrente entre estrangeiros para se
tornarem aceitos, Valdez buscava alianças com o Capitão-mor para que pudesse contar
com certos favores. Em 10 de agosto de 1583, é lida na Câmara da vila de São Paulo a
provisão de Jerônimo Leitão, ordenando que os moradores fornecessem duzentas reses
para a armada que Diego Flores de Valdez mandaria ao estreito48. Desta feita o
comandante espanhol reunira parte das naus enviando-as sob as ordens de capitães de
sua confiança, posto que, servindo a Filipe II, continuaria no Brasil para socorrer a terra.
Importa notar que o retorno de Valdez ao Rio de Janeiro era previsto. Esperava-o D.
Diego de Alzega, enviado pelo Rei com quatro navios e abastecimentos49 para reforçar
sua missão defensiva no Brasil. José de Anchieta também o aguardava.
Em carta dirigida a Filipe II, escrita na Bahia em 7 de agosto de 1583, dizia o Jesuíta
que estivera no Rio de Janeiro à espera do comandante espanhol "todo el mes de março,
como el me había encomendado, y aún después más todo el mes de abril y parte de
mayo en que bolbió de la boca del estrecho ..." 50.
Nesta oportunidade Anchieta disse a Valdez ser providencial sua visita à capitania do
Espírito Santo a fim de que escolhesse um bom local para construir um forte, pois
recentemente estivera ali um dos galeões ingleses que haviam atacado São Vicente. Ao
passar pelo Espírito Santo, retornando a Salvador, Anchieta encontrou os habitantes
amedrontados com os ingleses que haviam ameaçado voltar no próximo ano com três ou
quatro galeões armados.
Anchieta expôs a Filipe II seus temores de que, se os mesmos cumprissem suas
ameaças entrando na capitania, os moradores teriam apenas os montes como abrigo, e
caso os ingleses fizessem algum forte na barra seria muito difícil expulsá-los. Salientou
ainda ser necessário que o Rei fortalecesse o Espírito Santo, bem como as demais
                                                
46. Cf. AGI, Charcas 41, doc.27, 05/08/1583, carta 1, p.6.
47. Cf. ms. cit., idem.
48. Cf. Manuel Eufrásio de Azevedo Marques. Província de São Paulo. São Paulo, EDUSP, 1980,
v.II, p.342.
49. Cf. AGI, Charcas 41, doc.27, 05/08/1583, carta 1, p.6.
50. Apud Antonio Rumeu de Armas. Una Carta Inedita del Apóstol ..., p.14.
60
capitanias. Segundo Anchieta, disso dependia a conservação do Brasil e a navegação
rumo ao estreito de Magalhães, ao rio da Prata e ao Peru "allende otras comodidades,
que no son para carta, que Diego Flores tiene bien entendido, y creo lleva
determinación de platicar muy menudamente com Vmt." 51.
É bem clara a referência a respeito de guardar o Brasil por suas riquezas, sobre as
quais Anchieta julgava imprudente comentar por carta, deixando para que Valdez o
fizesse pessoalmente em Madri. Entretanto, o comandante não iria aguardar o retorno à
Espanha para comentar com o Rei tais descobertas.
Durante a sua segunda permanência no Rio de Janeiro, soubera Valdez que nestas
paragens um francês já falecido tinha encontrado minas de ouro e prata. Na ocasião da
descoberta, em segredo as autoridades de Lisboa foram avisadas, sendo mandado que
nada a respeito fosse tratado no Brasil. O comandante não esclarece se a dita ordem foi
dada ao tempo de Filipe II. Ao que parece foi anterior a 1581, haja visto o interesse da
Coroa espanhola por iniciativas nessa área. Valdez dizia também ter tomado
conhecimento da existência de semelhantes minas em São Vicente52.
Para saber o que realmente havia, enviara o mais secretamente possível à capitania
vicentina o almirante da armada Diego de la Rivera e o artilheiro-mor Andres de
Spinosa, ambos práticos e entendidos em minérios53. Ao retornarem ao Rio de Janeiro,
entregaram a Valdez algumas amostras de ouro, prata e cobre colhidas por eles próprios,
junto com terra das minas para serem analisadas por pessoas especializadas no assunto.
O comandante espanhol as mantinha em seu poder.
Embora Valdez tentasse fazer segredo, dizia não ter conseguido evitar que algumas
pessoas soubessem das diligências de Rivera e Spinosa. Por essa razão, segundo ele,
terminara o forte na entrada de São Vicente para que as minas ficassem mais seguras
enquanto o Rei não tomasse outras medidas convenientes54.
O comandante aconselhou Filipe II a mandar um emissário a fim de entender-se com
Pero Lopes de Sousa, proprietário da capitania que se encontrava em Portugal, pois o
mesmo não tinha posses suficientes para sustentá-la e tão pouco a terra lhe rendia. Para
deter o controle e a defesa das minas, Valdez sugeriu que:
Vmd le mande Recompensar Aquello en outra cossa Antes que nada desto se
entienda y Vmd envie Aca luego Navios con jente y Recaudo para fotalezerse
mas el fuerte ...55.
Vê-se, pois, o quão era promissora a capitania de São Vicente, tanto por seu papel de
guardiã do Peru como pelas riquezas que se acreditava existirem em seus limites.
                                                
51. Cf. op. cit., p.14-15.
52. Cf. AGI, Charcas 41, doc.27, 05/08/1583, carta 2, p.3.
53. Cf. ms. cit., carta 2, p.3-4.
54. Cf. ms. cit., carta 2, p. 4.
55. Idem.
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Valdez pediu ao Rei para enviar uma armada a fim de guardar a costa desde o Cabo
Frio até São Vicente, por ser esta parte do Brasil a de maior importância56. Segundo ele,
a capitania vicentina era dentre todas a mais obediente ao Rei e onde estavam as
melhores pessoas57.
Tal juízo devia-se em parte ao fato de São Vicente abrigar grande número de
espanhóis. Porém, ao iniciar-se o século XVII, seus habitantes, então chamados
mamelucos, já eram conhecidos como extremamente cruéis.
Deixando cinco embarcações no Rio de Janeiro para depois seguirem ao estreito,
Valdez partiu para Salvador a 2 de junho de 1583. Sua ida à sede do governo colonial
visava atender os pedidos de auxílio feitos por cartas que encontrara no Rio58,
certamente formulados pelas autoridades baianas.
Por estarem as naus destroçadas e os ventos bastante contrários, seguiu diretamente à
Bahia sem poder parar no Espírito Santo em atenção ao apelo que lhe fizera Anchieta59.
O Provincial muito deve ter lastimado que Valdez nada fizesse nesta capitania. A
fragilidade de seus habitantes, vulneráveis à investida e à ameaça inglesa, inspirou-lhe a
escrever entre 1584 e 1586 o seu mais longo auto intitulado "Na Vila de Vitória"60.
Para a análise política da atuação de Anchieta durante os primórdios do domínio
espanhol no Brasil, não podemos deixar de utilizar, além de suas cartas, sua obra em
forma de autos e poesias. Em geral foram escritas para serem apresentadas nos festejos
populares e espetáculos teatrais representados pelos indígenas.
É indissolúvel qualquer relação entre a dramaturgia anchietana e a historicidade nela
contida. Seus poemas trazem o movimento de quem vivenciou os fatos, sendo notório
que Anchieta transportasse para a literatura seus anseios, experiências e sua origem.
Nascido em Tenerife, filho de pai espanhol, mesmo tendo deixado o arquipélago com
apenas quinze anos para ingressar na Universidade de Coimbra, sua ascendência não foi
esquecida. Ao descrever animais61 e frutos62 encontrados no Brasil, fazia referência aos
existentes na Espanha e nem mesmo deixou de utilizar o seu idioma natal.
O aludido auto escrito em português e castelhano contém provas do engajamento
político do padre José de Anchieta ao domínio filipino. Por outro lado, manifesta
temores com o assédio inglês.
                                                
56. Idem, p.3
57. Idem, p.5.
58. Cf. ms. cit., carta 1, p.7-8.
59. Apud Antonio Rumeu de Armas. Una Carta Inedita del Apóstol ..., p.14.
60. Cf. José de Anchieta. Poesias. São Paulo, EDUSP, 1989, p.779-832. Vide comentários sobre o
valor das manifestações literátias de Anchieta, em José Veríssimo. História da Literatura Brasileira: de
Bento Teixeira (1601) a Machado de Assis (1908) . Brasília, Universidade de Brasília, 1963, p.35-36; José
Aderaldo Castello. Manifestações Literárias do Período Colonial. São Paulo, Cultrix, 1975, p.42-53.
61. Cf. José de Anchieta. Cartas, Informações, Fragmentos Históricos e Sermões. São Paulo, EDUSP,
1988, p.128.
62. Cf. op. cit., p.328.
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Um de seus personagens, a própria vila de Vitória no Espírito Santo, lamenta a
ingratidão do seu povo deixando-se dominar pelo mal representado por Lúcifer e
Satanás63. Estes, estando em Vitória lutam contra São Maurício, padroeiro da vila, e por
ele são vencidos64. É clara a relação entre o mal e as preocupações de Anchieta no
sentido de defender o Espírito Santo. Mais evidente ainda é a referência quanto à
obediência e sujeição de seus moradores ao rei Filipe II, no diálogo mantido entre a
chorosa Vitória e o Governo que chega para consolá-la:
.............................................
Entra a Vila da Vitória, passeando:
.............................................
Sentada em uma cadeira:
No sabe al que dolerse entristecido,
mi corazón lloroso y congojado,
viendo de todo perderse, en el pecado,
mi pueblo, de muchos vicios ya vencido.65
Entra o Governo, passeando:
.............................................
Suspeito (e com razão!) que está torvada
a gente desta terra minha amiga,
e que terá perdida a paz antiga,
por não querer de Deus ser governada.66
.............................................
Vitória:
Gracias os hago, señor,
pues me queréis consolar.
Creo, cierto, sin dudar,
que es grande vuestro valor,
digno de se venerar.67
.............................................
Governo:
Não debalde, cá em meu peito,
e no ponto que vos vi,
grão crédito concebi,
tendo-vos um tal respeito,
qual sinto dentro de mi.68
Mas não me tenhais a mal
Perguntar-vos, sem engano
                                                
63. Cf. José de Anchieta. Poesias São Paulo, EDUSP, 1989, 2o. ato, p.794-832.
64. Cf. op. cit., 1o. ato, p.782-794.
65. Cf. op. cit., 2o. ato, p.796.
66. Ibid.
67. Cf. op. cit., p.797.
68. Cf. op. cit., p.798.
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(não vos virá disto dano):
pois que sois de Portugal,
como falais castelhano?69
Vitória:
Porque quiero dar su gloria
a Felipe, mi señor,
El cual siempre es vencedor,
y por él habré victoria
de todo perseguidor.70
Yo soy suya, sin porfia,
y él es mi rey de verdad,
a quien la suma bondad
quiere dar la monarquía
de toda la cristiandad.71
.............................................
Quien quiere a su rey honrar.
debe en todo obedecer
al que rige en su lugar.
Esto solo es acertar,
Todo al es ofender.72
Governo:
Quem o contrário disser,
é dino de pena eterna;
pois Jesus nos manda ser
sujeitos, é obedecer,
como a Deus, a quem governa.73
.............................................
Levando-se em conta o fato de Anchieta ser Provincial da Companhia de Jesus no
Brasil, cargo que ocupou de 1577 a 1588, e os monarcas espanhóis terem abraçado a
causa cristã, era natural que Filipe II buscasse pactuar com Anchieta. Enquanto a
Companhia de Jesus constituía uma arma ideológica em prol da manutenção da
monarquia católica, por sua vez o Estado representava para os inacianos a garantia de
prosseguirem com seus trabalhos evangélicos propagando os princípios cristãos no
Brasil. Tanto que, prevendo a caída de Filipe IV, os jesuítas converteram-se em
                                                
69. Ibid.
70. Ibid.
71. Ibid.
72. Cf. op. cit., p.799.
73. Ibid. Para uma análise política mais delhada sobre Anchieta com relação ao governo espanhol no
Brasil vide Roseli Santaella Stella. Anchieta Frente ao Governo de Felipe II no Brasil. Congresso
Internacional IV Centenário de Anchieta, Tenerife, 1997, 30 p. (trabalho inédito). A respeito da obra de
Anchieta no Brasil, entre os trabalhos existentes, merece destaque a abordagem antropológica
desenvolvida por Lavínia Cavalcanti M. Teixeira dos Santos. Guerreros Antropófagos: La Visión del
Indígena Brasileño y la Obra del Jesuita José de Anchieta 1534-1597. La Laguna, Instituto de Estudios
Canarios, 1997.
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partidários do futuro D. João IV. Por outro lado, conforme comenta C. R. Boxer74, o
Patronato Real fazia dos missionários servos do rei e da Igreja. Esta instituição
facilitava a pacificação e a expansão dos limites na América graças ao apoio mútuo
entre a Cruz e a Coroa.
Quanto a Valdez, certamente procurava cumprir da melhor maneira possível sua
missão no Brasil, posto que não a realizara satisfatoriamente no estreito de Magalhães.
O comandante espanhol prometia dar ao Rei detalhada relação das capitanias
brasileiras75.
Aportando em Salvador a 2 de julho do mesmo ano, aguardava-o o governador geral
Manuel Teles Barreto.
Valdez comprometeu-se com o Governador, com o Bispo e demais oficiais a
permanecer na Bahia até impor medidas enérgicas aos moradores, entre os quais grupos
de pessoas muito diferentes, que se encontravam alvoroçados. Feito isso, anunciou ir a
Pernambuco e à Paraíba, onde Frutuoso Barbosa tentara em vão combater os franceses
que ali haviam instalado um forte76.
Nas cartas aqui citadas, Valdez não nos dá outras informações sobre os fatos
ocorridos para expulsar os franceses destas capitanias, pois ainda se preparava para a
futura empreitada. Entretanto, frei Vicente do Salvador e Gabriel Soares de Sousa
narraram esses episódios. Também o capítulo IV do "Summario das Armadas que se
Fizeram e Guerras que se Deram na Conquista do Rio Parahyba"77 é dedicado à
participação de Valdez nesta empresa.
Em março de 1584, partiu da Bahia a expedição sob o comando de Valdez. Após
defrontar-se com índios e franceses, já na Paraíba, mandou construir um forte78,
chamando-o de São Filipe e São Tiago79, aproveitando-se por certo dos engenheiros
presentes. Foi fundado um povoado chamado de Filipéia por Frutuoso Barbosa,
governador da capitania, em honra ao Rei80.
Valdez retornou à Espanha. Antes, porém, nomeou como governador e capitão da
fortaleza o castelhano Francisco Castrejon. Sob as ordens deste ficaram cento e dez
arcabuzeiros castelhanos e cinqüenta portugueses81.
                                                
74. Cf. Charles Ralf Boxer. A Igreja e a Expansão Ibérica (1440-1770) . Lisboa, Edições 70, 1991,
p.93.
75. Cf. AGI, Charcas 41, doc.27, 05/08/1583, carta 2, p.5.
76. Cf. ms. cit., carta 1, p.7-8.
77. Cf. Summario das Armadas que se Fizeram e Guerras que se Deram na Conquista do Rio
Parahyba. Revista do Instituto Histórico, Geográfico e Etinografico do Brasil, Rio de Janeiro, 1873,
t.XXXVI, parte I, v.46, p.5-89.
78. Cf. Frei Vicente do Salvador. História do Brasil, p.221-223.
79. Cf. Summario das Armadas ..., p.23.
80. Cf. J. Capistrano de Abreu. Capítulos de História Colonial (1500-1800) e os Caminhos Antigos e o
Povoamento do Brasil. Brasília, Universidade de Brasília, 1963, p.84.
81. Cf. Gabriel Soares de Souza. Tratado Descritivo do Brasil em 1587. São Paulo, EDUSP, 1971,
p.53-54.
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Nem a construção de postos avançados de defesa com a presença de oficiais e
guarnições castelhanas; nem a fixação de colonos espanhóis em São Vicente, capitania
onde foram recolhidas amostras de ouro e que se acreditava ser a mais próxima do Peru;
nem a aliança entre a gente espanhola e a da terra, de preferência influente; nem a vinda
de Valdez ao Brasil, e tampouco a atuação de Anchieta foi obra do acaso. Na verdade,
um só objetivo norteou essas determinações: submeter o Brasil aos desígnios do Rei e
da monarquia espanhola, a fim de preservar as ricas conquistas americanas.
Para administrar e defender tão longínquas possessões, mais importante que
funcionários locais competentes era a instalação de uma rede eficiente de informações,
para levar ao conhecimento das autoridades madrilenhas toda a sorte de acontecimentos
coloniais. Através dela, tanto o Brasil como os vice-reinos espanhóis poderiam
comunicar-se diante do perigo iminente.
Em 1594, D. Hernando de Zarate, escrevendo de Buenos Aires ao Conselho des
Índias, informava ter recebido através do Brasil notícias de que nesta costa quatro
navios ingleses, com quinhentos homens, preparavam-se para ir ao Peru pelo estreito de
Magalhães. Sobre isto avisara o Vice-rei e o Governador do Chile com toda a brevidade
possível. Outro aviso do Governador do Rio de Janeiro também lhe dera conta de que
corsários andavam na costa brasileira com pilotos conhecedores do Rio da Prata82.
Os ataques de corsários aos barcos espanhóis e portugueses refletiam sobre o
comércio entre a Península e a América, justamente em um período de grave crise
econômica na Espanha. A década de 90 foi marcada pela falta de capital e impostos
excessivos, resultado do tipo de imperialismo de Filipe II. O alto custo da Invencível
Armada, os gastos com a guerra nos Países Baixos, os subsídios aos dirigentes católicos
franceses após Henrique III ter sido assassinado e ser proclamado Rei o protestante
Henrique de Navarra, a elevação dos preços, isso tudo, além de outros fatores, fazia com
que a dívida do governo aumentasse rapidamente.
Os cofres públicos não dispunham de fundos suficientes para fazer frente às
necessidades militares e os empréstimos eram inevitáveis.
Para agravar a crise econômica, esta década sofreu uma representativa diminuição da
produção agrícola, provocada por fatores climáticos que atingiram toda a Europa
ocidental. No mesmo período a Espanha também conheceu grande alteração
demográfica causada principalmente pela peste bubônica.
Enquanto isso, nos Países Baixos, várias províncias eram reconquistadas pelos
rebeldes. Do outro lado do mundo, no México, as incursões expansionistas no norte da
fronteira eram abandonadas por falta de recursos. No Chile, a guerra contra os nativos
provocou grave revolta anulando os sucessos alcançados até então.
Esses infortúnios provocavam crescente onda de agitação contra o governo e atos de
bandidagem, especialmente em Aragão.
                                                
82. Cf. AGI, Charcas 112, 25/04/1594.
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No último decênio quinhentista, Filipe II já se encontrava enfermo; porém,
continuava a ocupar-se das tarefas de Estado. No Escorial refugiou-se em seus últimos
meses de vida.
Ao pressentir a proximidade da morte, o Monarca acumulou dia-a-dia expectativas
com relação aos atos do futuro rei da Espanha, seu filho Filipe III.
Dentre as metas do novo Monarca, é certo que algumas delas fossem mais
prioritárias, como: dominar o Atlântico livrando-o da pirataria, defender o catolicismo,
prosseguir a exploração e colonização da América, incrementar o comércio com o
ocidente, restituir a confiança dos súditos e os gloriosos feitos da monarquia, promover
a expansão no oriente e, acima de tudo, conservar os domínios do vasto império. Os
presságios com relação ao próximo século não eram animadores. A cristandade fora
atingida com a Reforma e lentamente o centro político e econômico transferia-se do sul
para o norte da Europa. Despontava um novo cenário político europeu onde a Espanha
ficaria relegada a segundo plano83.
Em seu testamento escrito a 7 de março dee 1594, Filipe II aconselhou o filho
herdeiro nas matérias de governo. Atento à situação política do Reino luso unido à
Coroa espanhola, o Rei moribundo a 5 de agosto de 1598, cinco semanas antes de sua
morte, ordenou que fossem acrescentadas ao seu testamento, entre outras, as seguintes
orientações:
El Reyno de Portugal con sus navegaciones y Islas y la parte que alcança en
Africa y en la India Oriental y el Brasil en las occidentales, es muy estendido
Imperio, y haviéndolo yo heredado por los justos y claros títulos que a todo es
notorio, assí como ha de andar perpetuamente unido con los otros mis Reynos y
Señorios, según que en el dicho testamento expresamente lo tengo dispuesto y
ordenado, assí también es justo que sea mirado, defendido y abrigado con
particular cuidado, pues los naturales del han hecho muy buenas pruebas de su
ley y fidelidad conmigo todas las vezes que han sido invadidos de enemigos.
Atentas, pues, estas causas y su mucha importancia con particular cuydado
encargo al Príncipe don Phelippe, mi hijo y heredero de mis Reynos y Señorios,
que tenga mucha quenta con la defensa y buen gobierno de toda aquella Corona,
y que los naturales della sean bien tratados y amparados en cuanto se les
ofreciere, y que haga que se les guarden sus privilegios, prerrogativas y
inmunidades conforme a las concesiones y promesas que yo les tengo hechas sin
                                                
83. Para uma visão geral da monarquia filipina no contexto europeu do século XVII, vide José Alcalá-
Zamora y Queipo de Llano. La Monarquia Hispana de los Felipes. Revista de la Universidad de Madrid,
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disminuición alguna, que en ella hará su servicio de más de emplear bien la
merced y ser cosa justa y conveniente.84
A vitalidade do Rei começava a minar, com a hidropisia, a febre e a artrite agravando
seu estado geral, e uma infecção no sangue lhe provocava chagas na pele. Durante
cinqüenta e três dias permaneceu imobilizado no leito, não suportando que o tocassem
no corpo. Apesar de ficar em estado de semi-consciência, segundo seu confessor, havia
rogado que o mantivessem plenamente consciente durante seus últimos instantes de
vida.
Filipe II preparou-se para a morte. Tinha a seu lado o crucifixo que acompanhara
seus pais ao morrerem, o seu caixão fúnebre e as relíquias sagradas que havia
colecionado durante sua existência85.
Na madrugada de 13 de setembro despertou do estado de coma para enfrentar a
morte. Portando apenas a cruz e simples vestimentas que lhe cobriam as chagas, o Rei
entrava no desconhecido campo de batalha sem sua antiga armadura, escudo e espada.
Como qualquer mortal, Filipe II era transitório; como personalidade, perpetuou-se
passando a ocupar grande espaço na História86. Ao saber do desfecho da Invencível
Armada é de conhecimento geral sua reação. Manteve a arrogância de um mito,
atribuindo a derrota ao fato de ter preparado a investida contra homens e não contra as
forças da natureza.
Como acontece a destacadas figuras de Estado, Filipe II não escapou do juízo
popular, dividido entre exaltar suas virtudes e criticar suas ações atribuindo-lhe a culpa
pela crise que a Espanha sofria. O gênio crítico de Cervantes (1547-1616), não pôde
ficar indiferente à morte do Rei que contribuiu para instaurar a "Legenda Negra"87 na
civilização européia.
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Imperial Española: 1580-1720 . Madrid, Cátedra, 1983.
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Para a realização das cerimônias fúnebres do Rei, celebradas por toda a Espanha, foi
montada no interior da catedral de Sevilha, para durar dois dias, uma grande e suntuosa
réplica de um túmulo e do Escorial88. Por isso, o título do poema dedicado por
Cervantes ao Monarca ser "Al túmulo del rey Felipe II en Sevilla."
Voto a Dios que me espanta esta grandeza
y qye diera un doblón por describilla;
porque a quien no sorprende y maravilha
esta máquina insigne, esta riqueza?
Por Jesucristo vivo, cada pieza
vale mas de un millon, y que es mancilla
que esto no dure un siglo, oh gran Sevilla
Roma triunfante en ánimo y nobleza!
Apostaré que el ánima del muerto,
por gozar esto sitio, hoy ha dejado
la gloria onde viene eternamente.89
...............................................
Vê-se no poema que as proporções e a riqueza do túmulo provocaram o peculiar
protesto cervantino, escondido sob o elogio ao monumento e ao próprio Rei.
Comprovar um sentimento de antipatia por Filipe II, nesse caso nos parece
infundado. Entretanto, conhecendo as críticas feitas à Espanha de seu tempo, expressas
em "D. Quijote de la Mancha"90, sua obra máxima, é de presumir-se que se aplicassem
ao soberano e à sua política.
O maior de seus personagens, um desvairado cavaleiro, continuou lutando contra o
vento que movia os moinhos da velha Castela. Assim como o Rei tornou-se eterno pela
saga sem limites em meio à lucidez e à insanidade de quem conheceu as glórias de uma
fausta Espanha.
                                                
88. Cf. Francisco Ayala y Vicente Gaos. El Soneto "Voto a Dios que me Espanta esta Grandeza" y El
Viaje del Parnaso. In: Francisco Rico (org.), Historia y Crítica de la Literatura Española. Barcelona,
Crítica, 1980, v.II, p.663.
89. Cf. op. cit., p. 660.
90. Cf. Miguel de Cervantes Saavedra. Don Quijote de la Mancha. Madrid, Alhambra, 1979, 2v.
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CAPÍTULO 5
OS FIÉIS SÚDITOS PORTUGUESES E OUTROS COLABORADORES
DO REI
A necessidade de um corpo de funcionários especializados e de comprovada
experiência levava antigos servidores coloniais a ocuparem cargos de relevância no
Reino. Por conhecerem as peculiaridades territoriais poderiam melhor opinar.
Gaspar de Sousa, governador do Brasil entre 1613 e 1617, tornou-se conselheiro de
Estado de Portugal1. Como tal, foi consultado em vários processos sobre mercê e nas
matérias em que era fundamental o conhecimento da realidade brasileira, de maneira
que a decisão tomada não causasse sérios problemas na Colônia.
Em 5 de julho de 1624, Gaspar de Souza apreciou a petição de Duarte de Carvalho
que, entre outras solicitações, pretendia ser administrador da aldeia indígena de
Pindauna e procurador dos índios do Pará. A esse respeito o Conselheiro foi de opinião
que "em nenhuã forma me parece que se lhe deve deferir, porquanto pelas razois q por
diversas vezes dey aos S.res Govern.res"  2.
Gaspar de Souza previa os inconvenientes que provavelmente poderiam surgir ao se
tirar dos religiosos a administração das aldeias indígenas.
Além do aparato oficial, os reis espanhóis valiam-se do conhecimento de pessoas que
haviam estado nas várias regiões do império. É o que se pode concluir da ordem de
Filipe IV, comentada no substrato da petição de Álvaro de Sousa ao Monarca, em 17 de
março de 1628:
que V.Magde mandou hum mapa do Maranhão e huã Carta Sua ao Arcebisto
Governador, em que lhe mandava tomasse informação dos hom~es que em
Lisboa residem, e tem estado e são muy praticos no Maranhão, para que vendo O
Mapa, declarassem melhor O Sitio que VMagde lhe convinha tomar pa cabeça
daquele estado, a informação dos quais VMagde mandava que se lhe remetesse
pa se resolver ...3.
Nesse caso, as pessoas consultadas não teriam, necessariamante, desempenhado no
Brasil funções públicas. Entretanto, também havia situações em que antigos
funcionários, encontrando-se no Reino ou na Corte, opinavam sobre determinados
temas.
Em uma consulta do Conselho de Portugal4 de 30 de setembro de 1606, a propósito
do parecer do Conselho da Índia5 , referente às solicitações de Diogo de Quadros para o
                                                
1. Cf. Pedro Calmon. História do Brasil. Rio de Janeiro, José Olímpio, 1959, v.II, nota 28, p.488.
2. Cf. AGS, SP 1467, 05/07/1624, p.638r. Em 1620, Gaspar de Sousa também prestou esclarecimentos
sobre os procedimentos de um ex-capitão da artilharia do Maranhão, Cf. AGS, SP 1552, 30/05/1620,
p.290r.
3. Cf. AGS, SP 1553, 17/03/1628, p.461r.
4. Cf. AGS, SP 1476, 30/09/1606, p.155r-v, 160r.
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benefício das minas de ouro de São Vicente, à margem encontra-se a seguinte nota
assinada por Filipe III: "bien sera antes de resolver esto saber del q~ governo el brassil
antes de Do. Botello lo q~ se le ofreçe sobre ello" 6.
O Rei referia-se a Francisco de Sousa, governador do Brasil entre 1591 e 1602, que
se achava em Madri em outubro de 1606, onde permaneceu por um ano para justificar
seus atos de governo7 e pleitear pessoalmente o cargo de governador das minas desse
Estado.
Diogo de Quadros era o então provedor das minas de ouro de São Vicente. Em carta
de 8 de dezembro de 1605, após haver feito diligências, solicitava todo o necessário
para o beneficiamento das referidas minas. Estas solicitações foram apreciadas
primeiramente pelo Conselho da Índia em 5 de junho de 16068.
A 3 de novembro de 16069, o secretário da Fazenda do Conselho de Portugal, Luís de
Figueiredo10, comentou as observações de Diogo de Quadros sobre as minas da
capitania. No mesmo documento acha-se o parecer de Francisco de Sousa, atendendo a
convocação feita pelo Rei. Após emitir opinião sobre todos os ítens abordados pelo
Provedor das minas, o ex-Governador acrescentou: "Tenho satisfeito aos capitulos
                                                                                                                                         
5. O Conselho da Índia foi instituído por Filipe III em 1604, e extinto em 1614. Tratava-se de um
Tribunal com competência sobre "todos os negócios relativos à Índia, Brasil, Guiné, Ilhas de São Tomé e
Cabo Verde e todas mais partes ultramarinas, excepto as ilhas dos Açores e da Madeira e os lugares da
África". Cf. Marcello Caetano. O Conselho Ultramarino: Esboço da sua História. Lisboa, Agência do
Ultramar, 1967, p.32. Vide infra capítulo 8.
6. Cf. ms. cit., AGS, SP 1476, 30/09/1606, p.155r.
7. Cf. Joaquim Veríssimo Serrão. Do Brasil Filipino ao Brasil de 1640 . São Paulo, Companhia
Nacional, 1968, p.116. Seguramente, em julho de 1607, encontrava-se D. Francisco na Corte, pois os
"apuntam.tos originales firmados de don F.co de Souza", sobre as minas de ouro de São Vicente, foram
escritos em Madri. AGS, SP 1466, p.332v.
8. Cf. AGS, SP 1476, 05/06/1606, p.166r-167 v. Pedro Taques de Almeida Paes Leme aponta o ano de
1606 como data em que Diogo de Quadros chegou a São Paulo. Provavelmente se referia à vinda do
mesmo à vila de São Paulo, na capitania de São Vicente. Cf. Notícias das Minas de São Paulo e dos
Sertões da mesma Capitania, São Paulo, EDUSP, 1980, p.36. Sua nomeação para o referido cargo por
tempo de seis anos ocorrera em 1602, segundo despacho de Filipe III na consulta do Conselho de
Portugal; Cf. AGS, SP 1462, p.19r. Neste ano Diogo de Quadros fora para o Reino por mandado de
Francisco de Sousa, então governador do Brasil, portando amostras de ouro de lavagem retiradas da
capitania de São Vicente; Cf. AGS, SP 1463, ?/02/1602, p.42r-44r. Retornando ao Brasil já na condição
de Provedor das minas, ainda em 1611 desempenhava o mesmo ofício; Cf. Francisco de Assis Carvalho
Franco. Os Companheiros de D. Francisco de Souza. Revista do Instituto Histórico e Geofráphico
Brazileiro , Rio de Janeiro, 1929, t.105, v.159, p.131. Em 1629, Filipe IV tratava da nomeação de novo
provedor, posto que o cargo estava vago com a morte de Diogo de Quadros; Cf. AGS, SP 1522,
15/09/1629, p.101r.
9. Cf. ms. cit., AGS, SP 1476, 03/11/1606, p.164r-165v.
10. Luis de Figueiredo foi secretário da Fazenda do Conselho de Portugal entre 1602 e 1607. Cf.
Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640 en Portugal, sus Fundamentos Sociales y sus
Caracteres Nacionales. El Consejo de Portugal: 1580-1640 . Tese de Doutorado apresentada na
Universidad Complutense de Madrid, 1988, p.561.
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sobre q~ S.Mag.de manda q~ de meu parecer. Deos g.de a VM. de Casa11, 5 de nbro
606."12
Cabe lembrar que Francisco de Sousa ainda não havia sido designado para o cargo de
governador das minas do Brasil na ocasião em que foi consultado. Sua nomeação se
daria por decreto de 23 de dezembro de 160613. Portanto, ao emitir o já aludido parecer,
estava na condição de um antigo funcionário do Estado, cuja participação no processo
de consultas justificava-se por conhecer as minas de São Vicente.
A informação também se constituía no que entendemos por consulta. Assim
testemunha a "Informacion que hize por mandato de V.Mg.d sobre unos capitulos que
Duarte Gomez de Silveira14 vezino de la Parayba embio a la mesa de Consciencia."15
O autor emitia parecer, em março de 1633, a respeito dos capítulos que no geral
tratavam da questão indígena e, particularmente, da conveniência dos jesuítas, a quem
os índios respeitavam, seguirem com a administração das aldeias. Por outro lado, os
colonos necessitavam dos índios em caso de motim dos negros. Na referida informação
o autor salientava a importância da participação dos índios frente à repressão aos motins
de escravos ocorridos na Paraíba:
Não há dúvidas que não havendo índios no Brasil não pode haver negros da
Guiné, ou por melhor dizer, não pode haver Brasil, que sem eles não se pode
manejar e eles são muito mais de dez partes que os brancos, e se hoje custa muito
reprimi-los com os índios a quem eles muito temem, porque pelos montes os vão
buscar, prender, e castigar, o que será sem índios? Outro dia se levantarão de
todo, e é grande trabalho resistir a inimigos domésticos ...16.
O autor demonstrava estar convicto de suas afirmações, pois dizia ter permanecido
no Brasil por vinte e cinco anos, dedicando-se particularmente à conversão dos índios,
dos quais conheceu bem a natureza17.
O uso de índios como força bélica, os chamados "arcos de guerra", é pouco
conhecido. Foi tratato, porém, no artigo de Fernanda Pacca de Almeida Wright18, como
                                                
11. Madri era o local de sua moradia.
12. Cf. ms. cit., AGS, SP 1476, 03/11/1606, p.165v.
13. Cf. AGS, SP 1466, 23/12/1606, p.318r-v. O decreto de nomeação foi assinado pelo Duque de
Lerma, valido de Filipe III, em nome do monarca. Dando continuidade ao ato de nomeação, far-se-iam os
despachos necessários, tardando tais trâmites até o ano de 1608. Por esta razão, Joaquim Veríssimo
Serrão, em Do Brasil Filipino ao Brasil de 1640 , p.117, considera que a nomeação de Francisco de Sousa
para o referido cargo se tenha dado a 2 de janeiro de 1608. Vide Anexo 3, decreto de nomeação de
Francisco de Sousa.
14. Duarte Gomez de Silveira, foi um dos conquistadores da Paraíba. Vide mais detalhes em Pedro
Calmon. História do Brasil, v.II, p.410, 547 e 602.
15. Cf. AGS, SP 1583, /03/1633, p.382r-389r. A Mesa de Consciência e Ordens foi criada por João III
em 1532. Tratava-se de um órgão judicial encarregado de aconselhar o monarca sobre os assuntos que
cabiam à sua consciência. Vide infra capítulo 7.
16. Cf. ms. cit., AGS, SP 1583, p.384r.
17. Cf. ms. cit., p.382r.
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providência de conhecimento real em meados do século XVIII, para as conquistas
territoriais no nordeste e dominação dos denominados "índios bárbaros", o que denota
que a prática permaneceu durante longo tempo. Em 1617, Francisco de Azevedo, alferes
do Maranhão19, reuniu duzentos índios flecheiros e vinte e cinco homens para
acompanhá-lo na jornada de conquista da serra e terras próximas do rio Guaripe. Um
ano antes, gentios da terra e alguns soldados o auxiliaram na captura de vinte escravos
negros que haviam fugido para o interior do Maranhão.
Caso idêntico de informação entendida como consulta ocorreu20 a propósito da
petição do Bispo do Brasil, solicitando o ordenado para o Vigário geral do Maranhão. A
informação atendia ao mandado do Rei, segundo a ordem da Mesa da Consciência e
Ordens.
Considerando as comunicações régias, os pareceres dos inúmeros funcionários, ou
ex-funcionários consultados, e as informações de particulares e servidores, é possível
vislumbrar aspectos da atuação política dos Filipes com relação ao Brasil. As consultas
dos variados órgãos encaminhadas ao Conselho de Portugal deveriam ser submetidas ao
rei. Chegando até o monarca estes papéis, as consultas sobre o Brasil mereciam o
despacho régio provando que os Filipes estavam governando o país durante a
dominação espanhola, passando por cima das instituições portuguesas.
Marcello Caetano, ao comentar a administração de Portugal e seus domínios durante
a união das Coroas, nota que "nesses tempos o Rei governava efectivamente: os seus
Ministros e Conselhos assistiam-no, preparando e estudando a resolução dos negócios
que só ele, porém, decidia." 21 O referido autor acrescenta ainda:
É certo que o Soberano estava representado em Lisboa ora por Governadores,
ora por um Vice-Rei: mas a jurisdição administrativa destes não era extensa, e os
negócios de maior monta, depois de aqui 22 instruídos e consultados, seguiam a
caminho de Madrid onde eram submetidos à apreciação do Conselho de Portugal
antes de receberam o despacho régio.23
Nem sempre, porém, esse procedimento foi adotado. É o que se pode julgar pelos
termos do decreto de nomeação de D. Francisco de Sousa, em 23 de dezembro de
160624, não precedido, ao que parece, das consultas que normalmente se faziam nos
"negócios de maior monta" 25, como este.
                                                                                                                                         
18. Cf. Antonia Fernanda Pacca de Almeida Wright. Bandeirantes Paulistas no Nordeste: Algumas
Achegas Para seu Estudo. Revista de História, Universidade de São Paulo, São Paulo, 1957, n.30, p.313-
319.
19. Cf. AGS, SP 1467, 27/06/1624, p.650r-651v.
20. Cf. AGS, SP 1583, /03/1633, p.389v-391r.
21. Cf. Marcello Caetano. O Conselho Ultramarino ..., p.21.
22. O autor referia-se a Lisboa.
23. Cf. Marcello Caetano. O Conselho Ultramarino ..., p.21-22.
24. Cf. AGS, SP 1466, 23/12/1606, p.318r-v. Vide Anexo 3, decreto de nomeação de D. Francisco de
Sousa.
25. Cf. Marcello Caetano. O Conselho Ultramarino ..., p.21.
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Segundo o decreto, estariam submetidas à jurisdição de D. Francisco todas as
pessoas, incluindo os governadores das cidades, oficiais de justiça e capitães, exceto o
Governador geral do Brasil26.
Para que a ordem régia tivesse efeito, far-se-iam em conformidade os despachos
necessários. Nesta ocasião, os termos da jurisdição do seu governo chamaram a atenção
do Conselho de Portugal, quanto às implicações da alçada entre o Governador geral do
Brasil e o então designado Capitão e Governador das minas descobertas e por virem a
ser. Esse fato é mencionado na consulta do Conselho de Portugal, na qual é comentado
todo o processo de consultas sobre a questão da jurisdição do governo de D. Francisco
de Sousa27.
Certamente, a questão de competência que a nomeação para o dito cargo implicava
poderia ser esclarecida, caso o Conselho de Portugal e o Conselho da Índia fossem
consultados antes de se lavrarem os termos do decreto. O Conde de Salinas, D. Diego
da Silva y Mendonza, membro do Conselho de Portugal, em comunicação pessoal
escrita ao Duque de Lerma em 30 de março de 160728, sugeria que o Conselho da Índia
emitisse parecer sobre esta questão. Entre outras levantadas também por D. Francisco de
Sousa em um memorial29, havia a questão sobre os recursos necessários para o benefício
das minas e se o descobrimento delas haveria de ser por conquista ou por exploração30.
Por ser castelhano, a nomeação de D. Diego31 para o Conselho de Portugal em 1605
violava o capítulo quinze das mercês, graças e privilégios32 concedidas por Filipe II na
vila de Tomar, em 20 de abril de 1581. O chamado Juramento de Tomar era muito
explícito quanto aos integrantes do Conselho serem portugueses. Santiago Luxán y
Meléndez comenta que a presença de D. Diego da Silva y Mendonza neste órgão
provocou "fortes tensões dentro do Conselho, ao converter-se em seguida no novo
homem forte do mesmo" 33, em substituição a D. Carlos de Borja que se aposentara.
                                                
26. Cf. ms. cit., AGS, SP 1466, 23/12/1606, p.318r-v.
27. Cf. AGS, SP 1466, 30/06/1607, p.312r-315v.
28. Cf. AGS, SP 1483, 30/03/1607, p.75r-76v.
29. Cf. AGS, SP 1466, /07/1606, p.327r-332v. A cópia do referido memorial foi datada em 1607,
AGS, SP 1466, p.321r-325v.
30. O descobrimento por exploração implicava na aplicação de recursos do próprio explorador, sem
que acarretasse custas à Fazenda Real. O rei poderia fornecer algumas comodidades e mercês que
parecessem convenientes. Explicação encontrada na consulta do Conselho da Índia, Cf. AGS, SP 1466,
23/05/1607, p.316v.
31. Conde de Salinas era o título espanhol de D. Diego da Silva y Mendonza e, Marquês de Alenquer
seu título português. Como conselheiro D. Diego assinava Conde de Salinas y Rivero, Duque de
Francavila. Cf. ms. cit., AGS, SP 1483, 30/03/1607, p.76v e AGS, SP 1466, 23/12/1606, p.318v. Vide
Anexo 3.
32. Cf. Patente das Mercês, Graças e Privilégios, AGS, SE 427, 1583. Vide Anexo 1.
33. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640 ..., p.185.
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Joaquim Veríssimo Serrão34 cita o fato de que o espanhol foi mandado sair da Corte,
por oposião do mais velho membro do Conselho, D. Manuel Castelo Branco, em
novembro de 1606.
Apesar dos obstáculos, D. Diego da Silva y Mendonza continuou atuante no
Conselho de Portugal. Mostrando-se ciente da nomeação de D. Francisco, assinou o
decreto que fez Lerma em 160635 e seria vice-rei de Portugal entre 1617 e 162136.  O
Duque de Lerma concordou com a sugestão de D. Diego para consultar-se o Conselho
da Índia sobre a competência do cargo a ser ocupado por D. Francisco de Sousa. Para
tanto, decretava que assim se procedesse e que o Conselho de Portugal examinasse o
parecer do Conselho da Índia37. De fato, tais consultas foram feitas. O Conselho da
Índia emitiu parecer cinco meses após o decreto de Lerma, em 23 de maio de 160738, e
o Conselho de Portugal seis meses depois, em 30 de junho do mesmo ano39.
A solução encontrada para resolver os atritos de jurisdição consistiu na divisão do
governo do Brasil. D. Francisco se ocuparia do Espírito Santo, Rio de Janeiro e São
Vicente, entre 1609 e 1612. D. Diogo de Menezes, então governador, das demais
capitanias, o que este último entendeu como desagravo a sua honra40. Quanto aos gastos
para o beneficiamento das minas, deveriam ser por conta de D. Francisco, na forma do
Regimento utilizado no Peru e nas Índias de Castela.
Nota-se não ter havido consulta precedente ao referido decreto de nomeação, posto
que a questão da jurisdição, um dos termos do decreto, motivou reflexões posteriores já
mencionadas. Não podemos ignorar ainda o fato de não ter sido encontrado no arquivo
de Simancas, sabidamente tido como o maior depositário dos papéis do Conselho de
Portugal41, qualquer evidência documental de consulta que antecedesse ao decreto de
1606. Tal constatação leva a crer que o grau de ligação entre conselheiros mais
influentes e pessoas interessadas em certos benefícios fazia com que a ordem e trâmites
dos processos nem sempre seguissem as mesmas regras, nesse caso com a própria
conivência do Duque de Lerma.
A análise das consultas dos vários órgãos enviadas a Madri é indispensável para
avaliar o grau de conhecimento do poder central sobre as matérias do Brasil. Igualmente
                                                
34. Cf. Joaquim Veríssimo Serrão. História de Portugal: Governo dos Reis Espanhóis (1580-1640) .
Lisboa, Editorial Verbo, 1979, v.IV, p.68.
35. Cf. AGS, SP 1466, 23/12/1606, p.318r-v. Vide Anexo 3.
36. Cf. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640 ..., p.577. Sobre as ações de D. Diego da
Silva em Portugal, vide Claude Gaillard. Le Portugal sous Philippe III d'Espagne: l'Action de Diego de
Silva y Mendonza . Grenoble, Université des Langues et Lettres de Grenoble, 1982.
37. Cf. AGS, SP 1483, 30/03/1607, p.75r.
38. Consulta do Conselho da Índia, AGS, SP 1466, p.316r-317v.
39. Consulta do Conselho de Portugal, AGS, SP 1466, p.312r-315v.
40. Cf. Correspondência de Diogo de Menezes. Anais da Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, 1935,
v.LVII, p.52-55.
41. Cf. Joaquim Veríssimo Serrão. História de Portugal ..., v.IV, p.441; Santiago Luxán y Meléndez.
La Revolución de 1640  ..., p.27.
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indispensáveis são as comunicações individuais, como os apontamentos, relações e
memoriais. Chegadas ao conhecimento da Corte, cumpriam às solicitações superiores
ou o dever da função desempenhada pelo emissor. São inúmeros os papéis dessa
espécie, incluindo-se informações espontâneas e cartas com oferecimentos encontradas
entre as consultas do Conselho de Portugal. Parte desses papéis foi arranjada
separadamente no arquivo de Simancas. Os documentos encontram-se na sub-seção
denominada "Libros Inconexos"42, na seção "Secretaria del Consejo de Portugal", no
fundo chamado "Secretarias Provinciales".
O conteúdo das missivas, escritas por funcionários ou particulares sediados no Brasil
ou em Lisboa, ofereceu suportes e norteou a tomada de decisões em última instância.
Assim atesta a "Relasão para sua magestade em cumprymento da carta que o dito snõr
me escreveo" , de autoria de Ambrósio de Siqueira43, ouvidor geral e posteriormente
provedor-mor da Fazenda.
Na sua relação escrita em 1606 declarava os rendimentos e despesas das capitanias
do Brasil, segundo o valor do contrato dos dízimos e dos ordenados pagos em cada uma
delas. Discriminava anualmente, no período de 1601 a 1605, os gastos com os oficiais
da Fazenda, da Justiça, militares e eclesiáticos e apresentava ainda as despesas de
algumas capitanias, anteriores a 1601. Ambrósio de Siqueira apontava os ordenados dos
oficiais da Fazenda de Pernambuco a partir de 1534 e da capitania de Itamaracá, os
ordenados dos eclesiásticos a partir de 1574 e dos oficiais da Fazenda desde 1535.
Relacionava as rendas e custos da capitania da Paraíba, desde 1592, e o mesmo com
referência ao Rio Grande do Norte a partir de 1598, incluindo os gastos com
eclesiásticos desta capitania também a partir da mesma data. Ainda que os
apontamentos anuais anteriores a 1601 sejam escassos, exceto aqueles referentes ao
registro dos ordenados dos oficiais da Fazenda de Pernambuco (1534, 1577, 1584,
1585, 1593, 1594, 1597, 1600), é certo que o Monarca pôde ter uma visão geral das
finanças do Brasil desde 1534.
Quando a gravidade dos atos exigia, os oficiais prestavam-se a informar a Coroa
sobre os procedimentos dos súditos, mesmo em se tratando de altos funcionários. Por
carta de 23 de julho de 1622, o licenciado Pedro Paulo de Sousa44 enviava de Olinda
notícias a Filipe III sobre a má conduta de Luís Mendes de Vasconcelos, ex-governador
de Angola e que na ocasião achava-se em Pernambuco.
Cabe mencionar outra importante comunicação individual do tipo relação. A "que faz
Antonio Vicenti Cochado do descobrimento do rio das Almazonas (sic) e cabo do Norti,
                                                
42. Do livro no. 1554 ao 1583.
43. Cf. AGS, SP 1575, p.1r-23r. Vide José Antonio Gonsalves de Mello. Relação de Ambrósio de
Siqueira (1605) da Receita e Despesa do Estado do Brasil. Revista do Instituto Arqueológico Histórico e
Geográfico Pernambucano, 1977, v.XLIX, p.123-234, citado por Cleonir Xavier de Albuquerque da
Graça e Costa. Receita e Despesa do Estado do Brasil no Período Filipino - Aspectos Fiscais da
Administração Colonial. Dissertação de Mestrado apresentada na Universidade Federal de Pernambuco,
1985. Consulte p.114 e 115, em que a Profa. Cleonir utiliza a relação de Ambrósio de Siqueira para
analisar as despesas militares do Brasil.
44. Cf. AGS, SP 1581, 23/07/1622, p.400r-401v.
76
que foy fazer por ordem de V.Magde."45 em 1623. O autor, piloto da nau da expedição
comandada por Luis Aranha, conhecia bem a região. Segundo Joaquim Veríssimo
Serrão, ele fora piloto-mor da campanha que partiu em dezembro de 1615, "para erguer
um forte na região do Pará - 'no novo descobrimento do grande Rio das Amazonas' - a
180 léguas a oeste do rio Maranhão"46, da qual traçou um roteiro completo. Nessa
relação, Cochado comentava sumariamente a partida de Pernambuco até a chegada ao
Cabo Norte, passando pelo Pará e Maranhão, onde incorporou-se o padre frei
Christovão Capucho47 e quatrocentos índios.
Sem muito detalhar o descobrimento em si, Cochado relatou que fora feito "por fora
de todas as Ilhas, como se declara no mapa, entrando em partes periguosas até então
não sabidas"  48. O piloto dizia situar no mapa os rios, o porto de Capanoa e o Cabo
Norte. Ainda que a carta geográfica citada não se encontre acompanhando a relação,
deveria ter muita importância por situar a posição dos holandeses entrincheirados na
fortaleza de "Matorâs" (Muturu)49 e "Nacao" (Nassau) e o ataque às embarcações dos
ingleses e irlandeses fundeadas nas proximidades do porto de Capanoa.
Tomando informações dos holandeses e ingleses feitos prisioneiros, Cochado
comunicou a Filipe IV que há dezoito anos os primeiros habitavam a região e os
ingleses e irlandeses há quatorze anos. Inquiridos sobre as suas atividades, os
holandeses declararam que os ingleses e irlandeses tiravam anualmente mais de
oitocentas mil libras50 de tabaco, muita tinta vermelha, muito algodão e madeiras.
Fundamentando-se ainda na confissão dos prisioneiros, Cochado atentava para o fato de
os inimigos que andavam na costa da Mina, Cabo Verde e no Brasil terem o porto de
Capanoa e o Cabo Norte como pontos de abastecimento das naus que seguiam com
destino às Índias. Esta relação oferecia ao Monarca e aos seus conselheiros mais que a
mera descrição do novo descobrimento do rio Amazonas e do Cabo Norte.
A respeito do objetivo dessa expedição, frei Vicente do Salvador comenta que Filipe
IV mandara o capitão Luiz Aranha "descobrir e sondar o dito rio pelo cabo do Norte,
por dizerem que por ali podiam tirar a sua prata do Potuci com menos gasto" .51
O fato desses ingleses estarem na região desde 1609 não deve ter causado estranheza.
Com a morte da rainha Isabel em 24 de março de 1603, cinco anos após Filipe III ter
                                                
45. Cf. AGS, SP 1467, 1623, p.688r-691v. De forma semelhante, D. Francisco de Moura ex-
governador de Cabo Verde relata suas observações a respeito das maravilhas a serem exploradas na
Guiné. Cf. AGS, SP 1581, 18/02/1629, p.504r-v.
46. Cf. Joaquim Veríssimo Serrão. Do Brasil Filipino ao Brasil de 1640, p.163.
47. O frei Christóvão Capucho é o mesmo frei Cristóvão de São José da Ordem dos Capuchinhos
citado por Frei Vicente do Salvador na História do Brasil: 1500-1627. São Paulo, EDUSP, 1982, p.356.
48. Cf. ms. cit., AGS, SP 1467, p.690v.
49. A fortaleza de Matorâs é chamada de "Muturus" por frei Vicente do Salvador na História do Brasil
..., p.358.
50. A libra em Amsterdam equivalia a 494 gramas. Cf. Evaldo Cabral de Mello. Olinda Restaurada -
Guerra e Açúcar no Nordeste: 1630/1654 . Rio de Janeiro, Forense Universitária, 1975, p.18.
51. Frei Vicente do Salvador. História do Brasil ..., p.355.
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assumido o trono espanhol, por curto espaço de tempo foram amenizadas as hostilidades
entre Inglaterra e Espanha.
Ao principiar o reinado de Jacob I, sucessor da grande musa e benfeitora dos
corsários, iniciaram-se as negociações de paz entre os dois países, embora o novo
Monarca fosse anglicano, mas fundamentalmente pacifista.
O tratado de paz concluído em Londres foi confirmado por Jacob I em 29 de agosto
de 1604 e por Filipe III em 16 de junho de 1606. Este acordo estipulava a paz e a
amizade; a interrupção de toda classe de hostilidade; a renúncia de liga ou confederação
que acarretasse prejuízo a um ou a outro Estado; e que os súditos ficavam proibidos de
praticarem qualquer tipo de violência ou insulto52. Também lhes era concedida
liberdade de comércio, sendo que para tanto deveriam portar salvo-conduto ou outra
licença, a fim de que pudessem entrar nos portos para comprar e vender, reparar e
abastecer os seus navios. As mercadorias dos domínios ingleses transportadas para a
Espanha, bem como as que fossem aí carregadas para a Inglaterra, estariam isentas do
imposto de 30% pagos sobre o seu valor 53.
Este acordo, válido também para Portugal, passou a eximir os mercadores ingleses de
tal taxação, cobrada segundo expressas orientações fixadas pelo Alvará redigido em
Valhadoli a 5 de setembro de 160354.
Mesmo proibidos de praticarem atos de pilhagem nos domínios filipinos, os súditos
ingleses continuaram retirando a madeira do Brasil, clandestinamente. Em primeiro de
outubro de 161555, Constantino de Menelau, capitão-mor do Rio de Janeiro de 1614 a
161756, avisou Filipe III que cinco naus inglesas estiveram em Cabo Frio para carregar o
pau-brasil. Entretanto, os corsários, sabendo da ida do Capitão para reprimi-los,
partiram antes que chegasse, conseguindo assim embarcar a madeira em uma nau
apenas. Dois homens canários, residentes em Cabo Frio, foram presos por estarem com
os ingleses e acabaram contando o que sabiam sobre eles.
Pouco tempo antes o Governador tivera mais sucesso ao surpreender holandeses na
região. Diante das freqüentes investidas contra Cabo Frio, o Rei ordenou ao Governador
                                                
52. Cf. Ciriaco Pérez Bustamante. Las Relaciones con Inglaterra. In: Ramón Menéndez Pidal (fund.).
Historia de España: la España de Felipe III, la Política Interior y los Problemas Internacionales.
Madrid, Espasa-Calpe, 1983, t.XXIV, p.361.
53. Cf. op. cit., p.362. A Lei proibindo a vinda de estrangeiros ao Brasil foi reafirmada em 18 de
março de 1604; cf. Vieira Ferreira. Legislação Portugeza Relativa ao Brasil. Revista do Instituto Histórico
e Geográfico Brasileiro , Rio de Janeiro, 1929, t.105, v.159, p.207.
54. Cf. AGS, SE 194, 05/09/1603, SI.
55. Cf. Officio do Governador de Cabo Frio Constantino Menelau. Revista do Instituto Histórico e
Geográfico do Brasil, Rio de Janeiro, série 3, t.XVIII, n.20, Quarto trimestre, 1885, p.407-408. Consta no
documento impresso a data de 1 de outubro de 1625; entretanto, foi produzido no ano de 1615. É
provável que a alteração da data tenha ocorrido devido a falhas no original, já que em 1615 Constantino
de Menelau ocupava o referido cargo.
56. Cf. Catálogo dos Capitães-mores Governadores, Capitães-generaes e Vice-Reis, que tem
Governado a Capitania do Rio de Janeiro Desde sua Primeira Fundação em 1565, até o Presente Anno de
1811. Revista do Instituto Historico e Geográphico Brazileiro , Rio de Janeiro, 1839, t.I, p.243.
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geral que mandasse Constantino de Menelau construir aí duas fortalezas e iniciar uma
povoação para que os inimigos ficassem impedidos de carregar tão precioso produto57.
O conhecimento que se tinha sobre as matérias relacionadas ao Brasil completava-se
através de informações e avisos feitos pelos súditos do rei e por estrangeiros.
Em maio de 160658, o Conselho de Portugal fez Filipe III saber da carta de um
particular dando avisos de que uma caravela carregada de açúcar, vinda de Salvador
com destino ao Porto, fora tomada por rebeldes holandeses e ingleses. Durante a fuga
com a preciosa carga, encontraram-se com uma nau do Rei da Inglaterra, cujo capitão
mandou prender a todos e ainda enforcar os súditos ingleses. A caravela achava-se em
Londres, onde o açúcar estava depositado para ser entregue aos seus verdadeiros donos,
os comerciantes do Porto.
Durante o período de paz entre Inglaterra e Espanha, intensificaram-se as relações
dos ingleses com o Reino de Portugal, e Filipe III podia contar com novos informantes.
Assim podemos considerar um marinheiro inglês da nau Zopa comandada por Diego de
Breque que transportava trigo e outras mercadorias para Lisboa59. O inglês avisou o Rei
em 18 de julho de 1607 que fora abordado no caminho por três naus de rebeldes
holandeses; apreenderam sua embarcação, enviaram-na à Holanda e, em seguida,
tomaram o rumo do Brasil.
O marinheiro inglês feito prisioneiro pôde conhecer o plano de ataque a Pernambuco.
Segundo ele, em um ponto próximo ao forte do porto da capitania, seriam deixados
quinhentos homens durante a noite. Acometeriam o forte usando escadas e, com
artifícios de fogo, destruiriam a porta principal.
O marujo não informava o resultado da empresa, pois um motim a bordo provocado
pela falta de suprimento fez com que a expedição se dividisse. O capitão seguiu a
Pernambuco com um número menor de tripulantes e, entre os dissidentes, foi deixado o
marinheiro inglês.
A paz com a Inglaterra constituía-se em um dos objetivos da política exterior
espanhola, pois se acreditava que dela dependia a defesa do sul dos Países Baixos que
não havia aderido aos rebeldes do norte. Para impedir o isolamento da região, a Espanha
viu-se impelida a intervir na Alemanha, a entrar em confronto com o norte da Itália e a
romper com a Inglaterra e com a França. Este quadro agravava a situação política da
Espanha, então envolvida no conflito generalizado por toda a Europa, chamado de
Guerra dos Trinta Anos, iniciada em 1618.
Durante os primeiros anos da guerra, o governo espanhol conseguiu neutralizar as
ações da Inglaterra através das negociações matrimoniais. Em 1624, os ingleses se
deram conta da má fé espanhola e, no final do ano seguinte, uma frota inglesa composta
                                                
57. Cf. Officio do Governador de Cabo Frio ..., p.408.
58. Cf. AGS, SP 1476, 15/05/1606, p.99r-v.
59. Cf. AGS, SP 1476, 18/07/1607, p.319r-v.
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por noventa barcos e nove mil homens atacou o porto de Cádiz60. A partir de então, a
Espanha não esperava que houvesse neutralidade inglesa com relação ao seu império no
contexto político europeu e ultramarino. Desconfiava-se até mesmo dos súditos ingleses
que apresentavam-se para transportar o açúcar brasileiro.
Como é sabido, em 1621, ao findar-se a trégua dos doze anos entre a Espanha e os
Países Baixos, acirraram-se os embates holandeses nos mares e as investidas contra o
império espanhol. Com a criação da Companhia Privilegiada das Índias Ocidentais no
mesmo ano, e principalmente depois da ocupação de Pernambuco em 1630, a cada ano
perdia-se maior número de navios, tanto portugueses como espanhóis, e o açúcar
brasileiro amontoava-se nos portos à espera de escolta para o transporte.
Em 1635 o procurador do Brasil Pedro da Silva informou que nesta condição
achavam-se no porto da Bahia setenta navios com mais de cinqüenta mil caixas de
açúcar, além de muito tabaco e pau-brasil61.
Em 30 de setembro de 1633, o Conselho de Portugal analisou o oferecimento dos
comerciantes ingleses Gualter Haat62 e Antonio Grafian63 para carregar o açúcar do
Brasil a Lisboa. Após suas propostas serem remetidas ao Vice-rei, e por este aos
Conselhos de Estado e Fazenda, emitiram-se parecer apreciados posteriormente pelo
Conselho de Portugal64. Foi unânime a recusa dos conselheiros às ofertas dos dois
comerciantes, pois segundo o Dr. Sanches de Baena, do Conselho da Fazenda65, poderia
haver aliança entre ingleses e holandeses no Brasil, já que os uniam o mesmo ódio,
rivalidade e inveja que tinham do império espanhol. Assim, visavam sempre à
destruição e à ruína da monarquia espanhola.
A partir da década de trinta do século XVII foram constantes as comunicações
individuais chegadas ao conhecimento de Filipe IV, provocadas pela ocupação
holandesa do nordeste brasileiro.
Em 3 de fevereiro de 1633, Antonio Igual y Castillo mandou ao Reino a "Relacion de
las Armas, Municiones, y pertrechos q~ son menester para el Servicio, y prevencion de
la Art.a del Exercito de Pernambuco q~ es lo q~ ha parecido ser por aora Mas preciso
y de q~ se Necessita Mucho."66
Após listar a quantidade de quarenta e um itens, entre os quais mil arcabuzes e
quinhentos mosquetes, o oficial castelhano disse que todo o material era necessário para
                                                
60. Considerações baseadas em John Lynch. España Bajo los Austrias - España y America (1598-
1700) . Barcelona, Península, 1984, v.II, p.99-106.
61. Cf. AGS, SP 1469, ?/?/1635, p.239r-v. A informação é confirmada na carta escrita pelo Bispo do
Brasil, segundo comentários do Conselho de Portugal em AGS, SP 1478, 03/08/1635, p.98r-99r.
62. Cf. AGS, SP 1583, SD, p.449r.
63. Cf. ms. cit., SD, p.450r-451r.
64. As cartas de Gualter Haat e Antonio Grafian, cujos nomes em grafia inglesa provavelmente fossem
Walter Hart e Antony Grahan, encontram-se juntas com a respectiva consulta do Conselho de Portugal
em AGS, SP 1583, 30/09/1633, p.444r-448v.
65. Cf. ms. cit., p.444v.
66. Cf. AGS, SP 1469, 03/02/1636, p.331r-332r.
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a guerra e para a fabricação da artilharia, e que deveria ser providenciado o mais breve
possível.
Em tempo de instabilidade política as delações também eram levadas a sério, mesmo
que o delator fosse desconhecido e sem que se apurasse a veracidade das informações.
Todas as conexões eram válidas em se tratando de manter o governo central informado
sobre os acontecimentos que cercavam o Brasil.
Em 1607, por carta anônima67, chegou ao conhecimento do Conselho de Portugal
que Manuel Wandal, flamengo, fora à Corte a fim de pedir ao Rei permissão para
continuar residindo no Brasil onde deixara sua esposa, pois saíra da Colônia por força
da lei que obrigava os estrangeiros a abandonar as possessões ultramarinas. Tal pedido
revestia-se, na verdade, segundo o aviso, de um pretexto de Wandal para retornar ao
Brasil, amotinar os escravos para matarem os seus senhores e demais brancos. O autor
anônimo afirmava que a tomada do poder seria fácil, pois vinte negros em terra, com tal
ordem, rapidamente se transformariam em vinte mil.
O Conselho de Portugal68 entendeu que o flamengo estava preparando a ocasião para
que a Colônia caísse nas mãos dos rebeldes. Caso conseguisse embarcar para o Brasil,
mesmo advertidos o Vice-rei, capitães e mestres dos navios da permissão que lhe fora
negada, o Governador-geral deveria prendê- lo e enviá-lo preso a ferros para Portugal.
O Conselho reconhecia que não se poderia confiar na autenticidade e na probabilidade
de um aviso anônimo. Entretanto, tais medidas preventivas deveriam ser tomadas, até
que houvesse detalhes mais precisos quanto aos verdadeiros intentos de Wandal e de um
segundo flamengo também citado, de nome Gomes Alberto. Filipe III concordou
plenamente com o parecer do Conselho de Portugal e ordenou que se fizesse vir do
Brasil mulheres e filhos desses homens69. Sabiamente o Monarca encontrava solução
para o problema do flamengo, dando fim ao seu pretexto para retornar ao Brasil.
Com respeito a outro tipo de informação individual, as chamadas diligências
prestavam-se ao esclarecimento de questões difíceis e, em certos casos, necessárias ao
deferimento de processos em andamento.
Em petição de 15 de fevereiro de 1626, D. Duarte, Marquês de Frechilha70, solicitava
a Filipe IV que fosse demarcada a "capitania del Rio de las Amazonas" que lhe fora
concedida. O agraciado encontrava-se na espera desta definição desde 11 de outubro de
1622, quando o Rei ordenou ao Conselho de Portugal que emitisse parecer71.
Na verdade, tal processo vinha se arrastando por vários anos, pois o extremo-norte do
Brasil era pouco conhecido. A demarcação dependia de diligências e informações, após
as quais se procederia à escolha, em primeiro lugar, do local mais conveniente para ser a
                                                
67. Cf. AGS, SP 1476, 1607, p.406r.
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69. Cf. ms. cit., p.407r.
70. Cf. AGS, SP 1467, 15/02/1626, p.698r.
71. Segundo comentários do Conselho de Portugal encontrados na consulta de 24 de outubro de 1624,
AGS, SP 1467, p. 692r.
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"cabeça" do Estado do Maranhão; em segundo, da limitação da capitania também
concedida a Gaspar de Sousa no mesmo Estado, sem o que a capitania do Marquês de
Frechilha não seria demarcada72.
A criação do Estado do Maranhão, em 13 de junho de 1621, reforçava os interesses
políticos e defensivos da Coroa com relação ao Brasil. A exemplo do Vice-reino do
Peru, Nova Granada e Nova Espanha, o novo Estado, independente do Brasil, fora
criado para atender o princípio de dividir para reinar, segundo o qual o governo
espanhol controlava as suas colônias na América. Por outro lado, devido às correntes
marítimas era mais fácil a comunicação da Península com o Maranhão do que com
Salvador. Com a ocupação do extremo-norte brasileiro, a Coroa também intentava
salvaguardar as riquezas do alto Peru à mercê dos seus inimigos que pelo Brasil
poderiam adentrar. Em 1612, os franceses chefiados por Daniel de La Tauche, com o
apoio de Henrique IV invadiram o Maranhão, permanecendo em São Luis até 161573.
Este fato suscitou orientações do governo filipino para que a zona equatorial fosse
explorada. Entretanto, tardaria para que a região fosse melhor conhecida pelos maiores
interessados em ocupá-la.
Em junho de 1626, João Sanches de Baena, procurador da Fazenda de Portugal74,
apresentou o resultado das investigações que fizera por ordem do Monarca, sobre a
qualidade e a extensão da terra localizada no lado norte do rio Amazonas. Para tanto, as
pessoas que estiveram no Maranhão e no Pará foram ouvidas, sem que delas fossem
obtidas notícias seguras. Ainda em junho do mesmo ano, Manoel Álvares de Carvalho,
com maior precisão informava:
achei, q~ a povoaçam que temos no maranham fica em dous graõs e meyo da
parte do Sul, E correndo Esta Costa cem legoas se Vay dar no gram Para que em
sy inclue a fos do Rio das Amazonas da qual vinte e Cinco legoas para dentro
pella mesma Costa do Sul Está a povoaçam q hoje temos no Para:
Da parte do Norte não ha bastante noticia porq tem de largo nesta distancia o
ditto Rio Cento e Vinte legoas, E tambem por terem os olandeses desta parte seu
comercio E se affirmar q tem casas fortes onde contrataca;
                                                
72. Cf. ms. cit., p.692r-v.
73. Sobre o episódio, vide Philippe Bonnichon e Max Justo Guedes. A França Equinocial. In: Max
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Janeiro, Biblioteca do Exército, 1959; ________ . O Antigo Estado do Maranhão e suas Capitanias
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74. Cf. AGS, SP 1467, 15/06/1626, p.695r-v. João Sanches de Baena seria Conselheiro de Estado em
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Pello q parecé sera m.to conveniente ao serviço de V.Mag.de Conçederse a
Dom D.te Marques de Frechilha a Capitania que pede desta parte porq fica
servindo a V.Mag.de em a conquistar, E nuqua se podera situar daquella parte a
Cabeça daquelle Estado por ficar m.to distante do Maranham e tam apartado
desta Costa como a fos 120. legoas de fos q~ o dito Rio tem, nem de presente se
podem offrecer razões p.a o contrario por se não saber a qualidade E sitio da
forma E costa daquella parte.75
Manoel Álvares de Carvalho estava seguro de que a capitania do Marquês de
Frechilha situava-se no Pará. Entretanto, ainda restavam dúvidas quanto ao local da sede
de governo do Maranhão e dos limites da capitania de Gaspar de Sousa. Em 11 de junho
de 1627, Francisco Coelho de Carvalho, governador do Maranhão76, dava conta de que
havia mandado ver os rios e as terras para informar ao Monarca o lugar mais adequado
para fazer-se a "cabeça" do Estado, onde deveriam assistir os governadores, e para que
se pudesse dar satisfação a Gaspar de Sousa dos limites de sua capitania.
Sem que no Maranhão tivesse uma povoação na qual seria instalada a sede de
governo, ocorriam muitos inconvenientes como
não se celebrar o culto divino com decencia por falta de m.tas cousas, E não aver
comerçeo de que resulte proveito a fazenda de V.Mag.de: o que tudo proçede de
V.Mag.de não se resolver no sitio que lhe convem tomar p.a Cabeça daquelle
estado, nem dan Lic.a p.a q~ elle Supp.te: nomee a Sua Capitania.77
O suplicante a que se refere a missiva tratava-se de Álvaro de Sousa, filho de Gaspar
de Sousa. Fora agraciado com uma capitania no Maranhão em 1621, cuja demarcação
também dependia da escolha do local para a sede do novo Estado. Esta questão seria
resolvida em 1634, segundo comenta João Alfredo Libânio Guedes, quando Filipe IV
criou a capitania de Caitê (forma antiga de Caeté), que foi também chamada
capitania de Gurupi. Sua localização geográfica era a mesopotâmia entre o Rio
Turiaçu e o Rio Caeté, abrandendo terras dos atuais Estados do Maranhão e do
Pará.78
Faz-se necessário destacar que eram enviadas para o Conselho de Portugal, e deste
para o rei, as consultas de todos os órgãos da administração portuguesa. Quando
consultadas as instituições originariamente espanholas, o Conselho de Portugal não
tomava conhecimento, particularmente quando era consultado o Conselho de Estado
espanhol que atuava com autonomia79. Não há entre as consultas enviadas qualquer
documento de Estado. Era óbvia a intervenção do Conselho espanhol nas matérias
                                                
75. Escrita em Lisboa a 23 de junho de 1626, Cf. AGS, SP 1467, p.696r-v.
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relativas a Portugal e evidente que não seria possível intervir oficialmente para não ferir
o juramento de Tomar.
O aparato administrativo da monarquia constituía-se no instrumento executor da
política madrilenha, através do qual os Filipes efetivavam suas ações.
Por todo o período em que o Brasil esteve sob o domínio espanhol, as questões
chegadas ao conhecimento real eram de teor variado e fluíam através de canais também
distintos, de acordo com a competência do órgão a que estavam submetidas no âmbito
da metrópole portuguesa.
É de conhecimento geral que a administração de Portugal sob os Filipes sofreu
alterações. Certas instituições existentes foram agilizadas ou suprimidas80 e outras
foram criadas81. Este fato justifica a ausência do que poderia ser descrito atualmente
como um fluxo normal das consultas dos vários órgãos. Isto porque a atribuição dada a
uma instituição anulava a competência de outra equivalente. Tal foi o caso do Conselho
da Índia que tomava para si as matérias das Índias em geral, inclusive as de caráter
econômico, em detrimento das atribuições do Conselho da Fazenda.82
Por outro lado, apenas as questões consideradas importantes eram submetidas ao
monarca. Neste aspecto, a conjuntura econômica e geopolítica envolvendo o império
espanhol e o Reino de Portugal determinava o grau de importância e prioridades.
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82. Vide infra capítulo 8, considerações sobre o Conselho da Índia.
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CAPÍTULO 6
OS TRÂMITES BUROCRÁTICOS DA ADMINISTRAÇÃO
ESPANHOLA ATÉ O DESPACHO FINAL
É natural que um império tão vasto e difuso quanto complexo como o dos Filipes
apresentasse problemas dos mais heterogêneos para o monarca resolver. Os Conselhos
com seus burocratas administravam grande volume de papéis que chegavam de
diferentes partes do globo.
Filipe II, ao contrário de seus sucessores, não dividia com um valido a tarefa de
despachar os assuntos de governo. Geoffrey Parker1, o mais recente biógrafo de Filipe
II, observa que o Monarca durante todo o seu reinado insistiu para que as matérias
importantes da Itália, Países Baixos e América fossem enviadas à Espanha a fim de
examiná-las e sancioná-las pessoalmente, apesar de ter delegado consideráveis poderes
aos servidores desses domínios. Parker ainda comenta ter o Monarca lido e assinado em
um único dia mais de quatrocentos documentos2. Apesar da persistência, os papéis
avolumavam-se obrigando-o a não interromper o trabalho mesmo nas horas de lazer. No
campo ou em passeios de barco o Rei continuava despachando.
A obsessiva dedicação burocrática do Rei Prudente, como também é conhecido
Filipe II, lhe fazia ver a importância dos documentos para o seu império. Graças em
grande parte a ele, o Arquivo Geral de Simancas atualmente é um dos mais ricos para o
período moderno.
Dando continuidade às medidas administrativas tomadas por Carlos V, fundador do
arquivo, Filipe II foi responsável pelas principais reformas efetuadas na segunda metade
do século XVI, para adaptar a fortaleza ao seu real destino. As obras de
acondicionamento do antigo castelo do almirante D. Alonso Henrique, construído entre
1474 e 14753, foram dirigidas por arquitetos reais, destacando-se Juan de Herrera.
Corresponde a Filipe II a iniciativa de impulsionar o seu incremento funcional e
organização. Diego de Ayala, um dos primeiros arquivistas, supervisionou as obras de
reforma e levou adiante o trabalho de recolher e instalar de maneira adequada os papéis
que iam chegando4. Em 1588, Ayala e seus secretários redataram uma detalhada
instrução para o governo do arquivo, constituindo-se na primeira ordenança para o
funcionamento de um arquivo de Estado5.
Antes da criação do arquivo de Simancas, os papéis da Coroa de Castela achavam-se
sem a devida ordenação e dispersos. Entre outros locais, eram guardados no "Alcázar"
                                                
1. Cf. Geoffrey Parker. Felipe II . Madrid, Alianza Editorial, 1985, p.45.
2. Cf. op. cit., p.52
3. Cf. Angel de la Plaza Bores. Guia del Investigador: Archivo General de Simancas. Madrid,
Ministério de Cultura, 1986, p.16.
4. Cf. op. cit, p.31-44.
5. Cf. op. cit., p.44.
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de Segóvia, no Castelo da Mota do Campo, na Chancelaria de Valhadoli, no Convento
de São Francisco de Burgos e São Benito de Valhadoli e nas mãos de pessoas que
ocupavam cargos públicos e seus descendentes. Fato compreensível dado o caráter
itinerante da Corte castelhana, que no século XV não havia evoluído totalmente para um
sistema estável característico dos estados modernos.
Em 1509, Fernando, o Católico, estabeleceu em Valhadoli a sede permanente do
máximo Tribunal de Justiça da Coroa de Castela. Nesta mesma cidade a Corte
permaneceu durante quase vinte anos, até que em 1559 Filipe II decidiu transladá-la
para Madri. Daí sairia por razões que no entanto não estão claras, para instalar-se
novamente em Valhadoli entre 1601 e 1606.
Em 1540, ciente do valor dos documentos de Estado, Carlos V criava o Arquivo da
Coroa de Castela ou Arquivo Geral do Reino, elegendo a fortaleza da vila de Simancas
como local para depositá-los6.
A presença da Corte conferia à Valhadoli funções administrativas, políticas e
judiciais. A vila de Simancas situada na margem direita do Rio Pisuerga, a dez
quilômetros da então capital da monarquia, não oferecia grande distância e obstáculos a
transpor no caminho, capazes de impedir que os documentos chegassem salvos para
serem depositados no castelo.
Em junho de 1592, Filipe II visitou o arquivo. Os simanquenses, honrados com a sua
presença na vila, preprararam uma festa para recebê-lo. Porém, o grande interesse do
Monarca pelos documentos dos reis, seus antecessores, impediu-o de participar das
comemorações. Nos dois dias em que esteve no arquivo, passou consultando os papéis
que constantemente pedia7.
A partir da criação do arquivo, Simancas teve garantida a preservação de seu castelo
e com ele a bruma medieval que ainda ronda os casarios, as adegas subterrâneas e as
ruelas centenárias da pequena vila.
Provido de fosso e altas muralhas, o castelo apresenta planta quadrangular com pátio
central favorecendo a iluminação interior, através das janelas internas e externas. O
clima seco da região, além das baixas temperaturas na maior parte do ano, propiciam a
conservação dos documentos chegados ao arquivo.
A partir de 1545, as cédulas expedidas por Filipe II8, gradativamente puseram fim à
dispersão dos papéis da Coroa.
Os documentos do Conselho de Portugal foram depositados no arquivo de Simancas
após a restauração portuguesa como haviam sido ordenados anteriormente.
Em 31 de dezembro de 1678, dez anos após o reconhecimento da independência lusa
pelo governo espanhol, o secretário de Estado Pedro de Coloma emitiu parecer9 sobre a
                                                
6. Cf. op. cit., p.26.
7. Cf. op. cit., p.45.
8. Cf. op. cit., p.28.
9. Cf. AGS, SE 4129, 31/12/1678, SI.
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ordem do rei Carlos II para que os papéis do Conselho de Portugal fossem separados e
remetidos ao arquivo de Simancas10.
Bernardo de Sousa, oficial maior da secretaria do Conselho português, em cujo poder
encontravam-se todos os papéis, foi consultado. Respondeu ser impossível fazer a
separação, pois, devido à formalidade e estilo de classificação usados em Portugal e no
Conselho, os papéis produzidos foram encadernados por ordem cronológica em vários
volumes. Apenas os referentes a Ceuta, de 1640 em diante, estavam separados,
enquanto que os demais relativos às matérias de Estado, Fazenda e partes encontravam-
se encadernados juntos.
Sobre o envio das consultas anteriores a 1640 para o arquivo de Simancas, julgou
Bernardo de Sousa ser inconveniente, pois não seria possível atender aos pedidos de
certidões feitos pelos portugueses. Nestes papéis estavam a origem das mercês. E para
entendê-los na forma em que se encontravam era muito dificultoso, e quase impossível
para quem não os havia manejado e não dominava o idioma.
Em resposta, o Rei mandou expor esta opinião ao Conselho de Estado e que o
consultasse sobre o parecer do mesmo.
Em 21 de fevereiro de 167911, o Conselho dizia ter visto os inconvenientes de
separar-se os papéis que ficaram do Conselho de Portugal. Porém, reconhecendo a
necessidade de resguardá-los, chegou-se à conclusão de que todos os documentos de
Ceuta deveriam se juntar aos papéis de Guerra, como o Rei havia resolvido
anteriormente. Os demais deveriam ser agregados aos papéis de Estado da Espanha,
segundo encontravam-se ordenados, ou seja, encadernados por ordem cronológica.
Quanto a Bernardo de Sousa, em cujo poder estavam os documentos, pois era o
secretário que os manejava e os entendia, deveria receber ordens para entregar os papéis
a outro oficial e instruí-lo. Com essa medida o novo funcionário poderia trazer à luz o
conteúdo dos mesmos, ficando as partes interessadas igualmente atendidas.
Carlos II colocava ponto final na questão acrescentando: "Conforme con lo que
parece y executese assi."12 Desta forma, a documentação da secretaria do Conselho de
Portugal inicialmente foi agregada aos papéis da secretaria do Conselho de Estado
espanhol.
As secretarias dos Conselhos territoriais denominavam-se "Secretarias Provinciales",
pois se dava aos Conselhos de Portugal, Itália e Flandres o qualificativo de
"provinciales". Estas secretarias atendiam ao governo de uma província, enquanto os
demais Conselhos eram um ramo da administração geral da monarquia espanhola13.
                                                
10. Sobre os documentos referentes ao Brasil depositados em Simancas vide Roseli Santaella Stella. O
Brasil Espanhol no Arquivo Geral de Simancas. Boletín del Instituto Histórico Tavera, Madrid, n. 5,
marzo/1996, p.4-5;-----Guía de Documentos Sobre o Brasil Filipino Encontrados no Arquivo de
Simancas. Madrid, Mapfre (trabalho inédito).
11. Cf. AGS, SE 4129, 21/02/1679, SI.
12. Cf. ms. cit., última página.
13. Cf. Angel de la Plaza Bores, Guia del Investigador ..., p.127.
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Em 1718, a documentação do Conselho de Portugal chegou ao arquivo de Simancas
com a primeira remessa dos papéis da secretaria do Conselho de Estado em um mesmo
inventário14.
Citando Francisco Romero de Castilla, Angel de la Plaza Bores15 assinala que D.
Tomás González, ao reorganizar o arquivo de Simancas, no qual trabalhou efetivamente
de 1815 a 1820, separou da secretaria de Estado os papéis referentes às secretarias dos
Conselhos provinciais formando com eles coleção à parte.
Ainda hoje persiste a polêmica quanto aos documentos das Secretarias Provinciais
estarem primitivamente unidas aos papéis de Estado, já que procediam de diferentes
organismos e eram de caráter distinto16.
No caso da secretaria de Portugal, não nos parece haver dúvidas neste sentido, pois é
bastante clara a observação referente aos seus papéis anteriores a 1640, contida na
última consulta mencionada: "se agreguem como estan a los papeles de Estado de
España, donde por naturaleza deven estar"17.
Acima de qualquer polêmica sobre a constituição da seção que é base do presente
trabalho, o que importa é o interesse da Coroa pelos documentos. Este, por sua vez,
reflete o quanto era fundamental a organização burocrática do império, sem a qual não
seria possível administrar ou, melhor dizendo, governar tão vastos domínios.
Para tanto, era indispensável que a administração central estivesse articulada com as
demais instâncias. Caso contrário, todo o sistema de Conselhos se tornaria inoperante
diante da distância entre Madri e os territórios que compunham o império. Esta
articulação também dependia da padronização dos procedimentos do expediente
administrativo que, no entanto, estava longe de ser uniforme especialmente nas
conquistas ultramarinas.
Interessa-nos particularmente o  m o d u s   o p e r a n d i do aparato administrativo,
por ser ele um dos elementos esclarecedores do sistema de poder. Por esta razão, nos
deteremos ao tratamento dado às correspondências provenientes do além mar,
analisando algumas delas referentes ao Brasil.
Todas as cartas e demais papéis das possessões portuguesas, chegavam à Secretaria
do Reino que os encaminhavam ao vice-rei ou aos governadores em Lisboa. Após
serem consultados os órgãos competentes, redatava-se uma primeira consulta contendo
o ponto de vista de todas as partes, que era remetida em seguida para a Corte na
Espanha.
                                                
14. Cf. op. cit., p.129.
15. Cf. op. cit., p.127.
16. Cf. op. cit., p.127-128.
17. Cf. AGS, SE 4129, 21/02/1679, SI.
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O Palácio Real recebia o grande volume de papéis vindos diariamente das diversas
partes do império. Depois de classificá-los18 segundo a origem, eram entregues ao
Conselho apropriado, no caso, ao Conselho de Portugal.
Nem sempre, porém, as comunicações tramitavam através do Conselho de Portugal.
Enviadas diretamente ao rei, os conselheiros portugueses não tomavam conhecimento
do seu teor, tanto que podem ser encontradas entre os documentos do Conselho de
Estado espanhol.
Para destacar um caso, podemos citar as cartas19 de D. Cristóvão de Moura escritas
em castelhano à Filipe II, enquanto desempenhava a sua primeira gestão como Vice-rei
de Portugal entre 1600 e 1603. Em uma delas, escrita em 8 de fevereiro de 160320, D.
Critóvão de Moura esclareceu estar enviando-a diretamente ao Rei por conter matéria
importante, devendo Filipe III mandar que o seu Conselho de Estado verificasse a
conveniência de pôr em execução a resolução tomada com o Auditor do Coletor de Sua
Santidade. Mesmo sem explicar as implicações da referida resolução, por certo sua
aplicação em Portugal deveria repercutir na Espanha, o que justifica o envolvimento do
Conselho de Estado espanhol.
Na missiva citada, o Vice-rei reportou-se a sua carta anterior para explicar que
escrevera em português por estar respondendo outra que lhe viera pelo Conselho de
Portugal. É clara a alusão de que fora obrigado a escrever nesse idioma por se tratar de
correspondência oficial que deveria retornar pela mesma via. Por outro lado, parece não
ser este um procedimento corriqueiro, tanto que mereceu explicações do Vice-rei ao
Monarca.
Tendo findado o seu primeiro mandato, D. Cristóvão de Moura continuou se
correspondendo diretamente com Filipe III no idioma castelhano21 o que demonstra
claramente ser ele um privilegiado.
Retomando a tramitação normal da consulta enviada do Reino ao Conselho de
Portugal, após ter sido apreciada por seus membros, o secretário do Conselho, chamado
de secretário real22, redatava uma segunda consulta contendo o substrato da primeira e o
parecer dos participantes da reunião. Este funcionário fazia chegar o documento às
mãos do rei, que não participava das reuniões do Conselho. Remediava-se assim a falta
de um órgão superior para centralizar as atividades dos colegiados. Os diversos
Conselhos que assessoravam o rei na Corte, fossem eles temáticos e gerais ou
territoriais, jamais puderam contar com semelhante órgão23.
                                                
18. Cf. Antonio Domínguez Ortiz. El Antiguo Régimen: los Reys Católicos y los Austrias. In: Miguel
Artola (coord.). Historia de España. Madrid, Alianza Editorial, 1988, v.3., p.102.
19. Cf. AGS, SE 193, 08/02/1603, SI; AGS, SE 193, 13/04/1603, SI; AGS, SE 194, 27/04/1603, SI;
AGS, SE 193, 05/07/1603, SI; AGS, SE 193, 18/07/1603, SI.
20. Cf. AGS, SE 193, 08/02/1603, SI.
21. Cf. AGS, SE 194, 13/09/1603, SI.
22. Vide supra capítulo 1, considerações a respeito dos secretários do governo central.
23. Cf. Ernesto Belenguer Cebria. Felipe II en sus Dominios Jamás se Ponía el Sol. Madrid, Editorial
Anaya, 1988, p.58.
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Bartolomé Bennassar24 ao abordar a preparação e promulgação das decisões políticas
no âmbito central da monarquia filipina, representa graficamente os secretários de
Estado como elo entre o rei e os Conselhos. Entende-se, pois, que o secretário real
confiava as consultas ao secretário de Estado que, por sua vez, as entregava ao monarca.
Antes de deliberar, o rei poderia recorrer aos demais órgãos da esfera central, quando
o tema discutido tivesse particular relação com outras instituições como, por exemplo,
com o Conselho de Estado25 ou o Conselho de Índias26.
Poderia também solicitar que outros órgãos portugueses ou súditos, funcionários ou
não, fossem inqueridos, caso não desse por esgotadas todas as vias de aconselhamento.
O Conselho de Portugal, porém, não tinha autonomia para requerer a participação dos
mesmos. Diante das necessidades, sugeria ao monarca a conveniência de consultar-se
determinada instituição. Este procedimento era comum.
No primeiro caso, a consulta era encaminhada diretamente à instituição espanhola,
sem que passasse pelo Conselho de Portugal. No segundo caso, o rei solicitava ao vice-
rei ou governadores que a consulta fosse vista pelo órgão recomendado, cabendo ao
Conselho encaminhar a Lisboa tal determinação régia. Discutida a questão no Reino,
sob a forma de consulta o parecer era enviado a Madri, segundo os mesmos
procedimentos, para que o rei tomasse a decisão definitiva. Em geral, o monarca
escrevia o seu despacho no final ou à margem desta última consulta.
Feito isto, este documento retornava ao Conselho que o remetia ao vice-rei ou
governadores, cabendo-lhe tomar as providências necessárias para o cumprimento da
determinação régia, acionando os organismos competentes situados no Reino.
Todos os procedimentos evidenciam um caminho de duas vias entre Lisboa e Madri.
Nesse vai-e-vem de cartas, consultas e resoluções a ação dos Filipes sobre o Brasil
também se faz conhecer principalmente com respeito aos acontecimentos de maior
expressividade ocorridos durante o período da dominação espanhola.
As questões corriqueiras que não ferissem os interesses econômicos e políticos
espanhóis eram resolvidas pelas instituições locais (Brasil) ou sediadas no Reino.
As petições e demais papéis, submetidos pelas partes e levados ao conhecimento
real, tramitavam de maneira que o despacho poderia ter um sentido próprio, segundo a
fase do processo.
O despacho de expediente constituía-se no despacho inicial de qualquer
requerimento ou petição. Vale dizer que este despacho promovia a solução da questão,
através da emissão de um parecer ou mesmo através da coleta de documentos e pontos
de vista que eram remetidos ao seu destino para deliberação.
                                                
24. Cf. Bartolomé Bennassar. La España del Siglo de Oro . Barcelona, Crítica, 1990, p.59.
25. Vide infra capítulo 9, a interferência do Conselho de Estado em matérias brasileiras.
26. Vide supra, capítulo 1, a interferência do Conselho de Índias em matérias brasileiras.
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O despacho interlocutório, por sua vez, era intermediário, ou seja, aquele proferido
no decurso de um pleito. Determinava diligências necessárias para o esclarecimento de
controvérsias ou para o andamento do processo.
Apenas o despacho final, entendido como sentença final, punha fim a toda polêmica.
Após serem consideradas todas as diligências e opiniões cabíveis, os Monarcas
manifestavam o seu juízo, que estava acima de qualquer instância assinando em
seguida: "Yo El Rey".
Nos casos em que a deliberação real modificava ou revogava leis ou procedimentos
já estabelecidos, conferia benefícios e nomeações, ordenava a aplicação de leis e a
execução de serviços ou determinava punição e penas, o despacho deveria ser seguido
da  po rt ar ia. Expedida em nome do soberano, através dela transmitiam-se instruções
aos órgãos ou às pessoas competentes, objetivando providências oportunas e
convenientes para a execução das resoluções régias e o bom andamento do serviço
público.
A consulta do Conselho de Portugal de 9 de junho de 163327 dava avisos sobre a falta
de gente para defender Pernambuco dos inimigos. No dia 12 do mesmo mês28, após
despacho do Rei, foi passada portaria para que as ordens régias fossem executadas. Esta
continha instruções sobre a carta a ser escrita ao governador geral do Brasil, Diogo Luis
de Oliveira, para que do terço29 de Mexia Boca Negra, mestre de campo que assistia na
Bahia, fossem enviados logo a Pernambuco duzentos soldados castelhanos escolhidos
entre os melhores. Referindo-se às embarcações com socorro destinadas ao Brasil,
mandava que partissem sem demora todas quantas fossem possíveis reunir enquanto não
saísse a armada. A portaria termina com a seguinte observação: "sup.ca a V.M. se sirva
de mandar azer con toda brevedad este desp.o e que sea duplicado e remitirmele p. que
vaya con estas embarcaciones."
A portaria transformava o despacho final em ato com força de lei. Para tanto, de
acordo com o conteúdo do despacho régio, este era reescrito de maneira credível e
juridicamente pertinente, sendo que "tão pouco se podia fazer réplica às Resoluções
tomadas pelo Rey, como outr'ora se fazia (C.R. de 7 de outubro de 1626)." 30
Sob a forma de  de cr et o transferia-se a ordem emanada do monarca, assinada por
ele ou em seu nome, acrescentando, modificando ou revogando alguma lei31. No
entanto, o decreto poderia ter ainda várias finalidades, como é possível notar
verificando-se alguns assinados em nome do Rei por D. Francisco Rojas y Sandoval,
Duque de Lerma, valido de Filipe III, ao Conde de Salinas, então presidente do
Conselho de Portugal.
                                                
27. O teor da consulta mencionada acha-se na Portaria de 12 de junho de 1633, Cf. AGS, SP 1532,
p.6r.
28. Cf. ms. cit., idem.
29. Terço: corpo de tropas.
30. Ordenações Filipinas. Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1985, l.2, t.39, nota 1, p.464.
31. Cf. Heloísa Liberalli Bellotto. Arquivos Permanentes: Tratamento Documental. São Paulo, T. A.
Queiroz, 1991, p.57.
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Para exemplificar, destacamos que, por decreto de 23 de dezembro de 160632, D.
Francisco de Sousa foi nomeado capitão geral e governador das minas descobertas e a
serem descobertas por ele no Brasil. Por outro decreto de 19 de fevereiro de 160833,
entre outras determinações, foi mandado que D. Francisco de Sousa embarcasse para o
Brasil com as mesmas ordens que teve quando foi governador deste Estado, no que diz
respeito a tomar por empréstimo dinheiro deixado por ausentes e defuntos para usar nas
fortificações.
No  al va rá reescrevia-se a determinação régia modificando e reafirmando leis já
estabelecidas34 e por ele concediam-se mercês válidas por um ano35. Segundo orientação
de 1591, o alvará deveria ser assinado pelo rei, começando em nome dele "Eu o Rey" e
selado com selo pendente36. Entretanto, nem sempre eram firmados pelo monarca37.
O alvará sobre o estanco do sal, escrito em Madri a 4 de agosto de 163138, obedeceu
à orientação citada. Ao Chanceler-mor cabia divulgá-lo na Chancelaria de Lisboa. Com
o sinal39 do Rei e o seu selo, deveria enviar cópias aos corregedores das comarcas do
Reino e aos ouvidores dos senhorios, os quais o tornariam público nas cidades, vilas e
lugares sob sua jurisdição, para que a todos fosse notório.
Este alvará regulamentava o monopólio do Estado sobre totalidade do sal
naturalmente extraído e produzido em todo o reino de Portugal e seus domínios. A
regulamentação deste direito fazia parte das medidas tomadas pelo Conde de Olivares,
valido de Filipe IV, a fim de angariar fundos para a Fazenda desfalcada com as guerras.
Finalizada a trégua de doze anos com os Países Baixos, formada a Companhia
Privilegiada das Índias Ocidentais e fechados os portos portugueses da Europa aos
mercadores batavos, intensificaram-se as ameaças contra o império espanhol.
Eram contínuos os embates por mar e terra, tanto na Europa como na África, na Índia
e no Brasil. Os exércitos espanhóis obtiveram algum sucesso contra os holandeses; no
ultra-mar, porém, foi desferido um ataque sistemático aos centros vitais do império.
Ormuz foi invadida em 1622, a Bahia em 1624, Pernambuco e Mombaça em 1630, e no
mesmo ano várias praças no Ceilão; finalmente São Jorge da Mina e Arguim em 1638.
Outros ataques, no entanto, foram rechaçados e algumas cidades importantes foram
reconquistadas.
                                                
32. Cf. AGS, SP 1466, 23/12/1606, p.318r-v.
33. Cf. AGS, SP 1483, 19/02/1608, p.135r.
34. Cf. Heloísa Liberalli Bellotto. Arquivos Permanentes ..., p.56.
35. Cf. Ordenações Filipinas. l.2, t.39, nota 1, p.464.
36. Cf. AGS, SP 1466, 01/04/1591, p.288r.
37. Vide cópias de alvarás sem a assinatura dos Filipes no Livro Primeiro de Regimentos: 1548-1725.
In: Documentos Históricos, Rio de Janeiro, Biblioteca Nacional, 1947, v.LXXVIII, p.269-362. Segundo a
transcrição, em alguns deles consta a assinatura do rei.
38. Cf. AGS, SP 1529, 04/08/1631, 17r-v. As orientações sobre a execução deste alvará encontram-se
em AGS, SP 1529, 19/11/1631, p.14r; 22/11/1631, p.18r-19v e 01/12/1631, p.20r.
39. O sinal do rei, ou seja, sua rubrica, era gravado em um sinete, espécie de carimbo, para suprir a
assinatura do monarca nos documentos.
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Em março de 1625, uma expedição composta por vinte e quatro embarcações
portuguesas e trinta e duas castelhanas tripuladas por portugueses, espanhóis e
napolitanos, arribou no porto de Salvador40. Após um mês de combates os holandeses
renderam-se à superioridade da força expedicionária conjunta comandada por D.
Fradique de Toledo y Osorio.
O episódio, amplamente estudado por historiadores das nações envolvidas no assalto
e recuperação da Bahia 41, é conhecido em detalhes graças aos cronistas. No Brasil os
mais divulgados são o já mencionado frei Vicente do Salvador42 e Thomas Tamayo de
Vargas43.
A vitória de D. Fradique reconquistou o prestígio da monarquia católica na Europa,
inspirando Juan Bautista Maino a pintar "La Recuperación de Bahía". O quadro
encontra-se entre as obras de batalhas no Salão dos Reinos, no Museu do Prado, em
Madri. Sob os pés do almirante espanhol, de Filipe IV e de Olivares, Maino dispôs
ajoelhado um grupo de holandeses prisioneiros44.
Após deixar uma guarnição na Bahia, D. Fradique regressou à Espanha chegando em
Málaga no dia 24 de outubro de 1625. Um dia antes, Lope Félix de Vega Carpio
concluiu sua conhecida peça épica "El Brasil Restituido", baseando-se em informes
                                                
40. Cf. Frei Vicente do Salvador. História do Brasil: 1500-1627 . São Paulo, EDUSP, 1982, p.386-392.
41. A bibliografia sobre a presença holandesa no nordeste brasileiro é bastante ampla e conhecida.
Vide alguns trabalhos que destacam os episódios ocorridos entre 1624 e 1625: Francisco Adolfo de
Varnhagen. História Geral do Brasil. São Paulo, Melhoramentos, 53.ed., 1956, 5v.; ________ . História
das Lutas com os Holandeses no Brazil desde 1624 a 1654 . Lisboa, Tip. Castro & Irmão, 1872; Juan
Perez de Tudela y Bueso. Sobre la Defensa Hispana del Brasil Contra los Holandeses (1614-1640).
Madrid, Real Academia de la Historia, 1974; Nicolas Benavides Moro. Una Expedición Marítima y
Terrestre Hispano-Portuguesa (1625). Actas do Congresso Internacional de História dos Descobrimentos,
Lisboa, v.V, parte 2, 1961, p.309-318; Charles Ralf Boxer. Salvador de Sá e a luta pelo Brasil e Angola
(1602-1686). São Paulo, EDUSP, 1973; ________ . Os Holandeses no Brasil: 1624-1654 . São Paulo,
Nacional, 1961; Cavalheiro Rodrigues. A Colaboração da Metrópole na Reconquista do Brasil.
Congresso do Mundo Português, Lisboa, 1940, v.IX, t.1, p.289-335; Durval Pires de Lima. A
Colaboração dos Governos de Lisboa e de Madrid Perante a Agressão Holandesa no Brasil. Congresso do
Mundo Português, Lisboa, 1940, v.VI, t.1, p.369-399.
42. Na sua História do Brasil, os capítulos do n. XXII ao XLVI (p.361-416) são dedicados aos
acontecimentos da Bahia entre 1624 e 1625.
43. Dom Thomas Tamayo de Vargas. A Restauração da Cidade de Salvador da Bahia de Todos os
Santos na Província do Brasil Pelas Armas de Felipe IV, Rei Cathólico das Hespanhas e Índias. Revista
do Instituto Histórico e Geográfico da Bahia, 1847, p.7-315. Assim que Filipe IV tomou conhecimento
do feliz resultado da jornada de D. Fradique, ordenou ao cronista espanhol que escrevesse sobre o
sucedido. Alguns anos depois, em 1628, sua relação foi publicada em Lisboa. Além dele, outros cronistas
escreveram sobre a recuperação da Bahia. P. Nuñez Arca relaciona vários escritos do gênero na
"Bibliografia da reconquista da Bahia", parte integrante (p.243-246) do trabalho intitulado O Brasil
Restituído: os Três Felipes de Espanha que Foram Reis do Brasil. A ação da Espanha Filipina no Brasil
e na América, 1580-1640. São Paulo, Edigraf, 1957.
44. "La Recuperación de Bahia" apresenta em primeiro plano uma cena de socorro a um soldado
ferido, representando os horrores da guerra. No plano médio, encontra-se D. Fradique de Toledo
mostrando um quadro ou tapeçaria com a figura do Rei e de Olivares entre imagens alegóricas. Em um
plano inferior a eles, encontra-se um grupo de holandeses ajoelhados, alguns deles de mãos postas em
sinal de submissão, suplicando clemência após a derrota. Ao fundo vê-se o mar e o porto de Salvador em
meio a um profundo azul celeste, transparecendo reinar a paz por toda a cidade.
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chegados antes do regresso da frota. Em 6 de novembro do mesmo ano o teatrólogo
americanista apresentou a composição em Madri, na qual inspirou-se Maino para pintar
sua versão sobre a recuperação da Bahia45.
Além da exatidão histórica, a obra de Lope de Vega46 reveste-se de grande
entusiasmo patriótico demonstrando o quão era importante para a monarquia espanhola
recuperar Salvador. Entretanto, o resultado da epopéia baiana não iria desestimular os
holandeses a conquistar o nordeste brasileiro alguns anos depois.
Retomando a tipologia dos reescritos régios, já a  pr ov is ão deveria iniciar-se da
mesma forma que o alvará47, e por ela o rei conferia benefícios. Por carta de 162548,
Filipe IV ordenou que os governadores de Portugal mandassem passar provisão para
Duarte de Albuquerque Coelho, donatário da capitania de Pernambuco, receber a
vintena do pau-brasil a ser enviado a Lisboa.
Através deste instrumento também se fazia conhecer certas instruções do monarca.
No mesmo ano49 Filipe IV deu ordens aos Governadores portugueses para se passar
uma provisão mandando que em todas as certidões50 feitas no Brasil, destinadas ao
embarque do pau-brasil, fosse declarada a capitania de procedência da madeira. Esta
medida visava controlar a qualidade do produto chegado a Portugal.
Nas duas comunicações aos Governadores, o Monarca advertiu ainda que estas
provisões deveriam ser enviadas a Madri para que ele as assinasse. Entretanto, não só o
monarca firmava as provisões. No Regimento do Desembargo do Paço, de 27 de julho
de 1582, existem setenta e três casos em que os desembargadores por concessão régia
poderiam assinar e dar despacho final; as provisões deveriam ser assinadas por dois
deles51. Em geral, esses casos deliberados por magistrados portugueses sem a ingerência
do monarca, não produziam seqüelas que de qualquer maneira pudessem prejudicar os
interesses do Estado. Como por exemplo, as
Provisões para os Officiaes poderem servir seus officios dous annos além do
anno, que lhes dá a Ordenação, postoque não sejam casados, não sendo Juiz, ou
Scrivão dos Órfãos, como fica dito.52
                                                
45. Cf. Jonathan Brown e J. H. Elliott. Un Palacio Para el Rey: el Buen Retiro y la Corte de Felipe IV.
Madrid, Alianza Editorial/Revista do Occidente, 1981.
46. No Brasil pela primeira vez foi publicada na íntegra por P. Nuñez Arca em O Brasil Restituído ...,
p.261-298.
47. Ordenações Filipinas, l.2, t.39, nota 1, p.464.
48. Cf. AGS, SP 1519, 04/09/1625, p.85r.
49. Cf. AGS, SP 1519, 16/01/1625, p.1r.
50. Certidão: "documento emanado de funcionário de fé pública mediante o qual se transcreve algo já
registrado em outro documento de assentamento". Cf. Heloísa Liberalli Bellotto. Arquivos Permanentes
..., p.57.
51. Ordenações Filipinas, l.1, Aditamentos, Lei de 27 de julho de 1582, Novo Regimento do
Desembargo do Paço, "As Provisões, que cada hum dos Desembargadores do Paço pode despachar, e
hão de ser assinadas per dous delles, e feitas por hum Scrivão da Camara, são as seguintes...", p.247.
52. Cf. op. cit., parágrafo 42.
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A  ca rt a  ré gi a diferia das demais formas de comunicação da ordem real, pois
iniciava com o nome ou título da pessoa a quem o monarca remetia a missiva.
Em 20 de março de 160453 Filipe III dirigiu-se ao vice-rei de Portugal, D. Afonso
Castelo Branco54, mencionando o seu mais destacado título, o de Reverendo Bispo-
Conde. O Monarca tratou das provisões enviadas de Lisboa à Corte para que fossem
assinadas. O Rei chamou a atenção sobre uma delas, referente ao Duque de Aveiro
poder mandar "pello seu capitão E moradores das suas povoações q tem nas partes do
Brasil, decer o gentio q fosse necessario para ellas" .
Ao que parece, a resolução contida na tal provisão não havia sido tomada pelo
Monarca, pois na referida carta Filipe III encomendou ao Vice-rei que o assunto fosse
discutido no Desembargo do Paço55. Feito isto, pessoas experientes nos negócios do
Brasil deveriam ser ouvidas, além dos Conselheiros de Estado e dos padres da
Companhia de Jesus. Tiradas todas as opiniões, o Vice-rei deveria avisá-lo com o
respectivo parecer para que ele próprio decidisse.
Por outra carta iniciada de maneira idêntica56 Filipe III dirigiu-se a D. Afonso
Castelo Branco para comentar a petição do Procurador Geral da Companhia de Jesus. O
eclesiástico dizia que os contratadores dos dízimos do Brasil não pagavam os ordenados
destinados ao sustento dos colégios da Bahia e do Rio de Janeiro. Isso porque o então
governador do Brasil, Diogo Botelho, tomava dos contratadores todo o rendimento da
Fazenda deste Estado.
O Monarca foi contrário a esse procedimento, dizendo não ser justo o Governador
apoderar-se sem a sua ordem dos recursos dos contratadores, ficando sem pagar aos
religiosos. Encomendou ao Vice-rei a feitura de folha de renda dos dízimos do Brasil
para que os sacerdotes recebessem seus benefícios. Ordenou ainda que se escrevesse
uma carta a Diogo Botelho, a qual lhe fosse enviada para assinar, avisando-o para não
usar da Fazenda dos contratadores sem que ele mandasse.
Alguns meses depois, por carta escrita em Valhadoli57, cordialmente Filipe III
dirigia-se ao Governador do Brasil: "Diogo Botelho amigo. Eu El Rey Vos envio mto
saudar".
O Rei comentou as queixas dos padres dos Colégios da Companhia de Jesus sobre o
não pagamento dos dotes a eles devidos durante o tempo do seu governo, o que lhe
                                                
53. Cf. AGS, SP 1489, 20/03/1604, p.47r.
54. Cf. D. Afonso Castelo Branco, Bispo de Coimbra, desempenhou as funções de vice-rei de Portugal
de 22/08/1603 a 26/12/1604. Cf. Santiago Luxán y Meléndez, La Revolución de 1640 en Portugal. Sus
Fundamentos Sociales y sus Caracteres Nacionales. El Consejo de Portugal: 1580-1640. Tese de
Doutorado apresentada na Universidad Complutense de Madrid, 1988, p.577.
55. O Desembargo do Paço era um tribunal para as matérias de graça, compreendendo também a
justiça não punitiva. Cf. Ordenações Filipinas, l.1, t.3, nota 2, p.12 e liv.1, Aditamentos, Lei de 27 de
julho de 1582, nota 1, p.241. Vide infra capítulo 7.
56. Cf. AGS, SP 1489, 20/02/1604, p.15v.
57. Cf. AGS, SP 1490, 30/09/1604, p.39r. A respeito das comunicações entre o Governador e a Corte,
vide Correspondência de Diogo Botelho: Governador do Estado do Brazil 1602-1608. Revista do Instituto
Histórico e Geográphico Brazileiro , Rio de Janeiro, 1910, t.LXXIII, Parte 1, p.1-258.
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causava espanto. Encomendou-lhe que fizesse o tal pagamento e averiguasse as razões
por que os jesuítas não haviam recebido. Solicitou também o envio da folha com as
rendas e as despesas do Brasil devidamente declaradas, e que sobretudo lhe escrevesse
emitindo o seu parecer sobre o sucedido.
Para reafirmar sua ordem, em 30 de novembro de 1605, foi lavrado em Lisboa o
alvará mandando fazer o pagamento devido aos religiosos58.
Esta atitude de Filipe III é um indício significativo de que a decantada liberdade de
ação dos portugueses durante o domínio espanhol não passava de mero engano, pelo
menos no tocante aos rendimentos da antiga Colônia lusa. Isto denota, por outro lado,
haver por parte dos oficiais portugueses tentativas de se furtarem à obrigação de prestar
contas ao Rei da Espanha por intermédio do Vice-rei e usarem indevidamente recursos
que não lhes cabiam.
Sob a forma de  Ca rt a  de  Le i59, reescrevia-se o ato do monarca cujo principal
objeto eram os negócios públicos do Estado. A Carta de Lei principiava pelo nome do
rei, devendo conter sua assinatura. Através dela também oficializava-se a concessão de
doações e mercês 60 válidas por mais de um ano 61.
As mercês eram retribuições por serviços prestados à Coroa, por meio de variadas
espécies de concessão como cargos públicos, propriedades, títulos honoríficos e outras,
que o monarca poderia ou não conceder.
Normalmente, o pedido chegava a Lisboa sendo entregue ao vice-rei ou aos
governadores que procediam à elaboração da consulta. Esta principiava com o nome do
requerente, seguido da sua identificação com dados sobre o seu estado civil, filiação,
local de nascimento e residência. Comentavam-se a seguir os serviços prestados,
fazendo-se referência a documentos expedidos por autoridades, certificando as façanhas
declaradas. A consulta trazia informações sobre as mercês outrora concedidas, bem
como sobre a pureza de sangue do candidato.
Na consulta que se fez ao pedido de mercê de Gonçalo Maciel da Guarda62, consta
que o mesmo era "cristão velho da parte de pay & de may, limpo sem rasca (sic) de
judeu, mouro, nem mulato, & de gente honrada" . Para justificar suas solicitações, uma
delas, a do foro de fidalgo com dois mil reis de moradia63, Maciel alegava ter lutado
contra os holandeses na Bahia. Na ocasião, havia procurado o bispo D. Marcos Teixeira,
refugiado no Espírito Santo, ajudando-o a preparar as investidas para expulsá-los de
Salvador, tendo perdido um braço em combate.
                                                
58. "Alvará para que sua Majestade manda fazer pagamentos aos eclesiásticos da cidade da Bahia".
Livro Primeiro de Regimentos, p.336-338.
59. Cf. Ordenações Filipinas, l.2, t.39, nota 1, p.464.
60. Cf. op. cit., l.2, t.38, p.463.
61. Cf. op. cit., l.2, t.40, p.465.
62. Cf. AGS, SP 1468, 20/06/1626, p.291r-292v e 03/ /\1626/, p.293r.
63. Moradia: "ordenado que se dava aos Fidalgos assentados nos livros d'El-Reis, moradores de sua
casa e Côrte, e nella o servião" . Cf. Ordenações Filipinas, l.2, t.51, nota 5, p.482.
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Expostos todos os feitos do pretendente, o vice-rei ou governadores emitiam parecer,
enviando em seguida a consulta ao Conselho de Portugal. Este apreciava o pedido,
redatava outra consulta que era remetida ao rei, recebendo o despacho final. O
documento seguia para o Reino e, segundo a mercê concedida, passava-se em Lisboa
Provisão, Carta de Lei ou Alvará, que retornava à Corte para o rei assinar. Havia outros
procedimentos não corriqueiros, para o despacho de tais negócios.
As solicitações de mercês também eram entregues diretamente em Madri. Algumas
delas eram enviadas ao vice-rei para seguirem os trâmites já descritos. Nesse caso, ao
invés do requerente adiantar o processo, a tardança do mesmo era bem maior. Outras
vezes o rei solicitava maiores esclarecimentos a respeito das declarações sobre os
serviços prestados pelo interessado, fazendo com que o despacho retornasse a Lisboa,
gerando nova consulta. E assim por diante até obter-se o despacho final.
Poderia ocorrer também que a entrega das solicitações em Madri adiantasse o
processo, caso as mesmas não fossem enviadas aos governadores. A esse respeito, a
consulta do Conselho de Portugal de 31 de agosto de 1626 é esclarecedora:
Ha mandado V.Mag.d por una ordem suia de 6 de Junio passado que se viese
en cons.o um memorial de don Manuel de meneses sobre la ayuda de costa de
quatro mil ducados que píde y se consultase a V.Mag.d lo que pareciese.64
Em geral o monarca concordava com a opinião do Conselho. No entanto,
especificamente neste caso, havendo uma discordância entre os cinco conselheiros, o
Rei não acatou o parecer de três deles, entre os quais o do próprio conselheiro
presidente, Duque de Vila Formosa, que julgava conveniente consultar-se o Governador
do Reino.
Embora o parecer dos vice-reis ou governadores conste da grande maioria das
consultas sobre mercês, nem por isso a decisão do monarca prendia-se a ele.
Em 26 de setembro de 162665, foi visto no Conselho o pedido da freira Ines de Jesus
do Convento de Santa Ana de Lisboa. Referia-se à renovação da tença66, concedida
como mercê a seu pai em 1595, o que ocorria de três em três anos. Os Governadores
opinaram favoravelmente ao pedido de Ines de Jesus. O Conselho de Portugal,
entretanto, alegou que diante do estado da Fazenda real e por ter a freira recebido a dita
mercê durante trinta e dois anos (na verdade trinta e um) e ainda por constar outras
rendas de que era possuidora, "es bastante para una monja de su calidad se le deve
responder que no ay lugar de conceder-le lo que pide." Finalmente, Filipe IV concluía:
"como parece al Cons.o"
As mercês eram distribuídas de acordo com critérios utilizados em Portugal. Não os
conhecendo inteiramente, era difícil para o monarca rejeitar o parecer das autoridades
portuguesas que por conveniência poderiam estar beneficiando candidatos não
possuidores de qualificações ou direitos. A menos que o rei confiasse plenamente na
                                                
64. Cf. AGS, SP 1468, 31/08/1626, p.145r.
65. Cf. AGS, SP 1468, 26/09/1626, p.124r.
66. Tença: pensão por recompensa de serviços.
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honestidade dos servidores consultados, não havia necessidade de conhecer tais
critérios. Diante disso, Filipe IV mandou que lhe fosse enviada a ordem regulamentando
tal distribuição. Em setembro de 1624, o Conselho de Portugal atendeu a solicitação do
Rei que observou, "quedan en mi poder"67.
O despacho do rei conferindo benefícios era seguido da portaria para que a concessão
fosse reescrita e registrada na Chancelaria. Assim, a promessa transformava-se em ato
com força de lei. O pedido de Gaspar de Sousa68, do Conselho de Estado português,
sobre passar-se portaria de mercê a ele concedida, revela que se tal procedimento não
fosse adotado poderia comprometer a concessão, por não achar-se legalizada. Por ter o
conselheiro participado da conquista do Maranhão, fora agraciado com uma capitania
nesse Estado.
Tendo sabido que outras pessoas haviam solicitado igual mercê, temia que a
capitania prometida em primeiro lugar a ele acabasse por ser dada a outra pessoa. Esse
temor indica que havia reduzido controle sobre as mercês concedidas e que não se
faziam Alvarás e Provisões prontamente. Sendo assim, o objeto delas poderia ser
prometido a vários pretendentes. O agraciado seria o primeiro deles que tivesse sua
promessa transcrita. O tempo gasto para tanto, ao que parece, dependia da boa vontade
dos funcionários envolvidos na tramitação desses papéis.
O processo de consulta era igualmente demorado. Porém, vários fatores implicavam
na emissão de parecer das autoridades portugueses e no despacho do rei.
Apesar da dinamização de uma burocracia cada vez mais profissionalizada,
decorrente da consolidação do Estado Moderno, persistia a lentidão no processo de
decisões. Conforme detectou Ernesto Belenguer Cebria, a origem do problema estava na
inserção de um sistema burocrático, pretendidamente moderno, sobre uma
mentalidade - tanto monárquica como social - que, em grande parte, segue
conservando esquemas de vida medieval, por debaixo das aparentes e
revolucionárias conquistas materiais.69
Elaboramos um quadro para a análise do tempo gasto na tramitação entre Lisboa e
Madri, das consultas referentes a mercês concedidas entre 1624 e 162670. O critério de
seleção baseou-se nos pedidos justificados por serviços prestados no Brasil.
Durante o período analisado, as consultas do Conselho de Portugal, escritas em
português, eram traduzidas para o castelhano. Nestas últimas o rei despachava.
Enquanto que nas primeiras assinavam todos os conselheiros presentes na reunião, nas
consultas em castelhano apenas um deles firmava validando a tradução. O despacho do
                                                
67. Cf. AGS, SP 1467, 27/09/1624, p.683v.
68. Cf. AGS, SP 1467, p.699r (ms. escrito em português), e p.700r (ms. escrito em espanhol). O
documento foi produzido entre 1624 e 1626, pois se encontra entre as consultas de mercê do Conselho de
Portugal feitas neste período.
69. Cf. Ernesto Belenguer Cebria. La Problemática del Cambio Político en la España de Felipe II.
Hispania, Madrid, 1980, n.144, p.532.
70. Vide Apêndice, Quadro 1, Duração do Processo de Consultas e Despachos Régios Referentes às
Mercês Concedidas entre 1624 e 1626.
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rei neste caso não era datado, sendo que na consulta escrita em castelhano registrava-se
apenas o mês em que esta fora respondida por carta, para que em Lisboa fosse reescrito
o despacho final sob a forma que garantisse a legalidade do ato real. Para tanto o
documento final deveria passar pela Chancelaria para receber o selo das mercês que se
pagava. Principalmente a partir de 1630, grande parte das consultas passaram a ser
escritas em castelhano.
Havia prazos estabelecidos por lei71 para que as cartas de lei ou alvarás referentes às
mercês recebessem a chancela real. O seu desrespeito implicava na invalidação da
mercê concedida72.
Explica-se a tardança do processo de consultas verificado no período analisado,
principalmente pelo fato dos governadores aguardarem informações que garantissem a
veracidade das declarações do pretendente, sua idoneidade moral e dados
complementares. Depois disso estavam aptos para emitir parecer.
Quando a mercê envolvia os fundos da Fazenda, também era consultado o Conselho
da Fazenda criado em 159173. Nesse sentido são esclarecedoras algumas consultas
selecionadas, as quais fazem referência ao Brasil.
Em 10 de janeiro de 162074, no Conselho da Fazenda, foi analisada a petição do
Provedor e Irmãos da Casa da Misericórdia da Bahia. Os religiosos solicitavam que, a
exemplo da Casa da Misericórdia de Pernambuco, fosse concedida à instituição baiana
mercê dos dízimos dos cabritos, frangos, ovos e galinhas. Justificava o pedido a pobreza
da Casa, devido aos grandes gastos com o hospital e outras obras de caridade
decorrentes do atendimento aos pobres e aos soldados do presídio.
Gaspar de Sousa, ex-governador, foi ouvido, pronunciando-se a favor da mercê. Com
ele concordou o Vice-rei e o Conselho da Fazenda.
Em 24 de outubro de 161975, Filipe III enviou carta ao mesmo Conselho com uma
petição de Manuel da Costa. E com os papéis comprovando serviços prestados em
Flandres, pedia em retribuição o cargo de sargento-mor do Brasil, anteriormente
ocupado por Diogo de Campos Moreno. Na carta, o Rei solicitou que se visse a
conveniência de haver o mesmo oficial em algumas capitanias, ao invés de um só para
todo o Brasil.
Gaspar de Sousa e Diogo de Menezes, ex-governadores do Brasil, foram
consultados, parecendo-lhes melhor que houvesse um sargento-mor, principalmente na
Bahia, em Pernambuco e no Espírito Santo, sem subordinação a outro oficial. O Vice-
                                                
71. "Mandamos que as pessoas, a que fizermos doações e mercês de algumas Villas, Castellos,
Reguengos, Tenças, Padroados de Igrejas, ou quaesquer outras cousas, que concerdermos per nossas
Cartas ou Alvarás, sejam obrigadas de as passar e tirar de nossa Chancelaria do dia, que as Cartas ou
Alvarás forem feitos, até quatro mezes primeiros seguintes."  Cf. Ordenações Filipinas, l.2, t.38, p.463.
72. Cf. op. cit., p.464.
73. Vide infra capítulo 8, considerações sobre o Conselho da Fazenda.
74. Cf. AGS, SP 1474, 10/01/1620, p.13v-15r.
75. A carta de Filipe III de 24/10/1619, é comentada na consulta do Conselho da Fazenda. Cf. AGS,
SP 1474, 10/04/1620, p.279v-281v.
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rei e o Conselho da Fazenda concordaram com tal parecer. Para o Conselho, o salário do
oficial que servisse na Bahia e em Pernambuco deveria ser mais alto, dada a
importância e o tamanho das duas capitanias76.
Em 23 de maio de 1620, o Conselho da Fazenda apreciou a petição de Julião Rangel,
natural do Rio de Janeiro, a respeito do provimento para o cargo de alferes do forte de
Santa Cruz e guarda dos navios que entrassem e saíssem da barra da referida cidade77.
O pedido fundamentava-se nos serviços prestados como alferes e capitão para a
conquista do Maranhão, e a promessa de mercê feita pelo Rei às pessoas que servissem
nesta empresa.
Novamente consultado, Gaspar de Sousa pronunciou-se favoravelmente. Houve
concordância, também, tanto da parte do Vice-rei como do Conselho da Fazenda.
Alguns meses depois, o Conselho esclarecia que Julião Rangel deveria receber um
ordenado apenas pelos dois cargos com que fora agraciado, conforme o Regimento dado
a Domingos Ferreira, ex-oficial da mesma categoria78.
Ainda no mesmo ano, o vice-rei D. Diego da Silva79 remetia ao Conselho da Fazenda
uma petição do Ministro Provincial e religiosos da província de Santo Antonio em
Portugal, pleiteando a concessão anual de seis moios 80 de trigo, vinho para as missas,
além do pescado e carne necessários para o sustento de quinze frades estudantes do
colégio de Coimbra. Motivava tal pedido o envio de religiosos letrados dessa província
para servirem na conquista do Maranhão e do Pará, conforme havia ordenado Filipe III.
O Conselho da Fazenda e o Vice-rei foram contrários à mercê, pois se tratava de um
tipo de auxílio novo. Caso fosse concedido, poderia servir de exemplo a outros
religiosos, não estando a Fazenda em condições de suprir tantas despesas.
Em 9 de julho de 162081, o Vice-rei mandou ao Conselho uma petição de Gaspar
Lopes Coelho, referente à mercê do hábito de uma das três Ordens Militares82 com
quarenta mil réis por ano de pensão.
                                                
76. Cf. ms. cit., p.281r.
77. Cf. AGS, SP 1474, 23/05/1620, p.371v-373r.
78. Cf. AGS, SP 1473, 22/08/1620, p.214r-v.
79. Cf. AGS, SP 1474, 05/06/1620, p.405r-v.
80. Moio: medida usada "tanto em Portugal como na Galícia para secos, foi muito corrente nos últimos
tempos da Idade Média e ocasionalmente no século XVI até que foi caindo em desuso e vinha a ter 84
quilos." Cf. Manuel Lobo Cabrera. Monedas, Pesas y Medidas en Canarias en el Siglo XVI. Las Palmas,
Cabildo Insular de Gran Canaria, 1989, p.63-64.
81. Cf. AGS, SP 1473, 09/07/1620, p.38r-39v.
82. "As Ordens Militares existentes em Portugal e unidas à Coroa eram a Ordem de Avis, a Ordem de
Santiago e a Ordem de Cristo. A soma dos seus patrimônios fazia do rei, grão-mestre delas, o maior
proprietário do País. ... Tanto os monarcas espanhóis como os novos soberanos de Portugal restaurado
iriam alienar parte do patrimônio da Coroa, concedendo títulos e comendas para assim obterem novos
adeptos." Cf. A. H. de Oliveira Marques. História de Portugal. Lisboa, Palas, 1984, p.110. Sobre os
domínios das Ordens Militares vide António M. Hespanha. Vísperas del Leviatán - Instituciones y Poder
Político (Portugal, siglo XVII) . Madrid, Taurus Humanidades, 1989, p.352-353.
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O pretendente dizia que, tendo ido a Portugal para pedir ao Rei retribuição por seus
serviços, fora convidado a servir no Maranhão. Isto porque tinha habilidades para situar
engenhos e conhecer as terras capazes de produzir açúcar, bem como para construir
fortalezas e reparar artilharia, igrejas e mosteiros. Por outro lado, havia trabalhado no
Brasil durante quatorze anos, onde ficara aleijado por ocasião da guerra. Durante esse
tempo, construiu guaritas nas fortalezas a sua custa, combateu corsários e foi o primeiro
inventor de engenhos "de tres paus de açucares feitos em todas as capitanias do
Brasil"83. O convite para retornar ao Brasil partira do espanhol D. Diego de Carcamo84
que fora provido para o governo do Maranhão.
Tendo em vista as habilidades de Gaspar Lopes Coelho para fabricar engenhos de
açúcar, ao Conselho pareceu que o Rei deveria fazer-lhe mercê do ofício de guarda-mor
da imposição dos vinhos na capitania de Pernambuco e do carregamento e descarga dos
navios chegados a este porto. A condição era de que servisse e residisse no Maranhão,
até construir nesta conquista "dez engenhos de trapiche." 85 Com este parecer concordou
o Vice-rei.
Frei Vicente do Salvador, ao comentar a "nova invenção de engenhos de açúcar, que
neste tempo se fez"  86, descreve um mecanismo de três paus para moer a cana. O sistema
consistia em dispor na vertical três paus muito juntos. O do meio era movido por roda
de água ou por almanjarra puxada por animais, fazendo mover os demais. A cana era
passada entre eles duas vezes retirando-se todo o caldo87.
É possível que seja o mesmo mecanismo cuja invenção foi atribuída a Gaspar Lopes
Coelho. Entretanto, o franciscano destaca que o invento foi ensinado por um clérigo
espanhol, vindo do Peru no tempo em que governava Diogo de Menezes (1608-1612), e
que, por ser barato e de fácil construção, era então o mais utilizado88. Tendo-se como
referência o ano em que o Conselho de Portugal apreciou a petição de mercê de Gaspar
Lopes Coelho, ou seja 1620, e sua declaração de que prestou serviços no Brasil por
quatorze anos, vê-se que ele estava na Colônia quando chegou o padre espanhol.
                                                
83. Cf. ms. cit., AGS, SP 1473, 09/07/1620, p.38r.
84. Quanto ao governo de Diego de Carcamo no Maranhão, persistem dúvidas a serem esclarecidas.
Sua nomeação ocorreu em 1620, segundo o registro encontrado no códice 32 do liv. de Consultas da
Fazenda, f.4, 1620, do Arquivo Histórico Colonial (citado por Pedro Calmon. História do Brasil. Rio de
Janeiro, José Olímpio, 1959, v.2, p.497, nota 51). Conforme frei Vicente do Salvador o espanhol, morreu
em Lisboa antes que embarcasse para o Brasil (História do Brasil, p.353). Já Joaquim Veríssimo Serrão
afirma que Diego de Carcamo desempenhou suas funções no governo do Maranhão entre 1619 e 1621
(Do Brasil Filipino ao Brasil de 1640. São Paulo, Nacional, 1968, p.163-164). Se de fato chegou a tomar
posse seu mandato não poderia ter se iniciado em 1619, pois foi nomeado para o cargo um ano após esta
data.
85. Cf. ms. cit., AGS, SP 1473, 09/07/1620, p.39v. No engenho de trapiche a moenda era impelida por
força animal, enquanto que no engenho de água a moenda movia-se pela roda de água. Cf. Gilberto
Freyre. Casa Grande e Senzala. Brasília, Universidade de Brasília, 1963, p.463.
86. Cf. Frei Vicente do Salvador. História do Brasil ..., p.301.
87. Cf. op. cit., p.302
88. Ibid.
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Caso o mecanismo descrito seja o de três paus inventado por Gaspar Lopes Coelho,
cabe indagar se ele teria criado um sistema coincidentemente parecido ao ensinado pelo
clérigo, desconhecendo frei Vicente do Salvador o seu pioneirismo. Ou, dizendo-se
inventor, aproveitou-se de tais ensinamentos para receber benefícios do Rei. De
qualquer forma, suas declarações não foram contestadas.
Em carta de 26 de agosto de 162089, dirigida ao Conselho da Fazenda, Filipe III dizia
ter visto a consulta deste órgão, de 14 de novembro de 1620, sobre a petição de Gaspar
Lopes Coelho. Ele pedia que o Conselho buscasse informação sobre a qualidade do
ofício de guarda-mor da imposição dos vinhos em Pernambuco e do carregamento e
descarga dos navios.
Gaspar de Sousa foi procurado e informou que tal cargo fora extinto pelo Rei, dada
as insolências e roubos praticados. Caso Filipe III quisesse conceder mercê a Gaspar
Lopes Coelho, apenas lhe desse o ofício de guarda-mor dos vinhos90.
Ao Conde de Faro, membro do Conselho da Fazenda, pareceu que nenhum dos
cargos deveriam ser restaurados. Os demais membros, Luis da Silva, Dr. Luis Pereira e
Dr. Vicente Caldeira de Brito, foram da mesma opinião que Gaspar de Sousa, com os
quais concordou o Vice-rei por serem a maioria91.
Por despacho régio92 determinava-se que Gaspar Lopes Coelho fosse agraciado com
outro cargo no Maranhão ou com alguma sesmaria, sem que se restabelecessem os
antigos ofícios.
Ainda em 162093 o Conselho da Fazenda analisou o pedido para perpetuar a mercê
concedida aos colégios da Bahia e do Rio de Janeiro, os quais recebiam dotes na forma
de açúcar proveniente de engenhos escolhidos pelos religiosos.
O Conselho da Fazenda e o Vice-rei foram de parecer que o Rei deveria prorrogar
tais dotes por tempo de oito anos, devendo ser pagos da maneira como já vinha
ocorrendo desde 1604, data da última prorrogação.
Com exceção da consulta de 14 de novembro de 1620, as demais do Conselho da
Fazenda mencionadas não trazem a decisão régia, pois o Rei deve ter emitido parecer na
consulta provavelmente feita pelo Conselho de Portugal, posto que este era o
procedimento normalmente utilizado.
Ao Conselho de Portugal e ao rei em última instância cabia apenas julgar as
solicitações mediante justificativas e provas. O processo arrastava-se por mais tempo
quando o monarca julgava necessário consultas complementares.
                                                
89. A carta de Filipe III é comentada na consulta do Conselho da Fazenda. Cf. AGS, SP 1473,
14/11/1620, p.361v-363v.
90. Cf. ms. cit., p.362v-363r.
91. Cf. ms. cit., p.363v.
92. Idem.
93. Cf. AGS, SP 1473, 12/12/1620, p.492v-494v.
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Assim ocorreu com a petição de Paulo Barbosa94, solicitando a mercê do hábito da
Ordem de Cristo com quarenta mil réis de tença, mais ofício para servir em capitania do
Brasil e uma ajuda de custo para remediar a má situação em que se encontrava95.
Alegava o pretendente ter servido na armada de D. Luis Fajardo. Na Paraíba serviu
cerca de dez anos, achando-se nela nas ocasiões em que houve rebelião dos índios
Tapuias e Potiguares e durante tentativas de ataques corsários e holandeses.
Nessas ocasiões transportou pólvora e munições, pondo em risco a própria vida.
Sempre a serviço do Rei, com suas armas e cavalos, também trabalhou com enxada
fazendo trincheiras, dando com seus atos exemplo aos moradores do lugar. Estando em
Pernambuco, saiu em uma armada combatendo corsários que andavam na barra,
rendendo uma nau e pondo em marcha outra e mais dois patachos.
Indo em socorro da Bahia por ocasião do ataque holandês, o bispo D. Marcos
Teixeira encarregou-o de avisar Filipe IV sobre o sucedido. A caminho da Corte foi
capturado pelos mouros no Cabo de São Vicente e levado para Argel, onde esteve preso
por dois meses. Planejou sua fuga levando doze companheiros em uma embarcação de
pesca por ele conduzida até Maiorca. Chegando em território do Rei espanhol, obteve
permissão para seguir viagem. Em Aranjuez registrou o testemunho de dois dos
companheiros que havia libertado do cativeiro. Passando por Valência, recebeu licença
para pedir esmola a fim de prosseguir com destino a Madri, onde apresentou sua
petição.
Como comprovante dos feitos declarados constava uma certidão jurada de Manoel
Peixoto da Silva, capitão da armada de D. Luis Fajardo; certidões sobre sua atuação na
Paraíba, emitidas por Balthazar da Rocha Pitta e João Rabello de Lima,
respectivamente, ex-sargento-mor e ex-capitão-mor da capitania, e de Afonso de
Franca, então capitão da Paraíba, com quem trabalhou nas trincheiras; uma certidão de
Bento Banha Cardoso, capitão das naus da armada que saiu de Pernambuco; o
passaporte expedido pelo vice-rei de Maiorca, Jeronimo Agostim; a informação judicial
de duas testemunhas e a licença do Marquês de Provar, vice-rei de Valência,
completavam os documentos apresentados por Paulo Barbosa em sua petição.
Recebida em Madri, a petição foi enviada a Lisboa em 16 de maio de 162596.
Encaminhada aos Governadores do Reino, verificou-se que não havia outra mercê em
seu favor e qualquer registro de crime por ele praticado.
Em 19 de dezembro do mesmo ano97, os Governadores emitiram parecer favorável
em conceder a Paulo Barbosa um ofício na praça que vagasse no Brasil. Em resposta, a
                                                
94. A petição supracitada, bem como o primeiro despacho dos Governadores e do Rei, encontram-se
na segunda consulta dos mesmos. Cf. AGS, SP 1468, 14/07/1626, p.165r-166v. Esta contém os elementos
da presente análise. A consulta do Conselho de Portugal e o último despacho de Filipe IV sobre a questão
encontram-se em documentos à parte e serão citados separadamente.Cf. op. cit., p. 166r.
95. Cf. ms. cit., p.166r.
96. Cf. ms. cit., idem.
97. Idem.
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22 de janeiro de 162698, Filipe IV ordenou que, antes de responderem ao pedido de
Paulo Barbosa, os Governadores deveriam informar-se sobre sua qualidade e sobre os
seus serviços, depois disso a petição seria julgada com novo despacho.
O Rei chamou a atenção para o fato de não constar, até então (o que foi feito depois),
informação do Desembargador a respeito de ser o pretendente cristão velho sem raça de
judeu, mouro e mulato. Quanto aos serviços prestados no Brasil por Paulo Barbosa, em
face do despacho de Filipe IV, foi ainda consultado Gaspar de Sousa. Como ex-
governador do Brasil declarou que mesmo sem ter conhecido o suplicante, baseando-se
no conteúdo das certidões apresentadas, parecia-lhe justo conceder um posto que
primeiro vagasse no Brasil e ajuda de custo a ser dada de uma só vez. Em consulta de
14 de julho de 1626, os Governadores emitiram igual parecer. Em 5 de setembro do
mesmo ano era a vez do Conselho de Portugal99. Em consulta escrita em português, os
conselheiros concordavam com os Governadores, sendo que Paulo Barbosa deveria ser
provido na Paraíba ou em outra capitania com o cargo vacante no setor de Fazenda ou
de Justiça, pelo tempo de três anos. Em uma cópia deste último despacho, escrita em
castelhano, na mesma data Filipe IV emitiu o derradeiro despacho do processo de
consultas que se estendeu por oito meses e meio entre Lisboa e Madri: "como parece al
Cons.o" 100.
Além dos casos referidos, durante o governo filipino foram constantes os pedidos de
mercês. A nomeação de funcionários para servir no Brasil trazia consigo petições de
privilégios dos futuros servidores101. As concessões comprometiam cada vez mais os
recursos da Fazenda real portuguesa.
Competindo ao rei o julgamento final das mais variadas questões que fluíam do seu
vasto império, cabe indagar se os seus atos legislativos não poderiam ser invalidados.
Sobre esta discussão, António M. Hespanha102, ao analisar a "Arqueologia do Poder",
comenta o papel do Conselho dos letrados a quem a doutrina política atribuía
competência para exercer permanentemente um controle sobre as deliberações régias. A
resolução do monarca não fundamentada no parecer do tribunal competente poderia ser
desconsiderada, apesar de não ser dominante a opinião de que o concílio dos juristas
pudesse anular os atos legislativos do monarca103.
Como o regime polissinódico possibilitava a consulta de vários Conselhos cujas
competências não eram bem definidas, o monarca poderia eleger o parecer que melhor
lhe conviesse. Assim, garantia os interesses da monarquia, fazendo com que sua
                                                
98. Idem.
99. Cf. AGS, SP 1468, 05/09/1626, p.163r-v.
100. Cf. AGS, SP 1468, 05/09/1626, p.164v.
101. Em 1602, viu-se no Conselho de Portugal o pedido de mercê de Diogo Botelho que seria
governador do Brasil entre 1603 e 1607, Cf. AGS, SP 1462, 03/05/1602, p.86r-v. Em 1624, também foi
apreciada a petição de Martim Afonso de Oliveira e Miranda que serviria na armada de recuperação da
Bahia, comandada por D. Fradique de Toledo, Cf. AGS, SP 1467, 07/12/1624, p.351r.
102. Cf. António M. Hespanha. Vísperas del Leviatán ..., p.222.
103. Cf. op. cit, p.430-431.
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resolução fosse considerada, no caso de haver tentativa jurídica para a invalidação de
seus atos.
Para driblar os tribunais, o autor, citando D. Francisco Manuel de Melo, comenta a
prática introduzida pelos Áustrias que consistia na
substituição das consultas pelos votos dos conselheiros em papéis secretos e
soltos, manipuláveis pelos secretários e validos e dos quais, depois de haver-se
decidido, não ficava registro.104
Para defender-se da vigilância dos magistrados, a Coroa ainda proibiu o recebimento
de embargos sobre os atos do governo105.
Quanto à suposição corrente de que os Filipes nem sempre deliberavam, devemos
considerar que os atos emanados do Poder Supremo não deveriam ser, necessariamente,
reescritos na Corte e firmados pelo monarca. É provável que a constatação da
inexistência de assinatura real em alguns documentos, bem como o fato da maioria ter
sido lavrada em Lisboa, tenham gerado esta falsa analogia.
A observação é válida para melhor interpretar o período filipino, pois até mesmo
certos oficiais na Colônia poderiam entender que o rei, residindo na Espanha e estando
representado em Portugal por um vice-rei, não tivesse deliberado sobre a questão.
Desconhecendo-se o processo de consulta e o trâmite das resoluções, até que o
documento final fosse redatado, é natural que esta suposição permaneça até os dias
atuais.
Em suas "Raízes da Formação Administrativa do Brasil", o destacado pesquisador
Marcos Carneiro de Mendonça observa que foram poucos os Regimentos datados fora
de Portugal106. O Regimento constituía-se no conjunto de normas e princípios
indispensáveis para o desempenho de cargos ou para o funcionamento de órgãos e
repartições. E, embora fossem outorgados pelo rei e escritos em seu nome, em geral
foram passados em Lisboa e nem todos firmados pelo monarca. A obra acima citada
traz alguns Regimentos do tipo descrito107.
                                                
104. Cf. op. cit, p.227, nota 425.
105. Cf. op. cit, p.404.
106. Cf. Marcos Carneiro de Mendonça. Raízes da Formação Administrativa do Brasil. Rio de Janeiro,
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 1972, v.I, p.311, nota sem número.
107. Vide op. cit., Regimento de Francisco Giraldes, v.I, p.259; Regimento de Gaspar de Sousa , v.I,
p.413.
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CAPÍTULO 7
A AÇÃO FILIPINA ATRAVÉS DAS TRADICIONAIS INSTITUIÇÕES
LISBOETAS
A organização do poder pode ser representada em um diagrama circunferencial
constituído por vários círculos e instâncias hierarquizadas, no qual monarca é a
personificação do Estado e figura principal1. Nesta configuração o rei exerce o poder no
âmbito central, periférico e ultramarino2.
Entende-se por âmbito central do poder o mando estendido sobre todo o império.
Durante a união das Coroas, a proeminência do Estado espanhol irradiava-se no
Reino português que, por sua vez, detinha o mando denominado periférico. As ações
das instituições político-administrativas lisboetas, com relação ao Reino e conquistas
em geral, eram limitadas pelas instituições localizadas na Corte, ou seja, em Madri.
Assim é que o poder luso sujeitava-se às deliberações régias.
Quanto ao chamado âmbito ultramarino que engloba todas as possessões portuguesas
além mar, o poder local sofria limitações impostas pelas instituições da esfera periférica
e central.
O modo pelo qual processavam-se as consultas entre as instituições que compunham
o sistema polissinódico revela a atuação e o papel de cada uma delas.
Se tentarmos um exercício de decomposição deste sistema, poderemos verificar o
processo de ação régia.
Para efeito de exemplificação, diremos que tal revelação é possível ao separar-se os
elementos de uma estrutura orgânica. A posição ocupada pelas partes no conjunto é
fundamental para a compreensão da inter-relação entre as mesmas. No caso da
proeminência de um determinado elemento, torna-se fácil identificá-lo.
Os acontecimentos ocorridos no Brasil e chegados ao conhecimento da Corte
compõem o que chamamos de pano de fundo ou matriz da análise. Norteiam, por isso, a
tecitura político-administrativa mostrada nos documentos, bem como a análise político-
institucional a ser desenvolvida.
Na abordagem do corpo institucional aqui referido, surgirão matérias examinadas por
mais de um órgão, as quais serão apontadas na medida em que demonstrem o inter-
relacionamento do todo institucional.
As lacunas temporais que serão observadas nas consultas das instituições
portuguesas e espanholas não significam por si só que os órgãos da administração não
estivessem atuantes em determinado período. Como foi dito anteriormente, apenas as
                                                
1. Sob a forma circunferencial, no lugar da vertical convencionalmente empregada, é possível
representar toda a estrutura político-administrativa da monarquia filipina. Dada a amplitude do império
dos Filipes, um grande círculo permite configurar as diversas instâncias segundo o âmbito do poder.
2. A nomenclatura aqui utilizada aplica-se ao período de dominação espanhola em Portugal.
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matérias de maior importância chegavam ao Conselho de Portugal. Nesse sentido, há
que se considerar a relatividade do conceito de valor, segundo a ocasião e a repercussão
dos episódios. Por outro lado, como o objeto do presente estudo limita-se ao Brasil, sem
que façam parte da análise as ações dirigidas à totalidade das possessões do império
luso, é natural que um órgão não atuante nas matérias brasileiras participasse das
consultas referentes a Goa, Angola e outras.
Não podemos deixar de lembrar que, apesar do Arquivo Geral de Simancas ser o
mais completo depositário dos documentos do período filipino, nem toda a
documentação produzida foi ali depositada. Infelizmente, parte dela desapareceu, talvez
pela prática corrente dos secretários de guardarem papéis em suas casas, conforme já
observou Luxán. O autor calcula que foram conservados cerca de 25% das consultas de
Filipe II, 40% de seu sucessor e algo ao redor de 30% de Filipe IV3.
Uma breve explanação das instituições portuguesas, acompanhada do teor de suas
comunicações, deverá permitir verificar-se a relação dos órgãos portugueses com o
aparato central e o processo da ação régia.
Nesse cenário, naturalmente despontarão aquelas que mantinham estreito contato
com a Corte madrilenha através dos vice-reis ou governadores, que, por sua vez,
contavam com o Conselho de Portugal como elemento de ligação com o rei.
Para efeito de sistematização de análise, os manuscritos do Conselho de Portugal
existentes no Arquivo de Simancas foram divididos em três grandes grupos
documentais.
Em um deles reunimos as consultas dos vários órgãos sediados em Lisboa, inclusive
as emanadas dos vice-reis ou governadores. No outro, as consultas respondidas pelo
Conselho de Portugal e encaminhadas ao rei para que procedesse o despacho final. Por
fim, as cartas, decretos, portarias e despachos régios.
Para compor o quadro institucional que atuava junto ao poder central será examinado
o Conselho de Estado espanhol que, ao lado de outros instrumentos castelhanos,
instruíam os monarcas para governar o Reino luso.
Enquanto uma instituição é tratada, inevitavelmente outra será citada em
conseqüência da própria dinâmica do processo de consultas.
Para demonstrar a evolução da administração filipina em Portugal, a abordagem das
instituições portuguesas foi dividida em dois momentos.
No primeiro, serão tratados os órgãos criados no Reino ao principiar o governo de
Filipe II e aqueles então existentes e mantidos pelo Rei espanhol, constituindo matéria
do presente capítulo. As demais instituições idealizadas para atuar em Portugal, já
vivenciada a problemática do império luso, constituirão o segundo momento da
abordagem e tema do capítulo seguinte.
O aparato central será examinado no último capítulo.
                                                
3. Cf. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640 en Portugal: sus Fundamentos Sociales y
sus Caracteres Nacionales. El Consejo de Portugal: 1580-1640. Tese de Doutorado apresentada na
Universidad Complutense de Madrid, 1988, p.27.
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Através da abordagem institucional alimentada pelas matérias brasileiras,
pretendemos demonstrar a ingerência espanhola no processo decisório. Ainda que as
instituições portuguesas fossem atuantes, os Filipes valiam-se de seus próprios
instrumentos para a condução do governo de Portugal.
Os vice-reis e governadores representavam o monarca frente a administração lusa.
Subordinados ao Conselho de Portugal e ao rei em última instância, eram auxiliados por
colegiados cuja competência tivesse relação com a matéria tratada. Em Portugal
reproduzia-se a organização central filipina, ou seja, em um plano superior figurava um
órgão máximo unipessoal representado pelo vice-rei ou pelos governadores. Abaixo
deles situavam-se os colegiados de natureza política, financeira, judicial e religiosa -
inquisitorial.
Os representantes do monarca no Reino recebiam Regimentos e instruções
específicas4, não havendo distinção de poderes entre o vice-rei e os governadores.
Antonio de Oliveira observa que a diferença estava na dignidade conferida pelo
cargo ao vice-rei e no fato de ele ser assistido por um Conselho restrito na tarefa do
despacho ordinário5. Enquanto o seu título não era compartilhado, dividia
responsabilidades com este Conselho que poderia tomar a titularidade do poder. Assim
ocorreu com a última vice-realeza (1634-1640), ocupada pela princesa Margarida6,
infanta de Sabóia e duquesa de Mântua. Neta de Filipe II, filha de Catarina Micaela e do
Duque de Sabóia, a princesa Margarida tinha algum sangue lusitano por ser bisneta da
imperatriz portuguesa Isabel, esposa de Carlos V. Além de ser pessoa que o Monarca
podia contar para pôr em marcha os planos de castelhanização de Olivares, sua
descendência lusa, ainda que remota, dava a impressão de se estar respeitando o
juramento de Tomar.
A Princesa logo se viu cercada por assessores castelhanos indicados por Filipe IV,
limitando-se a executar ordens. Efetivamente, o poder foi entregue a Gaspar Ruyz de
Escaray, secretário do Conselho de Guerra espanhol que também era o seu secretário
particular, e ao Marquês de Puebla, D. Francisco D'Avila y Guzmán, conselheiro de
Estado e governador da Fazenda de Castela. Além deles, outros ministros castelhanos
foram colocados em Lisboa ao lado de portugueses fiéis à Coroa7.
Dotada de um Regimento que na essência era igual aos utilizados pelos vice-reis seus
antecessores, a Princesa ainda recebeu instruções particulares definindo metas de
governo. A principal delas era a recuperação do Brasil, então ocupado pelos holandeses
desde 1630, devendo para tanto dar continuidade à política tributária que Olivares
                                                
4. Para a localização dos Regimentos e instruções dos Vice-reis e governadores, vide António M.
Hespanha. Vísperas del Leviatán. Instituciones y Poder Político (Portugal, Siglo XVII) . Madrid, Taurus
Humanidades, 1989, nota 385, p.193; António de Oliveira. Poder e Oposição Política em Portugal no
Período Filipino (1580-1640) . Lisboa, DIFEL, 1999, nota 14 , p.11; Santiago Luxán y Meléndez. La
Revolución de 1640 ..., p.34.
5. Cf. António de Oliveira. Poder e Oposição ..., p.11-12.
6. Cf. op. cit., p.13.
7. Cf. op. cit., p.145-148.
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tentava praticar desde 16288. Esta política também atingia a nobreza lusitana resultando
um protesto generalizado que, entre outros fatores, levou à restauração.
A vice-realeza era a maneira mais branda de impor as decisões madrilenhas.
Enquanto que esta forma de governo agradava ao Terceiro Estado, contrário à
pluralidade do mando, o sistema de governadores atendia interesses nobiliárquico-
eclesiásticos. Durante o período filipino persistiu a discussão em torno da melhor forma
de governo9.
Questionava-se em Portugal qual seria o sistema mais útil para o bem público, o
governo de muitos ou o governo de uma só pessoa. Fosse qual fosse o mais conveniente
para o bem comum, relevantes para o Estado espanhol eram os seus próprios interesses
que, de acordo com a conjuntura política e os servidores disponíveis dignos de
confiabilidade, poderia lançar mão de uma ou várias personalidades para conquistar o
povo, a nobreza e o clero.
Divididos entre vinte e uma gestões10, vice-reis e governadores revezaram-se frente à
administração situada em Lisboa. Deste total, quatorze gestões estiveram a cargo de um
vice-rei e as sete restantes por conta de governadores, em número de dois ou três11. Vê-
se, pois, que o governo dos Filipes optou pelo meio mais dócil para impor-se em
Portugal, posto que a vice-realeza era uma forma de representação preferida pelos
monarcas espanhóis.
Ao principiar-se a vice-realeza já se comentava no Reino o pouco poder do Vice-rei
em certos setores da vida nacional. O padre Jerônimo de Almeida, em 1587, notava que
os oficiais da Fazenda faziam pouco caso do vice-rei cardeal e arqueduque Alberto,
devido ao seu reduzido poder, não dando atenção aos papéis que ele lhes enviava12. Por
outro lado, como inquisidor geral, valendo-se de seus amplos poderes, o Vice-rei foi
bastante duro com os portugueses sob suspeita de não aceitarem a realeza de Filipe II13.
Na verdade, o Vice-rei procurou sujeitar a administração pública do Reino a uma
legislação adequada e desenvolver o setor econômico14. Ciente de suas limitações,
submetia ao Rei o seu parecer sobre as várias matérias e o mantinha informado dos
                                                
8. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640 ..., p.406.
9. Vide em António de Oliveira. Poder e Oposição ..., p.20-27, as discussões em torno da "Melhor
forma de governo supremo sediado em Lisboa. Vice-reis e governadores. A opção dos bispos e nobres
pelos governadores. A oposição popular a esta forma de governo."
10. O número de gestões dos vice-reis e governadores, a partir do retorno de Filipe II à Espanha em
1583, foi extraído da relação apresentada por Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640 ...,
p.577-588.
11. Vide Anexo 4, Vice-reis e Governadores de Portugal de 1583 a 1640.
12. Cf. Serafim Leite. História da Companhia de Jesus no Brasil. Lisboa, Portugália, 1938, t.I, l.II,
cap.II, p.136.
13. Cf. Joaquim Veríssimo Serrão. História de Portugal, Governo dos Reis Espanhóis (1580-1640) .
Lisboa, Editorial Verbo, 1979, v.IV, p.34.
14. Cf. op. cit., p.33-34.
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acontecimentos do Reino e possessões. Não foram raras as vezes em que o Brasil
constituiu-se no principal assunto tratato por ele em suas comunicações com o Monarca.
Um ano antes da morte do idoso governador do Brasil, Manuel Teles Barreto,
ocorrida em 1587, cogitou-se em Lisboa o nome de pessoas experientes e de muita
confiança para sucedê-lo. O vice-rei Alberto enviou em carta três sugestões a Filipe II,
acompanhadas de outros comentários sobre matérias brasileiras. Os indicados eram Pero
de Mendonça e D. Diogo de Lima, ex-vereadores de Lisboa, e João de Saldanha,
capitão-mor da armada que fora às ilhas portuguesas para combater o Prior do Crato15.
O governador do Brasil seria Francisco Giraldes, não indicado pelo Vice-rei nessa
ocasião, mas que morreu antes de chegar ao Brasil.
Além da questão sucessória, o Vice-rei tratou da conveniência do então Governador
visitar pessoalmente as fortalezas do Brasil, posto que estas há muito não eram
vistoriadas, havendo muitas queixas de ministros da justiça e demais oficiais. Referiu-se
também o Vice-rei aos soldados da armada de Valdez que deveriam ficar com o
Governador, pois na Paraíba acalmada não eram mais necessários. Teceu ainda
comentários a respeito das minas de São Vicente16.
Neste particular, informou o Vice-rei que Gabriel Soares de Sousa fora a Lisboa com
autorização de Manuel Teles Barreto para dar informações sobre as jazidas vicentinas, e
que seguira a Madri para comentar o tema pessoalmente na Corte17.
O Vice-rei também abordou a construção da fortaleza que se fazia na Bahia, a
necessidade de fortificar o Rio de Janeiro, a fuga de um índio que fora preso por ter se
proclamado papa, a sindicância que se devia fazer de Martim Leitão, ouvidor geral18, e
o salitre que o Governador dizia haver no Brasil. Finalmente, comentou o comércio do
Brasil com Buenos Aires praticado pelo bispo de Tucuman, Francisco de Vitória19, e da
prata que o mesmo havia mandado ao Governador geral do Brasil. Sem prever o
prejuízo que este comércio iria causar à Coroa espanhola, o arquiduque Alberto dizia
que Filipe II deveria agradecer a Salvador Correia de Sá, capitão do Rio de Janeiro, por
ter sido o primeiro a abrir o caminho entre o Rio de Janeiro e o Rio da Prata20.
Durante a gestão do vice-rei Alberto ocorreu que o espanhol Francisco de Castrejón,
capitão do forte da Paraíba, sentindo-se acuado pelos índios, abandonou a fortaleza
provocando danos à artilharia, além de deixar a região à mercê dos inimigos21. Por esta
                                                
15. Cf. AGS, SP 1550, 12/07/1586, p.320r-321v.
16. Cf. ms. cit., p.320r.
17. Cf. ms. cit., idem.
18. Para substituir Martim Leitão foi nomeado Diogo Ruiz Cardoso, ao qual não cabia tomar
residência de Leitão, pois segundo o Vice-rei, no Reino se tinha por incoveniente que a residência de
letrados fosse feita por seus sucessores; Cf. AGS, SP 1550, 25/10/1586, p.573r.
19. Sobre as relações do Bispo de Tucuman com o Brasil, vide Marie Helmer. Comércio e
Contrabando Entre a Bahia e Potosi no Século XVI. Revista de História, São Paulo, 1953, n.15, p.195-
213.
20. Cf. AGS, SP 1550, 12/07/1586, p.320v.
21. Cf. AGS, SP 1550, 03/05/1586, p.206r-v.
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fraqueza deveria ser julgado; porém, havia dúvidas quanto a quem competia julgá-lo por
seu delito.
A princípio Filipe II pensou em um tribunal composto por um desembargador e pelo
auditor de gente de guerra, ao que mandou o Vice-rei dar parecer22.
O vice-rei Alberto apontou alguns incovenientes, pois os procedimentos de ambas as
autoridades eram muito diferentes quanto ao modo, tempo e lugar para cumprimento da
pena a ser imputada a Castrejón. Sendo diferente a sentença final, seria necessário
realizar um terceiro julgamento. Neste caso, o Vice-rei levantava outra dúvida. A quem
cabia julgá-lo, juízes portugueses ou espanhóis? Sendo assim, segundo o Vice-Rei,
melhor seria que Castrejón, por ser castelhano, fosse julgado pelo Tribunal da milícia
castelhana, não devendo ficar impune tanto pela gravidade do delito praticado como
para que seu castigo servisse de exemplo a outros súditos23.
Frei Vicente do Salvador nos diz que Castrejón foi preso e mandado ao Reino para
ser julgado, livrando-se finalmente de qualquer punição24.
Para substituí-lo no comando do forte, a Câmara de Pernambuco elegeu João
Tavares25. Por ordem do Rei, o espanhol Francisco Morales foi mandado com cinqüenta
castelhanos para servir como capitão da guarnição espanhola deixada na Paraíba26.
Em 1586, o Vice-rei sugeriu que o Monarca mandasse o futuro governador Francisco
Giraldes enviar informações, assim que chegasse ao Brasil, sobre o estado da fortaleza
feita por ordem de Valdez em São Vicente. O vice-rei Alberto pediu ao Monarca que
dissesse como proceder para prover o forte de material necessário; enquanto o
provimento não chegasse, a fortaleza deveria ser reparada27.
A chamada fortaleza da Barra Grande de São Vicente, projetada pelo engenheiro
Antonelli28, talvez recebesse nessa ocasião os primeiros reparos caso o Governador
tivesse chegado ao seu destino. O forte, considerado um dos principais monumentos
militares do Brasil quinhentista, apesar de ter ficado desde o século XIX completamente
abandonado, atualmente está sendo restaurado graças ao trabalho conjunto de
instituições públicas e privadas29.
Antes desta fortaleza, a primeira construída segundo determinação espanhola, os
portugueses vinham empreendendo esforços para assegurar a defesa do litoral brasileiro.
No entanto, nas obras defensivas não utilizavam a técnica do "abaluartado" descoberta
                                                
22. A opinião de Filipe II é comentada pelo Vice-rei no ms. cit., p.206r.
23. Cf. ms. cit., idem.
24. Cf. Frei Vicente do Salvador. História do Brasil: 1500-1627 . São Paulo, EDUSP, 1982. p.234.
25. Cf. AGS, SP 1550, 18/10/1586, p.536r-v.
26. Cf. Frei Vicente do Salvador. História do Brasil, p.241.
27. Cf. AGS, SP 1550, 03/10/1586, p.503r.
28. Vide supra capítulo 4, considerações sobre a fortaleza construída a mando de Valdez.
29. Cf. José Rodrigues. Fortaleza Começa a ser Restaurada. O Estado de São Paulo, Cidades
(Interior), 31/03/1993, p.5.
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na Espanha e aplicada nas fortificações. Juan Manuel Zapatero30 explica que por este
termo entende-se fortalezas cujas partes se protegem e se defendem entre si. Assim o
definiu, em princípios do século XVIII, o general Sebastián Fernández de Medrano,
diretor da Academia Real e Militar do Exército dos Países Baixos:
A fortificação ou Arquitetura Militar é Arte que ensina a fechar e fortificar
uma Praça, para que poucos possam se defender estando cercados por muitos; e
se caso houver parte dela que não seja vista e defendida de outra, se dirá que é
praça fortificada; e sendo só com uma cerca de muralha, se dará título de
fechada, mas não fortificada.31
As construções defensivas feitas pelos portugueses, até que a fortaleza da Barra
Grande fosse construída, eram do tipo "empalizadas". Segundo Zapatero, constituíam-se
em obras simples, feitas com uma fileira, às vezes dupla, de estacas cravadas à maneira
de muralhas, cujo espaço interior era preenchido com terra batida aproveitada do fosso
cavado para impedir os ataques32. Construídas sem normas e sem a magnitude das
fortalezas, as primeiras defesas empalizadas feitas no Brasil devem ser consideradas
como Praças fortificadas ou fechadas, conferindo-se destaque à fortaleza construída por
Valdez em 1583.
Além de defesa, o Brasil carecia de medidas para coibir irregularidades que
dilapidavam o erário português. Dele dependia a defesa do Brasil que, por sua vez,
garantia a guarda de fronteiras da América espanhola. Além do que, o controle fiscal
constituia uma estratégia política.
Ciente das desordens na arrecadação da Fazenda, Filipe II solicitou ao Vice-rei, em
1586, que indicasse letrados de confiança, dentre os quais escolheria um para enviar à
Colônia a fim de verificar os livros de renda e despesas dos oficiais por cujas mãos
corria a arrecadação33. O arquiduque Alberto sugeriu cinco nomes, lembrando Filipe II
da necessidade do letrado seguir ao Brasil acompanhado de um escrivão dos contos.
Todos os livros seriam verificados por este funcionário, conforme o Regimento que o
Rei mandasse lhe entregar34.
Para corrigir os abusos praticados na arrecadação, Filipe II nomeou novo Provedor-
mor da Fazenda do Brasil. Antes, porém, ordenou que o Vice-rei verificasse se duas das
pessoas indicadas, entre elas Baltazar Ruiz Souza, não apresentavam algum
impedimento para exercer o ofício35. Dizendo não ter boas informações de Baltazar, o
arquiduque Alberto sugeriu ao Monarca outros indivíduos capazes de servi-lo com a
experiência e a honestidade que o cargo requeria36. O argumento do Vice-rei não foi
                                                
30. Cf. Juan Manuel Zapatero. Defensas y Fortificaciones Históricas en el Brasil. Castillos de España ,
Madrid, 1987, n.94, p.37.
31. Citado por Juan Manuel Zapatero, ibidem.
32. Ibidem.
33. Solicitação do Rei comentada na consulta do Vice-rei, Cf. AGS, SP 1550, 26/07/1586, p.386r.
34. Cf. ms. cit., idem.
35. Ordem do Monarca mencionada na consulta do Vice-rei, Cf. AGS, SP 1550, 10/10/1586, p.519r-v.
36. Cf. ms. cit., idem.
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suficiente para demover Filipe II de nomear o candidato de sua predileção. Baltazar
Ruiz Souza foi provedor-mor da Fazenda do Brasil, recebendo novo Regimento em 12
de março de 158837.
Diante das reformas que se julgavam necessárias realizar na Colônia, não causa
surpresa que na década de 1580 fosse criado um Tribunal de Justiça para o Brasil, a
chamada Relação, que, porém, não chegou a ser estabelecido nesta ocasião.
Atendendo ao pedido do Rei, em 1586 o arquiduque Alberto consultou o
Desembargo do Paço, especialmente os desembargadores Brás Fragoso e Cosme Rangel
que haviam servido em cargos de justiça no Brasil, sobre a conveniência de ser enviada
à Colônia uma Relação com os ministros da Justiça para procederem em todas as
matérias com igualdade e integridade38. Pareceu-lhes melhor mandar a Relação ao invés
de um só ouvidor, conforme comentou o Vice-rei ao Monarca em 10 de outubro de
158639.
No mês seguinte40, o arquiduque Alberto comunicou ter mandado que os
Desembargadores do Paço tratassem do Regimento da Relação e de seus ministros, bem
como do ordenado que receberiam e do número de ministros necessários para compor a
Relação do Brasil. Quinze dias depois, analisado em Conselho um rol de candidatos, o
Vice-rei apresentou a Filipe II os nomes dos mais indicados para servir como Chanceler
da Relação41, a ser formada por dez letrados42.
Afora as cartas mencionadas do vice-rei Alberto, algumas outras dos demais vice-
reis e governadores dirigidas aos Filipes podem ser vistas entre os papéis do Conselho
de Portugal43.
Ainda que todas as providências fossem tomadas para a instalação da Relação no
Brasil em 1588, o Tribunal não foi instituído. O Governador Francisco Giraldes e os
desembargadores designados para integrar a Relação, foram surpreendidos pelo mau
tempo a caminho do Brasil. O galeão que os trazia desviou-se da rota e retornou a
                                                
37. Cf. Graça Salgado (coord.). Fiscais e Meirinhos: a Administração do Brasil Colonial. Rio de
Janeiro, Nova Fronteira, 1985. p.213-216.
38. Cf. AGS, SP 1550, 11/10/1586, p.525r.
39. Cf. ms. cit., idem.
40. Cf. AGS, SP 1550, 14/11/1586, p.627 r.
41. Cf. AGS, SP 1550, 29/11/1586, p.657r-v.
42. Stuart B. Schwartz identifica nove dos dez letrados que deveriam servir no Brasil; Cf. Burocracia e
Sociedade no Brasil Colonial . São Paulo, Perspectiva, 1979, nota 27, p.45.
43. Tem-se algumas cartas dos vice-reis e governadores onde o Brasil constituía, senão o principal, um
dos temas abordados, no Arquivo Geral de Simancas, em SP 1552, 04/04/1620, p.128r-v e 13/06/1620,
p.311r-v, ambas do Vice-rei D. Diego da Silva y Mendonça; SP 1467, 11/06/1626, p.694r do governador
D. Diego da Silva, conde de Portalegre; SP 1553, 29/04/1628, p.521r-525r do governador D. Afonso
Furtado de Mendonça. O livro de registro das cartas do Vice-rei D. Diego de Castro sobre socorrer-se o
Brasil em 1631 encontra-se em SP 1524, p.1-8l. Entre elas há também alguns despachos. Os mais
sugestivos contendo dados sobre empréstimos e gastos com a armada organizada para socorrer a Colônia
acham-se nas páginas: 1, 01/07/1631; p.75v, dois documentos de 24/02/1631; p.76v, dois documentos de
26/03/1631 e outro de 27/03/1631; p.76v-77r, 03/04/1631; p.77r, 03/04/1631; p.80r, 30/04/1631; p.80r-v,
10/05/1631; p.80v, 10/05/1631 e 15/04/1631; p.81r, 15/04/1631 e 16/05/1631.
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Lisboa, onde poucos meses depois Giraldes faleceu. Apenas quatro magistrados
chegaram na Bahia ocupando outros cargos44.
Passados dois anos, em 1590, ainda se discutia a formação da Relação do Brasil45.
Porém, só foi instituída em 1609.
Em 1606, foram escolhidos os letrados para comporem o Tribunal, os quais passaram
a encaminhar ao Conselho de Portugal pedidos de privilégios por suas futuras funções46.
Stuart B. Schwartz destaca que, embora a reforma da estrutura judicial brasileira
fosse desejada pelos portugueses antes do domínio espanhol (quando ocorreu, herdou
modelo já existente em Portugal), só com a ascensão dos Filipes tal reestruturação foi
planejada. O governo filipino, tentando demonstrar que o juramento de Tomar era
respeitado, encobriu sua influência nesse processo de reorganização47.
A eficácia de algumas reformas judiciais e administrativas levadas a cabo por Filipe
II são comprovadas. As "Ordenações Filipinas" foram aplicadas em Portugal mesmo
depois da restauração. A Relação do Porto criada em 1582 atua até os dias atuais48. No
Brasil a substituição completa do código filipino apenas ocorreu em 1916 com o Código
Civil.
A Relação do Brasil atuou até 1624, pois com a tomada de Salvador pelos holandeses
alguns magistrados fugiram ou foram aprisionados pelos invasores, ou estavam
empenhados em preparar a resistência. Vários fatores contribuíram para que o Tribunal
não voltasse a agir.
Os atritos pela disputa do poder entre o Tribunal, os bispos e a Câmara de Salvador,
além da força dos inimigos conquistados pela justiça, principalmente entre o clã
pernambucano dos Albuquerque Coelho, fizeram com que a Relação não encontrasse
nas mais influentes facções coloniais o respaldo reivindicatório necessário para o seu
restabelecimento. Foi finalmente extinta por ordem régia de 5 de abril de 162649.
                                                
44. Stuart B. Schwartz identifica nove dos dez letrados que deveriam servir no Brasil; Cf. Burocracia
da Sociedade  ..., p.45.
45. Vide neste sentido as consultas do Desembargo do Paço em Joaquim Veríssimo Serrão. O Rio de
Janeiro no Século XVI. Lisboa, Comissão Nacional de Comemoração do IV Centenário do Rio de
Janeiro, 1965, v.2, p.147-150.
46. Gaspar da Costa, nomeado como chanceler da Relação, pedia que em caso de sua morte fosse dada
a metade de seus rendimentos para sua mulher e filha, e a outra metade para seu irmão. O Conselho de
Portugal e o Rei não concordaram com a doação em favor deste último. Cf. AGS, SP 1476, 31/03/1606,
p.69r-v.
47. Cf. Stuart B. Schwartz. Burocracia da Sociedade ..., p.44.
48. Ibidem. Sobre a reformulação da legislação portuguesa vide António M. Hespanha. O Governo dos
Áustrias e a Modernização da Constituição Portuguesa. Penélope, Fazer e Desfazer a História, Lisboa,
1989, n.2, p.49-71.
49. Cf. Stuart B. Schwartz. Burocracia da Sociedade ..., p.173-187.
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Finda a guerra contra os holandeses, os vereadores de Salvador queixavam-se das
altas despesas das ações de recursos julgados em Portugal. Atendendo aos reclamos, o
Tribunal foi recriado em 165250.
A façanha holandesa de 1624 dera provas de superioridade inimiga diante da
fragilidade do nordeste brasileiro, não preparado para repelir as investidas dos
adversários do Rei. Para se ter uma idéia da situação de Salvador, em 1622 não havia na
cidade um presídio seguro para trancafiar os prisioneiros, segundo afirmava o ouvidor
geral da Relação do Brasil Antão Mesquita de Oliveira51.
Em conseqüência da devassa feita em Angola pelo desembargador Antonio Bezerra
Fajardo, foram presos o governador Luiz Mendez de Vasconcelos e seus filhos.
Contudo, a nau Nossa Senhora da Esperança que os conduzia a Lisboa aportou em
Salvador52.
Seu piloto entregou uma carta precatória ao Ouvidor geral da Relação do Brasil,
contendo orientações para que os prisioneiros fossem mantidos encarcerados até que a
nau estivesse preparada para seguir viagem53.
Segundo o Ouvidor, as casas de dois moradores de Salvador foram tomadas para
servir de presídio temporário. Isto porque os fortes da cidade não tinham presídios e
nem mesmo a cadeia de Salvador era segura54.
Os tribunais do Reino para as matérias de justiça eram a Casa da Suplicação e a
Relação do Porto. A primeira, cuja criação remonta ao século XIV, também era
conhecida como Casa da Justiça ou Tribunal das Cortes.
A Casa da Suplicação encarregava-se de designar juízes para presidir as audiências
das demandas, proclamar sentenças, rever decisões diante de estatutos vigentes, fixar o
selo do Tribunal e julgar os apelos das decisões judiciais das Colônias55. Entre suas
competências incluíam-se ainda o expediente de cartas de graças e mercês
compreendendo o perdão e comutação de penas, as concessões de privilégios, a
legitimação, a restituição de fama e outras mercês semelhantes, as doações entre
particulares e a resolução de todas as petições feitas ao rei, com exceção dos pedidos
referentes aos patrimônios da Coroa56 e da Fazenda, e das contas dos Conselhos.
Subordinava-se à Casa da Suplicação a Relação do Porto que se originou da Casa do
Cívil de Lisboa. A esta última, competia até 1582, julgar todas as causas cíveis do
império, exceto as da Índia, dotada de Relação estabelecida em Goa. Com as primeiras
                                                
50. Cf. op. cit., p.193.
51. Cf. AGS, SP 1581, 04/06/1622, p.380r-388v. "Auto de prisão e entrega de Luiz Mendez de
Vasconcelos governador que foi de Angola e de seus filhos Francisco Luiz de Vasconcelos e Joane
Mendez de Vasconcelos."
52. Cf. ms. cit., p.380r.
53. Cf. ms. cit., idem.
54. Cf. Ms. cit., p.380r-v.
55. Cf. Stuart B. Schwartz. Burocracia e Sociedade ..., p.8-9.
56. Cf. Graça Salgado (coord.). Fiscais e Meirinhos ..., p.38.
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reformas judiciais e administrativas implantadas em Portugal, atendendo às
reivindicações populares para a instituição de um Tribunal no norte do país, Filipe II
extinguiu a Casa do Cívil de Lisboa e criou a Relação do Porto57.
Antonio M. Hespanha comenta que, a partir do translado da Casa do Cívil para o
Porto, sua competência foi limitada às comarcas e ouvidorias de Entre Douro e Minho,
de Trás-os-Montes, da Beira (exceto Castelo Branco) e às de Esgueira e Coimbra. À
Casa da Suplicação restaram as desmandas das demais comarcas do Reino, das ilhas e
do ultramar, até serem criadas as respectivas Relações, como a do Brasil em 1609 58.
Importa notar que, no período após a extinção do Tribunal brasileiro, não
encontramos entre os papéis do Conselho de Portugal menção aos pareceres da Casa da
Suplicação, nem mesmo consultas originais de seus magistrados sobre apelações vindas
do Brasil.
Esta constatação vai de encontro à observação de Stuart B. Schwartz: "quase nada
sabemos a respeito da possível influência política desse tribunal sobre o processo de
tomada de decisão da Coroa." 59
Nesse sentido, Graça Salgado esclarece que após os processos serem julgados pela
Casa do Cívil ou pela Casa da Suplicação, o Desembargo do Paço, além das funções
que exercia, passou a decidir sobre a revisão dos processos, antes de submetê-los ao
rei60. A falta de consultas ou menção à Casa da Suplicação entre os papéis do Conselho
de Portugal talvez se explique pelo fato do Desembargo do Paço omitir a participação
desse órgão nos processos judiciais.
O Desembargo do Paço, criado para aconselhar D.João II em assuntos de justiça e
administração legal, teve seu primeiro Regimento definido nas Ordenações Manuelinas
de 152161.
Entre suas atribuições, o Desembargo deveria apontar os magistrados reais,
promovê-los e avaliá-los segundo seus desempenhos através de rigorosa investigação,
promover devassas e resolver conflitos de competência entre tribunais ou magistrados a
ele subordinados62. Este órgão também cuidava das matérias de graça no domínio da
justiça, no sentido de rever decisões relativas ao perdão e comutação de pena63.
Após a extinção da Relação da Bahia, principalmente entre 1629 e 1631, chegaram
ao Conselho de Portugal várias consultas do Desembargo do Paço referentes ao Brasil e
acompanhadas do respectivo parecer dos governadores de Portugal ou do vice-rei.
                                                
57. Ibidem.
58. Cf. António M. Hespanha. Vísperas del Leviatán ..., p.175.
59. Cf. Stuart B. Schwartz. Burocracia e Sociedade ..., p.9.
60. Cf. Graça Salgado (coord.). Fiscais e Meirinhos ..., p.39.
61. Cf. Stuart B. Schwartz. Burocracia e Sociedade ..., p.9.
62. Cf. op. cit., p.9-10.
63. Cf. António M. Hespanha. Vísperas del Leviatán ..., p.193.
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Entre elas, a consulta de 8 de fevereiro de 1629, a respeito da petição de Diogo de
São Miguel64. Tendo ocupado o cargo de desembargador da Relação da Bahia, com a
extinção do Tribunal recebeu provisões para servir como provedor dos defuntos e das
capelas do Brasil. Devido a inimizade do governador Diogo Luís de Oliveira, foi
suspenso de suas funções sem que o dito Governador tivesse faculdade para tanto. Além
disso, Diogo Luís de Oliveira não lhe pagava os ordenados e havia negado licença para
que fosse ao Reino. Diogo de São Miguel pedia que por decreto o Rei obrigasse o
Governador a não impedí-lo de retornar a Portugal, a fim de dar conta do sucedido.
Com esta solicitação concordou o Desembargo do Paço, pois se sabia por outras
fontes ser verdadeira a queixa do suplicante devido às perseguições de Diogo Luís de
Oliveira65.
Em 23 de março de 1630, o Desembargo do Paço apresentou ao Rei uma cópia do
Regimento do Ouvidor Geral do Brasil de 1628, dado a Paulo Leitão Barbosa, contendo
alterações que se julgavam necessárias66. Composto por vinte capítulos, oito deles
foram acrescidos de advertências e orientações, algumas delas para evitar atritos de
competência entre o Governador, o Bispo e a milícia.
No mês seguinte, reescrito com as devidas alterações, o novo Regimento a ser usado
por Belchior Jorge da Silva Martins era enviado a Madri para que fosse aprovado pelo
Rei67.
Com a nova investida holandesa contra o nordeste brasileiro, desta feita atingindo a
mais frutífera região açucareira do Brasil, o Desembargo do Paço foi consultado em 8
de maio de 1630 sobre as medidas a serem tomadas para evitar que os homens de
negócios de Lisboa quebrassem com a tomada de Pernambuco68.
Antes disso, a instabilidade comercial se instalara em Portugal, ainda que a produção
brasileira fosse significativa. Segundo informação de 1628, dois navios com mais de mil
caixas de açúcar embarcado em Pernambuco não puderam chegar a Lisboa por estarem
retidos na Ilha de São Miguel, onde se abrigaram dos inimigos69.
Os negociantes lusos temiam que os credores de Madri, Flandres, Sevilha e de
Granada executassem suas letras já vencidas. Os devedores pediam ao Rei que
intercedesse, como fizera quando a Bahia foi tomada em 1624, para que o pagamento
das dívidas fosse prorrogado neste caso, até a chegada dos galeões de prata em Sevilha.
Ao que parece, esperavam receber por mercadorias mandadas à América. Enquanto
isso, pagariam aos credores três quartos por cento da dívida ao mês (0,75), na razão de
nove por cento ao ano70.
                                                
64. Cf. AGS, SP 1475, 08/02/1629, p.69r-70v.
65. Cf. ms. cit., idem.
66. Cf. AGS, SP 1475, 23/03/1630, p.281r-286v.
67. Cf. AGS, SP 1475, 02/04/1630, p.274r-280r.
68. Cf. AGS, SP 1475, 08/05/1630, p.425r-430r.
69. Cf. informação chegada ao Conselho de Portugal, em AGS, SP 1553, 10/06/1628, p.550r.
70. Cf. ms. cit., AGS, SP 1475, 08/05/1630, p.425r-430r.
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Os Desembargadores concordaram com a prorrogação, havendo divergência entre
eles apenas quanto ao tempo da moratória que poderia variar de dois a quatro meses71.
Para o Vice-rei a dilação do prazo deveria ser de dois meses72.
Em resposta às súplicas dos devedores, Filipe IV mandou publicar editais ordenando
que nenhum homem de negócio dependente de Pernambuco fosse executado por tempo
de dois meses a partir de 11 de maio de 1630. Porém, findo o prazo sem que os
mercadores saldassem as dívidas, o Rei mandou publicar outro edital dilatando a
moratória por mais dois meses a contar de 11 de julho do mesmo ano73. Tendo esgotado
o novo prazo em setembro de 1630, sem que os credores fossem pagos, os comerciantes
portugueses seguiram com os pedidos para que o Monarca intercedesse junto aos
financistas74. Entretanto, o problema estava longe de resolução, pois a cada dia os
holandeses expandiam as áreas conquistadas e a prata americana não chegava no tempo
previsto.
O Desembargo do Paço ainda participou da consulta sobre a petição dos oficiais da
Justiça de Salvador requerendo em 1630 aumento dos salários dos alcaides, escrivães de
vara, meirinhos, escrivão da ouvidoria geral, tabelião do judicial e notas, contadores e
escrivão da almotaçaria. Segundo os oficiais, a aplicação do Regimento de salário feito
em 1614, a pedido do governador Gaspar de Sousa, remediaria a privação que estavam
sofrendo por seus baixos rendimentos e pela carestia de vida75.
Os oficiais detalhavam a justificativa para o pedido apresentado, apontando o preço
de certos gêneros como o do sal, vinho, vinagre, azeite, pão, linho, tafetá, chapéu,
sapato e papel, entre outros. Além disso declaravam o alto gasto para irem à feira, pois
"hindo por mar levão por huã embarcação dous Cruzados e hindo por terra levando
negros levão mea pataca Cada hu~ por Resão dos Caminhos terem muitos Rios."76
O Desembargo do Paço e o Vice-rei manifestaram-se favoravelmente à confirmação
do Regimento de 1614, considerando que os salários ajustados segundo essas instruções
não seriam demasiados, pois de 1614 até 1630 os preços haviam se elevado bastante77.
Os vice-reis e governadores contavam ainda com o respaldo do Conselho de Estado,
convocado para discutir questões internas e externas. Criado durante a regência do
cardeal D. Henrique entre 1562 e 1568, foi definitivamente instituído por D. Sebastião.
Em 8 de setembro de 1569 teve o seu primeiro Regimento, segundo o qual competia a
esse Conselho assessorar o rei no governo durante a paz e a guerra78. Suas reuniões
                                                
71. Cf. ms. cit., p.429v-430r.
72. Cf. ms. cit., p.425r.
73. Decisão do Rei comentada na consulta do Desembargo do Paço de 23/09/1630, Cf. AGS, SP 1475,
p.337r.
74. Cf. ms. cit., p.332r-341v.
75. Cf. AGS, SP 1475, \1630/, p.353v-358v.
76. Cf. AGS, SP 1475, 26/06/1630, p.359r-362r.
77. Cf. AGS, SP 1475, ?/02/1631, p.352r-353r.
78. Cf. Graça Salgado (coord.). Fiscais e Meirinhos ..., nota 35, p.41.
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realizavam-se três vezes por semana, participando apenas dos despachos propostos
pelos vice-reis ou governadores, ou pelos demais conselheiros. Em 1624, recebeu novo
Regimento e suas reuniões passaram a ocorrer no mínimo duas vezes por semana79.
Conforme destaca António de Oliveira80, este órgão "não votava propriamente em
matérias de Estado e Guerra, cuja competência cabia ao Conselho de Portugal em
Madri e aos de Estado e Guerra da monarquia condutores da política externa."  O autor
refere-se aos Conselhos espanhóis de Estado e de Guerra.
No desempenho de suas funções consultivas, o Conselho de Estado ainda sofria
restrições das Juntas informais criadas em Portugal, a exemplo das que havia na corte
madrilenha81.
O papel deste Conselho não teve grande peso durante o governo filipino. Nem
sempre os vice-reis ou governadores o mencionavam ao comentarem os pareceres
apresentados pelas instituições da administração portuguesa. Entretanto, após 1630,
com o ocupação holandesa do nordeste brasileiro82, o Conselho de Estado não foi
poupado das consultas que se faziam em Portugal. Isto porque Filipe IV e Olivares
                                                
79. Cf. António M. Hespanha. Vísperas del Leviatán ..., p.191.
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Exploração Geográfica do Brasil. Anais do Terceiro Congresso de História Nacional, Rio de Janeiro,
1942, v.V, p.565-576; Mário Neme. Fórmulas Políticas do Brasil Holandês. São Paulo, EDUSP, 1971;
Eddy Stols. De Spaanse Brabanders of de Handelsbetrekkingen der Zuidelijke Nederlanden met de
Iberische Wereld: 1598-1648. Brussel, Paleis der Academién, 1971; Adalgisa Maria Vieira do Rosário. O
Brasil Filipino no Período Holandês. Brasília, Instituto Nacional do Livro, 1987; Charles Ralf Boxer. Os
Holandeses no Brasil: 1624-1654 . São Paulo, Nacional, 1961; Francisco Adolfo de Varnhagen. História
das Lutas com os Holandeses no Brazil Desde 1624 a 1654 . Lisboa, Tip. de Castro & Irmão, 1872;
Herman Watjen. O Domínio Holandês no Brasil. São Paulo, Nacional, 1938; Evaldo Cabral de Mello.
Olinda Restaurada: Guerra e Açúcar no Nordeste: 1630-1654. Rio de Janeiro, Forense Universitária,
1975. CRONISTAS: Frei Manuel Calado. O Valeroso Lucideno. São Paulo, EDUSP, 1987. 2v., p.76;
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Brasil Entre Holandeses e Portugueses e Relação da Viagem ao País dos Tapuias. São Paulo, EDUSP,
1979; Joan Nieuhof. Memorável Viagem Marítima e Terrestre ao Brasil. São Paulo, EDUSP, 1981.
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buscavam no Reino os meios para combater os invasores e, caso viessem a fracassar,
teriam com quem dividir responsabilidades pela ineficiência do governo.
Em plena guerra, a 2 de junho de 163583, o Conselho de Portugal deu parecer a
respeito da consulta do Conselho de Estado, da Fazenda e da princesa Margarida sobre
as cartas enviadas em 1634 por Rodrigo de Miranda Henrique, capitão-mor do Rio de
Janeiro, tratanto principalmente da defesa da cidade.
Entre outros temas, o Capitão-mor comentava ser impossível defender o Rio de
Janeiro dos inimigos que andavam na costa brasileira. Dizia ele que cento e cinqüenta
soldados enviados pelo Rei, a pólvora e só o navio de Manuel Fernandes Bigodes eram
insuficientes devido à extensão da terra, sendo necessários mais de quinhentos soldados.
Embora o Rio de Janeiro contasse com grande número de moradores, estes não
guerreavam, tendo que defendê-los com um número limitado de soldados84. Rodrigo de
Miranda Henrique dizia que o Rio de Janeiro havia crescido muito depois da tomada de
Pernambuco pelos holandeses, tanto em gente como em comércio e riqueza85.
Acusava também ter construído uma fortaleza no alto da cidade, a qual chamou de
São Sebastião em louvor ao padroeiro do lugar. Dotada de sete peças de artilharia, era o
melhor edifício de defesa da região. Dada a impossibilidade de contar com recursos da
Fazenda real para a construção, pediu um negro a cada morador para que trabalhasse
pelo tempo de um mês, sendo atendido prontamente e com satisfação86.
O capitão-mor solicitava que Juan de Mora Fogaça, já nomeado por ele, fosse
confirmado no cargo de capitão da fortaleza. Mora Fogaça comprometia-se a concluir
parte das obras, fazendo as portas e pontes da fortificação87.
Diante da necessidade de fortalezas na cidade, Rodrigo de Miranda Henrique
encarregou alguns moradores de construí-las às suas custas, nomeando-os como
capitães delas. João Rodrigues Bravo construiu uma boa fortificação no pé do morro de
São Benito para defender a entrada do ancoradouro da cidade. O Capitão-Mor pedia
também ao Rei a confirmação de Rodrigues Bravo para o dito cargo e que lhe fossem
enviadas oito peças de artilharia para este forte88.
O Conselho da Fazenda89 e de Estado90, a Princesa Margarida91 e o Conselho de
Portugal92 apoiaram o envio da artilharia e soldados para defender o Rio de Janeiro,
                                                
83. Cf. AGS, SP 1478, 02/06/1635, p.22r-26r.
84. Cf. ms. cit., SP 1478, 02/06/1635, p.22r-v.
85. Cf. ms. cit., p.23r.
86. Cf. ms. cit., p.22v.
87. Cf. ms. cit., idem.
88. Cf. ms. cit., idem.
89. Cf. ms. cit., p.24r.
90. Cf. ms. cit., p.25r.
91. Cf. ms. cit., idem.
92. Cf. ms. cit., p.25v-26r.
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salientando que o Rei deveria mandar agradecer aos moradores o auxílio dado para as
obras de fortificação da cidade.
O Conselho de Estado lembrou ainda que, nas primeiras embarcações destinadas ao
Reino, fosse enviada ao Rei uma planta da capitania e das fortificações existentes e das
que se faziam93. Filipe IV concordou com o parecer dos Conselhos e concluindo o seu
despacho fez a seguinte observação: "me admiro mucho que as cartas de um año se
respõda aora" 94. O Soberano aludia à demora com que se processavam as consultas no
Reino, principalmente quando se tratava de matéria prioritária como a defesa do Brasil.
Ainda em 1635, o Conselho de Estado enviou à princesa Margarida uma consulta,
posteriormente vista no Conselho de Portugal, a respeito de uma carta de Matias de
Albuquerque de 3 de outubro do mesmo ano. O comandante avisava que papéis
contendo sua assinatura foram encontrados pelos holandeses quando entraram em Porto
Calvo95.
Conhecendo sua firma poderiam surgir documentos falsos como patentes,
certificados e declarações para o pedido de mercês e honras.
Segundo salientou o Conselho de Estado, as secretarias do Reino e da Corte, por
onde entravam pedidos de mercês por serviços prestados, deveriam ser advertidas para
verificar a autenticidade das assinaturas dos papéis em nome de Matias de Albuquerque.
Também convinha avisar sobre este cuidado o Governador geral do Brasil, o capitão-
mor do Rio de Janeiro e as principais autoridades de Angola, das demais conquistas, das
ilhas e de todos as portos das Índias96.
Também foi vista pelo Cnselho de Estado outra carta de Matias de Albuquerque,
datada de 13 de agosto de 1635, comentando a situação dos holandeses em
Pernambuco97.
Farta correspondência sobre o estado da guerra pernambucana era enviada a Lisboa
pelo alto comando da resistência conjunta organizada pelo governo espanhol.
Em 16 de maio de 1635, o Conselho de Portugal apreciou cartas de Matias de
Albuquerque e do Conde de Bagnuolo, datadas nos dias 3 e 4 de março do mesmo ano,
as quais foram vistas pelo Conselho de Estado e pela Princesa Margarida98.
O Conde de Bagnuolo era o comandante do contingente formado por portugueses,
espanhóis e italianos mandados ao Brasil na esquadra do almirante Antonio de
Oquendo. Fundeando na Bahia em 1631, o almirante espanhol logo seguiu viagem
acompanhando os galeões de prata das Índias de Castela que eram esperados em
                                                
93. Cf. ms. cit., p.25r.
94. Cf. ms. cit., p.22r.
95. Cf. AGS, SP 1478, 08/11/1635, p.196r-197r.
96. Cf. ms. cit., p.196v.
97. Segundo consulta do Conselho de Portugal, Cf. AGS, SP 1478, 08/11/1635, p.197v-199r.
98. Cf. AGS, SP 1478, 16/05/1635, p.8r-11r. Tem-se o comentário de outra carta de Matias de
Albuquerque relatando o estado da guerra pernambucana em AGS, SP 1478, 08/11/1635, p.197r-v.
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Sevilha. Com Oquendo vieram ao Brasil os galeões São Jorge, Prazeres Maior, Prazeres
Menor, São Tiago e São João Batista, a cujos capitães foi dado Regimento feito em
Lisboa e mandado ao Conselho de Portugal para receber aprovação99.
Nas aludidas cartas, tanto Matias de Albuquerque como o Conde de Bagnuolo
lamentavam a falta de soldados, mantimentos e munições, comentando o primeiro que,
"la gente de la tierra, y Indios quasi todos, estan por el enemigo, y q~ estos nos hazen
la peor guerra con sus trayciones" 100.
Enquanto isso, preparava-se em Portugal uma armada conjunta para socorrer o
Brasil. Veio nela D. Luis de Rojas y Borja como tenente geral para comandar a guerra
em Pernambuco e nas capitanias do Norte.
Nessa ocasião, o Chanceler-mor de Portugal discordou da nomeação do espanhol
Rojas y Borja. Não sendo português, não poderia exercer o cargo com poder sobre a
Justiça e Fazenda, contrariando o juramento de Tomar. A questão foi vista pelo
Desembargo do Paço que julgou ser procedente a observação do Chanceler-mor101.
Contudo, Rojas y Borja foi enviado ao Brasil, sendo Matias de Albuquerque destituído
do comando da guerra em 1635. Conforme destaca Evaldo Cabral de Mello, esta
medida "destruía até mesmo a aparência de controle luso-brasileiro" sobre a resistência
pernambucana, causando insatisfação, principalmente entre os terços e oficiais
portugueses102.
Não tardaria, porém, para que D. Luis de Rojas y Borja morresse em combate
atingido por duas balas quando se dirigia a Porto Calvo. O tenente de mestre de campo
Manoel Dias de Andrade avisou o Rei sobre o sucedido, afirmando que o confronto
deixara trezentos e oitenta e sete mortos, dos quais trezentos e cinqüenta eram inimigos
e trinta e sete, nossos soldados. Entre eles morreram quatro capitães, sendo dois
espanhóis, um português e outro napolitano103.
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Calado. O Valeroso Lucideno, v.I, p.76.
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O Conde de Bagnuolo sucedeu Rojas y Borja frustrando a conspiração de alguns
oficiais portugueses que viam na sucessão uma oportunidade para que o comando da
guerra saísse do controle direto de Madri104.
A partir de 10 de junho de 1636, já no comando das armas de Pernambuco, Bagnuolo
escreveu a Filipe IV relatando o miserável estado da capitania com o crescimento das
forças inimigas e o assassinato do Comandante espanhol105.
Suas cartas foram examinadas pelo Conselho de Estado e pelo Conselho de Portugal.
Em uma delas declarava que a maior parte dos índios estava do lado inimigo, porém que
o chefe deles, o índio "Camaron", continuava lhe dando apoio106. Esta observação
repercutiu favoravelmente a "Diogo Piñero Camaron", tanto em Lisboa como em Madri,
quando o mesmo esteve no Reino em 1639 e reclamou certos direitos obtidos.
Nesta ocasião, Camarão apresentou um memorial dizendo-se sargento-mor do terço
dos índios brasileiros. Prestes a embarcar para o Brasil, o índio pedia que Filipe IV
ordenasse às autoridades de Lisboa que lhe dessem o mais rápido possível a mercê do
hábito de Santiago que o Rei lhe havia concedido107.
A solicitação de fato procedia, pois a Junta de Portugal opinou favoravelmente ao
seu pedido108. Diogo Pinheiro Camarão era sobrinho do índio Poti, batizado como
Antonio Filipe Camarão, chefe dos Portiguares. Durante a ocupação holandesa havia
recebido a mercê do hábito de Cristo e o título de governador e capitão geral de todos os
índios do Brasil109.
Outro órgão atuante no Reino era a Mesa da Consciência e Ordens. Criado em 1532
por D. João III, era composto por padres e advogados civis110. Auxiliava o monarca nas
matérias tocantes a sua consciência e no governo das Ordens Militares, das quais o rei
era o grão-mestre.
Entre suas competências estava a tutela da administração espiritual e temporal das
Ordens Militares (exceto a administração financeira das comendas que corria pelo
Conselho da Fazenda), o pagamento do resgate de cativos, a administração de
propriedade de defuntos e ausentes, a provisão das mercês dos reis e infantes passados,
a administração da Universidade, a provisão de ofícios das repartições que tutelava e
das terras das Ordens Militares e o provimento de benefícios eclesiásticos. No domínio
                                                
104. A respeito da autoria do crime de Rojas y Borja e da conspiração em torno do Conde de
Bagnuolo, vide Evaldo Cabral de Mello. Olinda Restaurada  ..., p.29-30.
105. As cartas são comentadas na consulta do Conselho de Portugal, em AGS, SP 1469, 26/10/1636,
p.654v-659v.
106. Cf. ms. cit., p.655v.
107. Memorial comentado na consulta da Junta de Portugal, Cf. AGS, SP 1470, 01/06/1639, p.369r.
108. Cf. ms. cit., idem.
109. Cf. Pedro Calmon. História do Brasil. Rio de Janeiro, José Olímpio, 1959, v.II, p.600.
110. Cf. Stuart B. Schwartz. Burocracia e Sociedade ..., p.10.
123
contencioso atuava ainda como tribunal de recurso nas matérias de foro privilegiado dos
cavaleiros das Ordens111.
A Mesa da Consciência designava os provedores dos defuntos e resíduos, e coletava
no Brasil e nas demais Colônias o dízimo sobre a lavoura. A Mesa da Consciência
também discutia os problemas morais no Brasil, como a legalidade moral do comércio
de escravos africanos e dos índios112. O governo espiritual das conquistas era de sua
alçada, sendo que o governo temporal corria por conta do Conselho da Índia entre 1604
e 1614113.
A Mesa da Consciência participava do processo de consultas envolvendo o Brasil
quando o tema tratado era de sua competência. Suas consultas na maioria das vezes não
chegavam às mãos do rei, sendo apenas comentadas nas consultas que o Conselho de
Portugal também fazia sobre as mais diversas questões.
A consulta do Conselho de Portugal, de 24 de abril de 1606, bem demonstra esta
participação da Mesa da Consciência ao ser ouvida sobre a maneira de se resgatar o
dinheiro deixado em Pernambuco pelos defuntos, e tomado indevidamente por Manuel
Mascarenhas114. A esse respeito Filipe III ordenara que a Mesa da Consciência fosse
consultada115. À Mesa pareceu que os engenhos comprados por Mascarenhas nesta
capitania deveriam ser tomados em fiança até que o dinheiro fosse restituído. Assim
seria remediada a pobreza das viúvas e dos órfãos, seus verdadeiros donos. Tanto o
Conselho de Portugal como o Rei concordaram com o parecer da Mesa da Consciência.
Nem sempre, porém, este órgão opinou de maneira que o Monarca aceitasse.
Em 1636, enquanto se preparava em Portugal a armada de recuperação do Brasil,
Filipe IV ordenou que os cavaleiros das três Ordens Militares participassem da
expedição ou contribuíssem para o seu apresto116.
A Mesa da Consciência apresentou-se em defesa da isenção e imunidade reclamada
pelas ditas Ordens. Para impedir a execução da determinação régia, o Tribunal alegava
que a cobrança de tributo deveria ser aprovada pelo Papa. Além disso, o principal
argumento da Mesa contra a ordem de Filipe IV fundamentava-se no fato de que as
Ordens Militares foram criadas para fazer guerra contra os mouros situados dentro dos
limites da "Espanha"117.
                                                
111. Cf. António M. Hespanha. Vísperas del Leviatán ..., p.195-196.
112. Cf. Stuart B. Schwartz. Burocracia e Sociedade ..., p.10-11.
113. Cf. António M. Hespanha. Vísperas del Leviatán ..., p.196.
114. Cf. AGS, SP 1476, 24/04/1606, p.91r.
115. Cf. AGS, SP 1488, 31/01/1604, p.22v-23r.
116. A ordem do Rei é comentada em AGS, SP 1583, 17/11/1636, p. 587r-590v.
117. Cf. ms. cit., p.587r-588r. Estes limites referem-se à Península Ibérica.
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A esse tempo, além do Conselho de Portugal, o governo de Madri contava com uma
Junta de despacho para as matérias portuguesas da qual participavam espanhóis de
confiança do Duque de Olivares118.
Tendo Filipe IV solicitado que analisasse a defesa do Tribunal português, esta Junta
foi de opinião que a ordem do Rei era justa, devendo ser executada119.
Justificava este parecer o direito do Monarca para fazer com que sua ordem fosse
cumprida. O Rei era o grão-mestre das Ordens Militares e cavaleiros, podendo obrigar
que participassem de semelhantes empresas. Além disso, as Ordens foram criadas com
o fim de servir o rei e obedecer-lhe, sendo sua profissão lutar contra os infiéis para a
defesa do Reino. Quanto ao tributo, não deveria ser aprovado pelo Papa, pois não se
tratava de nenhuma coleta120. Na verdade, era uma forma que Filipe IV encontrara para
obrigar os cavaleiros a participar de uma guerra contra infiéis que haviam invadido uma
parte tão essencial e importante para a conservação do Reino e do próprio Brasil.
Quanto aos limites da ação dos cavaleiros, a Junta citou um breve do papa Pio IX do
ano de 1569, declarando ao rei D. Sebastião que, mesmo não havendo mouros dentro da
"Espanha", seus cavaleiros tinham obrigação de militar e fazer guerra contra os infiéis
fora dela e na África. Sendo assim, por que não no Brasil? Mesmo distante da Espanha
mil léguas ou cem, a obrigação da milícia era a mesma. Ainda que o território brasileiro
não fosse contíguo ao de Portugal, estava intimamente incorporado às praças da África e
às cidades do Reino, pois todos os seus comércios e grande parte da Fazenda real eram
dependentes do Brasil. A defesa da região ocupada era tão essencial ao Reino como aos
demais portos brasileiros121.
Segundo a Junta, em 1570 o Papa ainda ordenara aos cavaleiros que, embora não
pudessem ir por justa causa à guerra da África, contribuíssem com rendas de suas
comendas para a jornada122.
Defendendo a determinação do Monarca espanhol, a Junta reportou-se a uma ordem
de D. João III para que os cavaleiros embarcassem na armada que fora organizada para
ir à Índia. A Mesa da Consciência também não acatara tal ordem, porém, o objetivo da
expedição era bem distinto. Visava à conquista de praças indianas e não à defesa do
Reino123.
De acordo com o parecer da Junta, não competia à Mesa da Consciência e ao Papa
limitar as ordens do Rei; cumpria-lhes apenas tocar as causas de foro contencioso. Cabia
a Filipe IV a direção e o governo das Ordens Militares no tocante à obediência dos
cavaleiros a ele, seu Mestre, tanto no foro religioso quanto no objetivo de sua milícia.
                                                
118. Cf. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640 ..., p.414. Vide infra capítulo 9,
considerações sobre as Juntas constituídas em Madri.
119. Cf. ms. cit., AGS, SP 1583, 17/11/1636, p.588r.
120. Cf. ms. cit., p.587v.
121. Cf. ms. cit., p.588r-589r.
122. Cf. ms. cit., p.588r.
123. Cf. ms. cit., p.589r.
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Sendo assim, não cabia apelação à determinação do Rei para que os cavaleiros fossem
combater os infiéis no Brasil, pois tal ordem era de caráter religioso124.
Para a Junta, os cavaleiros que tivessem rendas das ditas Ordens e que não fossem à
guerra eram obrigados a dar uma contribuição, cujo valor estava sujeito ao arbítrio do
Rei, conforme o referido breve de Pio IX. Porém, aqueles que não tivessem comendas e
não pudessem ir pessoalmente ao Brasil, o Rei não poderia obrigá-los ao pagamento do
quinhão125.
Filipe IV foi taxativo ao aceitar o parecer da Junta que contrariava os argumentos da
Mesa da Consciência, quanto a poder obrigar os cavaleiros das Ordens Militares de
Portugal a embarcarem na armada de recuperação do Brasil ou contribuírem para o seu
apresto: "Como parece y assi lo he mandado"126.
Alguns anos depois, em 1638, outro acontecimento envolvendo a Mesa da
Consciência e Ordens demonstra que Filipe IV buscava o parecer de outros tribunais
mesmo que o tema em discussão fosse da alçada deste órgão. Desta feita, a Mesa da
Consciência apelou ao Rei para que D. Lourenço de Mendonça, administrador
eclesiástico do Rio de Janeiro, não fosse ouvido em Madri, onde fora sem autorização, a
fim de defender-se de acusações que para a Mesa, a princípio, pareciam ter
fundamento127.
Ocorre que este Tribunal recebera queixas vindas do Brasil contra Lourenço de
Mendonça, por maus procedimentos no exercício de seu cargo. Enquanto as diligências
eram feitas para apurar a verdade, o acusado saiu do Rio de Janeiro indo a Lisboa e
depois a Madri.
Para reforçar o pedido da Mesa da Consciência, a princesa Margarida também
apelaria ao Rei128. Sua carta foi vista pelo Conselho de Portugal em 17 de abril de 1638,
o qual foi de parecer que Lourenço de Mendonça deveria retornar ao Reino sem que
fosse ouvido, e nem admitida a apresentação de qualquer memorial para sua defesa.
Filipe IV concordou com o exposto: "hagase como parece"129. Entretanto, o Rei voltaria
atrás em sua decisão.
Diante dos memoriais e outros papéis apresentados por Lourenço de Mendonça para
livrar-se das acusações, o próprio Monarca mandou que a Junta de Portugal fosse
consultada. Em 11 de abril de 1639, seus membros examinaram os pontos fundamentais
em que se baseavam tanto a acusação como a defesa de Lourenço de Mendonça130.
                                                
124. Cf. ms. cit., p.590r.
125. Cf. ms. cit., idem.
126. Cf. ms. cit., p.590v.
127. Cf. AGS, SP 1470, 22/03/1638, SI.
128. Cf. AGS, SP 1470, 17/04/1638, SI (dois mss. com a mesma data).
129. Cf. consulta do Conselho de Portugal, AGS, SP 1470, 17/04/1638, SI.
130. Cf. AGS, SP 1470, 11/04/1639, p.365r-367v. A Junta de Portugal nessa ocasião substituía o
Conselho de Portugal. Vide infra capítulo 9, considerações sobre o Conselho de Portugal.
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Segundo a Junta, em 1631 o acusado fora nomeado como administrador e prelado do
Rio de Janeiro, com jurisdição estabelecida pelas bulas e breves apostólicos de criação
da prelazia, estando subordinado ao Bispo da Bahia131.
Nesse particular, importa esclarecer que após o estabelecimento do primeiro bispado
no Brasil com sede em Salvador, conforme autorização papal de 1551, duas prelazias
foram criadas. Uma com sede em Pernambuco e a outra no Rio de Janeiro. Esta última,
autorizada em 19 de julho de 1575 pela bula  I n   s u p e r i m i n e n t i   m i l i t a n t i s
e c c l e s i a l do papa Gregório XIII, tinha jurisdição sobre as capitanias de São
Vicente, Rio de Janeiro, Espírito Santo e Porto Seguro. Os prelados eram independentes
da diocese da Bahia quanto à administração espiritual dos territórios sob sua jurisdição.
Porém, sujeitavam-se ao Bispo de Salvador diante de atitudes merecedoras de correção
e recursos apresentados contra suas sentenças132.
Quando o prelado foi provido para o dito cargo, havia notícias das entradas que os
moradores de sua diocese faziam no Paraguai a fim de cativar índios. Foi ordenado pelo
Conselho de Portugal e pelo Conselho das Índias de Castela que Lourenço de Mendonça
procurasse impedir tais iniciativas133.
Ao chegar em sua diocese, percebeu que eram bem mais graves os excessos e delitos
cometidos nessas entradas e que se não fossem remediadas acabariam por destruir o
Paraguai e o Rio da Prata, devido à infinidade de índios que os moradores da vila de
São Paulo traziam destas Províncias134.
Segundo o Prelado, passavam de trezentos mil os indígenas capturados, dos quais
estavam vivos menos de vinte mil. Grande número deles morria nas mãos dos soldados
devido à fome ou aos sacrifícios sofridos no caminho para o Brasil. Os que conseguiam
sobreviver eram vendidos e achavam-se em miserável servidão. Assim, logo que chegou
ao Espírito Santo, primeira capitania de sua jurisdição em que se instalou, procurou
deter estas jornadas publicando editos em vários lugares contra os que fossem às
Províncias de Castela. Sua atitude provocou ódio nos moradores, já que todos se
interessavam pelas entradas, ou por terem participado delas ou porque se beneficiavam
com os índios alí capturados135.
Poucos vestígios restaram da presença desses índios em São Paulo. Um deles
encontra-se na capela do bairro de São Miguel Paulista construída em 1622 pela mão
indígena, a mando do sertanista Fernão Munhoz de origem castelhana136.
                                                
131. Cf. ms. cit., p.365v.
132. Cf. Graça Salgado (coord.). Fiscais e Meirinhos ..., p.115-116.
133. Cf. ms. cit., AGS, SP 1470, 11/04/1639, p.365v.
134. Cf. ms. cit., idem.
135. Cf. ms. cit., p.365v-366r.
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Congreso Internacional IV Centenário de Anchieta, São Paulo, 1997, 20 p. (trabalho inédito). Importa
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Há no batente de uma porta e de uma janela, originariamente externas de um
provável aposento, algumas feições entalhadas sem as características das figuras do
gênero cultivado pelos indígenas brasileiros.
Além de lembrarem traços incas, chamam a atenção por terem sido feitas em uma
parte da capela onde não se realizavam as cerimônias religiosas. Como é sabido, estes
povos costumavam ornar com carrancas a entrada de suas moradias para espantarem os
maus espíritos.
Outro ato do aludido Lourenço de Mendonça que provocou inimizades foi não
consentir que um cura tido publicamente de má fé continuasse praticando o ministério
em uma paróquia. O Prelado valeu-se de uma Real Cédula de 30 de janeiro de 1632, que
proibia a introdução de cristãos-novos nos curatos. Com esta determinação fez inimigos
entre os parentes do cura e entre os moradores que se identificavam com ele137.
Por haver em sua diocese vários homens casados no Reino, os quais tinham
abandonado suas esposas, prendeu os que encontrou, embarcando alguns deles para
Portugal. Esta atitude causou grande alvoroto entre os moradores, pois muitos deles
seriam atingidos138.
Também a cobrança de indulgências para remediar os excessos dos moradores foi tão
mal recebida, principalmente no Rio de Janeiro, gerando injúrias e desacatos contra sua
pessoa139.
Todos estes fatores culminaram em várias reações de agravo contra o Prelado. Uma
delas ocorreu quatro dias após ter chegado ao Rio de Janeiro. Durante a noite, quando
dormia, foi colocado em seu quarto, pela janela, um barril de pólvora com quatro cordas
acesas. Tendo sido a pólvora atingida pelo fogo, explodiu parte do aposento, além de
queimar a roupa de Lourenço de Mendonça e a cama em que estava. Por pouco o ato
criminoso não lhe tirou a vida140.
Suspeitando de uma trama provocada por suas atitudes anteriores enquanto estava no
Espírito Santo, a Junta chamou a atenção para o fato de quatro dias de governo no Rio
de Janeiro não serem suficientes para o Prelado ter incitado tão inaudito atentado. Os
ataques contra ele não pararam aí. Outra noite, quatro homens atearam fogo em sua casa
queimando parte dela. Por sorte, Lourenço de Mendonça encontrava-se fora, em um
engenho; porém, dois negros foram atingidos e tiveram graves queimaduras141.
Quando cobrou indulgências, o ouvidor do Rio de Janeiro, ao invés de auxiliar o
Prelado, amotinou os moradores dizendo que ninguém lhe obedecesse, pois estava
excomungado. Passaram a chamá-lo de ladrão, infame, herege, simoníaco e vários
                                                                                                                                         
Paulo. São Paulo, EDUSP, 1981), ao examinar as formas arquitetônicas dos alpendres do templo,
semelhantes aos existentes nas residências da Espanha, Colômbia, Venezuela e Equador.
137. Cf. ms. cit., AGS, SP 1470, 11/04/1639, p.366r.
138. Cf. ms. cit., idem.
139. Cf. ms. cit., idem.
140. Cf. ms. cit., idem.
141. Cf. ms. cit., p.366r-v.
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libelos desonrosos à pessoa do Prelado foram escritos e espalhados no Brasil e em
Portugal142.
Antes disso, foram escritos quarenta capítulos contra Lourenço de Mendonça,
contendo a assinatura de várias pessoas, das quais muitas o fizeram por engano ou por
maldade, além do que outras assinaturas eram falsas e de indivíduos inexistentes. Estes
capítulos foram apresentados ao Bispo da Bahia, sendo Lourenço de Mendonça
condenado a dois anos de desterro e a pagar uma certa importância em dinheiro. Os
mesmos capítulos ainda foram enviados a Portugal para a Mesa da Consciência, que
reconheceu serem inventados pelos inimigos de Lourenço de Mendonça, não
prosseguindo com as averiguações143.
Sabendo que o Prelado ia a Madri para queixar-se, antes disso, Pedro de Sousa,
morador do Rio de Janeiro, apresentou um memorial e declarações acusando-o de
agravo aos moradores da cidade e desmentindo os atentados para assassiná-lo144.
Domingo de Fuentes, procurador do Rio de Janeiro, manifestou-se em defesa do
Prelado. Contradizendo Pedro de Sousa, disse serem caluniosas suas afirmações e pediu
provas. O Procurador salientava que a perseguição a Lourenço de Mendonça fora
conseqüência do bom desempenho de seu ofício e, particularmente, resultara da
reprovação que fizera ao cativeiro dos índios cristãos das Províncias de Castela145.
A Junta de Portugal examinou as declarações de defesa e acusação e reconheceu que
o Prelado agira corretamente em sua administração, procedendo com todo zelo e
mostrando ser digno de respeito. Pelos requerimentos apresentados por Pedro de Sousa
se via a indecência e o desacato com que era tratado. Daí se podia concluir que "si esto
era por escrito mucho mas seria por palabra y de obra."146
Segundo a Junta, ainda que inocentado das acusações, Lourenço de Mendonça não
deveria retornar ao Rio de Janeiro. Eram tantos os seus inimigos declarados que, caso
viesse ao Brasil dotado de poder para castigá-los, iria vingar-se de todos ou, caso
contrário, receberia maiores danos e afrontas. De qualquer maneira sua ida ao Brasil
traria novas inquietações e tumultos, sendo conveniente que fosse nomeado para servir
no Priorato de Avis que pedia e estava vago147.
Quanto aos atentados, Filipe IV deveria mandar que o Ouvidor do Brasil investigasse
os fatos para encontrar e castigar os responsáveis com o rigor merecido. Tão mau
exemplo para a Colônia requeria "hazerse una gran demonstracion contra los q se
levantan contra su Prelado, pues poderia resultar perdersele de todo el respecto."148
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Um mês após a Junta ter dado o seu parecer, em 31 de maio de 1639 dirigiu-se ao
Monarca para lembrá-lo da necessidade de avisar o Reino sobre suas resoluções. Isto
porque a matéria referente a Lourenço de Mendonça tinha sido desviada da Princesa
Margarida e da Mesa da Consciência e Ordens. Deste modo, as determinações régias
sobre o caso não iam deixar de ser cumpridas por falta de aviso ou de registro em
Portugal149.
A maneira pela qual se processava a tomada de decisões com a participação do
aparato institucional português evidencia, em primeiro lugar, que os Monarcas
espanhóis não estavam alheios aos acontecimentos do longínquo Brasil. Em segundo
lugar, ora concordando, ora discordando das diversas opiniões, a decisão final sobre os
vários temas cabia ao Monarca, mesmo que a repartição competente não participasse do
processo. O caso do aludido Lourenço de Mendonça ilustra o nosso ponto de vista.
Resta verificar se os demais órgãos lisboetas criados a partir da primeira década da
gestão filipina, eram igualmente dependentes do governo central.
                                                
149. Cf. AGS, SP 1470, 31/05/1639, p.364v.
130
CAPÍTULO 8
AS NOVAS INSTITUIÇÕES FILIPINAS ATUANDO NAS MATÉRIAS
BRASILEIRAS
A reforma da administração portuguesa processada pelos Filipes após o
reconhecimento da realidade lusa foi inspirada em fórmulas utilizadas pelos monarcas
espanhóis para governar seu vasto império. A heterogeneidade dos domínios de ambas
as Coroas gerava problemas semelhantes e, certamente, a experiência organizacional da
monarquia castelhana norteou a reorganização implementada em Portugal.
Na Espanha, a partir de 1523, o Conselho de Fazenda substituía a Contadoria Maior
de Fazenda1. Criado por Carlos V, com o novo Conselho o Rei pretendia dotar o sistema
financeiro do império com um órgão consultivo superior. Um de seus membros assumiu
em última instância a fiscalização econômica, comprovando e saldando as contas. Outro
ministro deteve em um só fundo as disponibilidades financeiras2.
Filipe II, ao reformar a administração fazendária portuguesa, criou o Conselho da
Fazenda em 1591, antes sob a incumbência dos vedores da Fazenda. Era formado3 por
um vedor presidente e mais quatro vedores, dos quais dois eram letrados. O Conselho
estava dividido em repartições: Reino; Índia, Brasil, Mina, Guiné, São Tomé e Cabo
Verde; África, Casa dos Contos4 e contribuição de Terças5; e Ilhas dos Açores, da
Madeira e mestrado das Ordens Militares. Dependiam do Conselho as alfândegas, a
Casa dos Contos e a Casa da Índia. Esta última, responsável por muitos aspectos do
comércio de Portugal com a Ásia.
No domínio da administração6, ao Conselho da Fazenda competia arrecadar as
rendas reais, administrar o comércio ultramarino e tratar de matérias correlatas como o
abastecimento, defesa e obras a serem feitas nas conquistas. Era também sua
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5. Terças: tributo representado pela "terceira parte das rendas dos Conselhos e que estes pagavam para
obras de interesse geral (reconstrução ou levantamento de muralhas, pontes, calçadas)". Cf. António M.
Hespanha. Vísperas del Leviatán. Instituciones y Poder Político (Portugal, Siglo XVII) . Madrid, Taurus
Humanidades, 1989, p.107.
6. Cf. op. cit., p.183.
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competência receber e saldar as contas dos almoxarifes e contadores das comarcas, bem
como de outros oficiais; administrar os bens reais (palácios, fortalezas, etc.); preparar a
decisão régia nos assuntos de graça relativos a Fazenda; dispor das rendas régias, dos
ofícios de sisas7 e direitos reais.
No domínio da jurisdição voluntária8 cabia ao Conselho da Fazenda arrendar e aforar
propriedades, arrendar as rendas reais e despachar todas as cartas com matérias de
Fazenda.
No domínio da jurisdição contenciosa9 competia ao Conselho conhecer os recursos
em matéria de sisas, os feitos em que participavam os arrendadores da Coroa, os erros
ou falhas dos oficiais da Fazenda, a apelação das decisões dos almoxarifes, além dos
recebedores e arrendadores, e, em geral, todos os temas tocantes à Fazenda.
O Conselho da Fazenda português tinha várias competências, enquanto que na
Espanha parte delas cabia à Casa de Contratação. Criado em 1503, este órgão tratava
das matérias comerciais das possessões americanas, sendo que em Portugal eram da
alçada deste Conselho.
Do Conselho da Fazenda também dependia o Armazém da Índia, que cuidava da
documentação naval do comércio, da construção e reparo dos navios da carreira da
Índia. O Armazém ainda recrutava tripulantes e fornecia os instrumentos de navegação.
Entretanto, a partir de 1628 passou a depender da Junta administrativa da Companhia
das Índias de Lisboa que foi criada por decreto de 27 de agosto de 1628, contendo
sessenta e oito cláusulas. Uma delas determinava a constituição de um Conselho
diretivo para elaborar a política da Companhia, administrar os seus negócios e fiscalizar
o órgão subordinado em Goa10.
Segundo destaca A. R. Disney, este Conselho era completamente independente de
todos os órgãos administrativos lisboetas, incluindo os vice-reis e o Conselho de Estado.
Em contraposição, o Conselho diretivo da Companhia subordinava-se diretamente à
administração espanhola, através do Conselho de Comércio de Madri. Um representante
da Companhia portuguesa de Comércio era agregado ao Conselho de Comércio
espanhol. Nas discussões das matérias relativas às Índias portuguesas, "o representante
da companhia tinha uma posição hierárquica imediatamente abaixo do membro mais
novo do Conselho, mas com direito a voto."11 Mesmo assim, era pouca a influência que
tinha na tomada das decisões.
Para diminuir o rol de competências do Conselho da Fazenda, foi criado na Casa da
Suplicação em 1603, com a promulgação das Ordenações Filipinas, o cargo de Juiz dos
                                                
7. Sisa: "tributo que incidia sobre as vendas que eram o grosso da atividade comercial (bens móveis e
imóveis, salvo o ouro, a prata e o pão cozido)". Cf. Op. cit., p.51.
8. Cf. op. cit., p.183.
9. Ibid.
10. Cf. A. R. Disney. A Decadência do Império da Pimenta: o Comércio Português na Índia no Início
do Século XVII. Lisboa, Edições 70, 1981, p.110-111.
11. Cf. op. cit., p.111.
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Feitos do Rei da Fazenda12. Quase todas as atribuições de jurisdição contenciosa foram
tiradas do Conselho da Fazenda, passando para o domínio deste novo Juiz13.
Segundo salienta António M. Hespanha, outra tentativa para reduzir as atribuições do
novo Conselho foi a criação da Junta para a Repartição dos Contos, constituída em
Madri por espanhóis. Devido aos protestos que esta medida provocou, a Junta foi
extinta, sem contudo impedir que nos anos seguintes outras tantas fossem criadas14.
Através das consultas que se faziam ao Conselho da Fazenda no domínio de suas
atribuições administrativas, podem ser conhecidos aspectos relevantes da economia
brasileira do período, bem como as ações régias nesse sentido.
Por carta de 15 de maio de 161315, Filipe III solicitou o parecer deste Conselho sobre
as sugestões de André Farto da Costa para melhor administrar o pau-brasil tornando a
exploração mais rentável. O Conselho, reportando-se a uma consulta anterior, reiterou
que o conveniente estanco de madeira deveria ser feito por um desembargador
autorizado e de respeito16.
Contrariando o referido parecer, Filipe III resolvera enviar um letrado particular, sem
que o Conselho fosse consultado. E deste modo não fora bem servido. Segundo os
conselheiros, caso o Rei não mandasse um desembargador, o Provedor-mor da Fazenda
do Brasil poderia encarregar-se da administração do pau-brasil. Este oficial cuidaria em
servir bem o Rei além de não ser preciso pagar auxiliares, pois seus próprios
funcionários seriam utilizados17. Desta feita tal parecer foi acatado18.
No mesmo ano a Câmara de Funchal e os mercadores e lavradores de açúcar da Ilha
da Madeira pediram ao Rei que os navios despachados dali para o Brasil com frutos da
terra pudessem retornar à ilha corregados de açúcar19.
Tal autorização contrariava ordens anteriores nesse sentido. Alguns meses antes, os
mesmos suplicantes haviam solicitado a proibição para comerciar o gênero brasileiro na
ilha, evitando concorrer com a produção local. E o Rei concordara20.
As razões apresentadas pelos interessados para justificar a nova autorização
baseavam-se na queda da produção decorrente da proliferação de bichos nas lavouras.
Este fato fazia com que os navios ingleses não mais procurassem o produto na ilha,
quando deixavam em troca tanto o trigo como outros artigos ali necessários. Caso o
                                                
12. A respeito dos "Juizes dos feitos del Rei da Fazenda", vide Ordenações Filipinas, l.1, t.x., p.34-37.
13. Cf. António M. Hespanha. Vísperas del Leviatán ..., p.184.
14. Cf. op. cit., p.185. Vide infra capítulo 9, considerações sobre as Juntas criadas em Madri.
15. A carta de Filipe III é comentada na consulta do Conselho da Fazenda, Cf. AGS, SP 1472,
05/06/1613, p.209r-v e p.s..
16. Cf. ms. cit., p.209r.
17. Cf. ms. cit., p.209r-v.
18. Cf. ms. cit., p.posterior à 209v.
19. Cf. AGS, SP 1472, 31/07/1613, p.284r-285v.
20. Cf. ms. cit., p.284r.
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comércio com o Brasil fosse restaurado, tais gêneros voltariam a circular, os quais eram
mais importantes do que o próprio açúcar comerciado. Por outro lado, as rendas da
Fazenda não seriam alteradas, pois o dízimo sobre o produto cobrado pela alfândega da
cidade de Funchal seria o mesmo pago no Brasil21.
Manifestaram-se contra a permissão D. Luis de Faro, D. Belchior de Teve e Luis
Pereira. Apenas Cosme Rangel foi favorável ao comércio do açúcar brasileiro, sem que
Filipe III decidisse aceitar o pedido em questão22. Sendo assim, os mercadores ingleses
continuaram tendo boas razões para irem ao Brasil, pois, além de encontrarem o açúcar
de que necessitavam, os mesmos gêneros deixados na Madeira tinham na Colônia igual
aceitação.
As irregularidades cometidas por oficiais e os desentendimentos ocorridos entre eles
e demais autoridades no Brasil provocavam freqüentes consultas aos órgãos superiores e
ao rei.
Conforme comenta Stuart B. Schwartz, embora o processo consultivo fosse
demorado e causasse competição administrativa, "conservara as rédeas do Governo
colonial nas mãos do rei e de seus conselheiros" 23. Neste sentido, os acontecimentos
brasileiros não passavam despercebidos ao monarca e aos seus assessores.
Em 30 de dezembro de 161324, o Conselho da Fazenda emitia parecer sobre duas
consultas do Conselho da Índia25 enviadas com uma carta do Monarca através do Vice-
rei. Filipe III mandava que o Conselho de Estado examinasse as dúvidas apresentadas
por Sebastião Borges de Carvalho, provedor-mor da Fazenda do Brasil.
As questões levantadas pelo oficial diziam respeito aos pagamentos que o
governador Diogo de Menezes26 mandava fazer a certas pessoas no Brasil. Uma delas
referia-se ao aluguel de um ano dos imóveis de propriedade de Domingos de Araújo,
nos quais se instalara a Casa da Relação do Brasil27.
Segundo consta na consulta, o Tesoureiro Geral da Fazenda não concordara em fazer
o pagamento, pois a ordem do Governador não tivera a aprovação do Provedor-mor.
Este alegava não ter aceito a dita ordem pelo fato de não constar que esta despesa fosse
encargo da Fazenda.
Aos conselheiros da Fazenda pareceu que, de acordo com o Regimento da Relação,
este Tribunal deveria ter sido instalado nos prédios públicos de Salvador. Entretanto,
                                                
21. Cf. ms. cit., p.284r-v.
22. Cf. ms. cit., p.284v-285v.
23. Cf. Stuart B. Schwartz. Burocracia e Sociedade no Brasil Colonial . São Paulo, Perspectiva, 1979,
p.154-155.
24. Cf. AGS, SP 1472, 30/12/1613, p.483r-487v.
25. As duas consultas do Conselho da Índia, datadas em 09/05/1612, encontram-se em AGS, SP 1472,
p.488r-492v e p.s.
26. Ainda que da consulta efetuada em 1613 conste que Diogo de Menezes era governador do Brasil
neste ano, sua gestão havia terminado no ano anterior.
27. Cf. AGS, SP 1472, 30/12/1613, p.483r.
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como o Governador os ocupava, e isso havia avisado ao Rei, mandou-se que a Relação
utilizasse outras dependências a custa dos rendimentos das condenações da Justiça e
comutação dos perdões28.
O problema surgido entre o Governador e o Provedor revela o desconhecimento que
havia no Brasil quanto às determinações das autoridades superiores. Passados três anos
desde a instalação do Tribunal e a Ordem do Governador, Diogo de Menezes ainda não
sabia de onde sacar recursos para cobrir um tipo de despesa elementar como esta. Este
fato poderia ser considerado de somenos importância, caso não envolvesse o
representante direto da Coroa e também Presidente do Tribunal, cujas funções eram de
natureza administrativa.
O Provedor-mor ainda acusava que Diogo de Menezes reunia-se em sua casa com
oficiais fazendários, entre eles o Juiz da Alfândega, Contador, Procurador e Escrivão da
Fazenda. A atitude do Governador parecia suspeita aos olhos do Conselho, pois Diogo
de Menezes deveria tratar com o próprio Provedor-mor assuntos particulares relativos a
Fazenda, sendo que, a chamado do Governador, atenderia prontamente29.
Por este episódio e outro mais, vê-se que não eram raros os desentendimentos entre
oficiais da Fazenda e governadores do Brasil.
O Provedor-mor da Fazenda do Maranhão, Jacobo Raymundo de Noroña, por carta
de 1 de junho de 163430, dizia que ao partir de Lisboa para o Brasil em 1622, recebera
ordens para avisar o Monarca sobre o estado da Fazenda e demais negócios do
Maranhão.
Jacobo Raymundo de Noroña afirmava que, embora tivesse escrito várias cartas ao
Rei, nenhuma delas havia chegado ao Reino. Isso porque os navios que as levavam
eram detidos no mar pelos inimigos e, quando não, o governador do Maranhão
Francisco Coelho de Carvalho violava e interceptava sua correspondência. Assim, o
Governador impedia que chegassem aos ouvidos do Rei e de seus ministros os excessos
por ele praticados no Maranhão31.
O Provedor acusava o Governador de fraudar a Fazenda real, tendo constatado
irregularidades nas contas do almoxarifado do Maranhão. Depois disso, Francisco
Coelho de Carvalho passou a ameaçar o Provedor, levantando injúrias e cometendo
agravos contra sua pessoa32.
Não apenas ele era atingido pelas pressões do Governador, mas todos os servidores
que fossem vigilantes e fiéis ao Rei. Um deles, Manoel de Sousa Deça, ex-capitão-mor
do Pará e há trinta anos servindo o Monarca, sem motivo foi mantido como presidiário
no Maranhão. E, relegado a extrema pobreza, os frades de Santo Antonio o sustentaram.
                                                
28. Cf. ms. cit., p.483v.
29. Cf. ms. cit., p.484r.
30. A carta do Provedor-mor é comentada na consulta do Conselho de Portugal de 19/08/1635, Cf.
AGS, SP 1478, p.109r-110r.
31. Cf. ms. cit., p.109r.
32. Cf. ms. cit., p.109r-v.
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Porém, morreu de miséria e de desgosto por ser impedido pelo Governador de retornar a
Portugal. Os próprios frades também foram perseguidos. O custódio deles, o benemérito
frei Cristovão de Lisboa, por não ter aceito fazer declarações mentirosas como pretendia
Francisco Coelho de Carvalho, foi forçado pelo Governador a interromper em um
domingo os seus ofícios divinos. Uma noite, o Governador mandou que a casa dos
frades fosse cercada por gente armada; um deles foi morto com tiro de escopeta.
Constatou-se posteriormente que seus homens receberam ordens para matar todos os
religiosos33.
Segundo o Provedor-mor, Francisco Coelho de Carvalho não se limitava a praticar
apenas atos cruéis. Eram mentirosos os informes dados ao Monarca sobre todas as
vitórias conseguidas por seu filho contra os holandeses no Maranhão. Na verdade, por
ocasião de algumas batalhas, o suposto herói Feliciano Coelho de Carvalho34
encontrava-se ausente a cem léguas do Pará35.
Jacobo Raymundo de Noroña suplicou a Filipe IV que lhe desse permissão para sair
do Maranhão. Alegava estar muito velho, além de pobre por administrar a Fazenda com
inteireza e lealdade como devia e obrigava sua consciência36.
Analisando a matéria em 19 de agosto de 1635, pareceu ao Conselho de Portugal que
convinha apurar-se o mais breve possível os excessos praticados pelo Governador. E
mais. O Rei deveria ordenar que a princesa Margarida sugerisse outras pessoas para
substituir o Governador, já que há nove anos ocupava o cargo, tendo há seis
ultrapassado seu tempo de governo. E que a Princesa também mandasse averiguar as
acusações que pesavam contra ele. Caso fossem confirmadas, que o Rei ordenasse a
prisão de Francisco Coelho de Carvalho e seu translado a Lisboa37.
Em 24 de agosto do mesmo ano Filipe IV deu o seu parecer sobre a matéria,
concordando plenamente com o Conselho de Portugal38.
Francisco Coelho de Carvalho morreu a 15 de setembro de 1636, enquanto ocupava
o cargo, sendo substituído no governo do Maranhão pelo próprio Jacobo Raymundo de
Noroña39.
Ainda que ao Conselho da Fazenda competisse tratar do problema envolvendo um de
seus oficiais, não há indícios na consulta do Conselho de Portugal de que aquele
colegiado tivesse emitido parecer sobre a questão. Como foi dito no Capítulo anterior,
nem sempre os tribunais portugueses eram consultados em matérias de sua
competência.
                                                
33. Cf. ms. cit., p.109v.
34 Sobre a atuação de Feliciano Coelho de Carvalho, vide Frei Vicente do Salvador. História do
Brasil: 1500-1627 . São Paulo, EDUSP, 1982, p.264, 266, 267, 269, 271, 274, 279, 303, 376 e 382.
35. Cf. AGS, SP 1478, 19/08/1635, p.110r.
36. Cf. ms. cit., idem.
37. Cf. ms. cit., idem.
38. Cf. ms. cit., p.109r.
39. Cf. Pedro Calmon. História do Brasil. Rio de Janeiro, José Olímpio, 1959, v.2, p.554.
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No entanto, durante o governo de D. Luís de Sousa (1617-1621), várias questões
provocaram a participação do Conselho da Fazenda para esclarecer dúvidas relativas ao
pagamento de benefícios e deveres de certos servidores.
Em 1620, Antonio Teixeira Cabral, administrador eclesiástico da Paraíba e das
demais capitanias de sua jurisdição, reclamou o não pagamento do seu ordenado anual.
O Governador geral alegou que a provisão de mercê apresentada fora passada pela Mesa
da Consciência e Ordens e não pelo Conselho da Fazenda. E mesmo com a nova
provisão feita por este último, D. Luís de Sousa disse não poder efetuar o pagamento
sem nova ordem do Rei, a quem escrevera relatando o sucedido40.
O Procurador da Fazenda foi consultado e concordou com o pagamento dos salários,
sendo que o Conselho da Fazenda foi de igual opinião. A mercê concedida pelo Rei a
Antonio Teixeira Cabral através da Mesa da Consciência não perdia a validade no caso
da provisão ser passada pelo Conselho da Fazenda41.
No mesmo ano chegaram ao conhecimento deste Conselho os avisos que Matias de
Albuquerque, capitão e Governador de Pernambuco, fizera a Filipe III sobre cobranças
indevidas efetuadas pelos oficiais da Fazenda no Brasil42. Segundo o Governador, o
Provedor, os Escrivães da alfândega e o Meirinho do mar cobravam oito vinténs sobre
cada negro desembarcado ou que fazia escala em Pernambuco quando em viagem às
Índias. Matias de Albuquerque também denunciava o Escrivão da Fazenda por cobrar
um cruzado por ano de cada soldado matriculado na companhia do presídio de
Pernambuco. Tais cobranças eram contra a lei, pois não havia qualquer ordem do Rei
neste sentido. Por outro lado, os oficiais recebiam ordenados por seus serviços.
Outro aviso de Matias de Albuquerque dizia respeito ao procedimento de Luís de
Sousa, que ordenara ao Almoxarife de Pernambuco retirar munições dos armazéns da
capitania, a fim de serem mandadas à fortaleza de Cabedelo na Paraíba.
Matias de Albuquerque notificara o Almoxarife para que não cedesse as munições,
pois o Rei as enviara para a defesa da capitania, diante das notícias de invasão. Em
resposta, o oficial dissera desconhecer que o Governador de Pernambuco fosse seu
superior, reconhecendo como tal apenas o Governador geral e o Provedor-mor da
Fazenda do Brasil.
Quanto a este último aviso, ao Conselho da Fazenda pareceu que o Rei deveria
escrever a D. Luís de Sousa advertindo-o sobre como proceder para que as
determinações régias fossem executadas. Cabia ao Governador da capitania encarregar-
se de transmitir ordens aos oficiais inferiores. D. Luís também deveria repreender o
Almoxarife pela resposta dada a Matias de Albuquerque43.
                                                
40. As reclamações de Antonio Teixeira Cabral são comentadas na consulta do Conselho da Fazenda,
Cf. AGS, SP 1474, 05/06/1620, p.414r-415r.
41. Cf. ms. cit., p.414v-415r.
42. Os avisos de Matias de Albuquerque são mencionados na consulta ao Conselho da Fazenda, Cf.
AGS, SP, 1473, 15/10/1620, p.521v-522v.
43. Cf. ms. cit., p.522r.
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Na tentativa de se implantar em Portugal um mecanismo utilizado na administração
da América espanhola, foi criado em 1604 o Conselho da Índia, existente na Espanha
desde 1524. Ainda que durante o período filipino sua existência fosse efêmera, pois em
1614 foi extinto, seria restabelecido em 1642, após a restauração portuguesa, com o
nome de Conselho Ultramarino.
O Conselho da Índia era composto por um presidente, dois conselheiros de Capa e
Espada e dois letrados, sendo um canonista. Além deles havia dois secretários, um para
as matérias da Índia e outro para os negócios do Brasil, Guiné, ilhas de São Tomé e
Cabo Verde44.
Ao Conselho da Índia competiam todas as matérias referentes ao ultramar, menos s
relativas ao norte da África e às Ilhas dos Açores e da Madeira45. A provisão dos
bispados, dos ofícios da Fazenda, Guerra e Justiça, e o despacho das mercês por
serviços militares prestados no ultramar eram, entre outras matérias, de sua
incumbência. Contudo, a administração das rendas reais ultramarinas e o despacho das
armadas e naus da Índia continuaram a cargo do Conselho da Fazenda para evitar a
divisão da gerência financeira46.
O resgate dos cativos, o provimento de ofícios, a administração das rendas deixadas
pelos defuntos e ausentes, bem como o domínio das matérias contenciosas das Ordens
Militares também eram da competência do Conselho da Índia. Dadas as reações da
Mesa da Consciência e Ordens por ter suas prerrogativas bastante restringidas, pelo
alvará de 2 de janeiro de 1606 foram reduzidas as competências do Conselho da Índia,
fazendo com que tais matérias voltassem para a alçada deste tradicional Tribunal
português47.
Com a extinção do Conselho da Índia, as matérias de sua competência foram
distribuídas entre o Conselho da Fazenda, o Desembargo do Paço e a Mesa da
Consciência48.
Em 26 de setembro de 1604, dois meses após ter recebido seu Regimento datado em
25 de julho, o Conselho da Índia já indicava candidatos para o governo do Brasil,
conforme mandara Filipe IV49.
Diogo Botelho era o então governador geral do Brasil, cargo que ocupou até 1607.
Segundo o Conselho da Índia, Antonio de Ataíde deveria ser nomeado por ter sido o
mais votado entre os demais pretendentes, a saber: Francisco de Sá, Antonio Pereira, D.
Gonçalo Coutinho, Diogo de Menezes de Siqueira e o último classificado D. Antonio de
                                                
44. Cf. Marcello Caetano. O Conselho Ultramarino: Esboço da sua História. Lisboa, Agência Geral
do Ultramar, 1967, p.32. A respeito do Conselho da Índia, vide Francisco Paulo Mendes da Luz. O
Conselho da Índia. Lisboa, Agência do Ultramar, 1952.
45. Cf. Marcello Caetano, idem.
46. Cf. António M. Hespanha. Vísperas del Leviatán ..., p.197.
47. Cf. op. cit., p.198 e Marcello Caetano. O Conselho Ultramarino ..., p.33.
48. Cf. Marcello Caetano, p.34.
49. Cf. AGS, SP 1476, 26/09/1604, p.75r.
138
Melo50. Contudo, as consultas para a nomeação de um governador geral para o Brasil
foram retomadas em 1606, quando por ordem do Rei o Conselho de Estado apresentou
os nomes dos seguintes candidatos: Diogo de Menezes de Siqueira, João de Saldanha,
D. Álvaro da Silveira, Gaspar de Sousa, Antonio de Ataíde, D. Manoel Mascarenhas e
D. Antonio de Melo51.
Consultado o Conselho de Portugal, seus membros individualmente procederam à
indicação dos nomes, sem que nenhum dos conselheiros apontasse em primeiro lugar
Diogo de Menezes52. Cabia ao Rei decidir sobre a nomeação, o qual finalizou as
consultas proferindo o despacho: "desse o don D.o de Menesses Segueira" 53.
Em 12 de maio do ano seguinte, Diogo de Menezes embarcou para o Brasil; porém,
devido a uma tempestade foi forçado a retornar a Lisboa. Ao pedir licença para
desembarcar, pois pretendia adiar sua partida, o vice-rei D. Pedro de Castilho recorreu
ao Conselho da Índia a fim de saber se havia monção naquela época do ano. Após fazer
diligências com pilotos práticos na rota atlântica rumo ao Brasil, o Conselho da Índia
instruiu o Vice-rei dizendo que os meses de maio e junho eram propícios para a viagem
que, no entanto, seria mais demorada54.
D. Pedro de Castilho ordenou que Diogo de Menezes partisse logo, o qual replicou
que, pelo fato dos holandeses encontrarem-se na barra de Lisboa e não haver
necessidade de partir ao Brasil até setembro, pretendia obter a dita licença55.
Diante da insistência do Governador, o Vice-rei pediu novo parecer ao Conselho da
Índia que, apesar de concordar em adiar a partida do Governador até o princípio de
setembro, carecia da aprovação do Rei56.
A consulta desencadeou a participação do Conselho de Portugal57, sendo que quatro
dos seis conselheiros apoiaram o parecer do Conselho da Índia. Filipe III concordou que
o Governador partisse até setembro, acrescentando que cabia ao Vice-rei fazer com que
tal ordem fosse cumprida58.
Em março de 1605, o Conselho da Índia indicou cinco candidatos para a
administração eclesiástica do Rio de Janeiro, já que João da Costa, o antigo
administrador fora impedido pelo Rei de continuar exercendo o cargo. Contra ele havia
                                                
50. Cf. ms. cit., idem.
51. Cf. AGS, SP 1476, 21/04/1606, p.73r.
52. Cf. ms. cit., p.73v-74r.
53. Cf. ms. cit., p.73r.
54. Cf. AGS, SP 1476, 29/05/1607, p.340r.
55. Cf. ms. cit., idem.
56. Cf. ms. cit., idem.
57. Cf. AGS, SP 1476, 30/07/1607, p.339r-v.
58. Cf. ms. cit., p.339r.
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acusações de procedimentos infames, estando desacreditado e sendo odiado pelos
moradores59.
Em janeiro de 1606, o Conselho de Portugal comunicou a Filipe III que o Bispo de
Lisboa estava fazendo diligências sobre os procedimentos de João da Costa60. De fato, o
Bispo já recolhera em outubro de 1605 provas testemunhais contra o administrador
eclesiástico do Rio de Janeiro, apresentando-as ao Conselho de Portugal61.
O Conselho da Índia também foi consultado por ocasião da escolha do governador da
capitania de Sergipe entre os pretendentes que se apresentaram62. Colocado em votação
o nome dos candidatos, Amaro da Cruz foi indicado para ocupar o cargo por tempo de
quatro anos63.
Vendo-se a matéria no Conselho de Portugal, quatro dos cinco conselheiros que
participaram da consulta apoiaram o parecer do Conselho da Índia, com o qual o Rei
concordou64.
Ainda em 160565, o Conselho da Índia emitiu parecer sobre uma carta de Diogo
Botelho fazendo saber que Martim de Sá, capitão do Rio de Janeiro, necessitava de duas
colubrinas, pelouros e bombardeiros para guarnecer a fortaleza existente na cidade. Ao
Conselho pareceu que o Rei deveria mandar dotar o Rio de Janeiro do material bélico
necessário para a sua defesa. Da pólvora enviada a fim de prover os armazéns do Brasil,
que fosse retirada uma parte para ser entregue a Martim de Sá66.
Em março do ano seguinte67, o Conselho de Portugal examinou a referida consulta
do Conselho da Índia, com a qual concordara o Vice-rei. O Conselho de Portugal
demonstrou-se favorável às opiniões dos conselheiros, acrescentando que o Rei deveria
mandar tirar da fortaleza da vila de Viana, em Portugal, uma colubrina ali desnecessária
para ser enviada ao Rio de Janeiro. Além disso, que Filipe III desse ordens para
verificar se nos armazéns portugueses havia outra peça à disposição 68.
O Monarca apoiou o parecer dos conselheiros ouvidos. Porém, fez a seguinte
ressalva:
                                                
59. Cf. ms. cit. e Cf. AGS, SP 1476, 24/03/1605, p.9r.
60. Cf. AGS, SP 1476, 22/12/1605, p.8r-v.
61. Estas provas são comentadas pelo Bispo em carta de 08/10/1605, cf. AGS, SP 1476, p.10r-11v.
62. Cf. AGS, SP 1476, 23/09/1605, p.63r-64v e 24/09/1605, p.62r-v.
63. Cf. ms. cit., p.64v.
64. Cf. AGS, SP 1476, 08/03/1606, p.61r.
65. Cf. AGS, SP 1476, 10/11/1605, p.71r.
66. Cf. ms. cit., idem.
67. Cf. AGS, SP 1476, 31/03/1606, p.70r-v.
68. Cf. ms. cit., idem.
140
entiendo q~ la colubrina que se quiere tomar de la fortaleza de Viana es menester
en ella. Y assi si las tiene en los almaçenes se tomen de ellos, y si no se vea de
donde se podran sacar, y se me avise ...69.
A fortaleza de Viana situada no litoral atlântico português, distante cerca de oitenta
quilômetros da desembocadura do rio Douro, cuja nascente encontra-se em território
espanhol, era vizinha dos limites da Espanha a noroeste. A importância estratégica da
fortificação era maior do que supunha o próprio Conselho de Portugal, e o Rei sabia
bem disso. Sendo assim, para a defesa do Rio de Janeiro convinha providenciar outra
colubrina sem deixar desguarnecida a fortaleza portuguesa.
No ano seguinte, Filipe III ainda ordenou que dos armazéns e da Casa da Pólvora de
Lisboa retirassem artilharia, pólvora, munições e outros provimentos para a defesa do
Rio de Janeiro70. Era natural que o Rei autorizasse o envio de material bélico para
defender a região, pois há muito tempo era conhecido o interesse dos mercadores e
corsários pelo Rio de Janeiro.
Por carta de 22 de agosto de 160571, Filipe III comunicou ao Vice-rei, e este ao
Conselho da Índia, que havia chegado em "Have de Graçia", na França, um navio
procedente do Rio de Janeiro carregado de pau-brasil e açúcar, e que outros dois haviam
partido dali com o mesmo destino.
O Rei soube deste fato através de Andres de Prada, secretário da Embaixada
espanhola na França, com a explicação de que aquele navio obtivera licença na Espanha
para dirigir-se ao Rio da Prata e na volta passar pelo Brasil72.
O Governador da cidade francesa, tendo sido informado pelos participantes da
expedição sobre as mercadorias que se costumavam levar para a Colônia, armou em
seguida os dois navios para retornarem igualmente carregados73.
Filipe III mandou que o Vice-rei escrevesse ao Governador e capitães do Brasil com
ordens sobre como proceder com os mercadores estrangeiros, porquanto o comércio
com os mesmos estava proibido em todas as conquistas do ultramar74.
Antes que a ordem do Rei fosse conhecida na Colônia, o governador Diogo Botelho
e Alexandre de Moura, capitão-mor de Pernambuco, noticiavam o Reino sobre a
chegada de navios estrangeiros no Brasil75. Um deles, segundo o Governador, aportou
                                                
69. Cf. ms. cit., p.70r.
70. Cf. AGS, SP 1496, 14/09/1607, p.190r.
71. Carta de Filipe III comentada na consulta do Conselho da Índia, Cf. AGS, SP 1476, 01/09/1606,
p.169r-170v.
72. O aviso de Andres de Prada é comentado na consulta do Conselho de Portugal, Cf. AGS, SP 1476,
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73. Cf. ms. cit., p.137r.
74. Cf. AGS, SP 1476, 01/09/1606, p.169r.
75. Estas cartas são mencionadas na consulta do Conselho da Índia, cf. ms. cit., 01/09/1606, p.169r-
170r.
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no Rio de Janeiro. Martim de Sá conseguiu matar alguns inimigos e forçou a retirada
dos demais.
Alexandre de Moura relatou que outro navio da Inglaterra havia chegado no
chamado "Porto dos Franceses", cujo comandante era o genovês Joani Bautista, casado
com sevilhana. Tentando impedir que seguisse para o Rio de Janeiro, o capitão-mor
mandou soldados da capitania de Pernambuco em seu encalço. Porém, Sebastião da
Rocha, natural de Viana, com a ajuda de negros flecheiros e alguns portugueses,
impossibilitou-os de executarem a ordem que levavam para deter o navio e as
mercadorias que estavam em terra. O Provedor-mor tinha feito auto sobre o ocorrido76.
O Conselho da Índia suspeitou que este navio fosse o mesmo chegado à França,
vindo do Brasil com madeira e açúcar, e pediu que tal suspeita fosse verificada77.
Havendo confirmação, seria mais uma prova do contrabando praticado por estrangeiros
no Brasil, facilitado pelas próprias leis espanholas.
Ocorre que o estrangeiro casado com mulher nascida na Espanha, como era o caso do
genovês Joani Bautista, poderia obter a naturalização espanhola e participar do
comércio ultramarino como qualquer cidadão natural deste Reino78.
Certamente, as suspeitas do Conselho da Índia baseavam-se no fato de que o navio
chegado à França tivesse obtido licença na Espanha para dirigir-se à América. Neste
caso, poderia ser o mesmo navio referido por Alexandre de Moura, cujo comandante era
casado com espanhola. Não obstante, tais suspeitas eram improcedentes por vários
indícios. De acordo com o Capitão-mor de Pernambuco, Joani Bautista conseguira na
Ilha da Madeira a licença para dirigir-se ao Brasil79. Caso o seu navio se tratasse
daquele que fora à França, teria obtido autorização na Casa de Contratação em Sevilha,
a quem competia garantir o monopólio comercial espanhol.
Para burlar a vigilância das autoridades espanholas e portuguesas sobre o comércio
americano, havia alguns subterfúgios. Um deles consistia em obter licença na Casa de
Contratação para ir às Ilhas Canárias, onde os navios conseguiam registro para seguirem
ao Brasil. Assim, os "navios sueltos" penetravam nos portos espanhóis e portugueses,
não sendo possível controlar o seu verdadeiro destino. Em 1582, ao principiar o reinado
de Filipe II em Portugal, os Cônsules de Sevilha já denunciavam que desta forma esses
navios atingiam até mesmo o Caribe80.
                                                
76. Cf. ms. cit., p.169r-170r.
77. Cf. ms. cit., p.170r.
78. Sobre os requisitos exigidos dos estrangeiros para a obtenção de naturalização, vide Antonio
Domínguez Ortiz. La Concesión de Naturalezas Para Comerciar en Indias Durante el Siglo XVII. Revista
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79. Cf. ms. cit., AGS, SP 1476, 01/09/1606, p.169v. Vide considerações sobre o trato comercial entre
o Brasil e a Madeira em Roseli Santaella Stella. Integração do Brasil no Comércio das Ilhas do Atlântico.
IV Colóquio Internacional das Ilhas do Atlântico , Las Palmas, 1995, 30 p. (trabalho inédito).
80. Cf. Roseli Santaella Stella e Antonia Fernanda Pacca de Almeida Wright. As Canárias Como Eixo
da Conexão Comercial do Brasil ao Prata. X Colóquio de História Canario-Americana, Las Palmas,
142
Outro meio era conseguir autorização na Ilha da Madeira, como fez o capitão Joani
Bautista. A Provedoria das Armadas que controlava o destino das embarcações estava
sediada na Ilha Terceira e a armada das ilhas era insuficiente para evitar as
irregularidades81.
A privilegiada posição geográfica dos arquipélagos atlânticos portugueses e
espanhóis e a insuficiente vigilância das autoridades propiciavam o contrabando das
naus com destino à América.
Por outro lado, ali mesmo era possível obter gêneros contrabandeados para o Brasil,
como os cereais e o vinho. Este, normalmente era adquirido nas Canárias pelas
embarcações que paravam no arquipélago para abastecimento. Hans Staden, em seu
livro publicado em 1557, já registrava este fato82. O comércio do vinho canário era tão
corrente que, em 1639, Pedro Lopes Pereira pediu autorização a Filipe IV para recolher
nas Canárias cento e cinqüenta pipas83 de vinho, caso fosse aceita sua proposta para
servir no Brasil84. Em contrapartida, produtos brasileiros, como o pau-brasil, eram
encontrados no arquipélago espanhol, de onde passavam para Flandres85.
Neste contexto há que se destacar, segundo observa Elisa Torres Santana, a
costumeira reciprocidade entre os mercados dos vizinhos arquipélagos atlânticos em
períodos de queda da produção agrícola, especialmente de cereais86, o que propiciava a
obtenção dos produtos. O intercâmbio entre estas zonas, que antes da união ibérica era
bastante frutífero, intensificou-se a partir de 1580, entrando em declive após a
restauração portuguesa87.
                                                                                                                                         
1994, v.I, p.299. A respeito das relações comerciais entre o Brasil e Canárias vide, das mesmas autoras, O
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81. Cf. Alberto Vieira. As Conexões Canárias-Madeirenses nos Séculos XVI a XVII, VIII Coloquio de
Historia Canario-Americana, Las Palmas, 1988, p.867-897.
82. Cf. Hans Staden. Duas Viagens ao Brasil. São Paulo, EDUSP, 1974, p.151.
83. No arquipélago canário uma pipa de vinho equivalia a 480 litros. Cf. Manuel Lobo Cabrera.
Monedas, Pesas y Medidas en Canarias en el Siglo XVI. Las Palmas, Cabildo Insular de Gran Canária,
1989, p.63.
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85. Cf. Fréderic Mauro. Portugal, o Brasil e o Atlântico: 1570-1670. Lisboa, Estampa, 1989, v.I,
p.194.
86. Cf. Elisa Torres Santana. El Comercio de las Canarias Orientales en Tiempos de Felipe III. Las
Palmas, Cabildo Insular de Gran Canaria, 1991, p.314.
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vide, ainda, Manuel Lobo Cabrera. Gran Canaria y los Contactos con las Islas Portuguesas Atlánticas:
Azores, Madeira, Cabo Verde y Sto. Tome. V Coloquio de Historia Canario-Americana, Las Palmas,
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Quanto aos navios chegados ao Rio de Janeiro, o Conselho de Portugal também foi
notificado. O que mais chamou a atenção dos conselheiros foi o auxílio dado por
Sebastião da Rocha a Joani Bautista88. Discutindo a punição a lhe ser imposta, cinco
conselheiros foram de opinião que seria conveniente esperar a chegada dos autos
mencionados por Alexandre de Moura. Só depois de examinados, o Rei poderia mandar
fazer justiça de acordo com o que constasse neles89.
Entretanto, Pedralvares Pereira defendeu a idéia de Filipe III condenar Sebastião da
Rocha a pena de morte, fazendo logo executar a sentença. Para tanto, o Rei deveria
alterar a ordenação que determinava a participação de outros juízes e tribunais nos casos
assim sentenciados90.
Sobre isto o Monarca decidiu que o acusado fosse castigado "exemplarmente" por
Alexandre de Moura91, consistindo tal castigo no espancamento do incriminado.
Certamente o Rei não considerou que Sebastião da Rocha tivesse cometido crime de
Lesa Majestade, por ter dado aviso, ajuda ou facilitado a fuga de Joani Bautista. Caso
assim considerasse, acataria o parecer de Pedralvares Pereira, pois este crime era punido
com pena máxima92.
Alexandre de Moura repetidas vezes demonstrava estar desempenhando suas funções
com rigor.
Em 29 de maio de 160793, o Conselho da Índia acusou o recebimento de uma carta
do Capitão-mor de Pernambuco, datada em 30 de março do mesmo ano, em resposta
aos avisos que recebera do Monarca sobre quatro naus que os holandeses armavam para
saquear Pernambuco. Alexandre de Moura dizia que as naus realmente haviam chegado
em Pernambuco; porém, não tiveram o sucesso desejado. Comentou a importância deste
tipo de informe ser dado a tempo para que os moradores pudessem sair de suas fazendas
no sertão a fim de defenderem a capitania94.
Quando não era possível a obtenção do açúcar brasileiro através do comércio ilegal
ou do saque, as caravelas que transportavam o produto eram abordadas em alto mar. Em
fevereiro de 1607, o Conselho da Índia discutiu providências a serem tomadas para
evitar tamanho prejuízo, posto que Filipe III informara que os holandeses proviam com
o açúcar brasileiro a Inglaterra, França, Alemanha e parte da Itália95. Na mesma ocasião,
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90. Cf. ms. cit., p.168v.
91. Cf. ms. cit., p.168r.
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o Conselho de Portugal também foi notificado sobre a apreensão da maior parte dessas
caravelas pelos corsários flamengos96.
Na aludida carta, o capitão-mor também alertou sobre o dano que em pouco tempo
sofreria a Fazenda real, caso o pau-brasil contratado não fosse cortado devidamente97.
Quanto a este alerta, o Conselho da Índia lembrou que o corte desta madeira estava
regulado pela ordem que o desembargador Sebastião de Carvalho havia levado ao
Brasil98, quando fora fazer devassa sobre o desvio do pau-brasil contratado99.
Vendo a matéria no Conselho de Portugal, aos conselheiros pareceu que o Vice-rei
deveria averiguar as condições do corte do pau-brasil negociado100.
Na verdade, o Rei já tomara providências a esse respeito. Em julho de 1605, Filipe
III comunicou ao Vice-rei ter sido informado do modo como esta madeira era cortada
no Brasil, podendo causar em pouco tempo sua total extinção por ser de espécie que não
tornava a brotar. Encomendou que pessoas práticas e experientes em matérias brasileiras
fossem consultadas, e que o Conselho da Índia e da Fazenda vissem como remediar o
dano causado às matas com a exploração do produto101.
Neste caso, as consultas encomendadas por Filipe III não tardaram a ser feitas no
Reino. Em 12 de novembro do mesmo ano, o Monarca comunicou ao Vice-rei tê-las
recebido. Ordenou que se fizesse o Regimento do pau-brasil o mais breve possível,
devendo lhe ser enviado em forma de minuta para que aprovasse, acrescentasse ou
diminuísse como achasse melhor102. Em cumprimento da ordem régia, foi elaborado o
Regimento do pau-brasil103.
Filipe III e seu sucessor continuaram dando atenção para os problemas que
envolviam a exploração desta madeira, especialmente a concessão e o cumprimento dos
contratos104.
Ainda em 1605, o Monarca recomendava ao Vice-rei consultar o Conselho da Índia
sobre as moedas de ouro e prata de Potosi que anualmente entravam no Brasil pelo Rio
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da Prata105. Não sendo possível acabar com tão danoso delito para a Coroa espanhola,
anos depois, em 1613, o Conselho da Índia foi avisado pelo Governador geral que
grande quantidade de "reales" circulava no Brasil106. O Conselho da Índia, na sua
primeira fase, foi extinto sem que conseguisse propor soluções práticas para acabar com
esta situação corrente e duradoura107. Certos fatos históricos perdem até seu impacto e
valor intrínseco na medida em que se repetem, apesar de políticas coersivas.
Em 1613, pouco antes de ser extinto em 21 de maio de 1614108, o Conselho da Índia
participou da consulta referente às mercês a serem concedidas a Salvador Correia de
Sá109, então nomeado para prosseguir o benefício e o descobrimento das minas de ouro
de São Vicente110, cuja exploração fora concedida inicialmente a D. Franscisco de
Sousa111.
Neste mesmo ano, o Conselho da Índia ainda foi consultado a respeito da nomeação
de Estevão Soares para o governo da capitania do Rio Grande112 e também sobre o
pedido do sargento-mor Diogo de Campos Moreno, que servia no Maranhão
combatendo os franceses, pretendendo que os sargentos das demais capitanias
militassem sob a sua jurisdição113.
Na Espanha, um dos mais importantes Conselhos a serviço da monarquia católica foi
o Conselho da Inquisição, denominado inicialmente Conselho da Suprema e Geral
Inquisição.
Nascida no século XV, a Inquisição espanhola tinha alcance interno, consoante com
as diretrizes políticas dos Reis Católicos. No século XVI, o temor pelos judeus foi
transferido aos luteranos e a todos os suspeitos de adesão a qualquer forma de
protestantismo. O caráter universal do império de Carlos V fez com que a Inquisição se
expandisse para além das fronteiras de Castela.
O vínculo com a Coroa e a proximidade com o Monarca conferiam ao Inquisidor
Geral a faculdade de assumir funções políticas. Formalmente, era nomeado em Roma
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com a prévia designação de Rei, a quem cabia prover a presidência do Conselho com
pessoa que considerasse mais conveniente114.
O Tribunal da Inquisição, criado em Portugal na primeira metade do século XVI,
com Filipe II continuou desempenhando seu papel político. Prova disso, foi a noemação
do vice-rei de Portugal, arquiduque e cardeal Alberto, como inquisidor geral,
acumulando as duas funções entre 1583 e 1596115. O mesmo ocorreu com o bispo de
Leiria, D. Pedro de Castilho, vice-rei de Portugal e inquisidor geral entre 1605-1608 e
1612-1614.
Com Filipe III, em 1613 a Inquisição portuguesa foi dotada de um órgão superior
denominado Conselho Geral do Santo Ofício116 e, a partir de então, Inquisidores e Vice-
reis foram separados. Antes disso, a perspectiva inquisitorial poderia fluir através dos
atos dos representantes do Monarca em Portugal. Entretanto, como vice-reis, o
arquiduque Alberto e D. Pedro de Castilho não tratavam com o governo central temas
relacionados à Inquisição. Neste caso, a separação de suas funções é tão evidente que
entre as consultas do Conselho de Portugal, órgão que intermediava a relação rei/vice-
rei, não há qualquer menção a essas matérias, pelo menos tocantes ao Brasil. Nas cartas
do vice-rei Alberto a Filipe II, este tema não era tratado, embora o Brasil tivesse
recebido a primeira visita do Santo Ofício durante a sua gestão. A relação dos
Inquisidores gerais com os Monarcas espanhóis era direta e, ainda que alguns deles
fossem também vice-reis, o Conselho de Portugal dela não participava.
Sendo assim, não examinaremos no presente estudo as matérias brasileiras julgadas
pelas instituições inquisitórias, buscando indicadores da interferência espanhola.
Principalmente porque é de conhecimento geral o papel da Inquisição como bastião da
monarquia filipina. Tanto que, segundo destaca Anita Novinsky, o Santo Ofício apoiou
a ascensão de Filipe II ao trono luso e lutou contra a restauração portuguesa a partir de
1640117.
No momento importa ressaltar que algumas medidas com relação ao Brasil,tomadas
pelo vice-rei e inquisidor Alberto, iam de encontro às diretrizes políticas de Filipe II
para salvaguardar as possessões americanas. Um temor com relação aos cristãos novos
radicados no Brasil consistia em que estes viessem a se associar aos inimigos políticos
do rei ou aos súditos infiéis e hereges. Ambos desejavam partilhar das riquezas das
Índias de Castela.
O Brasil tornara-se um excelente refúgio para os cristãos novos portugueses e
espanhóis, pois, ao contrário da América espanhola, a Inquisição não era aqui
                                                
114. Cf. Manuel Fernández Álvarez. Los Órganos Centrales del Estado ..., p.572-573, 577.
115. O arquiduque Alberto foi nomeado inquisidor geral em 1586, já na condição de vice-rei deste
1583. Cf. Joaquim Veríssimo Serrão. História de Portugal ..., v.IV, p.34.
116. Segundo organograma do governo filipino elaborado por Santiago Luxán y Meléndez e
apresentado por Joaquim Veríssimo Serrão, op. cit., p.253.
117. Cf. Anita Novinsky. Cristãos Novos na Bahia: 1624-1654, São Paulo EDUSP, 1972, p.49. Cabe
lembrar que em se tratando de temas relacionados a Inquisição, especialmente à história do imaginário,
constitui consulta obrigatória o trabalho de Laura de Mello e Souza. El Diablo en la Tierra de Santa
Cruz. Madrid, Alianza America, 1993.
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representada. Por outro lado, o Brasil propiciava facilidades para a obtenção de riquezas
através de atividades comerciais legais ou não, ascensão social livre de distinção ou
preconceito étnico e oportunidade de ação contra a Coroa espanhola que os perseguia na
Península. Charles Ralf Boxer observa que a emigração de Portugal para o Brasil, onde
os judeus estavam menos ameaçados do que em outros lugares, sempre foi mais fácil do
que da Espanha para o novo mundo118.
Em 26 de janeiro de 1587, já na condição de inquisidor geral, o vice-rei arquiduque e
cardeal Alberto ditava a "Lei sobre a saída de cristãos novos para o estrangeiro"119. É
óbvio que esta lei ia de encontro às prevenções de Filipe II para defender seus domínios
contra as ações que pudessem ser desencadeadas e praticadas através do Brasil.
O Regimento de Francisco Giraldes de 30 de março de 1588 complementava as
medidas de restrição aos cristãos novos idos ao Brasil. Segundo estas instruções,
aqueles que fossem sem expressa autorização seriam presos e recambiados para o
Reino120.
Marcados pela política espanhola de perseguição, a simples proximidade dos cristãos
novos com as ricas colônias americanas significava um risco que a Coroa tentava evitar.
Lembre-se que através do Brasil a vulnerável e rica América espanhola poderia ser
atingida pelo flanco oriental sem grandes obstáculos. Apesar das precauções da Coroa,
era marcante a presença dos cristãos novos nas capitanias do sul e a participação deles
no tráfico negreiro121.
Após as medidas de restrição aos cristãos novos acima mencionadas, o Inquisidor
geral e também Vice-rei designou Heitor Furtado de Mendonça para realizar as
visitações nas terras do Brasil em nome do Tribunal do Santo Ofício.
Anita Novinsky observa que, depois das primeiras visitações entre 1591 e 1594 e em
1618, a vigilância sobre o nordeste brasileiro não foi interrompida, intensificando-se em
momentos de crise. Na medida em que o sul se desenvolveu, a ação do Tribunal
também estendeu-se para esta área122.
                                                
118. Cf. Charles Ralf Boxer. Salvador de Sá e a Luta Pelo Brasil e Angola: 1602-1686, São Paulo,
EDUSP, 1973, p.49.
119. Cf. Joaquim Veríssimo Serrão. História de Portugal ..., v.IV, p.33.
120. Vide Regimento de Francisco Giraldes em Marcos Carneiro de Mendonça. Raízes da Formação
Administrativa do Brasil, v.I, p.259-277. Segundo observa Marcos Carneiro de Mendonça, embora
Francisco Giraldes não tivesse exercido suas funções como governador geral do Brasil, seu Regimento é
similar às demais normas passadas aos governadores que o sucederam. Vide também Treslado do
Regimento que levou Francisco Geraldes que sua Majestade ora Mandou por Governador do Estado do
Brasil em março de 88. Revista do Instituto Histórico e Geográphico Brasileiro , Rio de Janeiro, 1904,
t.LXVII, parte I, v.109, p.220-241.
121. A respeito desses temas vide José Gonçalves Salvador. Os Cristãos-Novos. Povoamento e
Conquista do Solo Brasileiro (1530-1680) . São Paulo, EDUSP, 1976; ________ . Os Magnatas do
Tráfico Negreiro . São Paulo, EDUSP, 1981.
122. Cf. Anita Novinsky. Cristãos-Novos na Bahia: 1624-1654, p.111. Sobre as atividades
Inquisitoriais no nordeste brasileiro, vide Arnold Wiznitzer. Os Judeus no Brasil Colonial. São Paulo,
EDUSP, 1966.
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Cabe indagar se as constantes investidas dos paulistas sobre a América espanhola,
principalmente a partir do início do século XVII, não teriam provocado a segunda
visitação do Santo Ofício no Brasil em 1618.
Antes disso, enquanto Heitor Furtado de Mendonça se encontrava na Colônia, o
arquipélago canário também era inspecionado por D. Claudio de la Cueva, entre 1592 e
1597123. Simultaneamente, as ilhas atlânticas portuguesas eram visitadas por Jerônimo
Teixeira Cabral124.
Luis Alberto Anaya Hernández e Francisco Fajardo Spínola, ao examinarem as
visitações da Inquisição às Canárias no século XVI, observam que elas obedeciam à
necessidade de reorganizar o Tribunal já assentado no arquipélago,
justamente no momento em que as comunicações oceânicas e as relações
internacionais conferiam às ilhas um enorme valor estratégico, ao tempo que
ficavam convertidas mais do que nunca em uma zona avançada e vulnerável do
império hispânico ....125.
Os autores destacam que durante a instância do Inquisidor nas Canárias foram
aprisionados vários navios, a maioria de origem holandesa, e seus tripulantes126. Piratas
e marinheiros ingleses também foram capturados, somando um total de cento e dez
pessoas127.
É clara a ação de D. Cláudio de la Cueva no sentido de interromper a participação
dos cristãos novos nas transações comerciais que holandeses e ingleses mantinham com
as ilhas espanholas. Em troca de produtos ali necessários, como tecidos e trigo, os
mercadores adquiriam principalmente o vinho.
Evidente também é o plano combinado de ação inquisitorial no Brasil e nas ilhas
atlânticas portuguesas e espanholas, para pôr fim à articulação do comércio triangular
conectado com os mercados europeus.
Após a união das Coroas aumentou o número de cristãos novos portugueses
residentes nas Canárias, os quais se dedicavam, entre outras atividades, ao comércio. A
rede de seus correligionários estendia-se por toda a Europa, facilitando especialmente o
contrabando de metais preciosos e produtos coloniais. Vários deles tinham emigrado
para a Holanda, dada a liberdade de culto religioso. Muitos outros viviam na Inglaterra,
onde com o tempo conseguiram passar do  s t a t u s de tolerância para o de plena
                                                
123. Cf. Luis Alberto Anaya Hernández e Francisco Fajardo Spinola. Las Visitas de Inspección y la
Inquisición de Canarias-Siglo XVI. VIII Coloquio de Historia Canario-Americana, Las Palmas, 1988,
p.778.
124. Cf. José Gonçalves Salvador. Os Cristãos-Novos e o Comércio no Atlântico Meridional . São
Paulo, Pioneira, 1978, p.249.
125. Cf. Luis Alberto Anaya Hernández e Francisco Fajardo Spinola. Las Visitas ..., idem.
126. Cf. op. cit., p.789.
127. Cf. op. cit., p.791.
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legalidade128. A emigração foi facilitada pela lei de 4 de abril de 1601, que permitiu a
todos os judeus portugueses não declarados venderem seus bens imóveis e abandonarem
o Reino com suas famílias129.
É bem conhecida a simpatia dos cristãos novos à causa holandesa no Brasil,
principalmente por motivos econômicos130. O bom relacionamento com os invasores fez
com que os templos e igrejas católicas fossem transformadas em sinagogas, segundo
acusou o Conde de Bagnuolo ao descrever a situação de Pernambuco em 1636131.
Neste ano, os franceses Jaques Ruper e Pedro Casanjou (ou Casarrajou), que
estiveram no Recife, foram ao Reino e prestaram declarações a respeito dos sucessos
inimigos. Ao discorrerem sobre os desígnios dos holandeses no Brasil, disseram ter
chegado à conclusão de "que su intento es apoderarse del rio geneiro y despues del de
la plata con yntento de pasar al piru y potossi."132
Se a Inquisição pretendia desbaratar as relações dos cristãos novos com os
holandeses para evitar danos ao império, não conseguiu. O avanço inimigo só não foi
mais prejudicial porque a resistência pernambucana talvez tenha se mostrado superior
ao que esperavam encontrar.
Antes mesmo da investida holandesa na Bahia, ao findar-se a trégua entre a Espanha
e os Países Baixos, em 22 de julho de 1621 Filipe IV pediu ao inquisidor geral D.
Fernando Martins Mascarenhas que tratasse com o Conselho Geral do Santo Ofício, a
conveniência de introduzir no Brasil oficiais residentes para atuarem em nome da
Inquisição. O Conselho concordou plenamente com o Rei, acrescentando que era
necessário o estabelecimento de um Tribunal do Santo Ofício na Bahia133.
A falta de um Tribunal no Brasil deveria ser matéria prioritária para o Monarca
espanhol. A julgar pelo início de seu reinado, em 31 de março de 1621, é de se pensar
que o Rei quatro meses depois estivesse tratando de assuntos emergenciais. Entretanto,
o Tribunal brasileiro não foi criado durante o Governo dos Filipes, a exemplo dos
existentes nas Ilhas Canárias, México, Lima, Cartagena e Goa. As razões que justificam
este fato ainda estão por ser bem explicadas, segundo salienta Anita Novinsky134.
                                                
128. Cf. Luis Alberto Anaya Hernández. Las Minorias en la Historia de Canarias. VII Coloquio de
Historia Canario-Americana, Las Palmas, 1986, p.46.
129. Cf. Meyer Kayserling. História dos Judeus em Portugal . São Paulo, Pioneira, 1971, p.239.
130. Sobre esta discussão enfocando a participação dos critãos novos durante a invasão holandesa de
1624, vide Anita Novinsky. Os Cristãos-Novos na Bahia, p.117-129; Charles Ralf Boxer. Salvador de Sá
..., p.65-66; Luis Weckmann. La Herencia Medieval del Brasil. México, Fondo de Cultura Económica,
1993, p.202-203.
131. Carta comentada na consulta do Conselho de Portugal em AGS, SP 1469, 26/10/1636, p.656v.
132. Cf. AGS, SP 1469, 20/11/1636, p.716v-719v.
133. Cf. Anita Novinsky. Os Cristãos Novos na Bahia, p.107-108. Vide reprodução da Carta de Filipe
IV e a do Conselho Geral do Santo Ofício, op. cit., p.194-195.
134. Cf. op. cit., p.108.
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O fato de os Filipes não se encontrarem em Lisboa, onde estavam sediados parte dos
órgãos que serviam para instrumentalizar o poder real, não pressupõe a ausência da ação
régia.
Ao contrário, por não estarem presentes em Portugal, os monarcas criaram e
aperfeiçoaram mecanismos de controle sobre o Reino, os quais eram utilizados para
governar à distância seus próprios domínios e os reinos anexados ao império.
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CAPÍTULO 9
AS ARMAS DO PODER CENTRAL PARA A
INSTRUMENTALIZAÇÃO DO IMPÉRIO
Dando seqüência ao exame das instituições integrantes do processo de consultas para
que finalmente os Filipes pudessem deliberar, resta-nos enfocar aquelas atuantes nas
matérias portuguesas e que compunham o aparelho central do governo filipino.
O Conselho de Portugal, as Juntas  a d   h o c e os colegiados espanhóis formavam a
cúpula do poder. Acima deles encontravam-se o rei e seu valido, que encarnavam a
própria instituição política da monarquia espanhola nos séculos XVI e XVII.
Entre as instituições lusas que atuaram regularmente no período filipino, o Conselho
de Portugal, do ponto de vista institucional tem sido o menos estudado. Graças ao
trabalho inédito de Santiago Luxán y Meléndez1 que analisa desde a composição2,
funções e forma de trabalhar deste órgão, a dinâmica do Conselho é hoje conhecida. Na
falta de obras completas como esta, a abordagem deste órgão será baseada
principalmente no trabalho de Luxán.
Enquanto esteve no Reino luso de 1581 a 1583, Filipe II reuniu para assessorá-lo nas
diversas matérias conselheiros de Estado, desembargadores do Paço e um secretário,
formando o que Luxán denomina embrião do futuro Conselho de Portugal3. Depois de
designar o cardeal e arquiduque Alberto como vice-rei, tratou de compor
definitivamente o Conselho que o acompanharia de volta à Corte em fevereiro de 1583,
cumprindo o capítulo quinze da Patente das Mercês, Graças e Privilégios4.
Em 1586 o Conselho de Portugal recebeu o primeiro Regimento, alterado várias
vezes para adaptar-se à política de Filipe III e Filipe IV5. Em 1602, após discussões das
quais participaram integrantes do próprio Conselho, além de ministros espanhóis, a
instituição foi reformada. No mesmo ano, por decreto de Filipe III, foi criada na
Espanha a Junta da Fazenda de Portugal composta por membros do Conselho, por um
padre castelhano confessor do Rei e por ministros da Fazenda espanhola. Esta Junta
reduziu parte das atribuições do Conselho de Portugal, até ser extinta em 16086.
                                                
1. Cf. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640 en Portugal. Sus Fundamentos Sociales y
sus Caracteres Nacionales. El Consejo de Portugal: 1580-1640. Tese de Doutorado apresentada na
Universidad Complutense de Madrid, 1988. Vide do mesmo autor, Los Funcionarios del Consejo de
Portugal (1580-1640). Cuadernos de Investigación Historica , (sem local), 1989, v.12, p.197-228.
2. Vide Anexo 5, Composição do Conselho de Portugal: 1583-1639.
3. Cf. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640 ..., p.570.
4. Vide Anexo 1, capítulo XV da Patente das Mercês, Graças e Privilégios.
5. Vide instruções e Regimentos do Conselho de Portugal, apresentados por Santiago Luxán y
Meléndez. La Revolución de 1640 ..., p.601-628.
6. Cf. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640 ..., p.558-559.
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Segundo Luxán, a subida de Filipe III ao trono produziu modificações importantes
no colegiado português. Pouco a pouco, os antigos integrantes do Conselho foram
substituídos por homens de confiança do Duque de Lerma, valido do Rei, os quais
desempenharam funções de extrema responsabilidade. Nesse momento iniciou-se o
processo de castelhanização do Conselho de Portugal, coincidindo com a introdução de
ministros castelhanos no Conselho da Fazenda de Lisboa e com a criação da Junta da
Fazenda de Portugal na Corte espanhola7.
Em 1607, o Conselho recebeu novo Regimento. Suas normas de funcionamento não
foram alteradas, ainda que outras Juntas fossem criadas principalmente durante o
reinado de Filipe IV.
Em 1633, outro Regimento reconheceu a autoridade superior de uma Junta celebrada
nos aposentos do Conde Duque de Olivares, valido de Filipe IV8. A petição de mercê de
Jorge Lopes Brandão, por serviços prestados no Brasil, foi vista em última instância
"Na Junta q~ se faz no Aposento do Conde Duque" , sem que o Conselho de Portugal
emitisse opinião a respeito9.
Em 1639, o Conselho de Portugal foi suprimido, dando lugar a duas Juntas de
governo. Uma atuaria junto ao Monarca e a outra com a princesa Margarida10. A
diferença fundamental entre o Conselho de Portugal e a Junta é que o primeiro tinha  s t
a t u s de Conselho11.
Pelo menos de 1639 a 1640, ano em que se interrompeu o fluxo da correspondência
de Lisboa a Madri, os conselheiros portugueses, na condição de Junta, apreciaram
algumas matérias brasileiras. Pelo teor das mesmas vê-se que as atribuições dos
assessores do Rei não foram diminuídas.
Nesse período a Junta foi consultada sobre a defesa apresentada por Lourenço de
Mendonça, administrador e prelado do Rio de Janeiro12. Neste caso lembrou a Filipe IV
de informar o Reino sobre suas decisões a respeito dessa matéria13. Também foi ouvida
sobre o oferecimento de Pedro de Sousa Pereira para servir no Brasil em troca da mercê
do hábito de Cristo14. A Junta de Portugal ainda deu parecer a respeito dos direitos
adquiridos pelo índio Diogo Pinheiro Camarão por ter recebido o hábito de Santiago15.
                                                
7. Cf. op. cit., p.570-571.
8. Cf. op. cit., p.558-559.
9. Cf. AGS, SP 1532, 05/11/1636, p.107v-108r.
10. Cf. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640  ..., p.559. Vide Anexo 6, Composição da
Junta de Portugal: 1639-1658.
11. Cf. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640  ..., p.558-559.
12. Cf. AGS, SP 1470, 11/04/1639, p.365r-367v. Vide supra capítulo 7, comentários sobre as
acusações contra Lourenço de Mendonça.
13. Cf. AGS, SP 1470, 31/05/1639, p.364v.
14. Cf. AGS, SP 1471, 27/04/1639, SI.
15. Cf. AGS, SP 1470, 01/06/1639, p.369r. Vide supra capítulo 7, comentários sobre o índio Diogo
Pinheiro Camarão.
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Finalmente, foi consultada sobre as notícias enviadas pelo governador do Maranhão
Benito Maciel Parente, referentes à rendição da fortaleza do Ceará frente aos
holandeses16.
Após a sublevação portuguesa de 1640, a Junta de Portugal continuou atuando em
Madri, entre outros motivos, para defender os interesses dos súditos portugueses
radicados na Espanha.
Por decreto de 1658, o Conselho de Portugal foi restaurado17 e, dez anos depois, com
o reconhecimento da independência lusa por parte do governo espanhol, a instituição foi
definitivamente extinta.
Os sucessivos Regimentos provocaram mudanças estruturais no Conselho de
Portugal. A principal delas constituiu na nomeação de Presidente para o Conselho em
1616. Esta inovação foi reprovada pelos portugueses que consideravam o colegiado
como Supremo Conselho de Estado. Nessa condição cabia ao Monarca presidi-lo e, na
falta dele, ao conselheiro mais antigo, o que normalmente ocorria dada a ausência dos
Filipes em todas as reuniões. Para os portugueses, outro presidente não preservaria a
autonomia lusa, pois o Rei estaria livre dos laços que o mantinham ligado ao Reino.
Entretanto, a Corte espanhola entendia que o Conselho apenas representava um
elemento de coordenação da administração portuguesa e um instrumento a serviço do
poder central18.
Ainda que houvesse oposição portuguesa ao ser instituído o novo cargo, o Conselho
contou com um Presidente até 1633. O primeiro nomeado em 1616 e o segundo, e
último, em 1617, foi o espanhol D. Carlos de Borja y Aragón, Duque de Villahermosa.
Como decano, continuou presidindo as sessões até 163919. Por uma e outra razão o
juramento de Tomar deixava de ser respeitado.
Quanto à nacionalidade de seus membros, Santiago Luxán y Meléndez destaca que,
entre os trinta e dois conselheiros contabilizados até 1640, apenas três eram espanhóis.
Entretanto, este número reduzido não reflete a importância que tiveram na condução do
órgão. Um deles, o Conde de Salinas, esteve à frente do Conselho por dez anos e D.
Carlos de Borja y Aragón, totalizou vinte e seis anos como Presidente e conselheiro
mais antigo20.
Entre 1609 e 1612, o Conselho de Portugal foi marcado por forte crise provocada,
entre outros fatores, pela reforma da presidência prevista no Regimento de 1607. A
questão de dotá-lo com um Presidente constituiu assunto polêmico. Nesse momento, as
discussões envolvendo o Duque de Lerma e o vice-rei D. Cristóvão de Moura diziam
                                                
16. Cf. AGS, SP 1471, \1640/, SI.
17. Cf. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640  ..., p.537, 558-559. Vide Anexo 7,
Composição do Conselho de Portugal: 1658-1668.
18. Cf. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640  ..., p.201, 562.
19. Cf. op. cit., p.561.
20. Cf. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640  ..., p.565.
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respeito à indicação para o novo cargo e não à perda da autonomia lusa. Este tema só
mais tarde foi cogitado, quando de fato introduziu-se a presidência no órgão em 161621.
Concomitantemente, a cidade de Lisboa reclamava a ida de Filipe III a Portugal para
ser reconhecido pelas Cortes como novo herdeiro do trono e proceder ao juramento de
guardar os privilégios e liberdades adquiridas em Tomar. Para tanto, o Monarca exigiu
uma contribuição extra do Reino, com o fim de cobrir os gastos da viagem. Esta
arrecadação repercutiu de forma negativa entre os súditos lusos, criando um clima de
desconfiança com relação ao Conselho de Portugal por ter aceito esta medida22.
Aproveitando-se do fato de que, indo a Portugal, o Conselho da Corte não seria
necessário, pois os órgãos portugueses lhe dariam assessoria, Filipe III encerrou os
trabalhos do colegiado. De julho de 1612 a janeiro de 1614 permaneceu inativo, embora
o Monarca só fosse a Portugal em 1619, quando ali permaneceu de abril a setembro23.
No período em que foi suprimido, apenas um secretário encaminhava as consultas ao
Rei e deste à Corte. Mesmo assim, Filipe III e seu Valido continuaram despachando
normalmente com o Vice-rei, segundo consta nos livros de registros de suas cartas
emitidas entre 1612 e 161424.
Sem que o Conselho de Portugal participasse das consultas, Filipe III tratou de
algumas matérias referentes ao Brasil; entre elas, das mercês que receberia Salvador
Correia de Sá para continuar a exploração das minas de São Vicente25, da nomeação de
Estevão Soares para governar o Rio Grande26 e do pedido do sargento-mor do
Maranhão Diogo de Campos Moreno para que os sargentos das demais capitanias
militassem sob suas ordens27. Na inoperância do Conselho de Portugal, o das Índias
participou destas consultas.
As áreas de atuação do Conselho de Portugal eram bastante amplas, por ser um órgão
técnico-administrativo. Segundo Santiago Luxán y Meléndez, quando as decisões
repercutiam nas matérias de domínio da monarquia espanhola, a instituição era tutelada
pelos Conselhos espanhóis de Estado, Guerra e da Fazenda. Tanto que este último
intervinha através de seus ministros na gestão de seu homônimo em Lisboa, nos
assuntos que decidiam na Corte, por meio da Junta da Fazenda de Portugal ou
em outras Juntas especiais.28
                                                
21. Cf. op. cit., p.228-233.
22. Cf. op. cit., p.234-237, 571-572.
23. Cf. op. cit., p.238.
24. Os livros de registros do período assinalado encontram-se em AGS, SP 1506 (despachos do Rei
para o Vice-rei de 1612 a 1617); SP 1507 (cartas e despachos do Rei de 1612 a 1614); SP 1508 e 1509
(cartas do Rei de 1613 a 1614).
25. Cf. AGS, SP 1506, 24/07/1613, p.18v-19r.
26. Cf. SP 1506, 24/07/1613, p.19v.
27. Cf. SP 1506, 24/07/1613, p.19r-19v.
28. Cf. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640  ..., p.567.
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Com relação à decisão tomada na Corte, a que se refere Luxán, pudemos constatar
que o Conselho de Estado espanhol atuava em várias áreas da administração portuguesa,
inclusive na área econômica. Em 1604, este Conselho examinou os pareceres dos
membros da Junta da Fazenda a respeito, entre outras matérias, do imposto de 30%
cobrado dos estrangeiros que comprassem ou vendessem mercadorias em Portugal29,
cuja regulamentação deu-se em 5 de setembro de 160330.
Segundo a Junta, o tributo tinha sido diminuído no Reino sem a autorização do Rei.
Para os conselheiros de Estado, Filipe III deveria mandar cessar esta moderação, e que
fosse cobrado inteiramente conforme suas ordens31.
Em 1606, o Conselho de Estado examinou outras consultas da Junta da Fazenda, do
Conselho de Portugal e do Conselho de Guerra sobre os holandeses estarem se valendo
de franceses e ingleses para introduzirem suas mercancias e manufaturas no Reino de
Portugal. Entre outras providências, o Conselho de Estado sugeria que a alfândega
portuguesa reconhecesse a origem dos fardos, que também não poderiam ser abertos
enquanto estivessem nos navios, a menos que as mercadorias se deteriorassem32.
Esta Junta da Fazenda, cujas consultas eram examinadas pelo Conselho de Estado
espanhol a pedido do Rei, atuou na Corte de 1602 a 1608, sendo que a maior parte dos
seus integrantes eram castelhanos33.
Este novo instrumento, conforme destaca Luxán, diminuía claramente as atribuições
e a autonomia do Conselho de Portugal, "cujas competências, em um terreno tão
importante como a Fazenda, seriam compartilhadas com representantes da
administração castelhana" 34.
Em outubro de 1607, dada a ausência de ministros espanhóis na Junta, os
conselheiros portugueses ficaram impedidos de despachar. Os pedidos de dinheiro para
o apresto de armadas feitos pelo Conselho da Fazenda de Portugal e encaminhados com
o parecer do Vice-rei, não encontravam na Corte instância política que tratasse de tais
matérias. Nessa ocasião, o Conselho de Portugal tentou recuperar suas antigas
atribuições na área econômica e solicitou a Filipe III que voltasse a encarregá-lo desses
temas, pelo menos enquanto outros ministros espanhóis não fossem nomeados. Sem que
a solicitação fosse aceita pelo Rei, o Conselho de Portugal continuou remetendo as
consultas do gênero à Junta da Fazenda35, ainda que a mesma não atuasse normalmente.
A Junta assumiu todas as competências da Fazenda Real. Remetiam-se a ela as
consultas de maior importância, como o apresto de naus para a Índia, a cobrança de
                                                
29. Cf. AGS, SE 2637, 11/03/1604, doc. 12.
30. Cf. AGS, SE 194, 05/09/1603, SI.
31. Cf. AGS, SE 2637, 11/03/1604, doc. 12.
32. Cf. AGS, SE 2637, 14/12/1606, doc. 203 bis.
33. Vide Anexo 8, Composição da Junta da Fazenda de Portugal: 1602-1608.
34. Cf. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640  ..., p.177.
35. Cf. op. cit., p.177-178.
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arrendamentos atrasados, o pagamento de dívidas da Coroa, as despesas com os
presídios, a segurança das possessões lusas e tantas outras matérias36.
A partir de 1607, o Conselho da Fazenda de Portugal reconquistou a autonomia
perdida para a Junta do mesmo nome, passando a deliberar sobre as rendas da alfândega
do porto de Lisboa, embora tivesse que remeter os contratos ao Rei para que fossem
aprovados. Esta autonomia, entretanto, era cerceada por comissões temporárias
formadas por funcionários espanhóis que, a partir de 1601, atuaram em Lisboa. Além de
controlarem as descargas das naus, intervinham nas deliberações do Conselho da
Fazenda de Portugal37.
Quanto à introdução de funcionários espanhóis na alfândega de Lisboa, importa
destacar a dependência deles com relação ao Conselho de Estado espanhol, ao qual
remetiam suas queixas e relatos de irregularidades cometidas pelos encarregados do
setor.
Em fevereiro de 1604, Alonso de Castro Mazedo, comissário de comércio "por
V.M.d en Lisboa", comunicou ao Conselho de Estado espanhol os maltratos recebidos e
as humilhações que presenciara da parte do Provedor da alfândega de Lisboa. Dizia que
os dois guardas que o acompanhavam foram impedidos pelo Provedor, publicamente e
sob escândalo, de entrarem naquela repartição. Quando reconhecia alguns fardos, o
Comissário ainda foi proibido pelo Provedor de ali permanecer38.
Analisando o caso, o Conselho de Estado achou por bem que o Vice-rei fosse
avisado do ocorrido e que o Conde de Ficalho, D. Carlos de Borja, fizesse os despachos
no Conselho de Portugal para que o Rei apenas assinasse, poupando-o de mais
aborrecimentos39.
As hostilidades do Provedor da alfândega resultaram da intromissão do Comissário
de Filipe III no setor, o qual pouco antes do incidente havia denunciado ao Conselho de
Estado que as mercadorias embarcadas para fora do Reino seguiam sem registro da
alfândega, ficando isentas do imposto de 30%40.
Enquanto os comissários do Monarca agiam em Portugal, a Junta da Fazenda para
matérias portuguesas atuava em Madri. Não foram poucas as consultas referentes ao
Brasil que contaram com o parecer deste órgão. Em 1607, seus membros foram
consultados sobre o oferecimento de Domingo de Araujo e seu tio, vizinhos da Bahia,
para identificar veios minerais situados a quarenta léguas da capitania41. No mesmo ano,
a Junta emitiu parecer sobre os apontamentos de Francisco de Sousa referentes à
                                                
36. Cf. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640  ..., p.178-180.
37. Ibid.
38. A carta do Comissário de comércio é comentada na consulta do Conselho de Estado, Cf. AGS, SE
2637, 11/03/1604, doc. 9.
39. Cf. ms. cit., idem.
40. Cf. AGS, SE 2637, 27/01/1604, doc. 1 bis.
41. Cf. AGS, SP 1466, \1607/, p.284r-v e 08/09/1607, p.285r-v. Sobre a busca de minérios no norte do
Brasil antes de 1580, vide Madalena da Câmara Fialho. A Miragem do Oiro nas Capitanias do Norte do
Brasil. Congresso do Mundo Português, Lisboa, 1940, v.X, t.2, p.85-94.
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exploração das minas de ouro de São Vicente42. Esta participação da Junta da Fazenda
atendia as ordens do Rei. Segundo o Duque de Lerma, Filipe III mandara que a matéria
fosse vista pelo órgão na próxima reunião que houvesse43.
Ainda em abril deste ano, o Duque de Lerma comunicou ao Conselho de Portugal
que o Rei havia apreciado sua consulta sobre a segurança do Brasil. Disse que Filipe III
havia mandado que a matéria fosse também examinada pela Junta da Fazenda de
Portugal, a fim de que seus membros verificassem de onde sacar os recursos necessários
para a defesa do Brasil44. No mês seguinte, a Junta emitiu parecer sobre a matéria45.
Pelo menos nas consultas deste órgão aqui mencionadas, o idioma utilizado foi o
castelhano, embora elementos portugueses fizessem parte dele. Para citar um exemplo,
na consulta sobre os apontamentos de Francisco de Sousa, participaram cinco elementos
espanhóis e três lusos.
Em dois livros de registro das cartas de Filipe III destinadas ao Vice-rei, referentes
aos anos de 1604 e 160746, encontram-se alguns despachos relacionados ao Brasil e que
também contaram com a opinião dos integrantes da Junta da Fazenda.
Entre as matérias tratadas, constam a notificação de André Ximenes sobre o contrato
do pau-brasil e a carta de Alexandre de Moura, capitão de Pernambuco, sobre o
benefício desta madeira47; a conveniência de conceder o arrendamento do pau-brasil aos
moradores de Pernambuco e de outras capitanias48; a devassa feita contra Antonio da
Rocha, culminando com a ordem do Rei para que um letrado fosse mandado ao Brasil
para prendê-lo e acompanhá-lo à Espanha49, e a queixa do contratador dos dízimos do
Brasil contra o governador Diogo Botelho, que lhe cobrava mais do que era obrigado a
pagar segundo o seu contrato50.
Vê-se, pois, que a ingerência direta de ministros espanhóis na condução dos negócios
portugueses punha fim à tão sonhada autonomia lusa. Ainda que o Conselho de Portugal
atuasse em Madri, representando para os súditos portugueses um órgão que vigiava a
soberania de Portugal, seus membros pactuavam com os Filipes. Quando não, eram
impotentes para mudarem o rumo dos acontecimentos. Restava-lhes assessorar os
Monarcas no governo do Reino, ainda que os Soberanos também recorressem ao
Conselho de Estado espanhol quando julgassem importante o assunto apontado pelo
colegiado português. Para citar algumas situações do gênero, o Conselho de Estado
                                                
42. Cf. AGS, SP 1466, 17/09/1607, p.298r-310v.
43. Cf. AGS, SP 1466, 01/09/1607, p.311r.
44. Cf. AGS, SP 1466, 09/04/1607, p.194r.
45. Cf. AGS, SP 1466, ?/05/1607, p.193r-v.
46. Esses livros encontram-se em AGS, SP 1489 (registro das cartas de Filipe III do ano de 1604) e SP
1496 (registro das cartas de Filipe III do ano de 1607).
47. Cf. AGS, 1496, 04/09/1607, p.174r.
48. Cf. AGS, SP 1496, 04/09/1607, p.161v.
49. Cf. AGS, SP 1489, 25/03/1604, p.47v.
50. Cf. AGS, SP 1489, 29/02/1604, p.16r.
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também apreciou as consultas do Conselho de Portugal a respeito dos locais para
aguada dos navios da carreira da Índia51, da cobrança do imposto de 30% anteriormente
mencionado52 e do comércio exterior português53.
A respeito do papel dos Conselhos territoriais da monarquia espanhola frente ao
Conselho de Estado, John Lynch destaca que os primeiros, embora constitucionalmente
fossem órgãos supremos, eram em menor ou maior grau fundamentalmente instituições
administrativas54. As questões de maior importância deveriam ser tratadas pelo
Conselho de Estado, o que justifica a interferência do colegiado espanhol nos assuntos
portugueses.
O Conselho de Estado era o principal instrumento de governo dos Filipes. No
sistema polissinódico espanhol era o único órgão com autonomia dentre os demais
Conselhos da monarquia.
Criado por Carlos V para tratar das matérias que tocavam à governação da França e
da Alemanha, com o tempo o seu campo de interesse foi ampliado. Competia-lhe tratar
os problemas exteriores do império, como a paz, a guerra, as alianças e o comércio.
Ainda nomeava e instruía embaixadores e agentes espanhóis. No século XVII passou a
ocupar-se da concessão de recompensas e das questões econômicas55.
Discorrendo sobre a participação deste Conselho nos assuntos portugueses, Fernando
Jesús Bouza Álvarez observa que o rei e seus colaboradores necessitavam reservar-se o
direito de tratar do governo do Reino luso sem a presença de seus naturais. Valendo-se
do Conselho de Estado, essas matérias eram tratadas sem que os portugueses
percebessem que lhes estava sendo furtada a participação na tomada de certas
decisões56.
Pedro Molas Ribalta, ao examinar a atuação deste colegiado ao tempo de Filipe II,
nota que era ele o centro de coordenação do sistema de governo. Dado o seu caráter
político, apresentava poucas características de um Tribunal, e de todos os Conselhos era
o menos favorável à presença de homens de leis entre os seus membros57.
A intervenção do Conselho de Estado nos assuntos dos vários reinos prendia-se
também ao fato de esse órgão ter acesso à informação exterior que chegava através dos
agentes diplomáticos do Estado. Atuando em distintas embaixadas e comissões
                                                
51. Cf. AGS, SE 2637, 13/07/1604, doc. 23.
52. Cf. AGS, SE 2637, 05/11/1605, doc. 55.
53. Cf. AGS, SE 2637, 06/05/1606, doc. 200.
54. Cf. John Lynch. España Bajo los Austrias - España y America (1598-1700). Barcelona, Península,
1984, v.II, p.28.
55. Cf. Angel de la Plaza Bores. Guia del Investigador: Archivo General de Simancas. Madrid,
Ministerio de Cultura, 1986, p.103.
56. Cf. Fernando Jesús Bouza Álvarez. Portugal en la Monarquia Hispánica (1580-1640): Filipe II,
las Cortes de Tomar y la Gênesis del Portugal Católico. Tese de Doutorado apresentada na Universidad
Complutense de Madrid, 1986, p.354.
57. Cf. Pedro Molas Ribalta. Consejos y Audiencias Durante el Reinado de Felipe II. Valladolid,
Universidad de Valladolid, 1984, p.84-85.
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distribuídas por toda a Europa, esses agentes possibilitavam que o Conselho de Estado
tivesse uma visão da conjuntura política européia. Isso conferia ao órgão a faculdade de
agir como conector do império, podendo adiantar-se aos demais Conselhos da
monarquia, territoriais ou não, nas consultas relacionadas à política exterior da Coroa
espanhola.
Agindo como tal, através de seus agentes na Inglaterra58 e na França59 mantinha os
Filipes informados sobre planos e expedições organizadas com destino ao Brasil. As
ações do Prior do Crato60, e depois as de seu filho D. Manuel, a partir de 1622 foram
seguidas de perto pelos embaixadores franceses. Neste ano o Conselho de Estado
espanhol alertou várias vezes Filipe IV sobre a intenção de D. Manuel vir ao Brasil
auxiliado pelos inimigos do Rei61.
Atuando como ministério dos assuntos exteriores, o Conselho de Estado tratava de
questões relacionadas aos súditos portugueses nos países onde havia representação
espanhola.
Em 29 de outubro de 1606, o Embaixador espanhol na França comunicou ao Rei que
o português André Gonçalves Homem, tendo sido roubado por franceses no Rio de
Janeiro, fora a Paris munido de provas para tentar reaver seus bens. Depois do furto,
estes franceses continuaram agindo no Brasil, até que foram presos pelo Governador do
Rio de Janeiro62.
Sem que conseguisse ter de volta o que lhe fora furtado, André Gonçalves Homem
procurou o representante espanhol em Paris, o qual intercedeu junto aos ministros
franceses e ao Presidente do Parlamento de Rouen63. Este, dirigindo-se ao Embaixador
espanhol, disse ter acertado com o reclamante português, que poderia dar-se por
satisfeito considerando ainda o tratamento dispensado aos franceses no Brasil. Nesse
sentido, pediu que o Governador do Rio de Janeiro libertasse e permitisse que os vinte
prisioneiros retornassem à França, pois a ocasião não era propícia para maior
perturbação64.
Em dezembro do mesmo ano, o Conselho de Estado espanhol emitiu parecer sobre o
ocorrido. Seus conselheiros foram de opinião que o Governador do Brasil ou do Rio de
Janeiro agisse juridicamente contra os franceses presos e que os castigasse conforme
                                                
58. Vide supra Capítulo 3, considerações sobre os avisos do embaixador espanhol em Londres, D.
Bernardino de Mendonza.
59. Vide supra Capítulo 3, os avisos dados a Filipe II. As informações enviadas a Filipe III e a Filipe
IV encontram-se em AGS, SE k1466, ?/04/1612, n.90-119, A70.283; SE K1438, ?/?/1622, n.49-72,
A48.7; 24/04/1621, n.1-27, A48.24; SE K1439, 18/02/1623, n.10-51; 24/09/1622, n.1-9, A49.52.
60. Vide supra Capítulo 3, avisos sobre os planos de D. Antonio fornecidos pelos embaixadores
espanhóis.
61. Cf. AGS, SE K1432, ?/?/1622, n.23-71, A43.60; SE K1438, 22/09/1622, n.49-72, A48.7 (duas
consultas); SE K1432, 09/11/1622, n.23-71, A43.60; idem, 19/11/1622.
62. Cf. AGS, SE K1460, 29/10/1606, n.80, A65.121.
63. Cf. ms. cit., idem.
64. Cf. AGS, SE K1460, 10/08/1606, n.75, A65.121.
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suas culpas, porém sem enforcamento65. O Rei, vendo este parecer, apontou: "quedo
advertido desto"  66.
Embora houvesse através de vários canais interferência espanhola nas matérias que
competiam ao colegiado português, mesmo assim ocupava ele posição privilegiada na
hierarquia da administração lusa.
Segundo Santiago Luxán y Meléndez, o Conselho de Portugal tratava das nomeações
mais importantes do império, das quais os vice-reis não participavam67. Entretanto, em
1601, o Marquês de Castel Rodrigo indicou pessoas para o bispado do Brasil, China,
Málaca e Cochim. No caso do Brasil, a indicação do Vice-rei não passou de mera
formalidade. Filipe III acabou optando por Pero de Olivença, um dos cinco religiosos
sugeridos pelo Conselho de Portugal68.
Além das várias matérias mencionadas referentes ao Brasil, a instituição portuguesa
ainda foi consultada quando do apresto de armadas para socorrer o norte e o nordeste
brasileiro69, e emitiu parecer sobre as informações enviadas de Lisboa dando conta da
tomada holandesa70. Também foi ouvida a respeito da exploração das minas de São
Vicente71, da tutela dos filhos de Jorge de Albuquerque, ex-capitão e governador de
Pernambuco72, e tratou da petição enviada ao Rei pelo Provincial da Companhia de
Jesus no Brasil, sobre a licença que pedia para a exploração do gengibre73.
Ainda que houvesse interferências espanholas e o Conselho tivesse recebido
diferentes instruções, competia-lhe orientar o rei em todas as matérias encaminhadas
pelos vice-reis ou governadores, devidamente instruídas pelas instituições lisboetas.
Contudo, nas ocasiões em que certas Juntas atuaram, o Conselho de Portugal foi
relegado a segundo plano. Além de assim ter ocorrido durante a atuação da Junta da
Fazenda, Santiago Luxán y Meléndez destaca que outra Junta, instituída inicialmente
para julgar os recursos de agravo que apelavam à consciência do Monarca, furtou o
Conselho de algumas prerrogativas74. A Junta era dirigida pelo frei Antonio de
Sotomayor, na ocasião confessor do Rei e mais tarde conselheiro de Estado e inquisidor
geral. Por isso, conhecida como Junta do Padre Confessor.
                                                
65. Cf. AGS, SE 2637, 14/12/1606, doc. 216.
66. Cf. ms. cit., idem.
67. Cf. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640  ..., p.567.
68. Cf. AGS, SP 1480, 07/02/1601, p.76r-77r.
69. As consultas do gênero encontram-se em AGS, SP 1478, 08/04/1635, p.1r-v; 08/05/1635, p.1v-2r;
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72. As partes interessadas nessa tutela foram ouvidas, sendo que as consultas encontram-se em AGS,
SP 1465, 21/05/1608, p.175r-176v; 03/01/1608, p.177r-178v; 20/01/1608, p.179r.
73. A consulta sobre a petição do Provincial acha-se em AGS, SP 1461, \1602/, p.104r-105v.
74. Cf. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640  ..., p.568.
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Atuando entre 1621 e 1631, a Junta tratava em última instância das petições daqueles
que recorriam ao Rei por não concordarem com resolução não coincidente com suas
pretensões. Integravam cada processo, consultas do Conselho de Portugal, informações
específicas de alguns conselheiros, pareceres de outros órgãos castelhanos, como os da
Câmara de Castela, Conselho de Estado, Guerra e Índias, e ainda memoriais e
certificados que comprovavam a razão principal da apelação75.
Nos dez anos de existência, a Junta contou com um total de sessenta e três membros,
quarenta e nove dos quais eram espanhóis e quatorze portugueses76.
Além de julgar as questões de agravo dos súditos lusos, esta Junta foi convocada para
participar da tomada de decisões financeiras e políticas. Seu papel era o de um órgão
político, onde se reuniam temporariamente especialistas em todas as matérias77.
Em dois de junho de 1630 a Junta do Padre Confessor analisou a consulta do
Conselho de Portugal, a respeito do oferecimento de cem mil cruzados feito pela
Câmara de Lisboa para a armada de recuperação de Pernambuco. Escrevendo em
castelhano, à Junta pareceu que o Rei deveria agradecer com palavras demonstrando
estima e amor para com aqueles que se dispuseram a auxiliar na assistência do Brasil.
Segundo a Junta, Filipe IV ainda deveria pedir à Câmara uma contribuição ininterrupta,
pois com a perda do Brasil o Reino seria o mais prejudicado pela falta de comércio. Em
resposta o Monarca disse que assim ordenaria78.
Entre 1621 e 1627, atuou outra Junta dirigida pelo Presidente do Conselho de Castela
para atender os agravos e pretensões dos portugueses. Como ocorria nas reuniões de
trabalho do Padre Confessor, esta última também era assistida por portugueses,
membros ou não do Conselho de Portugal, e por espanhóis dos Conselhos de Castela,
Estado, Guerra, Ordens, Fazenda e Flandres79.
Com a evidente ingerência de espanhóis nos assuntos lusos através das várias Juntas
organizadas, representantes da Câmara de Lisboa foram a Madri para protestar contra a
criação das mesmas, considerando que elas atentavam contra a autonomia lusa.
Contudo, tais protestos não encontraram o devido respaldo do Conselho de Portugal,
que aprovara a criação das Juntas80.
O sistema de Juntas mistas temporárias ou  a d   h o c para matérias portuguesas fora
instituído por Filipe III nos primeiros anos do seu reinado e continuou sendo utilizado
até a restauração portuguesa. Representavam a conseqüência lógica da prática do poder
                                                
75. Cf. op. cit., p.335.
76. Vide Anexo 9, Composição da Junta do padre confessor, frei Antonio de Sotomayor: 1621-1631.
77. Cf. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640  ..., p.342-343.
78. Cf. AGS, SP 1582, 02/07/1630, p.238r-v.
79. Cf. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640  ..., p.342-343.
80. Cf. op. cit., p.338-341.
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nos Estados modernos, conforme observa António M. Hespanha81. O autor relaciona
outras tantas constituídas por Filipe III e Filipe IV, entre os quais se destacam: Junta
para a repartição dos Contos (1601), Juntas para a reforma do Conselho de Portugal
(1606-1607 e 1610), Junta para apreciar os resultados da investigação na administração
lusa da Justiça conduzida pelo Bispo das Canárias (1613), Junta para a redução dos
juros (1615), Junta para a classificação das dívidas da Fazenda (a partir de 1627), Junta
da Companhia de Comércio (1628), Junta para a renda fixa ou do Desempenho das
Pensões (1633) e Juntas para organização das armadas de socorro do Brasil (a partir de
1637)82.
Gregorio Marañón, ao analisar o ciclo do poder pessoal do Conde Duque de
Olivares, nota que a criação das Juntas durante o reinado de Filipe IV resultou do
entusiasmo do Valido para reformar de cima para baixo todo o País83. Como se vê, este
entusiasmo também atingiu Portugal. Afora considerações psicológicas, as Juntas
devem ser entendidas como parte essencial da instrumentalização do poder central
filipino.
Segundo António M. Hespanha, vários fatores explicam a criação das Juntas como o
ritmo da evolução da conjuntura política, a urgência de respostas que tinham de
ser dadas e as necessidades de uma política, unitária e de câmbios obrigavam a
um novo modo de institucionalização da ação política e uma nova forma de
poder central.84
O autor enfatiza que, embora generalizações sejam arriscadas diante do estado atual
das pesquisas, talvez se possa afirmar que as Juntas constituíam um sistema de oposição
aos Conselhos e freqüentemente à vigilância dos juristas portugueses atentos à
soberania nacional85.
Nesse sentido são sugestivas as consultas da Junta da Pérsia que, a nosso ver,
reforçam as afirmações de António M. Hespanha.
A atuação desta Junta de cuja participação em matérias brasileiras encontramos
registros e referências, entre 16 de janeiro de 1622 e 28 de setembro de 162486,
evidencia ter defendido interesses da Coroa espanhola. Santiago Luxán y Meléndez e
António M. Hespanha87 não tecem comentários sobre a mesma; porém, não resta dúvida
                                                
81. Cf. António M. Hespanha. Portugal y la Política de Olivares. Ensayo de Análises Estructural. In: J.
H. Elliott e Angel Garcia Sanz (coord.). La España del Conde Duque de Olivares. Valladolid,
Universidad de Valladolid, 1990, p.637.
82. Cf. op. cit., p.635-636.
83. Cf. Gregorio Marañón. El Conde-Duque de Olivares. La Pasión de Mandar. Madrid, Espasa-
Calpe, 1936, p.60-61.
84. Cf. António M. Hespanha. Portugal y la Política de Olivares ..., p. 635.
85. Cf. op. cit., p.636.
86. Referências à Junta da Pérsia e suas consultas encontram-se em AGS, SP 1467, 27/07/1624,
p.686r-v; 27/07/1624, 687v; 28/09/1624, p.684r-685r; 28/09/1624, 685v.
87. Cf. Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640  ...; António M. Hespanha. Vísperas del
Leviatán ... .
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de que se tratava de um novo colegiado misto para os assuntos portugueses, onde
tinham maior peso as opiniões dos ministros espanhóis.
O Conselho de Portugal comentou em 27 de julho de 1624 as consultas da Junta da
Pérsia datadas de 162288. Neste ano, perdia-se Ormuz para os persas com a ajuda
inglesa. Porém, fortalezas portuguesas continuaram defendendo os interesses lusos no
Golfo Pérsico, protegendo o monopólio comercial português da ameaça inimiga. Isto
justifica a atuação da referida Junta a partir desta data. No entanto, não são claros os
motivos que a levaram a participar de assuntos relacionados ao Brasil, sabendo-se que
na mesma ocasião atuava em Madri a Junta do Padre Confessor, consultada quando
eram tomadas decisões políticas e financeiras.
Segundo uma consulta do Conselho de Portugal, através da Junta da Pérsia, Filipe IV
mandara que Luis Aranha de Vasconcelos e Antonio Vicente Cochado fossem descobrir
e reconhecer o Rio Amazonas, procurando averiguar se os estrangeiros do norte da
Europa tinham fortificações na região. Nesta comunicação ao Rei, o Conselho
informava que Luis Aranha havia constatado a presença de ingleses e holandeses na
região, tendo feito algumas propostas para prosseguir com a empresa89.
Em julho do mesmo ano, vendo a consulta do Conselho de Portugal e os
apontamentos de Luis Aranha, a Junta da Pérsia foi de parecer90 que o Rio Amazonas
era muito importante, sendo necessário impedir que os estrangeiros se introduzissem na
região, pelos "grandes males que desde ally podian intentar Contra las Indias, y el
Piru" 91. Segundo a Junta, considerando-se os bons resultados, a empresa de
reconhecimento não deveria ser abandonada,
mas trattarse luego de hazer fortalezas, per cuenta de la Corona de Portugal, por
la mayor comodidad, q~ tiene para ello por la vezindad del Marañon y brasil
aunque las tierras sean de la Conq.ta de la Corona de Castilla, lo que ay ora se
podra en seguir sin nuevo gasto.92
A Junta da Pérsia ainda comentou que Luis Aranha deveria seguir na expedição à
Bahia para continuar o reconhecimento e fazer as fortalezas, ficando como capitão.
Após a recuperação da capitania, então ocupada pelos holandeses, lhes seriam
concedidos da armada de Portugal gente e baixeles, ou seja, pequenas embarcações para
a empresa.
Quanto aos procedimentos e despesas com a jornada, à Junta pareceu que o Rei
deveria conceder-lhe título de fidalgo, com rendimentos da Fazenda de Portugal e ajuda
                                                
88. Cf. AGS, SP 1467, 27/07/1624, p.687v (consulta do Conselho de Portugal escrita em espanhol) e
p.686r-v (consulta do Conselho de Portugal escrita em português).
89. Cf. mss. cits., p.686r-687v. Vide supra capítulo 5, considerações sobre a expedição de Luis Aranha
de Vasconcelos e Antonio Vicente Cochado ao Maranhão.
90. O parecer da Junta da Pérsia acha-se em duas consultas escritas em espanhol e datadas no mesmo
dia, cujo teor de ambas é idêntico. Uma delas é mais concisa e traz o despacho do Rei. Encontram-se em
AGS, SP 1467, 28/09/1624, p.684r-685r e 685v.
91. Cf. ms. cit., p.684v.
92. Cf. ms. cit., p.685v.
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de custo paga pela Coroa de Castela. O Conselho de Índias passaria as cédulas
necessárias para que Aranha pudesse enviar embarcações a Cartagena e a Havana com
avisos para o Rei ou amostras da terra93.
Filipe IV concordou com o parecer da Junta da Pérsia, acrescentando que as cédulas
deveriam ser feitas de maneira a permitir que Luis Aranha conseguisse comprar com
seu próprio dinheiro mantimentos e munições nos portos das Índias, desde que não
levasse mercadorias94.
A decisão da Junta da Pérsia e do Rei sobre a construção de fortalezas nas terras da
Coroa de Castela com recursos da Fazenda portuguesa indica que suas diretrizes
opunham-se aos interesses lusos propriamente ditos. Por outro lado, denota o
oportunismo do Rei e de seus conselheiros diante do desconhecimento português quanto
aos limites do extremo norte brasileiro.
Cabe destacar um aspecto importante no sistema de Juntas  a d   h o c. Suas consultas
não retornavam ao Conselho de Portugal para serem apreciadas. Apenas o despacho
proferido pelo monarca, ou em seu nome, eram encaminhados ao Conselho e deste para
Lisboa. As Juntas constituíam uma exceção nos procedimentos, já que suas consultas
não tramitavam pelo Conselho de Portugal e chegavam diretamente às mãos do
soberano.
No caso do despacho referente a dotar o norte do Brasil com fortalezas para defender
a região do assédio inimigo, certamente seria bem recebido pelo Conselho de Portugal e
pelas demais instituições lisboetas, pois se desconhecia que aquela terra pertencia à
Espanha. O principal objetivo de Filipe IV consistia em guardar as preciosas Índias de
Castela e principalmente o Peru, conforme se apreende através das considerações da
Junta da Pérsia.
Embora a defesa do Brasil fosse conseqüência da diretriz política filipina com
relação à América espanhola, nem por isso os Monarcas deixaram de estar atentos à
administração da Colônia. Algumas providências mais sugestivas denotam a vigilância
da Coroa nesse sentido.
Em 1609, para impulsionar a produção açucareira, Filipe III determinou a isenção do
pagamento de tributos pelo tempo de dez anos aos proprietários que reformassem os
engenhos danificados ou caídos e que há dois anos estivessem sem produzir95.
Atendendo o pedido do Vice-rei e do Conselho da Fazenda, o Rei alterou o requisito
relativo ao tempo de paralisação dos engenhos, de dois para quatro anos96. Isso indica
que era elevado o número dos improdutivos no espaço de dois anos e a isenção de
tributos provocaria grande prejuízo ao erário régio.
Outro produto também mereceu a atenção do Rei. A caça à baleia no Brasil praticada
pelo biscainho Pedro de Urecha, no início do século XVII, havia se difundido entre os
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95. Cf. AGS, SP 1500, 16/03/1609, p.26r.
96. Cf. AGS, SP 1500, 11/08/1609, p.80v.
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portugueses e os naturais da terra. Em 1602, a Coroa decretou o monopólio real sobre
esta atividade. Logo depois, a exploração e a venda do produto foram concedidas ao
francês Julien Michel, que vivera em Bilbao e era bem relacionado na Corte espanhola.
Associado a um português residente em Salvador, com dois navios e alguns barcos
biscainhos, por sete anos consecutivos praticou a caça à baleia na costa da Bahia97.
Talvez pelo sucesso da exploração, Diogo Botelho em seu Regimento de 1614 trouxe
recomendações para empregar marinheiros de Biscaia nessa atividade98. Certamente a
orientação incentivou a caça à baleia, até então feita de "boa fé" e com autorização da
Relação do Brasil, segundo comentou Filipe III ao Vice-rei99. Isto denota não haver
rigor na cobrança dos direitos da Coroa sobre a exploração.
Em 13 de janeiro de 1616, o Monarca determinou que "o procedido desta pescaria se
cobre daquy en diante para minha faz.d pois me pertenci" 100. Quanto à maneira de
proceder a arrecadação, Filipe III esclareceu que o Provedor-mor da Fazenda no Brasil
poderia arrendar a caça do mamífero pelo mais alto preço possível. No caso de não
haver interessados no arrendamento, as pessoas que fossem fazer a "pescaria" deveriam
pagar os direitos à Coroa, cujo valor seria determinado pelo Provedor e por seus
oficiais101.
Em carta datada no mesmo dia, Filipe III chamou a atenção do Vice-rei para algumas
irregularidades que estavam ocorrendo no Brasil. Uma delas dizia respeito ao
provimento de oficiais para cargos provisórios sem autorização assinada por ele. Outros
deslizes cometidos afetavam a Fazenda, como os pagamentos feitos por mandados
verbais e os salários pagos a alguns oficiais sem que correspondessem ao valor
assentado nos Regimentos ou provisões102.
Para obstar as irregularidades cometidas, Filipe III ordenou que os cargos
temporários providos pelos Governadores do Brasil fossem desocupados com a
designação de oficiais feita por ele, sendo que a serventia não poderia estender-se por
tempo superior ao determinado. Quanto aos pagamentos indevidos, dizia que nada
deveria ser pago sem provisão sua, inclusive dívidas velhas, entendendo-se como tal
todas as que não fossem de Gaspar de Sousa, governador em exercício103.
A vigilância do Rei sobre o Brasil estendia-se também aos donatários das capitanias.
Por carta de fevereiro de 1618, Filipe III ordenou ao Vice-rei que mandasse averiguar se
os mesmos cumpriam com a obrigação de povoá-las e beneficiá-las conforme seus
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Rio de Janeiro, abr./jun., 1965, v.267, p.232.
98. Cf. Pedro Calmon. História do Brasil. Rio de Janeiro, José Olimpio, 1959, v.2, p.472.
99. Cf. AGS, SP 1513, 13/01/1616, p.3v.
100. Cf. ms. cit., idem.
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102. Cf. AGS, SP 1513, 13/01/1616, SI.
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Regimentos104. Em agosto do mesmo ano, ordenou o Monarca que o Procurador da
Fazenda notificasse os donatários sobre suas obrigações105. Poucos meses depois, o Rei
acusou ter visto a relação feita pelos Procuradores da Coroa e da Fazenda sobre as
averiguações encomendadas anteriormente, e pediu que o Desembargo do Paço
analisasse a matéria para informá-lo sobre suas conclusões106.
Dando seqüência ao desenvolvimento das atividades marítimas como a construção
naval, em carta de 13 de janeiro de 1616, Filipe III relatou ao Vice-rei ter sido
informado sobre o modo pelo qual duas naus, para irem às Índias, estavam sendo
construídas na ribeira de Lisboa. Além de serem pequenas, apresentavam outras
imperfeições. O Monarca encomendou ao Vice-rei que encarregasse pessoas de
confiança para apurar a veracidade da informação e que fosse avisado a tempo, a fim de
ordenar o necessário para dotar de segurança as embarcações107.
A preocupação do Rei com relação à construção naval portuguesa decorria da
necessidade de cumprir um plano de unificação das embarcações feitas em todos os
domínios espanhóis, visando dotar as frotas de maior segurança. Elaborado em 1607 por
uma Junta constituída a pedido do Conselho de Guerra espanhol, contou com a
participação do arquiteto naval português João Batista de Lavanha, autor do "Livro
Primeiro de Arquitectura Naval", do "Tratado da Arte de Navegar" e do "Regimento
Náutico", este último impresso em 1595108.
Entretanto, a eficácia da execução do plano comum exigia impor mecanismos de
controle e fiscalização. Na ocasião em que foi elaborado, o Armazém da Índia
responsável pelos reparos e construção das embarcações funcionava sob a dependência
do Conselho da Fazenda. Este órgão, por sua vez, desde 1601 passou a sofrer
interferências de autoridades espanholas atuantes no Reino, e da Junta da Fazenda de
Portugal que agiu em Madri até 1608. Depois disso, em 1628, conforme comentamos no
capítulo anterior, o Armazém da Índia passou a depender da então criada Companhia
das Índias sediada em Lisboa, mas diretamente subordinada ao Conselho de Comércio
em Madri.
As medidas implementadas por Filipe III foram continuadas por Filipe IV. A julgar
pelo crescente número de embarcações que partiram para o oriente depois do domínio
espanhol, podemos considerar que estas medidas foram positivas109.
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A efetiva ampliação da frota naval dependia da durabilidade das embarcações. O
Brasil poderia contribuir para o desenvolvimento das atividades navais portuguesas110
fornecendo matérias primas para os estaleiros lusos. Em 1625, dirigindo-se aos
governadores de Portugal, Filipe IV dizia saber que havia envira no Brasil, uma fibra
vegetal utilizada para fazer amarras e calafetar todo o gênero de embarcações. Ordenou
a avaliação da quantidade existente, pois no caso da fibra ser abundante os
Governadores deveriam mandar que os navios truxessem da Colônia a maior quantia
possível para ser entregue nos armazéns de Lisboa111.
Em 1629, Filipe IV encaminhou ao Reino uma carta de Pascoal Bravo oferecendo-se
para construir dois galeões na Bahia, a fim de escoltarem os navios mercantes que
navegavam de Portugal ao Brasil. O Monarca encomendou aos Governadores que a
respeito desse oferecimento procurassem informações com pessoas experientes em
matérias brasileiras, devendo ser avisado do resultado das consultas efetuadas112.
A sonegação de tributos também preocupava a Coroa. Em 1625, Filipe IV cobrou
dos Governadores de Portugal uma ordem anterior referente à notícia que esperava
receber sobre terem sido pagos devidamente os direitos da venda de escravos trazidos
ao Brasil por João Correa da Costa113.
Ainda neste ano, Filipe IV, dizendo ter sido informado sobre um navio que havia
aportado nas Astúrias com caixas de açúcar e mercadorias levadas do Brasil, mandou
que os Governadores do Reino ouvissem os envolvidos no delito para que as causas
fossem determinadas e a justiça cumprida114.
Igual procedimento não teve o Monarca ao ser informado pelos Governadores e pelo
Conselho da Fazenda de Portugal a respeito da armada de socorro da Bahia, comandada
por D. Fradique de Toledo, ter chegado a Portugal com madeira, açúcar, tabaco e
escravos levados do Brasil. Filipe IV afirmou que estes gêneros por direito pertenciam
às pessoas que os haviam tomado dos inimigos115. Verdade ou não, o Rei defendia o
comandante espanhol de qualquer acusação.
Quanto à derradeira investida holandesa contra o Brasil, podemos distinguir através
da farta documentação do Arquivo de Simancas várias providências de Filipe IV para
prevenir a invasão e reconquistar as praças ocupadas pelos invasores.
No período compreendido entre 1626 e 1629, o Monarca procurou inteirar-se das
condições da armada portuguesa e expediu ordens para a aplicação de certos
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rendimentos, como o do pau-brasil, no reparo e apresto das embarcações116. Além disso,
buscou informações sobre a situação defensiva da Colônia117 e ordenou o envio de
artilharia e munições para o Brasil118.
Em maio de 1628, o Conselho de Estado espanhol informou Filipe IV sobre a armada
preparada na Holanda e destinada ao nordeste brasileiro119. Na mesma ocasião, a pedido
do Rei, examinou uma consulta do Conselho de Portugal sobre a intenção dos
holandeses e sobre como proteger o Brasil de suas ações120. No ano seguinte, o Monarca
mandou que as autoridades coloniais fossem avisadas da iminente invasão121.
Era normal que o Rei recorresse ao Conselho de Estado espanhol solicitando auxílio
ou parecer. Enquanto Diogo de Mendonça Furtado, seu filho e religiosos da Companhia
de Jesus encontravam-se presos na Holanda desde a tomada da Bahia, Filipe IV
encarregou este Conselho para que intercedesse a fim de libertá-los122.
Em 1627, Filipe IV mandou que o Conselho de Estado emitisse parecer sobre uma
consulta do Conselho de Portugal, a respeito da ida de galeões espanhóis em socorro do
galeão Nossa Senhora de Batalha, que, vindo da Índia, arribara na Bahia123. O Marquês
de Montesclaros, com a concordância dos demais conselheiros, foi de opinião que o
emprego de uma esquadra de galeões para este fim seria muito dispendioso à Coroa.
Para solucionar o problema, o galeão português poderia esperar algum tempo e partir do
Brasil com a frota regular de transporte do açúcar; para tanto não haveria qualquer
embaraço.
O Ministro castelhano alertou o Rei que o pedido do Conselho de Portugal deveria
ser negado dissimuladamente, pois os súditos portugueses davam muita importância a
tudo que lhes dizia respeito. Negando que toda a armada espanhola fosse empregada na
segurança de um galeão, entenderiam como desprezo e malquerença do Rei com relação
aos negócios lusos124.
A partir de 1630 a correspondência do Monarca com seus representantes no Reino,
no tocante ao Brasil, tratava principalmente do apresto de armadas125, de onde sacar
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recursos para o sustento da guerra126 e do envio de armas, munições e mantimentos para
os soldados no Brasil127. Após 1632, quando a situação da Colônia tornou-se mais
delicada, dada a expansão das áreas conquistadas pelos holandeses, as cartas e
despachos de Filipe IV tornaram-se mais freqüentes.
Dissimulando o poder sob a aparência de estar cumprindo ordens orais do Monarca,
conforme interpreta Francisco Tomás y Valiente128, o Valido de Filipe IV participou das
decisões tomadas referentes ao Brasil. Escrevendo em nome do Rei, o Conde Duque de
Olivares respondeu consultas do Conselho de Portugal sobre a guerra holandesa. Em
1633, tratou do aparelhamento da armada conjunta de socorro que seria comandada por
D. Fradique de Toledo129 e do deslocamento para Pernambuco dos soldados espanhóis
que serviam na Bahia130.
Entre 1631 e 1635 outras armadas conjuntas foram enviadas ao Brasil, até que no
início de 1639 aportou na Bahia a maior delas, comandada por D. Fernando
Mascarenhas, Conde da Torre. Nesta ocasião os holandeses já haviam atingido a Ilha de
Itamaracá, o Rio Grande do Norte, a Paraíba, as Alagoas, o Sergipe e o Ceará.
A referida frota, depois de permanecer em Salvador por dez meses, em janeiro de
1640, finalmente debateu-se com o inimigo. Após quatro dias de escaramuças a armada
do Conde da Torre dispersou-se, indo para o Caribe.
O fracasso de D. Fernando Mascarenhas, somado ao insucesso de Antonio de
Oquendo uma ano antes, fez com que se esgotassem as chances de Filipe IV de se impor
no Brasil holandês. E a derrota no Atlântico significou para a comunidade mercantil
portuguesa o fim da esperança em medidas retalhadoras a serem providenciadas pelo
governo de Madri, a fim de remediar a desventura da Colônia e do Reino. Para
conservar o pouco controle que este grupo ainda tinha sobre o comércio brasileiro, lhes
restava contar com seus próprios meios e com o auxílio internacional.
Quanto à nobreza, eram bem distintas as condições do apoio dado aos Monarcas em
1580 e 1640. Naquele momento, recebera mercês e privilégios. Agora, via-se obrigada a
arcar com altos tributos. Era natural que os setores mais influentes da comunidade lusa
pactuassem com os acontecimentos de 1 de dezembro de 1640, que puseram fim ao
domínio espanhol no Reino português131.
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A rebelião teve um êxito espetacular. A guarda do palácio da Princesa Margarida,
quase o único contingente espanhol em Portugal nessa ocasião, foi rendida sem
dificuldades. Passados alguns dias, a fronteira com a Espanha foi fechada132. O Duque
de Bragança foi coroado como D. João IV e, embora Olivares preparasse em Lisboa um
contra-golpe, os planos de seus agentes foram descobertos.
A Filipe IV não restava muito a fazer. Preocupado e debilitado com a sublevação da
Catalunha, o Rei presenciava a crise da monarquia. Nesse momento, era mais
importante manter a unidade nacional, arduamente conquistada a partir do reinado dos
Reis Católicos, do que a Coroa portuguesa.
Os despachos e cartas de Filipe IV às autoridades de Lisboa revela o esforço do Rei
para salvar o Brasil do jugo holandês. Por outro lado, indica o pouco entusiasmo dos
súditos lusos para atender aos apelos do Monarca.
Assim como os holandeses, os homens que ocupavam postos chave na administração
portuguesa sabiam que o prolongamento da guerra, por si só, minava o poder do Rei em
Portugal e da monarquia espanhola na Europa. Enquanto que no Brasil a ocupação
holandesa cerceava as liberdades individuais e coletivas, propiciava ao Reino
reconquistar a soberania tomada pelos Filipes da Espanha.
Salvo manifestações isoladas e não significativas133, a notícia da aclamação de D.
João IV reavivou os ânimos no Brasil134. Talvez a nova dinastia conseguisse resolver o
impasse surgido com a tomada holandesa. Entretanto, os acontecimentos no Reino
indicavam que, principalmente, a soma dos próprios esforços e a consciência nacional
seriam capazes de pôr fim à posse holandesa e aos inconvenientes naturais resultantes
de qualquer dominação.
Com o domínio holandês, ressentiram-se mais o norte e o nordeste brasileiro do que
o próprio Reino, assim como Portugal foi mais afetado com a dominação espanhola do
que o Brasil. Lá, a intervenção filipina foi direta.
                                                                                                                                         
Vésperas da Restauração, p.77-98; Esperanza Yllán Calderón. Reflexiones Sobre la Crisis de 1640, p.209-
221. Vide ainda Rafael Valladares Ramírez. El Brasil y las Indias Españolas Durante la Sublevación de
Portugal. Cuadernos de Historia Moderna , Madrid, 1993, n. 14, p.151-172; Eduardo d’Oliveira França.
Portugal na Época da Restauração. São Paulo, Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências
Humanas/Universidade de São Paulo, 1951.
132. Cf. R. A Stradling. Felipe IV y el Gobierno de España 1621-1665. Madrid, Cátedra, 1989, p.269.
133. Vide supra capítulo 4, considerações a respeito da manifestação em São Paulo decorrente da
aclamação de D. João IV.
134. A respeito da aclamação de D. João IV no Brasil, vide frei Manuel Calado. O Valeroso Lucideno.
São Paulo, EDUSP, 1987, p.165-174; Carta do Marquez de Montalvão ao Conde de Nassau Noticiando a
Acclamação e Juramento de D. João IV como Rei de Portugal. Revista Trimestral do Instituto Histórico e
Geográphico Brazileiro , Rio de Janeiro, 1893, t.LVI, parte I, p.161-162; Divaldo Gaspar de Freitas. A
Aclamação de D. João IV no Brasil. Actas do Congresso Internacional de História dos Descobrimentos,
Lisboa, 1961, v.V, 2a. parte, p.105-178.
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CONCLUSÃO
Impulsionados pela expansão do império, pelas fontes de riqueza e pela cobiça cada
vez mais crescente de inimigos políticos, a partir do final do século XV os monarcas
espanhóis tentaram dominar verdadeiramente as rédeas do governo. Obedecendo a
preceitos conceituais de poder, como qualquer soberano europeu daquele tempo,
moldaram as estruturas do império de maneira a fazer frente aos desafios mundiais.
Com um sistema de governo capaz de absorver territórios herdados ou conquistados que
sucumbiam diante do poderio do Estado, a dimensão do império atingiu proporções
gigantescas.
Na impossibilidade de estarem presentes nos vários reinos, os monarcas
aperfeiçoaram os mecanismos de governo. O sistema polissinódico tinha a vantagem de
incorporar vários domínios à Coroa espanhola sem, aparentemente, alterar a
administração do reino anexado. Dotado de um vice-rei ou governadores para
representar os monarcas frente às instituições e súditos, com o respaldo de um Conselho
assessor, os Filipes governavam à distância. Com isso mantinham a pretensa autonomia
que cada um dos reinos se esforçava por resguardar.
A incorporação da Coroa lusa à Coroa espanhola era um fato natural, considerando-
se os enlaces matrimoniais promovidos pelas realezas ibéricas. Para ambas as Coroas,
principalmente o domínio do Mediterrâneo e depois do Atlântico justificava esforços
nesse sentido. Ainda que também pesassem interesses no âmbito peninsular, a ascensão
de Filipe II ao trono português propiciava a pretendida defesa das Índias de Castela.
Estando à mercê de corsários, contrabandistas e de adversários políticos que poderiam
alcançar os tesouros incas através do Brasil, urgia que o Rei providenciasse a proteção
de tão caros territórios.
A privilegiada posição geográfica do Brasil aumentava o interesse espanhol pelo
Reino luso, que antes da união já conhecia a situação defensiva e portuária da Colônia.
Sob a tutela filipina haveria mais chances para a Espanha frear as investidas inimigas
contra as reservas mineralógicas do Peru e estancar o florescente contrabando entre as
colônias luso-espanholas, que igualmente desviava da Torre do Ouro de Sevilha grandes
somas em minérios. Além disso, o veio aurífero encontrado no Peru talvez seguisse em
direção do Brasil. Outros interesses relacionados à África e à Ásia alimentavam as
expectativas de Filipe II com relação ao império português.
Com a morte de D. Sebastião, o Monarca teve a grande chance de tornar realidade os
projetos matrimoniais promovidos por seus antecessores. Diante dos demais
pretendentes, era indiscutível o seu direito sobre o trono português. Restava-lhe ser
reconhecido como rei e pôr fim a qualquer reação contrária a sua realeza. Para tanto,
ainda durante o breve governo do idoso Cardeal D. Henrique, Filipe II iniciou uma
campanha diplomática. Através das dádivas oferecidas e promessas de manter a
soberania lusa, acabou conquistando os segmentos privilegiados da população.
Entretanto, as classes menos abastadas e alguns súditos mais influentes mantiveram-se
fiéis a um dos pretendentes, o bastardo D. Antonio. Contra eles o Monarca dirigiu seu
exército em Portugal, até que o Prior do Crato se refugiasse no exterior.
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Reconhecido como rei pelas Cortes e pelos Governadores interinos, Filipe II foi
aclamado em Tomar em abril de 1581. Nessa ocasião, os Três Estados rogaram ao Rei a
concessão dos privilégios oferecidos ao tempo da ofensiva de paz, os quais preservavam
aparentemente a soberania lusa. Na verdade, esses privilégios eram um trunfo para o
Monarca, pois um dos elementos que garantia a independência do Reino, ao mesmo
tempo consistia no instrumento indispensável ao sistema de governo espanhol, para
impor-se e governar à distância seus domínios herdados. Satisfaziam-se assim os
desejos dos súditos e os desígnios do Rei. Restava, no entanto, engendrar mecanismos
capazes de absorver este instrumento, de maneira que fosse um condutor da política
filipina deixando transparecer pseuda liberdade.
O Conselho de Portugal, criado em atenção à Patente das Mercês, Graças e
Privilégios concedidos, foi o braço executor das deliberações régias. No entanto, este
órgão foi incapaz de assegurar a autonomia lusa e os princípios básicos estabelecidos no
"Juramento de Tomar".
Um balanço dos principais capítulos da Patente das Mercês indica que, ao longo de
sessenta anos, a promessa do Rei não foi cumprida. As liberdades políticas foram
cerceadas com a intromissão do aparelho de Estado espanhol nos assuntos lusitanos. As
determinações que feriam os interesses portugueses eram tomadas pela cúpula do
governo filipino. Os vice-reis escolhidos pelos monarcas, se não eram espanhóis,
normalmente pactuavam com os soberanos. Nem sempre os cargos inferiores e
superiores do mar e da guerra, no Reino ou no estrangeiro, foram ocupados por súditos
lusos. Tampouco constituiu exceção a introdução de oficiais espanhóis no Conselho de
Portugal, assim como não foram raras as consultas deste órgão destinadas aos reis,
escritas em castelhano.
Se a independência política do Reino dependia do cumprimento dessas prerrogativas,
certamente houve submissão portuguesa aos Filipes da Espanha, ora mais evidente
durante o governo dos últimos Áustrias, ora dissimulada durante a gestão de Filipe II.
Para conhecer a realidade brasileira, os Filipes contaram com toda sorte de
informações transmitidas por diferentes canais. Desde antigos funcionários até inimigos
prestaram-se ao papel de informar a Corte sobre os acontecimentos da Colônia
americana.
As instituições lisboetas remetiam a Madri as matérias devidamente consultadas.
Interrompia-se o processo de consultas quando os monarcas emitiam o despacho final,
depois de ouvido o Conselho de Portugal ou as instituições castelhanas, caso julgassem
necessário. Retornando ao Reino, o despacho régio era reescrito sob várias formas e,
dependendo da finalidade, a assinatura do rei era dispensada.
A constatação da inexistência da firma real em alguns documentos destinados às
colônias, bem como o fato de ter sido a maioria lavrada em Lisboa, gerou a falsa
analogia de que os Filipes nem sempre deliberavam. No entanto, o processo de consulta
revela o exercício do poder real, muitas vezes preso ao diálogo dos monarcas com seus
colaboradores diretos, que nem sempre pertenciam ao Conselho de Portugal.
O fato de os Filipes não se encontrarem em Lisboa, onde estava sediada parte da
instrumentalização administrativa do Estado, não deve ser entendido como condição de
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autonomia dos vários tribunais ou colegiados portugueses. Pelo contrário, mecanismos
de controle foram criados para vigiar a rotina administrativa do império luso.
O delineamento da reforma institucional portuguesa indica, por sua vez, a influência
da experiência espanhola na administração do império. Indica ainda que esta reforma
visava atender aos interesses dos monarcas espanhóis. A julgar a importância vital do
Conselho de Estado castelhano para a monarquia filipina, seria natural que o seu
homônimo português ou o Conselho de Portugal adquirissem supremacia semelhante.
Ao invés disso, o Conselho de Estado lusitano foi um dos poucos órgãos não atingidos
pelas reformas introduzidas no Reino. Até mesmo o  s t a t u s de colegiado supremo foi
perdido pelo Conselho de Portugal quando foi transformado em Junta.
Tomando-se como base as matérias brasileiras, vê-se na estrutura organizacional
espanhola a inter-relação das instituições centrais e periféricas, e o papel de cada uma
delas no sistema polissinódico espanhol.
O exame das instituições político-administrativas atuantes em Lisboa e em Madri
indica a subordinação lusa ao poder dos Filipes. Levando-se em consideração a
ingerência espanhola através do Conselho de Estado, das Juntas  a d   h o c e das
comissões especiais mandadas a Lisboa, vê-se que era impraticável manter a
independência do Reino apregoada em Tomar.
O Conselho de Portugal, infiltrado de espanhóis e portugueses correligionários dos
reis, era insuficiente para combater as ações dos Filipes no sentido de submeter o Reino
às suas decisões. Embora na maioria das vezes os monarcas concordassem com o
parecer dessa instituição, nem por isso o despacho régio prendia-se a ele. Mesmo
quando contrariava o parecer do Conselho de Portugal, não havia meios que pudessem
impedir a execução das ordens régias.
Com relação aos demais órgãos lusos, o Conselho de Portugal era um órgão
supremo; porém, diante da instrumentalização central filipina, esta proeminência era
tolhida. Quando atuava o Conselho de Estado espanhol, seus membros não se davam
conta que lhes estava sendo furtado o direito de participarem na tomada de decisão.
Entretanto, a perda de prestígio do colegiado luso era evidente quando se constituíam as
Juntas  a d   h o c. Ainda que delas participassem alguns membros do Conselho de
Portugal, certamente eram escolhidos a dedo. Por aceitarem os métodos do governo, tais
Juntas acabaram defendendo em primeiro lugar os interesses espanhóis e depois os
portugueses.
Além da infiltração espanhola no Conselho de Portugal e da participação das
instituições da monarquia filipina nos assuntos lusos, certos departamentos portugueses,
como a alfândega, sofreram interferências de oficiais espanhóis. Outras vezes,
comissões especiais, a mandado dos monarcas, promoveram devassas em determinados
setores da administração.
Por mais que os Filipes cuidassem para não ferir o brio luso dissimulando a
participação do Conselho de Estado e dos validos, não havia como esconder as
interferências diretas em Portugal, através das comissões especiais, e na Corte, através
das Juntas.
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O governo dos Filipes no Brasil obedeceu a diretrizes de um plano mais abrangente,
tendo em vista a América espanhola, os arquipélagos atlânticos portugueses e
espanhóis.
Embora o interesse dos Filipes pela Colônia portuguesa resultasse da necessidade de
defender a rica América espanhola, o Brasil não foi relegado ao descaso.
É certo que várias medidas foram tomadas por sugestão lusa; porém cabia aos Filipes
deliberar segundo seu juízo. Ainda que fossem assessorados pelas instituições
portuguesas, vários atos de governo foram de iniciativa régia ou sugerida pelas
instituições castelhanas.
Entre a prioridade da Coroa portuguesa e da espanhola, os monarcas optaram pela
última, especialmente quando estavam em jogo as Índias de Castela, como ocorreu
quando dos apelos do Conselho de Portugal para a liberação do comércio entre o Brasil
e o Peru através do Rio da Prata.
As ações do governo espanhol com relação à Colônia portuguesa atingiram setores
vitais. Os monarcas não foram impelidos por conselheiros portugueses quando
deliberaram sobre a construção de postos avançados de defesa, medidas para a
exploração e conquista do norte e nordeste brasileiros e providências para impulsionar
atividades econômicas, como a do ouro e a da caça à baleia. Ao mesmo tempo,
prevendo explorações desordenadas, cuidaram para que o pau-brasil não se esgotasse.
Vigilantes na administração da Colônia, desde altos funcionários coloniais até aqueles
subalternos, tiveram que prestar contas de seus atos aos monarcas. Mesmo os
desentendimentos entre a oficialidade não passaram despercebidos aos Filipes
espanhóis.
Face a soma de evidências da intervenção espanhola em Portugal e das providências
filipinas com relação à Colônia lusa, comprova-se a realidade do domínio espanhol no
Brasil. Ou seja, de 1580 a 1640 o Brasil foi governado pelos Filipes da Espanha.
Mesmo sem integrar-se totalmente ao aparato político-administrativo espanhol, o
império português sujeitou-se na prática ao mando filipino durante seis décadas tidas
como de governo luso.
Urge reconhecer o hiato na hegemonia portuguesa no Brasil ao longo do período
colonial.
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APÊNDICE
QUADRO 1
DURAÇÃO DO PROCESSO DE CONSULTAS E DESPACHOS
RÉGIOS REFERENTES ÀS MERCÊS CONCEDIDAS ENTRE 1624 E
1626
INDICAÇÃO DO DOCUMENTO                        DATA DAS CONSULTAS E DESPACHOS
REQUERENTE
CONSULTA DOS
GOVERNADORE
S
CONSULTA DO
CONSELHO DE
PORTUGAL EM
PORTUGUÊS
CONSULTA DO
CONSELHO DE
PORTUGAL EM
CASTELHANO
1º CONSULTA
DOS
GOVERNADORES
1º DESPACHO
DO REI
2º CONSULTA
DOS
GOVERNADORE
S
CONSULTA
DO
CONSELHO DE
PORTUGAL
2º DESPACHO
DO REI
DURAÇÃO
APROXIM
ADA EM
MESES
André Soares AGS, SP 1467
p.30r-v
AGS, SP 1476
p.28r
AGS, SP 1476
p.29r
15.03.1624 30.04.1624 - 30.04.1624 - 1 ½
Jerónimo Madeira AGS, SP 1467
p.285r
(A) AGS, SP 1467
p.272r
19.02.1624 18.06.1624 - 18.06.1624 - 4
Francisco de
Magalhães
AGS, SP 1467
p.495r-496r
AGS, SP 1467
p.493r-v
AGS, SP 1467
p.494r
20.06.1624 02.08.1624 - 02.08.1624 - 1 ½
Inocéncio Moreira AGS, SP 1467
p.654r-v
AGS, SP 1467
p. 652r
AGS, SP 1467
p.653r
29.12.1622 09.02.1623 27.03.1624 10.09.1624 10.09.1624 20 ½
Francisco de
Azevedo
AGS, SP 1467
p.650r-651v
AGS, SP 1467
p.648r-v
AGS, SP 1467
p.649v
27.06.1624 10.09.1624 - 10.09.1624 - 2 ½
Simão Carvalho AGS, SP 1467
p.647r-v
AGS, SP 1467
p.p.645r
AGS, SP 1467
p.646v
22.08.1624 07.09.1624 - 07.09.1624 - ½
Duarte Carvalho AGS, SP 1467
p.636r-637v
AGS, SP 1467
p.634v
AGS, SP 1467
p.635v
22.08.1624 07.09.1624 - 07.09.1624 - ½
Gonçalo Maciel da
Guarda
AGS, SP 1468
291r-292v
AGS, SP 1468
p.289r-v
AGS, SP 1468
p.290v
20.06.1624 26.09.1624 - 26.09.1626 - 3
Paulo Barbosa AGS, SP 1468
165r-166v
AGS, SP 1468
p.163r-v
AGS, SP 1468
p.164v
19.12.1625 22.01.1626 14.07.1626 05.09.1626 05.09.1626 8 ½
Nuno da Cunha
Botelho
AGS, SP 1468
p.442r-443r
AGS, SP 1468
p.441r-v
(B) 05.09.1624 10.07.1625 12.07.1626 17.10.1626 17.10.1626 25 ½
Manuel de
Meneses
- (C) AGS, SP 1468
p.145
- 06.06.1626 - 31.08.1626 31.08.1626 3
D. Duarte
Marquês de
Frechilha
(D) AGS, SP 1467
p.692r-693r
AGS, SP 1467
p.693v
15.02.1623 11.10.1622 - 09.10.1624 09.10.1624 24
Observações:
1. As mercês mencionadas correspondem à totalidade das concedidas no período.
2. Para entender o processo de tramitação, siga as datas partindo da mais antiga para
a mais recente.
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3. Os espaços em branco indicam a inexistência de despacho régio ou consulta dos
governadores, exceto nos casos A, B, C e D. São eles:
(A) a consulta do Conselho de Portugal redigida em português não foi encontrada,
embora tenha ocorrido. Da mesma, há cópia escrita em castelhano.
(B) a consulta do Conselho de Portugal escrita em castelhano não foi encontrada,
ainda que o Conselho tivesse emitido parecer em português. Durante o período
analisado, as consultas do Conselho de Portugal, escritas em português, eram copiadas
em castelhano e, nesta última o rei escrevia o seu despacho. Sendo assim, a data do
mesmo era igual à data da Consulta do Conselho de Portugal.
(C-D) as consultas do Conselho (C) e dos governadores (D) escritas em português
não foram encontradas, embora tenham ocorrido segundo informações contidas na
consulta do Conselho de Portugal. Cabe destacar que no caso C, primeiramente, a
petição foi vista pelo Rei e depois do seu despacho foi enviada a Lisboa seguindo os
trâmites normais.
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ANEXO 1
PATENTE DAS MERCÊS, GRAÇAS E PRIVILÉGIOS*
                                                
* Fonte: AGS, SE 427, impresso em Lisboa, 1583, SI.
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ANEXO 2
CARTA DE PERDÃO GERAL*
                                                
* Fonte: AGS, SE 422, 18/04/1581, SI.
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ANEXO 3
DECRETO DE NOMEAÇÃO DE D. FRANCISCO DE SOUSA PARA O
CARGO DE GOVERNADOR GERAL E CAPITÃO DAS MINAS DO
BRASIL*
+318
1Su m.t tiene muy particular Relacion y noti
cia de la estimacion y Caudal que se deve hazer
de las minas del stado del brazil, y mucha satisfac
cion de que don fran.co de sousa las pondra en el sta
5do que Conviene a su Real serv.o y al beneficio de la
Real hazienda y assi le nõbra para el beneficio y
administracion de las dichas minas y manda que
el dicho dõ fran.co de sousa le Vaya a servir en la Con
quista descubrimiento beneficio y Administracion
10de las minas del dicho stado del brazil que el ha des
cubierto y todas las que se descubriere~ al delante
cõ titulo de Capitan General y Gover o r de las
dichas minas durãte su Real Voluntad en todo lo to
cãte à ellas descubierto /o/ per descubrire Con su
15perynte~dencia y Jurisdiccion enquãto a lo perte
nesciente y necess o para las dichas minas sobre to
das las personas de qualquiera calidad que sean
que estuviere~ en qualquier parte del brazil
excepto el gover.or del stado del brazil y cõpre
20henda a todos los demas, aunque sean Governa
dores de Ciudades Justicias maiores y Capitanes
y para el dicho efecto del descubrimiento be
neficio y Administracion de las minas pueda
proveer ordenar y executar lo que fuere cõve
25niente y necess.o para el dicho fin, sobre lo
                                                
* Fonte: AGS, SP 1466, 23/12/1606, p.318r-v.
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qual haya de ser obedescido toda Replica Con
sulta y dilacion cessãte.
y porque se ha tenido Relacion de que en aque
llas partes ay muchos yndios naturales que
30aun no esta~ cõquistados y de paz y que podria
cõvenir al descubrimiento y beneficio de las
minas passare~(?) de ellos vine~ de paz /o/ de
mãda su m.t
Guerra se Cometa a don Fran.co de sousa que
lo pueda hazer Como mas Cõveniere al serv.o
35de dios y de su m.t y al bien publico, y su m.t
sea servido de que estos despachos se le ym
bien a firmar luego dios g.e a V.S.a en pa
lacio 23. de dez.e 1606
Eldq~
40postrero de deciembre recibi el decreto
y orden de ariba el mismo dia le enbio
a V.M. para q~ en su cunplimiento
se agan los despachos i senbien
 t
a firmar de su mag el dicho
45dia en la posada, 1606
 C o n d e de Salinas y Rivo
Duq~ de fran cavila
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ANEXO 4
VICE-REIS E GOVERNADORES DE PORTUGAL DE 1583 A 1640*
Governadores durante a interinidade, desde a morte do Cardeal D. Henrique
(31.1.1580): Arcebispo de Lisboa, D. João Mascarenhas, Francisco de Sá, D. João Tello
de Menezes, Diogo Lopes de Sousa.
Governo pessoal de Filipe II (1581-1583).
Vice-reinado do Arquiduque Carlos Alberto (31.1.1583 a 23.2.1593).
Junta de governadores (5.7.1593 a janeiro de 1600): D. Miguel de Castro (Arcebispo
de Lisboa), D. João da Silva (Conde de Portalegre, Maiordomo maior), D. Francisco de
Mascarenhas (Conde de Santa Cruz, Capitão maior dos ginetes), D. Duarte de
Castelobranco (Conde de Sabugal, Merino maior) e D. Miguel de Moura (Escrivão da
Puridade).
Primeiro vice-reinado de D. Cristóvão de Moura (Marquês de Castel Rodrigo)
(29.1.1600 a 26.7.1603).
Governo de D. Afonso Castelobranco (Bispo de Coimbra) (22.8.1603 a 26.12.1604).
Vice-reinado de D. Pedro de Castilho (Bispo de Leiria e Inquisidor Geral) (1.1.1605
a 3.1.1608).
Segundo vice-reinado de D. Cristóvão de Moura (31.1.1608 a 19.2.1612).
Segundo vice-reinado de D. Pedro de Castilho (24.2.1612 a 5.7.1614).
Vice-reinado de Frei Aleixo de Menezes (Arcebispo de Braga) (6.7.1614 a
11.7.1615).
Vice-reinado de D. Miguel de Castro (Arcebispo de Lisboa) (11.7.1615 a 16.3.1617).
Vice-reinado de D. Diego da Silva y Mendonza (Conde de Salinas e Marquês de
Alenquer) (1.4.1617 a 8.8.1621).
Junta de Governadores: D. Martim Alonso de Mexía (Bispo de Coimbra), D. Diogo
de Castro (Conde de Basto) e Nuno Alvares de Portugal (1.9.1621 a 22.5.1622).
Junta de Governadores (até 30.8.1623): D. Martim Alonso de Mexía (Bispo de
Coimbra), D. Diogo de Castro (Conde de Basto) e D. Diogo da Silva (Conde de
Portalegre).
Junta de Governadores (1623-1626): D. Diogo de Castro (Conde de Basto) e D.
Diogo da Silva (Conde de Portalegre).
Junta de Governadores (1626-1627): D. Diogo de Castro, D. Diogo da Silva e D.
Afonso Furtado de Mendonça (Arcebispo de Lisboa).
                                                
* Fonte: Santiago Luxán y Meléndez. La Revolución de 1640 en Portugal: sus Fundamentos Sociales
y sus Caracteres Nacionales. El Consejo de Portugal: 1580-1640. Tese de Doutorado apresentada na
Universidad Complutense de Madrid, 1988. p.577-578.
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Junta de Governadores (1628-1630): D. Diogo de Castro e D. Afonso Furtado de
Mendonça.
Governo de D. Diogo de Castro (1630-1631).
Junta de Governadores (30.6.1631 a 1632): D. Antonio de Ataíde (Conde de Castro
Daire e Castanheira) e D. Nuno de Mendonça (Conde do Val de Reis).
Governo de D. Antonio de Ataíde (1632 a abril de 1633).
Vice-reinado de D. João Manoel (Arcebispo de Lisboa) (abril a julho de 1633).
Vice-reinado de D. Diogo de Castro (agosto de 1633 a novembro de 1634).
Vice-reinado da Princesa Margarida (novembro de 1634 a dezembro de 1640).
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ANEXO 5
COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DE PORTUGAL DE 1583 A 1639*
1. DE 1583 A 1598
 C o n s e l h e i r o s
D. Cristóvão de Moura, Vedor da Fazenda1583-1598
D. Jorge de Ataide, Bispo Capelão Maior1583-1598
Pero Barbosa, Desembargador do Paço1583-1598
Rui de Matos Noronha, Desembargador do Paço1583-1588
Jorge Cabedo, Desembargador do Paço1593-1597
Francisco Nogueira, Desembargador do Paço1598
S e c r e t á r i o s
Nuno Álvares Pereira1583-1586
Pedralvares Pereira1583-1598
O u t r o s   F u n c i o n á r i o s
E s c r i v ã e s   d e   F a z e n d a
Diego Velho1583-1584
Sebastião Perestello1584-1588
Luis Álvarez de Azevedo-1598
E s c r i v ã e s   d e   C â m a r a
Antonio Muniz da Fonseca1583-1598
Roque Vieira1583-1587
Estevão da Gama1587-1598
T e s o u r e i r o s
Luis da Gama1583-1590
                                                
* Fonte: op. cit. p.579-584.
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Estevão da Gama1590-1598
O f i c i a i s (a serviço)
Miguel Campello (de Nuno Alvares)-
Andrés Machado (de Nuno Alvares)-
Tomé de Andrade (de Pedralvares)-
Manuel Marques Correia (de Pedralvares)1586-1596
Sebastião Diaz (de Pedralvares)1586
Baltasar Sousa (de Sebastião Perestello)
P o r t e i r o s
Manoel Manrique1585
Gaspar da Rocha1583-1598
Diogo Soares1584-1598
A l g u a z i s-S e r v e n t e s
Luis Oviedo-
M é d i c o s
Ambrosio Núñez1592
C a p e l ã e s
Manoel de Sousa1585
André Correia1585
André Pereira1585
Antonio Viegas1585
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2. DE 1598 A 1621
C o n s e l h e i r o s
D. Cristóvão de Moura, Vedor da Fazenda1598-1600
D. Jorge de Ataide, Bispo Capelão Maior1598-1603
Pero Barbosa, Desembargador do Paço1598-1602
Francisco Nogueira, Desembargador do Paço1598-1612
Pedralvares Pereira, Conselheiro de Estado1602-1621 (1607-1614)
D. João de Borja, Vedor da Fazenda1599-1606
D. Henrique de Sousa, Conselheiro de Estado1602-1615
D. Manuel de Castello Branco1602-1605 (1606-1614)
D. Afonso Furtado de Mendonça, Eclesiástico1605-1608
Diogo da Fonseca, Desembargador do Paço1605-1609
D. Diogo da Silva, Vedor da Fazenda1605-1615
D. Estevão de Faro, Conselheiro de Estado1605,1607,1615-1616
D. Carlos de Borja, Vedor e Presidente do Conselho1606-1615,1616-1621
Fernando de Matos, Eclesiástico1609-1614
Frai Aleixo de Menezes, Presidente do Conselho1615-1617
Mendo da Mota, Desembargador do Paço1614-1621
Fernando de Magalhães, Desembargador do Paço1616-1617
D. Antonio Pereira, Desembargador do Paço1618-1621
D. Francisco de Bragança, Eclesiástico1618-1621 (?)
S e c r e t á r i o s
Pedralvares Pereira, de Estado1598-1602
Martim Afonso Mexia, de Estado1602-1605
Francisco Almeida de Vasconcelos, da Fazenda e das Mercês1602-1621
Fernando de Matos, Eclesiástico e de Estado1602-1614
Luis de Figueiredo, da Fazenda1602-1607
João Brandão Soares, Eclesiástico1605-1606
Francisco de Lucena, de Estado1614-1621
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O u t r o s   F u n c i o n á r i o s
E s c r i v ã e s   d e   C â m a r a
Antonio Muniz da Fonseca1598-1604
Vicente Vaz Ramos1603-1609
A. Campello1603-1608
Francisco Pereira Betancor(1619)
Afonso Ruiz de Guevara1609-1614
Estevão da Gama1598-1602
T e s o u r e i r o s
Estevão da Gama1598-1602
Francisco Pereira Betancor(1617)-1621
O f i c i a i s   e   E s c r i v ã e s (a serviço)
Gaspar D'Abreu Freitas (de Luis de Figueiredo e de Francisco de Almeida)1604-
1608
Manoel Ruiz Pena (de Luis de Figueiredo)1602-1607
Afonso Ruiz de Guevara (de Fernando de Matos)1603-1609
Gonzalo Loureiro (de Francisco de Almeida)1601
Tomé de Andrade (de Pedralvares)1598-(1602)
Gabriel Correia 1603
Domingos Medeiros1603
Marcos Ruiz Tinoco (de Francisco Lucena)1614-(1621)
Alberto D'Abreu1614-(1621)
R e q u e r e n t e s   d o s   n e g ó c i o s   d o   C o n s e l h o   d e   P o r t u g a l
Jerônimo de Almeida1602-1608
P o r t e i r o s
Diogo Soares1598-1608
Gaspar da Rocha1598-1602
Jorge Afonso Álvares1608-1621
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A l g u a z i s
Luis de Villalon1607
M é d i c o s
Dr. Carvalho1608
3. DE 1621 A 1639
C o n s e l h e i r o s
D. Carlos de Borja, Duque de Villahermosa, Presidente e Decano1621-1639
Pedralvares Pereira, Conselheiro de Estado1621-1622
Mendo da Mota, Desembargador do Paço1621-1632
D. Francisco de Bragança, Eclasiástico1621-1632
D. Antonio Pereira, Desembargador do Paço1621-1631
D. Manoel de Moura, 2o. Marquês de Castelo Rodrigo, Conselheiro de Estado1623-
1639
Manoel de Vasconcelos, Conselheiro de Estado1633-1637
Doutor Cid de Almeida, Desembargador do Paço1633-1639
D. Francisco de Mascarenhas, Conselheiro de Estado1633-1639
D. Miguel de Castro, Bispo eleito de Viseu, Eclesiástico1633-1634
D. Miguel Soares Pereira, Eclesiástico1636-
D. Francisco de Mello, Conselheiro de Estado1635-1639
D. Miguel de Noronha, Conde de Linhares, Conselheiro de Estado-1637
S e c r e t á r i o s
Francisco de Almeida de Vasconcelos, das Mercês e da Fazenda1621-1629
Francisco de Lucena, de Estado1621-1631
Gabriel Almeida de Vasconcelos, das Mercês e do Padroado1629-1639
Marçal da Costa, de Estado (interino)1631-
Luis Falcão, das Índias1631-1632
Diogo Soares, de Estado, da Fazenda e da
Justiça1631-1639
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O u t r o s   F u n c i o n á r i o s
O f i c i a i s   d o s   S e c r e t á r i o s (a serviço)
Martim de Figueiredo Sarmento (de Lucena e de Soares)1630-1639
Antonio Pereira (oficial maior de Lucena e de Soares)1627-1632
Francisco Barbosa (oficial maior de Gabriel de Almeida)-1633
Francisco da Costa (oficial e oficial maior de Gabriel de Almeida)1630-1639
Vicente de Sotomaior (2o. oficial de Almeida)1632-1639
Luis Perestello (3o. oficial de Almeida)1635-1639
Manoel Pereira (2o. oficial de Soares)1631-1639
Diogo Teixeira (oficial de Soares)1632-
Pedro de Vasconcelos Brito (oficial de Soares)1635-1639
Manoel de Faria (oficial do escrivão da Câmara)1623-
E s c r i v ã e s   d a   C â m a r a
Francisco Pereira Betancor1621-1633
Antonio Almeida (servente)1634-1635
Luis de Abreu Freitas1636-1639
T e s o u r e i r o s
Francisco Pereira Betancor1621-1629
Luis de Abreu Freitas1630-1632
Fernando Tinoco1633-1639
R e q u e r e n t e s   d o   C o n s e l h o
Antonio Almeida1630-1633,1636-1639
João Pereira (servente)1634-1636
P o r t e i r o s
Jorge Afonso Álvares1622-1637
Gaspar Cardoso de Almeida-1639
A l g u a z i s
Damián de Villalón-1638
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Jerónimo Domingo Granados1638-1639
João Ribera-1639
Alonso Gómez (indeterminado)1631-1639
M é d i c o s
Doutor Jerónimo Ortíz1630-1639
Juan Negrete1630-1639
Blas Rodrígues1630-1639
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ANEXO 6
COMPOSIÇÃO DA JUNTA DE PORTUGAL DE 1639 A 1658*
1. DE MARÇO DE 1639 A DEZEMBRO DE 1640
M i n i s t r o s
D. Carlos de Borja, Duque de Villahermosa
D. João Coutinho, Arcebispo de Évora
Francisco Pereira Pinto, Desembargador do Paço
Francisco Leitão, Desembargador do Paço
Conde Duque de Olivares
Arcebispo Inquisidor Geral
Conde D. Diogo da Silva
Conde de Sabugal
Conde de Prado
Conde de Santa Cruz
D. Francisco Luis de Lencastre
Conde de Castrilho
Conde de Castelo Novo
S e c r e t á r i o s
Diego Suárez
Gabriel Almeida de Vasconcelos
O f i c i a i s
D e   D i o g o   S o a r e s
Martim de Figueiredo (oficial maior)
Diogo Teixeira
Marçal de Sousa (desde 16 de março de 1640)
Manoel Ribeiro (desde 13 de abril de 1639)
                                                
* Fonte: op. cit. p.596-599.
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Pedro Vasconcelos Brito
D e   G a b r i e l   d e   A l m e i d a
Francisco da Costa (oficial maior)
Luis pacheco
Vicente de Sotomayor
Luis Perestello
T e s o u r e i r o
Fernando Tinoco
E s c r i v ã e s   d a   C â m a r a   e   R e q u e r e n t e s
Antonio de Almeida
Luis Abreu Freitas
P o r t e i r o s
Pedro Gamboa
Gaspar Cardoso
Alonso Gómez
A l g u a z i s
Jerónimo Granados
Juan de Ribera
M é d i c o s
Doutor Jerónimo Ortíz
Juan Negrete
Blas Rodríguez
2. DE 1641 A 1658
M i n i s t r o s
Duque de Villahermosa1641-1647
Francisco Pereira Pinto1641-1642
Francisco Leitão1641-1655
192
D. João Coutinho, Arcebispo de Evora1641-1644
D. Martinho de Mascarenhas, Conde de Santa Cruz1641-1644
D. Luis de Sousa, Conde de Prado1641-1642
D. Jorge de Mascarenhas, Conde de Castelo Novo1641-1643
D. Bernardo de Ataide, eleito Bispo de
Portalegre1641-1644
Doutor Cid de Almeida1644-1646
D. Francisco de Vasconcelos, Conde de Figueiro1641-1643
Conde de Torres Vedrás1642-1643
Conde de Vagos1643-1644
Conde de Lauradio1643
D. Luis Carneiro, Conde da Ilha do Príncipe1641-1644
D. Duarte de Albuquerque, Conde de Pernambuco1641-1644
Pedro Gomes de Abreu, Conde de Regalados1641-1644
D. Francisco Luis de Alemcastre1641-1644
D. Alvaro Coutinho, Senhor de Almourol1641-1644
D. Jorge Manoel1641-1644
D. Francisco de Meneses1641-1643
D. Luis Alvarez de Tavora, Conde de São João1641-1642
D. Lourenço Pires de Castro, Conde de Basto1641
D. Jerônimo de Ataíde, Conde de Castro1641-(1658)
Bernardo Sampaio de Morais1647-1658
D. Afonso de Alemcastre, Duque de Abrantes1648-1651
D. Francisco de Mello, Conde de Assumar1642
S e c r e t á r i o s
Diego Suárez1641-1643
Gabriel Almeida de Vasconcelos1641-1655
Afonso de Lucena1655-1658
O u t r o s   F u n c i o n á r i o s
O f i c i a i s
Diogo Teixeira1641-1644
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Martim de Figueiredo1641-1644
Marçal de Sousa1641-1644
Manoel Ribeiro1641-1644
Pedro Vasconcelos Brito1641-1644
Francisco da Costa1641-1644
Luis Pacheco1641-1644
João Batista Muniz1641-1644
Luis Perestello1641-1643
T e s o u r e i r o
Fernando Tinoco1641-1644
E s c r i v ã o   d e   C â m a r a
Antonio de Almeida
P o r t e i r o s
Pedro Gamboa1641-1644
Gaspar Cardoso1641-1644
Alonso Gómez1641-1642
A l g u a z i s
Jerónimo Granados1641-1644
Juan de Ribera1641-1644
M é d i c o s
Doutor Jerónimo Ortíz1641-1644
Juan Negrete1641-1644
Blas Rodríguez1641-1644
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ANEXO 7
COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DE PORTUGAL DE 1658 A 1668*
DE 1658 A 1668
C o n s e l h e i r o s
D. Jerônimo de Ataide, Marquês de Colares1658-1668
D. Luis de Lencastre1658-1662
D. Jerônimo de Mascarenhas, Bispo eleito de
Leiria1658-1668
D. Alvaro de Melo1658-1661
Bernardo Sampaio de Moraes1658-1659
Marquês dos Arcos1658-1662
Marquês de Trocifal1666
Gaspar Gomes de Abreu1666
D. Francisco de Moura Corte Real, 3o. Marquês
de Castelo Rodrigo1658
S e c r e t á r i o s
Afonso de Lucena1658-
Francisco Antonio de Almeida1658-
Crispín González Botelho1666-1668
                                                
* Fonte: op. cit. p.600.
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ANEXO 8
COMPOSIÇÃO DA JUNTA DA FAZENDA DE PORTUGAL DE 1602 A
1608*
DE 1602 A 1608
M e m b r o s   p o r   P a r t e   d o   C o n s e l h o   d e   P o r t u g a l
Conde de Vila Nova, Vedor da Fazenda1602-1606
D. Henrique de Sousa1602-1607
Pedralvares Pereira1602-1607
D. João de Borja, Vedor da Fazenda1606
D. Diogo da Silva, Vedor da Fazenda1606-1607
D. Carlos de Borja1607
M i n i s t r o s   C a s t e l h a n o s
D. Juan de Acuña, Presidente do Conselho da Fazenda1602-1607
Frei Diego Mardones, Padre Confessor1602-1607
Ramírez del Prado, Licenciado1602-1606
Juan Pascual1602
Pedro Franqueza1602-1607
Molina de Medrano, Licenciado1606-1607
Cristóbal de Peñaprieta1607
Marquês de las Navas1607
S e c r e t á r i o s
Luis de Figueiredo1602-1607
Francisco de Almeida1606-1607
                                                
* Fonte: op. cit. p.585.
196
ANEXO 9
COMPOSIÇÃO DA JUNTA DO PADRE CONFESSOR, FREI
ANTONIO DE SOTOMAIOR: 1621-1631*
1. LISTA DE MEMBROS CASTELHANOS
Luis Salcedo, do Conselho de Castela
Lorenzo Ramírez del Prado
Diego Herrera, do Conselho da Fazenda
Juan Frías, do Conselho de Castela
Juan de Hoces
Melchor de Molina, do Conselho de Castela
Antonio de la Cueva, do Conselho da Fazenda
P. Hernando de Salazar, predicador do Rei, Bispo eleito de Málaga
P. Luis de Torres , da Companhia de Jesus
Conde de Castrillo, do Conselho de Castela
Conde de la Puebla del Maestre, do Conselho das Índias
D. Juan de Villela, Secretário de Estado, Castela e das Índias
Marquês de Leganés, do Conselho de Estado
Cardeal Albórnoz
D. Diego del Corral y Arellano, do Conselho de Castela
Alvaro Villegas, Administrador do Arcebispado de Toledo
Marquês de la Hinojosa, do Conselho de Estado
D. Fernando Girón, do Conselho de Estado
Marquês de Eliche, Duque de Medina das Torres, Conselho de Aragom
Marquês de Santacruz, do Conselho de Estado
D. Fernando Alvia de Castro
Gerónimo Florencia
Sancho Flores Melón, do Conselho de Castela
Frei Francisco de Jesús
Doutor Francisco Sánchez
                                                
* Fonte: op. cit. p.586-588.
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Frei Domingo Cano
Frei Diego de Lorenzana
Frei Juan de San Agostín
Comissário Geral da Santa Cruzada
D. Luis Barvo de Acuña, do Conselho de Guerra
Marquês de los Balbases, do Conselho de Estado
Marquês de Barbastro
D. Gonzalo Pérez de Valenzuela, do Conselho de Castela
D. Juan Chávez y Mendoza, do Conselho de Castela
D. Juan de Chumacero, do Conselho de Castela
Marquês de los Gelves, do Conselho de Estado
Baltasar Gilimón de la Mota, do Conselho da Fazenda
Marquês dos Trujillos, do Conselho da Fazenda
D. Francisco de Tejada e Mendoza, do Conselho de Castela
D. Francisco Garnica, do Conselho da Fazenda.
D. Tomás Ibio Calderón, do Conselho da Fazenda
Bispo de Solsona, do Conselho de Castela
Conde de Oñate, do Conselho de Estado
Capitão Pedro de la Cadena
Lco José González, do Conselho de Castela
Martín de Aroztegui, Conselho da Fazenda, Secretário de Estado
Pedro de Arce, Secretário de Estado
Marquês de la Puebla, do Conselho da Fazenda
Marquês de Villafranca, do Conselho de Estado
2. LISTA DE PORTUGUESES QUE NÃO ERAM DO CONSELHO DE
PORTUGAL E QUE PARTICIPARAM DAS JUNTAS DO PADRE CONFESSOR
Luis de Araujo, Desembargador do Paço
Rodrigo Botelho, Letrado da Casa de Suplicação
Conde de Valdereis, Presidente da Mesa de Consciência e Governador do Reino
Bispo de Coimbra
Gonçalo de Sousa, Letrado
Jerônimo Coutinho, Presidente do Desembargo do Paço
D. Diogo de Castro, Conde de Basto, Governador do Reino
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D. Antonio de Ataíde, Conde de Castro Daire, Presidente da Mesa de
Consciência e Governador do Reino
Francisco Pereira Pinto, Deputado da Mesa de Consciência
Sebastião de Matos Noronha, Bispo de Elvás e Arcebispo de Lisboa
Francisco Leitão, Desembargador dos Agravos da Casa de Suplicação e do
Conselho da Fazenda
D. Francisco de Melo, do Conselho de Estado
Simão Soares, Desembargador do Paço
Manoel de Vasconcelos, Regedor da Casa de Suplicação
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